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de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21615

Despacho n.º 8528/2015:

Delegação da presidência do júri do concurso para recrutamento de um posto de trabalho de 
Professor Auxiliar, na área disciplinar de Psicologia Cognitiva e Neuropsicologia, da Facul-
dade de Psicologia da Universidade de Lisboa — Edital n.º 619/2015, de 10 de julho . . . . .  21615

Despacho (extrato) n.º 8529/2015:

Contratos de docentes convidados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21615

Despacho (extrato) n.º 8530/2015:

Contratos de docentes convidadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21615

Despacho (extrato) n.º 8531/2015:

Contratos de docentes convidados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21615

 Universidade do Minho
Aviso (extrato) n.º 8462/2015:

Isabel Maria Tavares Castro Braga Pedrosa — cessou funções por motivo de aposentação . . .  21616

Despacho (extrato) n.º 8532/2015:

Raúl Anjos Duarte Soares — autorizada a mobilidade intercategorias na categoria de Coorde-
nador Técnico da carreira de Assistente Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21616

Edital n.º 691/2015:

Concurso documental, de âmbito internacional, para recrutamento de um posto de trabalho 
de Professor Auxiliar na área disciplinar de Geologia da Escola de Ciências da Universidade 
do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21616

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho n.º 8533/2015:

Júri das provas para obtenção do título de Agregado no grupo de disciplinas de Nutrição e 
Qualidade Econutricional, com as disciplinas afins de Nutrição (Humana e Animal), Eco-
toxicologia, Utilização de Resíduos Biologicamente Valorizáveis e Quimiossistemática, 
requeridas pelo Doutor Fernando José Cebola Lidon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21618

Aviso (extrato) n.º 8463/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado como 
Professora Auxiliar com a Doutora Rita Gonçalves Sobral de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . .  21618
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 Universidade do Porto
Despacho (extrato) n.º 8534/2015:
Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a 
doutora Alexandra Muller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21618

Despacho (extrato) n.º 8535/2015:
Mantém-se o contrato da Professora Auxiliar Doutora Maria Leonor Barbosa Soares, por 
tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21618

Despacho (extrato) n.º 8536/2015:
Mantém-se o contrato do Leitor Dr. Fernando Ruiz Pérez, por tempo indeterminado . . . . . .  21619

Despacho n.º 8537/2015:
Subdelega a Presidência de Júri das Provas de Doutoramento em Educação Artística da estu-
dante Carla Suzana Correia de Assunção Dias, no Professor Doutor Mário Augusto Bismarck 
Paupério de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21619

Despacho (extrato) n.º 8538/2015:
Renovada a Coordenação Técnica à Mestre Susana Maria da Silva Santos Gaio, da Unidade 
de Sistemas de Informação, pelo período de dois anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21619

Despacho (extrato) n.º 8539/2015:
Mantém-se o contrato do Professor Associado Doutor António José Machuco Pacheco Rosa, 
por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21619

Despacho (extrato) n.º 8540/2015:
Mantém-se o contrato do Professor Auxiliar Doutor Paulo Frias da Costa, por tempo inde-
terminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21619

Despacho (extrato) n.º 8541/2015:
Autorizada a celebração de contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeter-
minado, findo o período experimental, como Professor Auxiliar ao Doutor Miguel Ângelo 
Carvalho Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21619

 Serviços de Ação Social da Universidade do Minho
Aviso (extrato) n.º 8464/2015:
Cessação de funções de Adelino Manuel Coelho Conde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21619

 Serviços de Ação Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Aviso n.º 8465/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto de trabalho do mapa de 
pessoal dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro da 
carreira/categoria de técnico superior (f/m), da área funcional da Segurança Alimentar . . . .  21619

Aviso n.º 8466/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto de trabalho do mapa de 
pessoal dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro da 
carreira/categoria de técnico superior (f/m), da área funcional da Gestão Pública . . . . . . . . .  21621

 Instituto Politécnico de Beja
Despacho n.º 8542/2015:
Nomeação do Professor João Martim de Portugal e Vasconcelos Fernandes, para a Presidência 
do Conselho Pedagógico do Instituto Politécnico de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21624

 Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
Despacho (extrato) n.º 8543/2015:
Aditamento a contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo  . . . . . . . .  21625

Despacho (extrato) n.º 8544/2015:
Nomeação interina do Diretor da Escola Superior de Design do Instituto Politécnico do 
Cávado e do Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21625

Regulamento n.º 503/2015:
Regulamento de Inscrição, Avaliação e Passagem de Ano dos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21625

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho n.º 8545/2015:
Autorização para condução de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21628
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Despacho (extrato) n.º 8546/2015:
Comissão de Serviço, em regime de substituição com a Licenciada Cláudia Sofia Barata 
Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21629

Despacho (extrato) n.º 8547/2015:
Contrato de trabalho com Rui Manuel Lopes Graça — ESD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21629

 Instituto Politécnico de Setúbal
Aviso n.º 8467/2015:
Cessação do concurso interno de ingresso, para preenchimento de um posto de trabalho, 
na carreira e categoria de técnico de informática do mapa de pessoal deste Instituto Poli-
técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21629

Aviso n.º 8468/2015:
Lista definitiva de ordenação final dos candidatos ao concurso comum para provimento de 
um posto de trabalho na categoria de assistente técnico, para a área de apoio a oficinas e labo-
ratórios de Engenharia Química e Biológica da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro  21629

Aviso n.º 8469/2015:
Lista definitiva de ordenação final dos candidatos ao concurso documental para provimento 
de um posto de trabalho na categoria de professor adjunto, para a área disciplinar de Gestão 
de Recursos Humanos da Escola Superior de Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21629

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Deliberação n.º 1532/2015:
Acumulação de funções privadas, enfermeira Jacinta do Rosário Gonçalves das Neves . . . .  21629

Despacho n.º 8548/2015:
Redução de horário Maria Dulce de Campos Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21629

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 8549/2015:
Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21629

 Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/ Vila do Conde, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1533/2015:
Licença sem remuneração Enf.ª Carla Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21630

 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1534/2015:
Redução de horário semanal — Dr.ª Maria Graça Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21630

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 8550/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à contratação da Empreitada “EN6-7, KM 3+150; IC19, KM 1+850. Passagens Su-
periores de Peões. Substituição das Obras de Arte” — compromisso plurianual — Despacho 
n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 
18 de dezembro — Delegação de Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21630

Despacho n.º 8551/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativo ao Projeto de Execução “EN6 — Algés (km 0+000) e Estoril km (15+700) — 
Beneficiação” — compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de 
Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21630

Despacho n.º 8552/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à prorrogação do contrato n.º 10002176227/20 “Aquisição de Aparelhos de Via” — 
compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências  21630

Despacho n.º 8553/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à contratação da Empreitada «Colocação de Sistemas de Retenção Rodoviários 
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2015» — compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências  21631

Despacho n.º 8554/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A., re-
lativa à prorrogação do contrato n.º 10002176227/10 «Aquisição de Aparelhos de Via» — com-
promisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências . . . . . . . .  21631

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Aviso n.º 8470/2015:
Lista de candidatos admitidos — Assistente Graduado Sénior Cirurgia Geral . . . . . . . . . . . .  21631

PARTE H Município de Alpiarça
Aviso n.º 8471/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego pública — Manuela Maria Marques Martins  . . . .  21631

 Município da Amadora
Declaração de retificação n.º 653/2015:
Retificação ao aviso n.º 14534/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21631

 Município de Benavente
Aviso n.º 8472/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo de rescisão do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo do Programa de Rescisões 
por Mútuo Acordo na Administração Local, do assistente operacional Álvaro Manuel Martins 
Pedrosa Simãozinho, com efeitos a partir de 13 de janeiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21632

 Município da Chamusca
Edital n.º 692/2015:
Consulta pública dos projetos de regulamento de serviço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21632

 Município de Lisboa
Aviso n.º 8473/2015:
Lista de candidatos admitidos, lista de candidatos excluídos, lista de candidatos a submeter 
ao método de seleção Avaliação Curricular, e lista de candidatos convocados para a Prova 
de Conhecimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21632

 Município de Loures
Aviso n.º 8474/2015:
Lista unitária de ordenação final homologada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21632

 Município de Melgaço
Aviso n.º 8475/2015:
Procedimento concursal para 13 animadores (monitores) para os prolongamentos de horários 
dos jardins-de-infância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21632

 Município de Monção
Regulamento n.º 504/2015:
Aprovação do Regulamento de Atribuição de Incentivos à Formação de Quadros Superio-
res — «João Verde» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21633

 Município de Montemor-o-Velho
Anúncio n.º 187/2015:
Restituição da caução prestada no âmbito do contrato de fornecimento de água  . . . . . . . . .  21638

 Município de Moura
Aviso n.º 8476/2015:
Consolidação de mobilidade em categoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21638
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Aviso n.º 8477/2015:
Conclusão com sucesso de períodos experimentais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21638

 Município de Óbidos
Aviso n.º 8478/2015:
Publicação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico — SAE . . . .  21638

 Município de Odivelas
Aviso n.º 8479/2015:
Aviso referente à Designação de Pessoal Dirigente — Procedimentos Concursais para pro-
vimento de cargos de direção intermédia de 1.º, 2.º e 3.º grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21639

 Município de Penafiel
Aviso (extrato) n.º 8480/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego com José Soares de Sousa e José Antonino Melo 
Campos, Assistentes Operacionais, por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de agosto de 
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21643

 Município da Póvoa de Varzim
Aviso n.º 8481/2015:
Cessação de relação jurídica de emprego público, na modalidade por tempo indeterminado, 
por morte de trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21643

 Município de Santa Marta de Penaguião
Aviso n.º 8482/2015:
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, 
por tempo indeterminado, para preenchimento de Um posto de trabalho na Carreira/Categoria 
de Técnico Superior (Lic. Desporto/Educação Física) — Lista Unitária de Ordenação Final  21643

 Município de Santarém
Aviso n.º 8483/2015:
Renovação de Comissão de Serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21643

Aviso n.º 8484/2015:
Procedimento de mobilidade interna para vários postos de trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21643

 Município de Sobral de Monte Agraço
Aviso n.º 8485/2015:
Procedimento concursal para constituição de relação jurídica de emprego público em contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para ocupação de um posto de 
trabalho de assistente operacional, da carreira geral de assistente operacional lista unitária 
de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21645

 Município de Torres Novas
Aviso n.º 8486/2015:
Aviso lista unitária do procedimento concursal por tempo indeterminado para sete postos de 
trabalho de assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21645

 Município de Torres Vedras
Edital n.º 693/2015:
Alteração ao Regulamento Municipal de Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros 
de Passageiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21645

 Município de Vagos
Aviso n.º 8487/2015:
Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior — área de Biblioteca e 
Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21649



Diário da República, 2.ª série — N.º 150 — 4 de agosto de 2015 21561

 Município de Valença
Edital n.º 694/2015:
Regulamento da Venda Ambulante do Município de Valença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21649

 Município de Vila Velha de Ródão
Regulamento n.º 505/2015:
Regulamento Municipal de Apoio à Fixação de Jovens e Famílias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21650

 União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra
Aviso n.º 8488/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para constituição da relação jurídica de emprego 
público de dois assistentes técnicos por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21653

 União das Freguesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas
Aviso n.º 8489/2015:
Rescisões por Mútuo Acordo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21654

 Freguesia do Sado
Aviso n.º 8490/2015:
Procedimento concursal Assistente Técnico — lista unitária de ordenação final . . . . . . . . . .  21654

 Freguesia de Santa Maria Maior (Funchal)
Aviso n.º 8491/2015:
Período Experimental — Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21655

 Freguesia de São Teotónio
Aviso n.º 8492/2015:
CTFP por tempo determinado com Fernando Álvaro Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21655

 União das Freguesias de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho
e São Pedro de Penaferrim)

Aviso n.º 8493/2015:
Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado, pelo período de um ano, previstos no mapa de pessoal da União das 
Freguesias de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro de Penaferrim), 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional  21655

PARTE I CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L.
Regulamento n.º 506/2015:
Regulamento aplicável aos cursos técnicos superiores profissionais em funcionamento no 
Instituto Politécnico de Saúde do Norte - Escola Superior de Saúde do Vale do Ave e Escola 
Superior de Saúde do Vale do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21657

PARTE J1 Ministério das Finanças
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública:

Aviso (extrato) n.º 8494/2015:
Procedimento concursal n.º 601_CRESAP_39_04/15 de recrutamento e seleção do cargo de 
Secretário-Geral da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21660

Aviso (extrato) n.º 8495/2015:
Procedimento concursal n.º 602_CRESAP_40_04/15 de recrutamento e seleção do cargo de 
Secretário-Geral Adjunto da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21660

Aviso (extrato) n.º 8496/2015:
Procedimento concursal n.º 629_CRESAP_70_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de 
Presidente do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P., Ministério da Educação e 
Ciência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21660
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Aviso (extrato) n.º 8497/2015:
Procedimento concursal n.º 631_CRESAP_91_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de 
Vogal do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P., Ministério da Educação e Ciência  21660

Aviso (extrato) n.º 8498/2015:
Procedimento concursal n.º 630_CRESAP_71_06/15, de recrutamento e seleção do cargo 
de Vogal do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P., Ministério da Educação e 
Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  21661
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral das Autarquias Locais

Declaração n.º 162/2015
Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local, 

por despacho de 17 de junho de 2015, no exercício das competências 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 
novembro, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.º, 

2.º e 3.º, todos do mesmo Decreto -Lei, sob proposta da AR — Águas 
do Ribatejo, E. M., S. A., aprovou o mapa de identificação de parcela 
constante da IT n.º I -000513 -2015, de 15 de junho de 2015, da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, cuja expropriação, com caráter urgente, 
é necessária à implantação de infraestruturas afetas ao “Subsistema de 
Saneamento de Salvador/Parreira”, com os fundamentos de facto e de 
direito aí expostos e tendo em consideração os documentos constantes 
do processo n.º 13.019.15/DMAJ, daquela Direção -Geral, onde podem 
ser consultados.

N.º parcela Proprietário(s) Outros interessados Área 
(m2)

Matriz (União das Freguesias 
de Parreira e Chouto) Número

da descrição
do registo predialRústico Urbano

EE da Ponte da Parreira  -005 Herdeiros de Manuel Lopes:
Jacinta Rosa Lopes
Maria Custódia Rosa Lopes

231,00 53 -I 161

  
 19 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra.

208806112 

 Declaração n.º 163/2015

Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local, 
por despacho de 7 de julho de 2015, no exercício das competências 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 

novembro, que lhe foram delegadas pela alínea d) do n.º 1 do Despacho 
n.º 8915/2013, do Senhor Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-
gional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho 
de 2013, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.º, 2.º, 3.º 
e 7.º, todos do mesmo Decreto -Lei, a pedido da Câmara Municipal de 

Mapa de parcela 
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Santa Maria da Feira, com os fundamentos de facto e de direito expostos 
na informação técnica I -000553 -2015, de 3 de julho de 2015, da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, e tendo em consideração os documentos 
que integram o processo n.º 13.042.14/DMAJ, daquela Direção -Geral, 
onde podem ser consultados, determinou que:

1 — Os bens imóveis a onerar, com caráter de urgência, pela cons-
tituição de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, 
necessária à execução da rede de drenagem de águas residuais do 
PERM — Parque Empresarial de Recuperação de Materiais das Terras 
de Santa Maria, constam do seguinte mapa: 

 Mapa de concretização dos bens a sujeitar a servidão administrativa 

Parcela

Faixa de servidão

Proprietários

Matriz (União das Freguesias
de Caldas de São Jorge e Pigeiros) Número da descrição 

na Conservatória
do Registo PredialComprimento

(m)
Largura

(m) Rústica Urbana

A 130,00 5,00 Joaquim Almeida Alves
Florbela Almeida Alves
Álvaro Almeida Alves

1 870  - Omisso

B 128,80 5,00 Joaquim José de Guimarães Rios Alves Ferreira 836  - 613

 2 — A faixa de servidão apresenta uma área total de 1.294 m2, com 
258,80 m de comprimento e 5 m de largura, e implica os seguintes 
encargos:

Ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da conduta;
Proibição de plantação de árvores e arbustos de qualquer espécie, 

cuja raiz atinga profundidades superiores a 0,80 m;
Proibição de qualquer construção;
Obrigação de os atuais e subsequentes proprietários, arrendatários 

ou a qualquer outro título possuidores dos terrenos reconhecerem a 
servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, bem como 
a zona subterrânea de incidência, mantendo livre a respetiva área, e a 
consentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação 
pela entidade beneficiária da servidão, nos termos e para os efeitos do 
preceituado nos artigos 1.º e 2.º do Decreto -Lei n.º 34.021, de 11 de 
outubro de 1944.

13 de julho de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra. 

  

  
 208806267 

 Declaração n.º 164/2015
Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local, 

por despacho de 7 de julho de 2015, no exercício das competências 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 
novembro, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.º, 2.º 
e 3.º, todos do mesmo Decreto -Lei, sob proposta da AR — Águas do 
Ribatejo, E. M., S. A., aprovou o mapa de identificação da parcela cons-
tante da informação técnica I -000575 -2015, de 29 de junho de 2015, da 
Direção -Geral das Autarquias Locais, cuja expropriação, com caráter 
urgente, é necessária à execução do «Sistema de Tratamento de Águas 
Residuais de Foros de Benfica», com os fundamentos de facto e de 
direito aí expostos e tendo em consideração os documentos constantes 
do processo n.º 13.015.15/DMAJ, daquela Direção -Geral, onde podem 
ser consultados. 
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 Mapa de identificação de parcela 

Parcela Proprietários Área 
(m2)

Matriz (Freguesia
de Benfica do Ribatejo) Número da descrição 

na Conservatória
do Registo Predial

Rústico Urbano

EE03 Herdeiros de Amândio Carapinha Feijão:
Manuel Francisco Branco Domingos
Maria Ludovina Feijão Domingos
Libério Manuel da Silva Branco
António Gaga Valério
Cristina da Silva Valério
José Carlos da Silva Valério Vicente

199,58 49 -033  - Omisso

 13 de julho de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra. 

  
 208806494 

 Declaração n.º 165/2015
Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local, 

por despacho de 7 de julho de 2015, no exercício das competências 
previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 
novembro, que lhe foram delegadas pela alínea d) do n.º 1 do Despacho 
n.º 8915/2013, do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho 
de 2013, e nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 1.º, 2.º, 
3.º e 7.º, todos do mesmo Decreto -Lei, a pedido de AR — Águas do 

Ribatejo, E. M., S. A., com os fundamentos de facto e de direito ex-
postos na informação técnica I -000577 -2015, de 30 de junho de 2015, 
da Direção -Geral das Autarquias Locais, e tendo em consideração os 
documentos que integram o processo n.º 13.016.15/DMAJ, daquela 
Direção -Geral, onde podem ser consultados, determinou que:

1 — Os bens imóveis a onerar, com caráter de urgência, pela cons-
tituição de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, 
necessária à execução do «Sistema de Tratamento de Águas Residuais 
de Foros de Benfica», constam do seguinte mapa. 
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 Mapa de concretização dos bens a sujeitar a servidão administrativa 

Parcela 
(n.º)

Área da faixa 
de servidão 

(m2)
Proprietários

Matriz (Freguesia de Benfica 
do Ribatejo) Número da descrição 

na Conservatória
do Registo Predial

Rústica Urbana

001 513,89 Herdeiros de Amândio Carapinha Feijão:
Manuel Francisco Branco Domingos
Maria Ludovina Feijão Domingos
Libério Manuel da Silva Branco
António Gaga Valério
Cristina da Silva Valério
José Carlos da Silva Valério Vicente

49 -033  - Omisso

002 83,50 Sociedade Agrícola Casal de Amândio Dias, L.da 37 -032  - 1 567

 2 — A faixa de servidão apresenta uma área total de 597,39 m2 e 
implica os seguintes encargos:

Ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da conduta;
Proibição de mobilização do solo a mais de 50 cm de profundidade 

numa faixa de 1 metro para cada lado do eixo longitudinal da conduta;
Utilização de uma faixa de trabalho de 3 metros para a execução das 

obras de construção (1,5 metros para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta);

Proibição de plantio de árvores e arbustos numa faixa de 3 metros 
(1,5 metros para cada lado do eixo longitudinal da conduta);

Proibição de qualquer construção a uma distância inferior a 1,5 metros 
do eixo longitudinal da conduta;

Utilização da faixa de 3 metros anteriormente referida para efeitos 
de reparação, manutenção e exploração das condutas, circuito de dados 
e outras componentes das infraestruturas do Sistema ou que ao mesmo 
possam estar associadas.

13 de julho de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra. 
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 208806453 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Entidade de Serviços Partilhados 
da Administração Pública, I. P.

Aviso n.º 8438/2015
Torna -se público que em reunião realizada em 22 de abril de 2015, o 

Conselho Diretivo da Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P., nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos 
artigos 35.º e 37.º do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 3 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho, e no âmbito 
das competências próprias previstas no artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, deliberou o seguinte:

1 — Delegar no Diretor da Direção de Administração Geral, o licen-
ciado João Miguel Martins Ribeiro, na Diretora do Gabinete de Apoio 
Jurídico, a licenciada Sofia Soares Botelho, na Diretora do Gabinete 
de Planeamento e Desenvolvimento Organizacional, a licenciada Ana 
Teresa da Silva Lampreia, no Diretor da Direção de Gestão de Clientes 
e Serviços e Inovação, o licenciado Pedro João Dionísio da Engrácia, na 
Diretora da Direção de Serviços Partilhados de Finanças, a licenciada 
Sandra Isabel Marujo Galinha Dias, na Diretora da Direção de Servi-
ços Partilhados de Recursos Humanos, a licenciada Elisabete Barbosa 
Cardoso, no Diretor da Direção de Compras Públicas, o licenciado 
João Pedro Santos Barroso Ferreira, no Diretor da Direção de Veículos 
do Estado e Logística, o licenciado Fernando José Macedo Pereira de 
Sousa, no Diretor da Direção de Sistemas de Informação, o licenciado 
Joel Areias Campos da Silva e no Diretor da Direção de Infraestruturas 
de Tecnologias de Informação e Comunicação, o licenciado Carlos 

Jorge Rodrigues da Silva, a competência para, no âmbito de atuação das 
respetivas Direções ou Gabinetes, praticarem os seguintes atos:

a) Assinar a correspondência relacionada com assuntos inerentes à 
Direção ou Gabinete a seu cargo, com exceção daquela que for dirigida 
aos gabinetes de membros do Governo;

b) Autorizar os pedidos de alteração do período de férias dos traba-
lhadores integrados na Direção ou Gabinete a seu cargo;

c) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho dos trabalhadores integrados 
na Direção ou Gabinete a seu cargo.

2 — Delegar na Diretora do Gabinete de Apoio Jurídico, a licen-
ciada Sofia Soares Botelho, a competência para emitir certidões de 
documentos arquivados no Gabinete de Apoio Jurídico, exceto quando 
contenham matéria confidencial ou reservada, e autorizar a restituição 
de documentos aos interessados.

3 — Delegar no Diretor da Direção de Administração Geral, o li-
cenciado João Miguel Martins Ribeiro, a competência para a prática 
dos seguintes atos:

a) Autorizar as alterações orçamentais ao orçamento de funciona-
mento e de investimento da ESPAP, I. P. que sejam da competência do 
Conselho Diretivo;

b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, nos ter-
mos do disposto no Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o 
processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição 
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas 
ou não;

c) Autorizar a condução de viaturas oficiais da ESPAP, I. P. por tra-
balhadores não integrados na carreira de assistente operacional, função 
motorista, nos termos do disposto no decreto -lei 490/99, de 17 de no-
vembro;
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d) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e de serviços 
até ao limite de € 1.000 (mil euros), sem IVA incluído, no âmbito das 
atividades da ESPAP, I. P.;

e) Autorizar o pagamento dos encargos assumidos pela ESPAP, I. P. 
desde que previamente autorizadas pelo órgão competente e conferidas 
pela unidade orgânica a que diz respeito;

f) Autorizar a constituição e reposições de fundo de maneiro da 
ESPAP, I. P., nos termos legais;

g) Processar e autorizar a transferência dos vencimentos e demais 
abonos dos trabalhadores da ESPAP, I. P.;

h) Assinar toda a faturação emitida pela ESPAP, I. P., com possibili-
dade de subdelegação;

i) Emitir certidões de documentos arquivados na Direção de Ad-
ministração Geral, exceto quando contenham matéria confidencial ou 
reservada, e autorizar a restituição de documentos aos interessados;

j) Autorizar os pedidos de alteração do período de férias dos traba-
lhadores da ESPAP, I. P..

4 — Delegar no Diretor da Direção de Veículos do Estado e Logística, 
o licenciado Fernando José Macedo Pereira de Sousa, a competência 
para decidir sobre a integração no Parque de Veículos do Estado (PVE) 
de viaturas apreendidas e suscetíveis de serem declaradas abandonadas 
ou perdidas a favor do Estado, nos termos estabelecidos nos artigos 22.º 
e 23.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto.

5 — Que a referida deliberação produzisse efeitos a partir de 22 de 
abril de 2015, considerando -se ratificados, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
todos os atos praticados desde 11 de setembro de 2014 que se incluam 
no âmbito desta delegação de competências.

21 de julho de 2015. — O Coordenador do Núcleo de Gestão de 
Recursos Humanos, Hugo Almeida.

208815274 

 Despacho n.º 8489/2015
Considerando que, nos termos do artigo 29.º dos Estatutos da Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), aprovados em 
anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de março, o fiscal único é o órgão respon-
sável pelo controlo da legalidade e da regularidade e eficiência da gestão 
financeira e patrimonial da ERSAR e pelo exercício de competências 
consultivas neste domínio.

Considerando que, de acordo com o artigo 34.º dos mesmos Estatutos, 
ao fiscal único da ERSAR cabem as seguintes competências:

a) Controlar com regularidade o cumprimento das leis e regulamentos 
aplicáveis, a execução orçamental, a situação económica, financeira, 
patrimonial e contabilística da ERSAR e exercer as demais competências 
atribuídas nos termos da lei, designadamente as competências consultivas 
previstas na Lei -Quadro das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei 
n.º 67/2013, de 28 de agosto;

b) Aferir a qualidade dos sistemas de indicadores de desempenho de 
eficiência, eficácia e qualidade, que reflita o conjunto das atividades 
prosseguidas e dos resultados obtidos, bem como avaliar, anualmente, 
os resultados obtidos pela ERSAR em função dos meios disponíveis, 
cujas conclusões são reportadas ao membro do Governo responsável 
pela área do ambiente, de acordo com o previsto no artigo 39.º da Lei-
-Quadro das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, 
de 28 de agosto.

Considerando que, de acordo com o estatuído no n.º 1 do artigo 30.º 
dos Estatutos da ERSAR, aprovados em anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de 
março o fiscal único é nomeado por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente.

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 30.º dos Estatutos da 
ERSAR, aprovados em anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de março:

1 — É designado fiscal único da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos (ERSAR) a sociedade Baker Tilly, PG & Associados, 
SROC, S. A., inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob 
o n.º 235, registada sob o número único na Conservatória do Registo 
Comercial de Lisboa e pessoa coletiva 509 224 547, com sede no Campo 
Pequeno, 48 — 4.º Direito, 1000 -081 Lisboa, representada pelo seu só-
cio e administrador, Dr. Luís Guilherme de Noronha e Távora Pinheiro 
Torres, ROC com o n.º 1158.

2 — A presente designação tem a duração de quatro anos, não podendo 
ser renovada nos termos da lei.

3 — É fixada para o fiscal único da ERSAR, a remuneração mensal, 
paga 12 vezes ao ano, no valor de 1/4 do vencimento mensal fixado para 
o respetivo presidente do conselho de administração.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da respetiva 
publicação.

9 de julho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Ma-
ria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge Manuel Lopes 
Moreira da Silva.

208815209 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro do Ambiente,

Ordenamento do Território e Energia

Despacho n.º 8488/2015
Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 23.º dos Estatutos 

da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), 
aprovados em anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de março, junto desta 
funciona uma comissão de vencimentos, nos termos definidos na Lei-
-Quadro das Entidades Reguladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, 
de 28 de agosto.

Considerando que, de acordo com o n.º 2 do mesmo artigo, a comissão 
de vencimentos é composta por três membros, assim designados:

a) Um indicado pelo membro do governo responsável pela área das 
finanças;

b) Um indicado pelo membro do governo responsável pela área do 
ambiente;

c) Um indicado pela ERSAR, que tenha preferencialmente exercido 
cargo num dos órgãos da ERSAR, ou, na falta de indicação, cooptado 
pelos membros referidos nas alíneas anteriores.

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 23.º dos Estatutos da 
ERSAR, aprovados em anexo à Lei n.º 10/2014, de 6 de março:

1 — É indicado pelo membro do governo responsável pela área das 
finanças para a comissão de vencimentos da ERSAR, Luís Manuel 
Santos Pires.

2 — É indicado pelo membro do governo responsável pela área do 
ambiente para a comissão de vencimentos da ERSAR, Pedro Eduardo 
Passos da Cunha Serra.

3 — Os membros da comissão de vencimentos da ERSAR não são 
remunerados nem têm direito a qualquer outra vantagem ou regalia, con-
forme previsto no n.º 4 do artigo 26.º da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da respetiva 
publicação.

9 de julho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Ma-
ria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge Manuel Lopes 
Moreira da Silva.

208815233 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Inspeção-Geral da Defesa Nacional

Aviso n.º 8439/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de em-
prego público, na modalidade de nomeação, para preenchimento 
1 (um) posto de trabalho na categoria de inspetor da carreira 
especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da 
Defesa Nacional.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, pelo Des-
pacho n.º 62/2015, de 1 de julho, do Inspetor -Geral da Defesa Nacio-
nal, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no 
Diário da República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho 
na categoria de inspetor da carreira especial de inspeção do mapa de 
pessoal da Inspeção -Geral da Defesa Nacional (IGDN) na modalidade 
de nomeação definitiva, que compreende um período experimental com 
a duração de um ano, durante o qual há lugar à frequência, também 
com aproveitamento, do curso de formação específico, a que se refere 
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a Portaria n.º 226/2011, de 8 de junho, nos termos dos n.os 3 e 4 do ar-
tigo 49.º da LTFP e artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto.

2 — De acordo com o artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novem-
bro, e o n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, foi realizado o procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, tendo 
para o efeito sido emitida, pela entidade gestora do sistema de requali-
ficação (Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA) nos termos do artigo 7.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, a declaração de inexistência de trabalhadores em si-
tuação de requalificação cujo perfil se adequasse às características do 
posto de trabalho em causa (pedido n.º 19998, do INA de 23 de junho 
de 2015).

3 — Número de postos de trabalho e prazo de validade: O procedi-
mento concursal visa o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em 
regime de nomeação definitiva e é válido para o preenchimento do posto 
de trabalho a concurso e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

4 — Modalidade da relação jurídica de emprego público a constituir: 
Nomeação definitiva, nos termos do disposto na alínea f) do artigo 8.º 
da LTFP e no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de 
agosto (regime da carreira especial de inspeção), sem prejuízo do pe-
ríodo experimental.

5 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho a 
preencher corresponde à categoria de inspetor da carreira especial de 
inspeção, prevista no Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, desti-
nados a licenciados em Engenharia de Informática ou Informática de 
Gestão, para realizar auditorias no âmbito da Matriz de Risco do MDN, 
designadamente, no domínio das áreas de risco de Gestão e Avaliação 
de Desempenho Organizacional, de Gestão de Sistemas de Informação e 
de Gestão Documental, tendo por base o modelo de Avaliação de Risco:

Realizar inquéritos, sindicâncias, peritagens e outras ações que lhe 
sejam superiormente determinadas, designadamente, no domínio das 
áreas de risco acima referidas;

Realizar estudos, informações e relatórios no domínio da análise 
de risco, e outros trabalhos sobre matérias da competência da IGDN;

Efetuar a gestão e o desenvolvimento aplicacional dos sistemas de 
informação visando o alinhamento das TI com a estratégia corporativa 
da IGDN.

6 — Local de trabalho: Os trabalhadores têm domicílio profissional em 
Lisboa, na sede da Inspeção -Geral da Defesa Nacional (IGDN), sita no 
Palácio Bensaúde — Estrada da Luz, n.º 151, 1600 -153 Lisboa, podendo 
desenvolver a sua atividade em qualquer parte do território nacional.

7 — Posicionamento remuneratório: A determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados deverá ser objeto 
de negociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, com os 
limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (LOE 2015):

a) A posição remuneratória de referência para os diversos procedi-
mentos, a que alude a alínea f) do artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, é a 4.ª posição remuneratória da carreira especial de 
inspeção, a que corresponde o nível remuneratório 28, no montante 
pecuniário de € 1.870,88 (mil oitocentos e setenta euros e oitenta e 
oito cêntimos);

b) Os candidatos deverão informar obrigatoriamente a IGDN do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem, nos termos do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Reunir os requisitos gerais, necessários para o exercício de 

funções públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP;
8.2 — Ter relação jurídica de emprego público por tempo indeter-

minado previamente estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP;

8.3 — Possibilidade de candidatura de pessoal abrangido pelo ar-
tigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar 
nos Regimes de Contrato e Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, de acordo com o estabelecido na 
primeira parte do n.º 2 do artigo 48.º da LOE 2015;

8.4 — Não poderão ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira especial de inspeção e sejam titulares 
da categoria de inspetor e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da IGDN, idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, nos 
termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro;

8.5 — Não tendo sido requerido o parecer a que alude o n.º 2 do ar-
tigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não serão admitidas 
candidaturas de trabalhadores de órgãos ou serviços das administrações 
regionais e autárquicas;

9 — Nível habilitacional: Licenciatura em Engenharia Informática ou 
Informática de Gestão, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, em suporte eletrónico, mediante o preenchimento do formulário 
tipo de candidatura que se encontra disponível no sítio do MDN, em 
http://www.portugal.gov.pt, e entregue exclusivamente através do correio 
eletrónico, para o endereço igdn@defesa.pt, até ao termo do prazo fixado.

10.2 — A candidatura só será considerada entregue após a submissão 
dos documentos que constituem o processo de candidatura e a receção 
de um e-mail a confirmar essa receção.

10.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas em suporte papel.
10.4 — O formulário de candidatura, devidamente preenchido, datado 

e assinado, deverá ser acompanhado, de acordo com o estabelecido 
nos artigos 27.º e 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, da 
seguinte documentação:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das habi-
litações literárias, bem como fotocópia simples da exigência constante 
na alínea b) do ponto 7 do presente aviso;

b) Curriculum vitae assinado e devidamente atualizado à data do 
presente aviso, em formato europeu detalhado, datado e assinado, dele 
devendo constar, para além de outros elementos julgados necessários, 
as habilitações literárias e experiência profissional, designadamente as 
funções e atividades que exerce e exerceu, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades relevantes, assim como a formação 
profissional detida em matéria relacionada com a área funcional do 
posto de trabalho, com indicação expressa das entidades promotoras, 
datas de realização e respetiva duração;

c) Declaração do conteúdo funcional, com data posterior à data do 
presente aviso, emitida e autenticada pela entidade empregadora pú-
blica de origem ou em que o candidato exerce funções, da qual conste 
a caracterização detalhada das tarefas, atividade e responsabilidades 
inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo trabalhador e o grau de 
complexidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no 
mapa de pessoal aprovado, ou, estando o trabalhador em situação de 
requalificação, que por último ocupou;

d) Declaração com data posterior à data do presente aviso, emitida e 
autenticada pela entidade empregadora pública de origem ou em que o 
candidato exerce funções, que identifique inequivocamente a modali-
dade de relação jurídica de emprego público de que é titular, a carreira 
e a categoria que integra, a posição e nível remuneratório em que se 
encontra posicionado, com indicação do respetivo montante pecuniário, 
a antiguidade na carreira, na categoria e na Administração Pública, bem 
como as menções qualitativas e quantitativas da avaliação de desem-
penho relativa aos últimos três anos ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação em um ou mais anos;

e) Fotocópias simples e legíveis dos comprovativos da formação pro-
fissional realizada nos últimos três anos, relacionada com as atividades 
que caracterizam o posto de trabalho;

f) Fotocópia simples e legível do Bilhete de Identidade e do Cartão 
do Contribuinte ou do Cartão do Cidadão.

10.5 — Constituem motivos de exclusão do candidato do procedi-
mento concursal:

a) A falta de apresentação de um ou mais documentos exigidos no 
presente aviso;

b) A omissão, a ilegibilidade ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes da candidatura;

c) A ilegibilidade da Fotocópia do Certificado de Habilitações Li-
terárias;

d) A não reunião dos requisitos de admissão;
e) A não comparência ao método de seleção para que for convocado;
f) A apresentação de candidatura fora do prazo previsto de admissão.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações, bem como a apresentação de documentos comprovativos de 
factos referidos no currículo que possam relevar para apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

10.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão passí-
veis de punição nos termos previstos no n.º 12 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 — Métodos de seleção: Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
LTFP, conjugada com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, serão aplicados como métodos de seleção obrigatórios:

a) Avaliação Curricular (AC), a aplicar aos candidatos que, cumulati-
vamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de 
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candidatos colocados em situação de requalificação, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atividade caracterizadora do posto 
de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento será aberto;

b) Prova de Conhecimentos (PC) para os restantes candidatos. Os 
candidatos nas condições referidas na alínea anterior podem afastar 
a avaliação por aquele método de seleção obrigatório mediante de-
claração escrita no formulário de candidatura, e optar pela Prova de 
Conhecimentos.

12 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, será ainda utilizado, como método 
de seleção complementar, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

13 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, e resulta da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção, através da aplicação das seguintes fórmulas de valoração finais:

a) Para os candidatos nas condições referidas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 36.º da LTFP — 70 % para a Prova de Conhecimentos e 30 % para 
a Entrevista Profissional de Seleção, de acordo com a seguinte fórmula 
de classificação final (CF):

CF = 70 % (PC) + 30 % (EPS).

b) Para os candidatos nas condições referidas na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 36.º da LTFP — 70 % para a Avaliação Curricular e 30 % para a 
Entrevista Profissional de Seleção, de acordo com a seguinte fórmula 
de classificação final (CF):

CF = 70 % (AC) + 30 % (EPS)

14 — Exclusão: A não comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção, por serem obrigatórios e terem carácter eliminatório, 
é considerada como desistência do procedimento concursal, determi-
nando automaticamente a sua exclusão e a consequente não transição 
para o método seguinte, bem como os candidatos que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, serão excluídos e não lhes 
será aplicado o método seguinte, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

15 — Critérios de desempate: Em situações de igualdade de valora-
ção na ordenação final, aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para a ordenação preferencial dos 
candidatos.

16 — Avaliação Curricular (AC): Destina -se a analisar a qualifica-
ção dos candidatos, sendo para o efeito considerados os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente:

a) A experiência profissional comprovada na realização de audito-
rias, tendo por base o modelo de Avaliação de Risco, em particular, 
no domínio das áreas de risco de Gestão e Avaliação de Desempenho 
Organizacional, de Gestão de Sistemas de Informação no âmbito da 
Defesa Nacional e de Gestão Documental constantes na Matriz de Risco 
do MDN e na Arquitetura dos Processos da IGDN;

b) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

c) A habilitação académica;
d) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 

a três anos, em que o candidato executou atividade idêntica à do posto 
de trabalho a ocupar.

17 — A Prova de Conhecimentos (PC): Será de natureza teórica, 
revestindo forma escrita e efetuada em suporte de papel, de realização 
individual e com possibilidade de consulta, com a duração máxima de 
120 minutos, numa só fase, incidindo sobre conteúdos de enquadra-
mento genérico e específico, diretamente relacionados com a exigência 
da função, tendo por base os temas a que se reportam a legislação e 
bibliografia mencionadas nos pontos seguintes, bem como as alterações 
legislativas que sobre eles tenham recaído e ou venham a recair até à 
data da realização da prova.

17.1 — Temáticas mais relevantes:
Conceito Estratégico de Defesa Nacional
Orgânica do Ministério da Defesa Nacional
Orgânica dos Ramos das Forças Armadas
Orgânica da IGDN
Responsabilidade disciplinar e financeira
Regime jurídico da atividade de inspeção
Sistema de controlo interno da administração financeira do Estado (SCI)
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas
Estatuto do Pessoal Dirigente
Gestão estratégica
Balanced Scorecard na Administração Pública

Avaliação e gestão de Risco
Recrutamento, seleção e admissão de pessoal
Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho da Administração 

Pública
Gestão de documentação classificada
Gestão da Informação e das Tecnologias
Segurança e gestão de dados e das infraestruturas dos SI/TIC
Auditoria e controlo de sistemas de informação

17.2 — Legislação recomendada na redação em vigor:
Constituição da República Portuguesa
Lei de Defesa Nacional (Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, 

alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto)
Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas (Lei 

Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro)

Conceito Estratégico de Defesa Nacional (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 19/2013, publicada no Diário da República n.º 67/2013, 
Série I, de 5 de abril de 2013)

Orgânica do Ministério da Defesa Nacional (Decreto -Lei n.º 183/2014, 
de 29 de dezembro)

Orgânica do Estado -Maior -General das Forças Armadas (Decreto -Lei 
n.º 184/2014, de 29 de dezembro)

Orgânica da Marinha (Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro)
Orgânica do Exército (Decreto -Lei n.º 186/2014, de 29 de dezembro)
Orgânica da Força Aérea (Decreto -Lei n.º 187/2014, de 29 de de-

zembro)
Orgânica da Inspeção -Geral da Defesa Nacional (Decreto Regulamen-

tar n.º 3/2012, de 18 de janeiro, Portaria n.º 87/2012, de 30 de março, 
e Despacho n.º 15390/2013, publicado Diário da República, 2.ª série, 
n.º 229, de 26 de novembro de 2013)

Regime da carreira especial de inspeção (Decreto -Lei n.º 170/2009, 
de 3 de agosto)

Regime jurídico da atividade de inspeção, auditoria e fiscalização 
dos serviços da administração direta e indireta do Estado (Decreto -Lei 
n.º 276/2007, de 31 de julho)

Sistema de controlo interno da administração financeira do Estado 
(SCI) (DL n.º 166/98, de 25 de junho)

Regulamentação da disciplina operativa do SCI e o modo de funcio-
namento do respetivo Conselho Coordenador (Decreto Regulamentar 
n.º 27/99, de 12 de novembro)

Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, de 26 de 
agosto, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 48/2006, de 29 de 
agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3 -B/2010, de 28 de abril, 61/2011, de 
7 de dezembro, e 2/2012, de 6 de dezembro)

Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção sobre planos 
de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas (Recomendação 
n.º 1/2009, de 1 de julho de 2009)

Código do Procedimento Administrativo (aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro)

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e anexo)

Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, redação atual)
Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, re-

dação atual)
Princípios e normas a que deve obedecer a organização da adminis-

tração direta do Estado (Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, redação atual)
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho da Admi-

nistração Pública (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, redação atual)
Tabela Remuneratória Única (Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 

dezembro)
Regime jurídico do abono de ajudas de custo e transporte em território 

nacional e em deslocações ao estrangeiro (Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, e Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, redação atual)

Tramitação do procedimento concursal (Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, redação atual)

Orçamento de Estado para 2015 (Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro)

Grandes Opções do Plano para 2015 (Lei n.º 82 -A/2014, de 31 de 
dezembro) decreto -lei de execução orçamental do OE para 2015 (Decreto-
-Lei n.º 36/2015, de 9 de março)

Condições de acesso e exercício das atividades de comércio e indús-
tria de bens e tecnologias militares (Lei n.º 49/2009, de 5 de agosto)

Dever de informação e a emissão de parecer prévio relativos à aqui-
sição de bens e à prestação de serviços no domínio das tecnologias de 
informação e comunicação (Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio)

Lista dos sistemas operacionais críticos a que se refere o n.º 5 do ar-
tigo 1.º do Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio (Resolução Conselho 
Ministros n.º 48/2012, de 21 de maio)
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Plano global estratégico de racionalização e redução de custos com as 
TIC na Administração Pública, apresentado pelo Grupo de Projeto para 
as Tecnologias de Informação e Comunicação (GPTIC) (Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 2 de fevereiro)

Estabelece a adoção de normas abertas nos sistemas informáticos do 
Estado (Lei 36/2011, 21 de junho)

17.3 — Bibliografia recomendada
Responsabilidade Financeira e Tribunal de Contas — Contributos 

para Uma Reflexão Necessária, António Cluny, Coimbra Editora
O Manual de Auditoria e Procedimentos do Tribunal de Contas, em 

http://www.tcontas.pt/pt/publicacoes/manuais_publicacoes.shtm e é 
constituído por dois ficheiros distintos:

Volume I — Aspetos Gerais, Princípios Gerais de Auditoria, A Au-
ditoria no Tribunal de Contas;

Anexo I — Glossário de termos comuns utilizados no âmbito do 
controlo externo.

Administração Pública — Modernização, Qualidade e Inovação, 
2.ª Ed., Carlos Carapeto, Fátima Fonseca, Edições Sílabo

Implementação do Balanced Scorecard no Estado, Jorge Caldeira, 
Almedina

Auditoria e Controlo de Sistemas de Informação, Alberto Carneiro, 
FCA Editora Informática

COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission) Enterprise Risk Management — Integrated Framework 
Executive Summary, em http://www.coso.org/documents/COSO_ERM_
ExecutiveSummary.pdf

COSO Gerenciamento de Riscos Corporativos — Estrutura ntegrada, em 
http://www.coso.org/documents/COSO_ERM_ExecutiveSummary_Por-
tuguese.pdf

ISACA (Information Systems Audit and Control Association)/CO-
BIT (Control Objectives for Information and Related Technology) em 
http://www.isaca.org/portuguese/Pages/default.aspx

18 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Destina -se a avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a entrevista, designadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação, de relacionamento 
interpessoal, a capacidade de adaptação e melhoria contínua e a respon-
sabilidade com o serviço.

18.1 — A Entrevista Profissional de Seleção tem caráter público, e 
é avaliada segundo níveis classificativos definidos pelo júri. Para esse 
efeito será elaborada um ficha individual contendo o resumo dos temas 
abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada 
um deles, devidamente fundamentada.

19 — Publicitação dos resultados dos métodos de seleção: A pu-
blicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção interca-
lar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada nas 
instalações da IGDN e disponibilizada na página eletrónica do MDN 
(http://www.portugal.gov.pt).

20 — Publicitação da lista unitária de ordenação final: A lista 
unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, após homo-
logação pelo Inspetor -Geral da Defesa Nacional, é afixada nas ins-
talações da IGDN e disponibilizada na página eletrónica do MDN 
(http://www.portugal.gov.pt), sendo ainda publicado um aviso a constar na 
2.ª série do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação.

21 — Forma e comunicação das notificações aos candidatos: Todas 
as notificações dos candidatos admitidos e excluídos, incluindo as ne-
cessárias para efeitos de audiência dos interessados, e as convocatórias 
para a realização de qualquer método de seleção que exija a presença 
do candidato são efetuadas por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

22 — Acesso à informação: Os critérios de apreciação e de ponderação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas do júri do procedimento as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de três dias úteis, sempre que solicitadas, sendo, em qualquer 
caso, garantido aos candidatos o acesso à informação concursal, nos 
termos do disposto nos artigos 82.º a 84.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

23 — Direito de participação dos interessados — O exercício do 
direito de participação dos interessados deverá ser feito através do pre-
enchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, disponível na 
página eletrónica do MDN (http://www.portugal.gov.pt/).

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado nos 
seguintes locais e datas:

a) Na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) até ao primeiro 

dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República;

c) Na página eletrónica do MDN (http://www.portugal.gov.pt) a partir 
da data referida na alínea anterior;

d) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo de três 
dias úteis contados a partir da data referida na alínea a) do presente 
número.

25 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Paulo Jorge Pereira Fernandes, inspetor, Chefe de Divisão 

de Administração de Recursos;
Vogais efetivos:
Ângelo Rui Jacinto Jorge; inspetor, que substituirá o Presidente nas 

suas faltas ou impedimentos;
Cátia Maria Gomes Costa Hilário Lima Dias, inspetora.

Vogais suplentes:
Raquel Adília Antunes Carola, inspetora, Chefe de Equipa Multi-

disciplinar;
Cristina Maria Ramalho Prates Romeiro, inspetora.

26 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março, faz -se constar a 
seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

21 de julho de 2015. — O Inspetor -Geral da Defesa Nacional, Vítor 
Manuel Amaral Vieira.

208815088 

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Despacho (extrato) n.º 8490/2015
1 — O Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto, aprovou a lei 

orgânica do IASFA, I. P., definindo a sua missão e atribuições. Poste-
riormente, a Portaria n.º 189/2013, de 22 de maio, aprovou os Estatutos 
do IASFA, I. P., definindo a sua organização interna e as atribuições e 
competência das unidades orgânicas.

Tendo em consideração as competências atribuídas ao Gabinete de 
Recursos Materiais e considerando que o cargo de Chefe do Gabinete de 
Recursos Materiais se encontra formalmente vago, torna -se necessário 
proceder à nomeação do seu titular por forma a garantir o seu normal fun-
cionamento e a cabal prossecução das competências que lhe são cometidas.

Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social das 
Forças Armadas, I. P., nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação que lhe foi dada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, foi designado, em regime de substi-
tuição, para exercer o cargo de Chefe do Gabinete de Recursos Materiais, 
o Licenciado Rodrigo Manuel Cecília Marujo Gonçalves cujo currículo 
académico e profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia 
perfil adequado e demonstrativo de aptidão e da experiência profissional 
necessárias para o desempenho do cargo em que é investido.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2015.

Nota Curricular
1 — Dados Pessoais
Nome: Rodrigo Manuel Cecília Marujo Gonçalves.
Nascido a 29/04/1975.

2 — Habilitações Académicas
Licenciatura em Engenharia do Território pelo Instituto Superior 

Técnico, Lisboa.
LIDGEP — Curso de Liderança e Gestão de Pessoas na Administração 

Pública, INA, 2013.
Curso de Formação em Avaliação Imobiliária — Certificado pela 

CMVM, ESAI, 2010.

3 — Experiência Profissional
Chefe do Gabinete de Recursos Materiais do IASFA, I. P., desde 1 

de junho de 2015.
Em maio de 2015 — Instituto da Construção e do Imobiliário — Téc-

nico Superior — Direção de Serviços de Licenciamento — Área de 
Construção — Acompanhamento processos internos.
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De dezembro de 2014 a abril de 2015 — Direção -Geral das Ativi-
dades Económicas — Técnico Superior — Núcleo de Apoio Transver-
sal — Coordenar e acompanhar procedimentos de contratação pública 
ao abrigo dos Acordos Quadro para bens e serviços. Assegurar a gestão 
e a implementação dos protocolos celebrados entre a DGAE e outras 
entidades, no âmbito da infraestrutura física.

De dezembro de 2013 a novembro de 2014: Direção -Geral das Ativi-
dades Económicas — Chefe de Divisão do Desenvolvimento Sustentá-
vel — Assegurar e promover a articulação da política de empresa com 
outras políticas públicas relevantes para o crescimento sustentável e 
reforço da competitividade empresarial. Acompanhar a definição, a nível 
internacional/comunitário, de planos de produção e consumo sustentáveis 
e promover a aplicação a nível nacional. Acompanhar a elaboração pro-
jetos de diploma com importância para o desenvolvimento sustentável, 
o processo de licenciamento das entidades gestoras de resíduos. Repre-
sentante nomeado pelo Organismo Competente pela gestão do sistema 
de atribuição do rótulo ecológico da EU. Assegurar a representação da 
DGAE e do Ministério da Economia em reuniões e grupos de trabalho 
comunitários, nacionais, interministeriais e intraministeriais.

Desde janeiro 2013 novembro de 2013: Direção  -Geral das Atividades 
Económicas — Técnico Superior — Assessor da Direção — Atividades 
de apoio à gestão.

De março 2011 a dezembro 2012: Direção  -Geral das Atividades 
Económicas — Técnico Superior na Divisão de Projetos — Gestor 
de projetos de investimento no âmbito do Fundo de Modernização do 
Comércio — MODCOM.

De março de 2011 a agosto 2011: Instituto Nacional de Estatísti-
ca — Técnico de Acompanhamento no Projeto “Inquérito de Qualidade - 
Censos 2011”.

De janeiro 2006 a fevereiro de 2011: Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo — Técnico supe-
rior — Coordenador do Projeto Sistema de Informação Geográfica e 
Responsável pela Sala de Digitalização, e Técnico Superior na Divisão 
de Ordenamento do Território.

De maio 2004 a dezembro de 2005: Instituto da Vinha e do Vi-
nho — Técnico Superior — Divisão do Cadastro — Desenvolvimento 
e acompanhamento do Projeto SIVV.

De abril de 2002 a abril de 2004: Associação de Municípios do Oes-
te — Técnico Superior — Conceção, coordenação e execução do Projeto 
SIG  -OESTE da AMO. Acompanhamento de projetos municipais de SIG 
e do Observatório do Oeste.

4 — Formação Profissional
Desde 2001 — Formador Certificado, ministrando cursos de Formação 

Pedagógica de Formadores junto de diversas entidades certificadas.
Formador do Módulo Ambiente e Património: Curso de Especialização 

Tecnológica — Condução de Obra, Escola Gustave Eiffel, 2005.
22 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Francisco 

António Fialho da Rosa.
208815606 

produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 500881 sargento -mor 
ETC Paulo Jorge dos Reis Ferreira.

21 de julho de 2015. — Por subdelegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Diretor de Pessoal no exercício de funções do Superinten-
dente do Pessoal, ao abrigo do artigo 42.º do Código do Procedimento 
Administrativo, Jorge Manuel Novo Palma, Contra -almirante.

208817453 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 8492/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Major, nos termos 
do disposto nos artigos 58.º e 63.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção, os 
seguintes Oficiais:

Capitão Técnico de Transportes 08139484, Jorge Manuel Ferreira 
dos Santos

Capitão Técnico de Transportes 00465286, Lourenço Gomes Lopes

2 — Os referidos Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Ficam na situação de quadro, ao abrigo do artigo 173.º do 
EMFAR.

5 — Estes Oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, 
deverão ser colocados na lista de antiguidades do seu posto e quadro 
especial à esquerda do Major Técnico de Transportes 09588187, Nuno 
José Lima Morais.

6 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208830915 

 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 8491/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio),após Despacho con-
junto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e 
do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover por 
escolha ao posto de sargento -mor, em conformidade com o previsto na 
alínea a) do artigo 229.º do mesmo estatuto, o sargento -chefe da classe 
de eletrotécnicos:

501581 António Adelino Antunes Paulino

(adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado 
estatuto, a contar de 31 de maio de 2015, data a partir da qual lhe conta 
a respetiva antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida em 1 de janeiro de 2014, resultante da atualização 
dos quadros especiais, em vigor, conforme despacho do Almirante Chefe 
do Estado -Maior da Armada, n.º 02/14 de 5 de fevereiro. A promoção 

 Despacho n.º 8493/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Major, nos termos 
do disposto nos artigos 58.º e 63.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção, os 
seguintes Oficiais:

Capitão Técnico de Manutenção de Material 11061988, Albano 
Arman do de Carvalho Pereira

Capitão Técnico de Manutenção de Material 05542186, Paulo Jorge 
Paulino Barata
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Capitão Técnico de Manutenção de Material 03797985, Jeremias 
Joaquim Ferrugento Cardoso

2 — Os referidos Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Ficam na situação de quadro, ao abrigo do artigo 173.º do 
EMFAR.

5 — Estes Oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, 
deverão ser colocados na lista de antiguidades do seu posto e qua-
dro especial à esquerda do Major Técnico de Manutenção de Material 
09310188, Joaquim Manuel Carvalho Fernandes.

6 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208830956 

 Despacho n.º 8494/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Major, nos termos 
do disposto nos artigos 58.º e 63.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção, os 
seguintes Oficiais:

Capitão Técnico de Exploração de Transmissões 13693884, Mário 
Jorge Alves da Silva

Capitão Técnico de Exploração de Transmissões 17528284, Faustino 
Carlos de Paiva Pereirinha

2 — Os referidos Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Ficam na situação de quadro, ao abrigo do artigo 173.º do 
EMFAR.

5 — Estes Oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, 
deverão ser colocados na lista de antiguidades do seu posto e quadro 
especial à esquerda do Major Técnico de Exploração de Transmissões 
11406289, Paulo Jorge Rodrigues Calado.

6 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208830972 

Capitão Técnico de Pessoal e Secretariado 03033486, Luís António 
Borges Correia.

2 — O referido Oficial conta a antiguidade do novo posto desde 
01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 176.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Mantém a situação de Adido ao Quadro nos termos do artigo 187.º 
do EMFAR, pelo que nos termos do n.º 3 do artigo 174.º do EMFAR 
não encerra vaga.

5 — Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro es-
pecial à esquerda do Major Técnico de Pessoal e Secretariado 13791784, 
Jorge Humberto Ferra Duarte.

6 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo Des-
pacho n.º 5505-B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Minis tro 
da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 
2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208830997 

 Despacho n.º 8495/2015

Artigo único

1 — Manda o General Chefe do Estado-Maior do Exército, por por-
taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Major, nos termos 
do disposto nos artigos 58.º e 63.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção, o 

 Despacho n.º 8496/2015
1 — Manda o General Chefe do Estado-Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Tenente, nos termos 
dos artigos n.º 58.º, 63.º e 270.º, n.º 1, alínea a), do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de pro-
moção, os seguintes Alferes em regime de contrato: 

ALFERES 01607100 EURICO ANDRÉ DA MOTA MAGA-
LHÃES PINTO

ALFERES 18231601 RUI PEDRO SILVA CARVALHO
ALFERES 08555303 BRUNO IVO DA SILVA DIAS
ALFERES 10358504 DANIEL FILIPE PACHECO RIBEIRO
ALFERES 05023703 JOSÉ RODRIGO MARIZ ARAÚJO
ALFERES 19475705 FILIPE JOSÉ DA FONSECA BARRO-

QUEIRO
ALFERES 17116806 MANUEL ALBERTO FÉLIX DIAS
ALFERES 01973205 CARLOS MIGUEL GONÇALVES RA-

MOS
ALFERES 05721202 RICARDO MIGUEL RODRIGUES DA 

COSTA
ALFERES 08492102 ANA CRISTINA VIVEIROS TEIXEIRA
ALFERES 10388300 ANTÓNIO HENRIQUE NETO RIBEIRO 

DE AZEVEDO
ALFERES 11734702 GIL MANUEL CANELAS DOS SAN-

TOS
ALFERES 00589602 LUÍS FILIPE CATARINO FRANQUEIRA
ALFERES 17912405 ANA SOFIA SARDO CACHAPA
ALFERES 07517000 LILIANA DOS SANTOS FERNANDES
ALFERES 02836801 DUARTE GIL MARQUES PINTO
ALFERES 01235103 HUGO MANUEL LOPES CRUZ ARAÚJO 

DA NOVA
ALFERES 09079402 CARLOS RÚBEN MALHEIRO DE CAS-

TRO
ALFERES 15512603 NUNO JOSÉ SANTOS MARTINS GON-

ÇALVES
ALFERES 11025806 CARLOS MANUEL SILVEIRO BEATO
ALFERES 19659603 ANDRÉ ALEXANDRE SALGUEIRO 

PARALTA
ALFERES 00425903 TIAGO FILIPE DA SILVA RIBEIRO
ALFERES 02809203 HUGO ALBERTO MARIA DA COSTA
ALFERES 03115906 AGOSTINHO JOSÉ BEÇA MOREIRA
ALFERES 08326204 DAVID SAMUEL SANTOS SOARES
ALFERES 03710500 CRISTINA MARIANA FIDALGO PE-

REIRA
ALFERES 09395400 CÁTIA SOFIA CID PASSOS
ALFERES 10238504 ÉLVIO TEIXEIRA CORREIA
ALFERES 00740300 RITA PATRÍCIA SARAIVA MARQUES
ALFERES 14786103 VÍTOR HUGO FONTES LOIO
ALFERES 10005604 TIAGO ALEXANDRE FERREIRA DA 

COSTA
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ALFERES 13892702 MÁRIO DANIEL DOS RAMOS SOA-
RES

ALFERES 18260903 SANDRA FILIPA SOUSA FERREIRA
ALFERES 19733204 ANDRÉ GOMES SOUSA
ALFERES 08881606 ANA CARINA PINTO DE OLIVEIRA
ALFERES 09472303 FILIPE MIGUEL PEREIRA LAGINHAS 

LOUREIRO ABRANTES
ALFERES 18815402 PAULO JORGE DA COSTA PINHEIRO
ALFERES 02506802 LILIANA DOS SANTOS BARROS
ALFERES 03913504 JOÃO PEDRO OLIVEIRA LEAL
ALFERES 11419704 RUI FILIPE DE BRITO CAMACHO 

DUARTE
ALFERES 07431900 RICARDO JORGE GONÇALVES MAIA 

DA SILVA
ALFERES 02666000 DIOFANTO AUGUSTO LUÍS
ALFERES 09127803 CÉLIO CLÁUDIO PEREIRA CORREIA
ALFERES 00571502 JOEL ARTUR DA SILVA FERREIRA
ALFERES 12089200 MARCO IVAN LEÃO BOTELHO
ALFERES 16997802 SÉRGIO GALENO FONSECA DE ROSA 

BRITO
ALFERES 10306700 CÂNDIDO ENCARNAÇÃO PERES
ALFERES 13570002 TIAGO EMANUEL COUTINHO DOS 

SANTOS
ALFERES 00313000 DIANA ALEXANDRA FERNANDES 

DOS SANTOS

 2 — Estes Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
1 de março de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estru tura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do decreto-lei 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505-B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208831036 

 Despacho n.º 8497/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Major, nos termos 
do disposto nos artigos 58.º e 63.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção, o 
Capitão Técnico de Pessoal e Secretariado 13791784, Jorge Humberto 
Ferra Duarte.

2 — O referido Oficial conta a antiguidade do novo posto desde 
01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 176.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Fica na situação de quadro, ao abrigo do artigo 173.º do 
EMFAR.

5 — Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro espe-
cial à esquerda do Major Técnico de Pessoal e Secretariado 11434682, 
José Carlos da Cruz Ferreira.

6 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo Despa-
cho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Minis tro da 
Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração Pública, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208831011 

 Despacho n.º 8498/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Alferes, nos termos 
dos artigos n.º 58.º, 63.º e 270.º, n.º 1, alínea a), do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de pro-
moção, os seguintes Aspirantes em regime de contrato: 

ASPIRANTE 14652704 TIAGO JORGE ALVES MARAVILHA 
RODRIGUES GONÇALVES

ASPIRANTE 19368205 HUGO JOSÉ RIBEIRO GONÇALVES
ASPIRANTE 01428406 JOÃO GONÇALO NUNES CABRITA
ASPIRANTE 04292904 NUNO DO CARMO SILVA ALVES
ASPIRANTE 00022009 JOÃO PEDRO COSTA CARRETO
ASPIRANTE 05228406 CLÁUDIO COSTA REIS
ASPIRANTE 09648809 LETÍCIA PACHECO REIS
ASPIRANTE 04471904 ROGÉRIO PAULO PINTO MALA-

GUEIRA
ASPIRANTE 04643003 PEDRO MIGUEL JANUÁRIO BOTE-

LHO
ASPIRANTE 08896203 CATARINA FILIPA CORREIA OLI-

VEIRA
ASPIRANTE 06831706 ANA SOFIA PINTO BATISTA
ASPIRANTE 15387704 VÂNIA FILIPA ESTEVES MARQUES 

DE CARVALHO
ASPIRANTE 01689804 ELÍSIO MANUEL FERREIRA DA 

ROCHA
ASPIRANTE 05440904 ANA RITA CORREIA DA SILVA
ASPIRANTE 18222204 PAULO JORGE BARRACHO FER-

REIRA

 2 — Estes Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 27 
de março de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do decreto -lei 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208831093 

 Despacho n.º 8499/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Alferes, nos termos 
dos artigos n.º 58.º, 63.º e 270.º, n.º 1, alínea a), do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de pro-
moção, os seguintes Aspirantes em regime de contrato: 

ASPIRANTE 08757306 LUÍS FILIPE SIMÕES SOL
ASPIRANTE 00878811 NÚRIO FILIPE FITAS RAMOS
ASPIRANTE 17159509 JOÃO ANTÓNIO GONÇALVES FER-

REIRA
ASPIRANTE 19395510 CARLOS MIGUEL DE MATOS FRAN-

CISCO
ASPIRANTE 04182405 DAVID SÁ E SILVA
ASPIRANTE 07807205 RICARDO MANUEL COSTA VAS-

CONCELOS
ASPIRANTE 13364609 FÁBIO DANIEL FERNANDES SILVA
ASPIRANTE 06559004 PEDRO CASTRO DE SOUSA
ASPIRANTE 11966303 PAULO MARTINHO DA SILVA FER-

REIRA
ASPIRANTE 06206412 LUÍS FILIPE BRITO FELISBERTO
ASPIRANTE 05156206 DAVID CRISTIANO DE JESUS PI-

NHEIRO
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ASPIRANTE 07671611 SORAIA FILIPA DOS SANTOS CO-
ELHO

ASPIRANTE 04745205 RUI FILIPE VIEIRA DA SILVA 
BRITO

ASPIRANTE 17411003 JULIANA CRISTINA EIRAS NOVO 
PINHEIRAL

ASPIRANTE 08836212 RÚBEN DUARTE MORGADO

 2 — Estes Oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 07 abril 
de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 176.º 
do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da estrutura remu-
neratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208831117 

 Despacho n.º 8500/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 23 de julho de 2015, promover ao posto de Major, nos termos 
do disposto nos artigos 58.º e 63.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção, o 
Capitão de Medicina 13739695, João Luís Curado de Figueiredo.

2 — O referido Oficial conta a antiguidade do novo posto desde 
01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 176.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Fica na situação de quadro, ao abrigo do artigo 173.º do 
EMFAR.

5 — Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro 
especial à esquerda do Major de Medicina 31754492, Carlos Manuel 
de Carvalho Simões.

6 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo 
Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Mi-
nistro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

28 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208830875 

 FORÇA AÉREA

Comando Aéreo

Despacho n.º 8501/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, subdelego no Comandante da 
Esquadra de Apoio, Tenente -Coronel TABST 066559 -C Carlos Manuel 
Marques Rebelo dos Santos, a competência para autorizar a realização 
de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e empreita-
das de obras públicas, que me foi subdelegada pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 7516/2015, de 29 de maio de 2015, do Comandante Aéreo, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 08 de julho de 2015, até 
ao montante de 10.000€.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 05 de maio 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pra-
ticados pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

9 de julho de 2015. — O Comandante do Aeródromo de Trânsito 
n.º 1, Rui Alfredo Faustino Campos, COR/TOMET.

208816108 

 Comando de Pessoal da Força Aérea

Aviso n.º 8440/2015

Concurso de admissão ao Curso de Formação de Oficiais
do Regime de Contrato da Força Aérea — 01/2015

Nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/15, de 29 de maio e ao abrigo da Lei 
do Serviço Militar (LSM) e respetivo Regulamento (RLSM), aprovados, 
respetivamente, pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, torna -se público que se encontra 
aberto, concurso para admissão de candidatos, de ambos os sexos, com 
destino ao Curso de Formação de Oficiais do Regime de Contrato 
(CFO/RC) para as especialidades constantes no quadro apresentado no 
Anexo A ao presente aviso.

1 — Prazos:
a) Calendário:
Incorporação 2015 CFO/RC:
28 de agosto — Encerramento da 1.ª Fase de candida turas.
2 de outubro — Encerramento da 2.ª Fase de candida turas.
Até 26 de outubro — Publicação das Listas de Seriação.
2 de novembro — Incorporação.

O presente concurso desenrola -se em duas fases de candidaturas:
1) Na primeira fase, os candidatos concorrem a todas as vagas a 

concurso.
2) Na segunda fase, os candidatos concorrem às eventuais vagas não 

preenchidas durante a primeira fase.

b) Divulgação:
A seriação será divulgada no sítio da Internet do Centro de Recruta-

mento da Força Aérea (CRFA) até dia 26 de outubro de 2015.

2 — Condições de Admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Não completar 28 anos de idade, à data de incorporação;
c) Possuir as habilitações académicas referidas na tabela de habilita-

ções e prioridades, constantes no Anexo B ao presente aviso;
d) Ter altura compreendida entre os limites referidos na tabela em 

Anexo C ao presente aviso;
e) Não estar inibido ou interditado do exercício de funções públicas;
f) Não ter antecedentes criminais;
g) Estar em situação militar regular;
h) Possuir a aptidão física e psíquica adequada ao exercício das fun-

ções específicas da especialidade a que se destina;
i) Não possuir qualquer forma de arte corporal em zona visível quando 

uniformizado;
j) Para candidatos militares, não ter cumprido serviço em Regime 

de Contrato;
k) Não ter sido eliminado da frequência de qualquer curso das Forças 

Armadas;
l) Não ter desistido da frequência de qualquer curso da Força Aérea;

3 — Documentos do Concurso:
O processo de candidatura é constituído pelos seguintes documentos:
a) Ficha de Candidatura, cuja obtenção e preenchimento pode ser 

efetuada da seguinte forma:
1) Eletronicamente no sitio da Internet do CRFA em: https://www.

emfa.pt/www/po/crfa/candidatura/index.php?area=003
2) Presencialmente no CRFA ou na sua Delegação Norte;
3) Através do envio em correio registado com aviso de receção, para 

uma das moradas indicadas no Ponto 11., de acordo com o modelo 
disponível em: http://www.emfa.pt/www/po/crfa/conteudos/documen-
tos/downloads/rc/fichacandidatura_rc.pdf
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b) Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade e Número de Iden-
tificação Fiscal;

c) Certificado do Registo Criminal, emitido em data posterior à pu-
blicação deste Aviso de Abertura;

d) Certidão do Registo de Nascimento, emitido em data posterior à 
publicação deste Aviso de Abertura;

e) Carta ou certidão de curso, com discriminação das disciplinas e 
com a classificação final quantitativa;

f) Atestado médico, comprovativo da robustez física do candidato 
e sua aptidão para a realização das provas de avaliação da condição 
física, emitido em data posterior à publicação do presente Aviso de 
Abertura, preferencialmente de acordo com o modelo disponível em: 
https://www.emfa.pt/www/po/crfa/conteudos/documentos/atestado_ro-
bustezfisica.pdf

g) Para candidatos na situação de reserva de recrutamento ou de dis-
ponibilidade e candidatos militares em Regime de Voluntariado (RV): 
Nota de Assentamentos (Marinha) ou Folha de Matrícula (Exército);

h) Para candidatos militares em RV: Autorização do Chefe do Estado-
-Maior do ramo a que pertence para ser oponente ao concurso, com a 
respetiva informação sobre o mérito do candidato.

i) Para candidatos às especialidades de NAV, TOCART, TODCI e 
TOPS: Carta ou certidão de curso do Ensino Secundário com aprovação 
a matemática A ou B.

Os documentos referidos nas alíneas c) a h), têm que ser originais.
Nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 174/99 de 21 de setembro, (LSM), 

são isentos de emolumentos os reconhecimentos notariais e demais atos 
necessários para a organização dos processos para fins militares, in-
cluindo os efetuados pelos estabelecimentos de ensino e serviço públicos.

A candidatura só será considerada válida se forem entregues junta-
mente com a Ficha de Candidatura os documentos referidos nas alíneas e) 
e f) do ponto 3).

Quando convocado para o primeiro dia de realização de provas de 
seleção, o candidato terá que entregar/apresentar todos os documentos 
originais a concurso, que ainda se encontrem em falta, sob pena de 
exclusão do mesmo.

4 — Convocação para Provas:
Os candidatos admitidos a concurso serão notificados do local, dia 

e hora para prestação de provas, preferencialmente por SMS e E -mail, 
devendo proceder à confirmação dessa informação através das listas de 
convocação publicadas no sítio da internet do CRFA.

Na convocação dos candidatos para prestação de provas serão utili-
zados, pela ordem indicada, os seguintes critérios:

a) Prioridades definidas no Anexo B, conjugadas com o prescrito no 
Anexo E do Despacho n.º 41/05/A do CEMFA de 22SET;

b) Maior classificação da habilitação literária própria para o concurso;
c) Tenham menor idade.

5 — Provas de Seleção:
As provas de seleção são constituídas por Provas de Aptidão Física, 

Provas de Avaliação Psicológica, Prova de Avaliação de Conhecimentos 
de Inglês, Inspeções Médicas e Provas de Avaliação Científica, tendo 
uma duração previsível de 5 dias.

Estas provas têm caráter eliminatório, sendo o candidato conside-
rado “Apto”, “Inapto” ou “A Aguardar Classificação”, nos termos do 
artigo 25.º do RLSM.

Nos termos do RLSM, a Força Aérea responsabiliza -se pelos encar-
gos com o transporte dos candidatos da sua residência para Lisboa e 
regresso, bem como pelo alojamento e alimentação durante o período 
de prestação de provas.

a) Os candidatos admitidos a concurso realizam:
1) Provas de Avaliação da Condição Física (PACF) — visam avaliar 

as capacidades físicas dos candidatos, de modo a aferir a sua aptidão 
para o exercício das funções inerentes à categoria de Oficiais do RC 
da Força Aérea e às funções especificas das especialidades a que se 
destinam. Os candidatos prestam provas de avaliação da condição física 
geral de acordo com o prescrito em regulamentação própria da Força 
Aérea (Anexo D do presente Aviso de Abertura). Os candidatos devem 
ser portadores de equipamento desportivo.

2) Provas de Avaliação Psicológica (PAP) — visam avaliar as capaci-
dades e características psicológicas dos candidatos, de modo a aferir a sua 
a aptidão para o exercício das funções inerentes à categoria de Oficiais 
do RC da Força Aérea e às funções específicas das especialidades a que 
se destinam. Compreendem provas de avaliação cognitiva -intelectual, 
psicomotora, avaliação da personalidade e motivação, prova de grupo 
e entrevista;

3) Inspeções Médicas (IM) — visam averiguar da existência de qual-
quer doença ou deficiência física suscetível de condicionar o exercício 
de funções inerentes à categoria de Oficiais do RC da Força Aérea e às 
funções especificas das especialidades a que se destinam, em conformi-

dade com as Tabelas de Inaptidão e de Incapacidade para o serviço nas 
Forças Armadas. Os candidatos são submetidos a exames complemen-
tares de diagnóstico, avaliação biométrica e exame médico de acordo 
com as tabelas em vigor;

4) Provas de Avaliação de Conhecimentos de Inglês (PACI) — Esta 
prova é elaborada pelo órgão científico competente e realizada no de-
correr das provas de avaliação psicológica com o objetivo de avaliar os 
conhecimentos da língua inglesa necessários ao desempenho das funções 
inerentes a cada especialidade A prova de Inglês qualquer que seja a seu 
resultado não tem caráter eliminatório.

5) Provas de Avaliação Científica
a) Os candidatos à especialidade de Juristas (JUR) realizarão uma 

prova de avaliação científica, que visa avaliar os conhecimentos cien-
tíficos dos candidatos, necessários ao exercício das funções específicas 
da especialidade a que se destinam. A prova é constituída por uma 
parte escrita e por uma parte oral, cada uma com um peso de 50 % na 
classificação da avaliação científica.

1) As provas são prestadas perante um júri que as elabora e classifica, 
constituído por três oficiais pertencentes ao quadro especial de juristas, 
a nomear pelo Comandante do Pessoal da Força Aérea (cPESFA) sob 
proposta do Diretor do Departamento Jurídico da Força Aérea (dDJFA);

2) As provas serão classificadas numa escala de 0 a 200 pontos, sendo 
eliminados do concurso os candidatos que:

a) Obtenham classificação inferior a 70 pontos, na parte escrita;
b) Obtenham classificação inferior a 100 pontos, na média da parte 

escrita com a oral;

3) A prova oral é constituída por questões de natureza teórico/prática 
colocadas oralmente pelo júri, relativamente a matérias constantes da 
legislação indicada.

4) A legislação prevista para a realização das provas consta do Anexo E 
do presente aviso de abertura, podendo ser consultada durante a reali-
zação das provas.

b) Os candidatos à especialidade de RHL/CINEMA serão sujeitos a 
uma prova de avaliação de trabalhos e uma prova oral para avaliação de 
conhecimentos e capacidades dos candidatos, necessários ao exercício 
das funções específicas da especialidade a que se destinam. Cada uma 
das provas tem um peso de 50 % na classificação da avaliação científica.

1) A prova de avaliação de trabalhos será baseada num “showreel”, 
entregue pelos candidatos, onde mostram as suas capacidades de edição 
de vídeo com exemplos de trabalhos por eles editados.

2) As provas são prestadas perante um júri que as classifica, a nomear 
pelo cPESFA sob proposta do Chefe do Serviço de Documentação da 
Força Aérea (cSDFA).

3) As provas são classificadas numa escala de 0 a 200 pontos, sendo 
eliminados do concurso os candidatos que obtenham classificação in-
ferior a 100 pontos numa das provas.

c) Os candidatos à especialidade de RHL/Jornalista serão sujeitos a 
uma prova de avaliação de trabalhos e uma entrevista para avaliação de 
conhecimentos e capacidades dos candidatos, necessários ao exercício 
das funções específicas da especialidade a que se destinam. A avalia-
ção dos trabalhos e a entrevista tem um peso igual, 50 % cada uma, na 
classificação da avaliação científica.

1) A prova de avaliação de trabalhos será baseada na apresentação 
do portfólio de trabalhos, entregue pelos candidatos, onde demonstrem 
as suas capacidades e experiência.

2) Na entrevista serão avaliados a capacidade de síntese e de argu-
mentação do candidato bem como a sua fluência verbal e apresentação 
pessoal.

3) A avaliação dos trabalhos e a entrevista são da responsabilidade de 
um júri que as classifica, a nomear pelo cPESFA sob proposta Chefe do 
Centro de Recrutamento da Força Aérea (cCRFA).

4) A avaliação dos trabalhos e a entrevista são classificadas numa 
escala de 0 a 200 pontos, sendo eliminados do concurso os candidatos 
que obtenham classificação inferior a 100 pontos numa.

d) Os candidatos à especialidade de RHL/Marketing serão sujeitos a 
uma prova de avaliação de trabalhos e uma entrevista para avaliação de 
conhecimentos e capacidades dos candidatos, necessários ao exercício 
das funções específicas da especialidade a que se destinam. A avalia-
ção dos trabalhos e a entrevista tem um peso igual, 50 % cada uma, na 
classificação da avaliação científica.

1) A prova de avaliação de trabalhos será baseada na apresentação 
do portfólio de trabalhos, entregue pelos candidatos, onde demonstrem 
as suas capacidades e experiência.



Diário da República, 2.ª série — N.º 150 — 4 de agosto de 2015  21577

2) Na entrevista serão avaliados a capacidade de síntese e de argu-
mentação do candidato bem como a sua fluência verbal e apresentação 
pessoal.

3) A avaliação dos trabalhos e a entrevista são da responsabilidade 
de um júri que as classifica, a nomear pelo cPESFA sob proposta do 
cCRFA.

4) A avaliação dos trabalhos e a entrevista são classificadas numa 
escala de 0 a 200 pontos, sendo eliminados do concurso os candidatos 
que obtenham classificação inferior a 100 pontos numa.

b) Validade das Provas de Seleção.
As provas de seleção têm a seguinte validade: 

Tipo de prova

Resultado

Apto Inapto A aguardar 
classificação

Avaliação da Condição Física (1) 12 meses 6 meses 3 meses
Avaliação Psicológica . . . . . . . 9 meses 9 meses  -
Inspeções Médicas   . . . . . . . . . 12 meses 6 meses 3 meses
Conhecimentos de Inglês   . . . . 9 meses 3 meses  -

(1) Aplicável apenas para incorporação a que concorre.

 6 — Exclusão do Concurso.
Será excluído do concurso o candidato que:
a) Não reúna as “Condições de Admissão”;
b) Não apresente, à data de convocação para as provas de seleção, os 

“Documentos originais do Concurso” conforme indicado nas alíneas b) 
a h) do Ponto 3);

c) For considerado “Inapto” em qualquer uma das Provas de Seleção;
d) Obtenha classificação inferior a 100 pontos na Prova de Avaliação 

Científica.

7 — Seriação dos Candidatos.
a) Os candidatos considerados “Aptos” serão ordenados de acordo 

com os seguintes critérios aplicados sucessivamente:
1) Candidatos que tenham obtido o referencial mínimo de inglês 

exigido para a sua especialidade conforme indicado no Anexo B:
a) Prioridade conforme indicado no Anexo B;
b) Dentro da mesma prioridade, por ordem decrescente de classifi-

cação, de acordo com a seguinte fórmula:

xR + yS + zT
x + y + z

Para efeitos da fórmula constante no ponto anterior, considera -se que:
R — Classificação da Habilitação Académica;
x — Fator de Ponderação da Classificação da Habilitação Académica;
S — Classificação das Provas de Avaliação Psicológica;
y — Fator de Ponderação da Classificação das Provas de Avaliação 

Psicológica;
T — Classificação das Provas de Avaliação de Conhecimentos Cien-

tíficos;
z — Fator de Ponderação das Provas de Avaliação de Conhecimentos 

Científicos; 

Especialidades

Fatores de Ponderação

x y z

NAV, TOCART, TODCI e TOPS   . . . . . . . . . . 2 5 4
Restantes especialidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 4

 2) Candidatos que não tenham obtido o referencial mínimo de inglês 
exigido para a sua especialidade (Anexo B);

a) Prioridade conforme indicado no Anexo B;
b) Dentro da mesma prioridade, por ordem decrescente de classifi-

cação, de acordo com a fórmula indicada em 7, 1), b);

3) Em caso de igualdade de classificação será dada preferência aos 
candidatos com menor idade.

b) Para efeitos de seriação dos candidatos, as classificações obtidas 
nas provas de avaliação psicológica serão convertidas para uma escala 

Classificação Valores
Correspondentes

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

 c) A seriação será divulgada no sítio da internet do CRFA até dia 
26 de outubro de 2015.

8 — Incorporação.
A incorporação, a que se refere o presente concurso, ocorrerá a 2 de 

novembro de 2015.
9 — Formação Militar e Técnica.
Os candidatos admitidos serão aumentados à Força Aérea, ficando 

sujeitos a um período experimental que compreende:

a) A Instrução Básica (IB), que visa habilitar os instruendos com uma 
preparação militar geral e termina no ato de Juramento de Bandeira;

b) A Instrução Complementar (IC) que visa proporcionar a formação 
adequada ao exercício de cargos e funções próprias de cada uma das 
especialidades.

10 — Contrato.
Os candidatos destinados ao RC, findo o período experimental, ficam 

sujeitos à prestação de um período mínimo inicial de contrato, conforme 
se discrimina no Anexo A.

Cumprido o contrato inicial, o mesmo poderá ser anualmente renovado 
até ao limite máximo de seis (6) anos de acordo com a LSM.

Durante o período de contrato, desde que reúnam as condições gerais 
de admissão bem como as habilitações académicas exigidas em con-
curso específico, os Oficiais RC, poderão candidatar -se ao ingresso nos 
Quadros Especiais dos Quadros Permanentes na Categoria de Oficiais.

11 — Pedidos de Informação.
Para informações relacionadas com o processamento do concurso ou 

entrega do processo de candidatura, poderá contactar ou enviar para:

Centro de Recrutamento da Força Aérea, Azinhaga dos Ulmeiros, 
1649 -020 Lisboa, Tel.: 800 206 446 (chamada gratuita); Fax.: 217 519 607

Sítio da internet: http://www.emfa.pt/www/po/crfa/
E -mail: recrutamento.fap@emfa.pt

Delegação Norte do Centro de Recrutamento, Praça Dr. Francisco Sá Car-
neiro. 219, 1.º Dt.º, 4200 -313 Porto, Tel.: 225 506 120; Fax.: 225 097 984

E -mail: recrutamento.norte.fap@emfa.pt

27 de julho de 2015. — O Comandante do Pessoal, Amândio Manuel 
Fernandes Miranda, Tenente-General Piloto Aviador.

ANEXO A

Especialidades a concurso para a incorporação de 2015 

crescente entre 9 e 20 valores, equiparadas à escala das habilitações 
académicas, de acordo com a seguinte correspondência: 

Especialidades
Duração 
mínima

do contrato

Incorporação
2 de novembro

—
Vagas

Juristas (JUR)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1
Navegadores (NAV)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2
Policia Aérea PA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6
Psicólogos (PSI)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1
Recursos Humanos e Logística (RHL) (1) . . . 3 11
Técnicos de Abastecimento (TABST) . . . . . . 3 3
Técnicos de Informática (TINF) . . . . . . . . . . 3 9 
Técnicos de Manutenção de Armamento e 

Equipamento (TMAEQ) . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Técnicos de Manutenção de Material Aéreo 

(TMMA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Técnicos de Manutenção de material eletro-

técnico (TMMEL) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2
Técnicos de Manutenção de Material Terrestre 

(TMMT)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2
Técnicos de Operações de Circulação Aérea e 

Radar de Tráfego (TOCART) . . . . . . . . . . 4 6
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 Planeamento de vagas para a especialidade RHL
a concurso para a incorporação de 2015 

Áreas Cientificas

Incorporação
2 de novembro

Vagas

Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Educação Física   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Relações Públicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cinema   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

 ANEXO B

Tabela de Habilitações e Prioridades

Especialidades da Área de Operações 

Especialidades
Duração 
mínima

do contrato

Incorporação
2 de novembro

—
Vagas

Técnicos de Operações de Comunicações e 
Criptografia (TOCC) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2

Técnicos de Deteção e Conduta de Interceção 
(TODCI)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4

Técnicos de Operações de Meteorologia (TO-
MET) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5

Técnicos de Operações (TOPS)   . . . . . . . . . . 4 6
Técnicos de Pessoal e Apoio Administrativo 

(TPAA)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 14

Total . . . . . . . . . . . . . . .  - 80

(1)  Distribuídas de acordo com a tabela seguinte.

Especialidades Inglês Habilitação

Técnicos de Operações de Comunicações e Criptografia 
(TOCC).

≥70 1.ª Prioridade

Qualquer Licenciatura pré -Bolonha, Mestrado Integrado ou Mestrado numa 
das áreas ou cursos de:

  - Engenharia de Comunicações;
  - Engenharia de Computadores e Telemática;
  - Engenharia Eletrónica e de Telecomunicações;
  - Engenharia Eletrotécnica e de Computadores;
  - Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos;
  - Engenharia e Gestão de Sistemas Informáticos;
  - Engenharia Informática;
  - Engenharia Informática e Computação;
  - Engenharia de Telecomunicações e Informática.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha numa das áreas ou cursos indicados na 
prioridade anterior.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha ou pós -Bolonha, desde que 
o candidato tenha concluído o ensino secundário com aproveitamento a 
matemática A ou B, sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Técnicos de Operações de Meteorologia (TOMET) . . . . . ≥70 1.ª Prioridade

 Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos cursos de:

  - Ciências Geofísicas;
  - Ciências da Terra e da Atmosfera;
  - Meteorologia e Oceanografia Física;
  - Ciências e Tecnologia da Terra, da Atmosfera e do Espaço.

 2.ª Prioridade

 Licenciatura pós -Bolonha em:

  - Meteorologia, Oceanografia e Geofísica;

 3.ª Prioridade

 Outros Mestrados e Licenciaturas, sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Navegadores (NAV)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnicos de Operações de Circulação Aérea e Radar de 

Tráfego (TOCART).
Técnicos de Operações de Deteção e Conduta de Interceção 

(TODCI).
Técnicos de operações (TOPS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

≥70 1.ª Prioridade 

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha, desde 
que o candidato tenha concluído o ensino secundário com aproveitamento 
a matemática A ou B.
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Especialidades Inglês Habilitação

 2.ª Prioridade
Qualquer Licenciatura pós -Bolonha desde que o candidato tenha concluído 

o ensino secundário com aproveitamento a matemática A ou B.

 3.ª Prioridade

 Outros Mestrados e Licenciaturas, sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

 Especialidades da Área de Manutenção 

Especialidades Inglês Habilitação

Técnicos de Manutenção de Armamento e Equipamento 
(TMAEQ).

≥65 1.ª Prioridade
Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos cursos de:

  - Engenharia Aeroespacial;
  - Engenharia Aeronáutica;
  - Engenharia de Materiais;
  - Engenharia Física Tecnológica;
  - Engenharia Física;
  - Engenharia Mecânica;
  - Engenharia Metalúrgica e de Materiais;
  - Engenharia Química;
  - Engenharia Química e Bioquímica;
  - Engenharia Biológica;
  - Engenharia Eletromecânica;
  - Engenharia Eletrotécnica;
  - Engenharia de Produção Industrial.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha numa 
das áreas ou cursos de:

  - Engenharia Mecatrónica;
  - Engenharia Eletrónica e Redes de Computadores;
  - Engenharia de Minas;
  - Engenharia de Minas e Geoambiente.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados nas prioridades 
anteriores, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com as áreas 
de Mecânica, Materiais, Eletromecânica, Física, Química, Ciências Aero-
náuticas ou Aeroespaciais, Minas, Mecatrónica, Eletrónica, Eletrotecnia, 
Telecomunicações, Engenharias Biológicas ou Bioquímica ou Ambiente, 
sujeitas a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Técnicos de Manutenção de Material Aéreo (TMMA) . . . ≥65 1.ª Prioridade

 Mestrado Integrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos cursos de:

  - Engenharia Aeroespacial;
  - Engenharia Aeronáutica.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha numa 
das áreas ou cursos de:

  - Engenharia de Materiais;
  - Engenharia Física Tecnológica;
  - Engenharia Mecânica;
  - Engenharia Metalúrgica e de Materiais;
  - Engenharia Física.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados nas prioridades 
anteriores, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com as áreas 
de Mecânica, Materiais, Eletromecânica, Física, Ciências Aeronáuticas 
ou Aeroespaciais, sujeitas a avaliação pelo CPESFA/DINST.
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Especialidades Inglês Habilitação

Técnicos de manutenção de material Eletrotécnico (TMMEL) ≥65 1.ª Prioridade

 Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos cursos de:

  - Engenharia Eletrotécnica — Sistemas Elétricos de Energia;
  - Engenharia Eletrotécnica e de Computadores;
  - Engenharia Aeroespacial — Ramo Aviónica;
  - Engenharia Eletrónica e Telecomunicações;
  - Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nas 
áreas ou cursos de:

  - Engenharia da Energia e do Ambiente;
  - Engenharia Elétrica e Eletrónica;
  - Engenharia Eletrotécnica;
  - Engenharia Eletrónica Industrial e Computadores;
  - Engenharia de Computadores e Telemática;
  - Engenharia de Micro e Nanotecnologias;
  - Energia;
  - Controlo e Eletrónica Industrial;
  - Eletromedicina.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados nas prioridades 
anteriores, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com a área 
de Eletrotecnia, Eletrónica, Telecomunicações, Redes, Energia ou Com-
putadores, sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Técnicos de Manutenção de Material Terrestre (TMMT) ≥31 1.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos 
cursos de:

  - Engenharia Mecânica;
  - Engenharia Automóvel;
  - Engenharia Mecânica Automóvel;
  - Engenharia Mecatrónica;
  - Gestão de Transportes e Logística.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha numa 
das áreas ou cursos de:

  - Engenharia e Gestão Industrial;
  - Engenharia Metalúrgica e de Materiais;
  - Engenharia Eletromecânica;
  - Engenharia de Materiais.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados nas prioridades 
anteriores, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com as 
áreas de Mecânica, Materiais, Eletromecânica, Automóvel, Mecatrónica, 
Produção, Gestão Industrial, Transportes e Logística, sujeitas a avaliação 
pelo CPESFA/DINST.

 Especialidades da Área de Apoio 

Especialidades Inglês Habilitação

Técnicos de Abastecimento (TABST) . . . . . . . . . . . . . . . . ≥31 1.ª Prioridade

 Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha, numa das áreas ou cursos de:

  - Administração e Gestão de Empresas;
  - Gestão da Distribuição e Logística;
  - Gestão;
  - Gestão Logística;
  - Gestão de Empresas;
  - Gestão de Transportes e Logística;
  - Logística;
  - Finanças Empresariais;
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Especialidades Inglês Habilitação

  - Contabilidade;
  - Ciências Empresariais, áreas de especialização em Gestão Logística e 

em Gestão de PME;
  - Economia e Gestão de Empresas;
  - Gestão Comercial;
  - Gestão de Serviços;
  - Métodos Quantitativos em Economia e Gestão;
  - Modelação, Análise de Dados e Sistemas de Apoio à Decisão.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados na prioridade 
anterior, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com as áreas 
de Administração, Gestão, Logística, Distribuição, Economia, Finan-
ças, Transportes, Contabilidade ou Serviços, sujeitos a avaliação pelo 
CPESFA/DINST.

Técnicos de Informática (TINF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥65 1.ª Prioridade

 Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos cursos de:

  - Engenharia de Computadores e Telemática;
  - Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos;
  - Engenharia Eletrotécnica e de Computadores — Ramo Computadores;
  - Engenharia Informática e de Computadores;
  - Engenharia Informática;
  - Engenharia e Gestão Sistemas Informáticos;
  - Engenharia Informática e Computação;
  - Engenharia Informática e Computação Móvel;
  - Engenharia de Sistemas.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nas 
áreas ou cursos de:

  - Sistemas de Informação;
  - Desenvolvimento de Software e Sistemas Interactivos;
  - Informática Aplicada;
  - Informática e Sistemas;
  - Informática de Gestão;
  - Engenharia de Software;
  - Gestão de Sistemas de Informação;
  - Software de Código Aberto;
  - Estatística, Matemática e Computação;
  - Tecnologias e Sistemas Informáticos Web;
  - Matemática e Computação;
  - Ciências dos computadores;
  - Lógica Computacional;
  - Segurança Informática.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados nas prioridades 
anteriores, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com a área 
de Informática, sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST. 

Técnicos de Pessoal e Apoio Administrativo (TPAA) . . . . ≥31 1.ª Prioridade

 Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha nos cursos de:

  - Administração e Gestão Pública;
  - Administração Pública;
  - Economia e Gestão de Recursos Humanos;
  - Gestão de Recursos Humanos;
  - Gestão de Recursos Humanos e Comportamento Organizacional;
  - Gestão de Recursos Humanos e Análise Organizacional;
  - Gestão de Recursos Humanos e Organização Estratégica;
  - Gestão e Administração Pública;
  - Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos;
  - Gestão Estratégica de Recursos Humanos;
  - Gestão Pública.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha numa das áreas ou cursos de:
  - Administração e Finanças;
  - Administração e Gestão de Empresas;
 - Contabilidade;
  - Contabilidade e Administração;
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Especialidades Inglês Habilitação

  - Contabilidade e Administração Pública;
  - Contabilidade e Análise Financeira;
  - Contabilidade e Auditoria;
  - Contabilidade e Controlo de Gestão;
  - Contabilidade e Finanças;
  - Contabilidade e Fiscalidade;
  - Contabilidade e Fiscalidade Empresarial;
  - Contabilidade e Gestão;
  - Contabilidade e Gestão Financeira;
  - Contabilidade e Gestão Pública;
  - Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria;
  - Contabilidade, Fiscalidade e Finanças Empresariais;
  - Finanças e Contabilidade;
  - Finanças Empresariais;
  - Gestão;
  - Gestão das Organizações;
  - Gestão de Empresas;
  - Gestão de Serviços;
  - Gestão e Contabilidade;
  - Gestão e Politicas Públicas;
  - Gestão Empresarial;
  - Organização e Gestão Empresariais.

 3.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha dos cursos indicados nas prioridades 
anteriores, ou outros Mestrados e Licenciaturas relacionadas com a área 
Recursos Humanos, Gestão, Contabilidade, Administração e Finanças, 
sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Psicólogos (PSI)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Mestrado integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha, em qualquer 
área da Psicologia e ser membro efetivo da Ordem dos Psicólogos Por-
tugueses.

Juristas (JUR)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Mestrado em Direito pós Bolonha ou Licenciatura em Direito (pré-
-Bolonha).

Polícia Aérea (PA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 1.ª Prioridade

 Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha.

 2.ª Prioridade

 Qualquer Licenciatura pós -Bolonha.

 Especialidades da Área de Apoio — RHL 

Especialidades
 Inglês Habilitação

Recursos Humanos e Logística (RHL) . . . . Cinema   . . . . . . . . . . . ≥31 1.ª Prioridade

Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha em Realização de Cinema 
e Televisão, Cinema, Comunicação Audiovisual e Multimédia, 
Realização para Cinema Documental e Audiovisual e Multi-
média.

2.ª Prioridade

Licenciatura pós -Bolonha em Cinema, ou nas áreas ou cursos 
indicados na 1.ª prioridade.

3.ª Prioridade

Outros Mestrados ou Licenciaturas pós -Bolonha relacionados 
com a especialidade sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Ciências da Educação ≥31 1.ª Prioridade 

Qualquer Mestrado Integrado, Mestrado ou Licenciatura pré-
-Bolonha em Ciências da Educação.
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Especialidades
 Inglês Habilitação

2.ª Prioridade

Qualquer Licenciatura pós -Bolonha nas áreas ou cursos indicados 
na 1.ª prioridade, sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Educação Física   . . . . ≥31 1.ª Prioridade

Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha em:

Ciências do Desporto;
Desporto;
Desporto e Atividade Física;
Educação Física e Desporto;
Educação Física e Desporto Escolar;
Educação Física, Desporto e Lazer;
Gestão do Desporto;
Treino Desportivo.

2.ª Prioridade

Licenciatura pós -Bolonha nas mesmas áreas sujeitas a avaliação 
pelo CPESFA /DINST.

Inglês . . . . . . . . . . . . . ≥31 1.ª Prioridade

Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha na área do Ensino de Inglês 
no Ensino Secundário.

2.ª Prioridade

Licenciatura na área de Línguas, Literaturas e Culturas, Estudos 
Ingleses.

3.ª Prioridade

Outros Mestrados ou Licenciaturas pós -Bolonha relacionadas 
com a especialidade sujeitas a avaliação pelo CPESFA /DINST.

Marketing   . . . . . . . . . ≥31 1.ª Prioridade

Qualquer Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha em Gestão de 
Marketing, Marketing, e Marketing e Publicidade.

2.ª Prioridade

Qualquer Licenciatura pós -Bolonha nas áreas ou cursos indicados 
na 1.ª prioridade sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Jornalismo . . . . . . . . . ≥31 1.ª Prioridade 

Qualquer Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha em Jornalismo 
e Comunicação, Jornalismo, Ciências da Comunicação e Co-
municação Social.

2.ª Prioridade

Qualquer Licenciatura pós -Bolonha nas áreas ou cursos indicados 
na 1.ª prioridade sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Relações Públicas   . . . ≥31 1.ª Prioridade

Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha em Relações Públicas e 
Comunicação.

2.ª Prioridade

Qualquer Licenciatura pós -Bolonha nas áreas ou cursos indicados 
na 1.ª prioridade sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.

Serviço Social . . . . . . ≥31 1.ª Prioridade

Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha em Serviço Social

2.ª Prioridade

Qualquer Licenciatura pós -Bolonha nas áreas ou cursos indicados 
na 1.ª prioridade sujeitos a avaliação pelo CPESFA/DINST.
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 ANEXO C

Tabela de alturas 

Masculino Feminino

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

PA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 cm  - 167 cm  -
TMMT . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 cm 190 cm 160 cm 190 cm
Restantes especialidades . . . 160 cm  - 156 cm  -

 ANEXO D

Provas de Avaliação da Condição Física
1 — De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do Regula-

mento da Lei do Serviço Militar (RLSM), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 289/2000, de 14 de novembro, conjugado com o Despacho do CE-
MFA n.º 22/2013 de 02 de abril, as provas de avaliação da condição 
física serão executadas pelos candidatos às diferentes especialidades 
pela ordem abaixo discriminada.

a) As provas de avaliação da condição física dos candidatos às dife-
rentes especialidades são as seguintes:

1) Passagem do pórtico;
2) Salto do muro;
3) Salto da vala;
4) Extensões de braços;
5) Abdominais;
6) Corrida de 2400 m.

b) A ordem de execução das provas é a descrita no número anterior.
c) Prova de “Passagem do pórtico” é realizada por intermédio de 

uma tentativa e consiste na transposição dum lanço do pórtico a passo 
na posição de pé, com 5 m de altura, 6,15 m de comprimento e 0,3 m 
de largura.

d) A prova de “Salto do muro” é realizada por intermédio de um má-
ximo de 3 (três) tentativas e consiste em saltar um muro de alvenaria sem 
tocar, com abordagem frontal e receção no solo com os pés, podendo -se 
efetuar corrida de balanço. O muro deverá ter os rebordos arredondados 
e as seguintes dimensões:

1) Candidatos do sexo masculino — 0,90 m altura; 1,50 m largura; 
0,20 espessura;

2) Candidatos do sexo feminino — 0,70 m altura; 1,50 m largura; 
0,20 espessura.

e) A prova de “Salto da vala” é realizada por intermédio de um máximo 
de 3 (três) tentativas e consiste em saltar uma vala, com abordagem 
frontal e receção no solo com os pés, após corrida de balanço. A vala tem 
3.00 m (sexo masculino) ou 2.20 m de comprimento (sexo feminino). 
Os rebordos da vala junto à zona de receção deverão ser arredondados.

f) A prova de “Extensões de Braços” tem a seguinte execução técnica:
O executante inicia o teste em decúbito ventral, com as mãos no chão, 

colocadas à largura dos ombros, com tolerância máxima de um palmo, 
com o corpo reto e pernas e pés unidos. A partir desta posição realiza o 
número de extensões definido pela tabela de aptidão sem limite de tempo 
e sem paragens, mantendo o corpo em prancha (costas retas). Quando o 
corpo sobe, o executante tem que estender completamente os braços e 
quando desce, deve manter a posição do corpo descrita anteriormente, 
efetuando uma flexão dos membros superiores, de modo a que o ângulo 
braço -antebraço não seja superior a 90º

g) A prova de “Abdominais” tem a seguinte execução técnica:
O executante realiza o número de abdominais, definido pela tabela 

de aptidão, no tempo máximo de 1 minuto. Os abdominais devem ser 
realizados da seguinte forma: a prova inicia -se com o candidato em de-
cúbito dorsal, membros superiores cruzados sobre o peito com as mãos 
nos ombros e membros inferiores a 90º com os pés presos em contacto 
com o solo. O candidato executa um abdominal quando flete o tronco 
à frente de forma a tocar com os cotovelos nas coxas ou nos joelhos 
e retorna à posição inicial. Durante todo o movimento as mãos devem 
estar em contacto com os ombros e os pés com o solo.

À voz de “começar” dada pelo controlador munido de cronómetro, 
os executantes fazem:

Elevação, flexão do tronco, tocando com ambos os cotovelos nas coxas 
ou nos joelhos em simultâneo e retornam à posição inicial;

As repetições do exercício poderão ser descontinuadas, permitindo -se 
pausas durante a execução da prova.

O executante deve efetuar o número máximo de repetições corretas em 
um minuto, considerando -se que as repetições são incorretas no caso de:

Na flexão, os cotovelos não tocarem nas coxas em simultâneo;
No retorno à posição inicial, as omoplatas não tocarem no solo;
Se afastar as mãos dos ombros;
Se levantar as nádegas do solo.
h) A prova “Corrida de 2400 m” consiste em percorrer a distância 

de dois mil e quatrocentos metros no menor espaço de tempo possível.
Critérios de interrupção da corrida — Segundo os quais o teste que 

está a ser executado deve ser interrompido de imediato:
O executante pede para interromper o teste;
O executante declara estar ou apresenta sinais exteriores de exaustão;
O executante declara estar com náuseas ou vómitos;
O executante declara ou aparenta estar com tonturas;
O executante apresenta uma palidez intensa;
O executante apresenta sinais de instabilidade emocional ou inse-

gurança;
O executante apresenta sinais evidentes de perda de qualidade de 

execução motora do exercício.

2 — Classificação:
As provas serão classificadas de Apto, Não Apto e A Aguardar Classi-

ficação, de acordo com a tabela de aptidão apresentada no ponto seguinte, 
sendo considerado APTO o candidato que obtenha aptidão nas 6 provas, 
descritas no n.º 1., deste Anexo.

3 — Tabela de Aptidão: 

Género Classificação
Extensões 

de
Braços

Abdominais
Corrida 

de 2400 m 
(min.)

Masculino   . . . . Apto . . . . . . . . . . . . . 23 35 12:30
A aguardar Classifi-

cação.
18 31 13:15

Feminino . . . . . Apto . . . . . . . . . . . . . 13 32 14:00
A aguardar Classifi-

cação.
10 26 15:00

 4 — Normas de organização:
a) Os executantes devem realizar as provas usando equipamento 

desportivo adequado (calção com perna e “t -shirt” com manga);
b) A realização das provas deve ser precedida de um adequado período 

de atividade física de adaptação ao esforço (aquecimento);
c) A execução das provas deverá ter um intervalo mínimo de 10 minutos;
d) Antes do início de cada prova deverá proceder -se à demonstração 

do modo correto de execução.

ANEXO E

Legislação para Provas de Avaliação Científica
para a Especialidade de Jurista

a) Constituição da República Portuguesa;
b) Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro);
c) Lei de Defesa Nacional (Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, 

retificada pela Declaração de Retificação n.º 52/2009, de 20 de julho, e 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto);

d) Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas (Lei 
Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro);

e) Lei Orgânica da Força Aérea (Decreto -Lei n.º 187/2014, de 29 de 
dezembro);

f) Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar (Lei n.º 11/89, de 
1 de junho);

g) Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto -Lei n.º 90/15, 
de 29 de maio);

h) Lei do Serviço Militar (Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio);

i) Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto -Lei n.º 289/2000, 
de 14 de novembro, com as alterações e retificações introduzidas pela 
Declaração de Retificação n.º 16 -T/2000, de 30 de dezembro, e Decreto-
-Lei n.º 52/2009, de 2 de março);

j) Código de Justiça Militar (Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 2/2004, de 3 de janeiro);

k) Regulamento de Disciplina Militar (Lei Orgânica n.º 2/2009, de 
22 de julho);

l) Código dos Contratos Públicos (Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de ja-
neiro, com as alterações e retificações introduzidas pela Declaração de Reti-
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ficação n.º 18 -A/2008, de 28 de março, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
Decreto -Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, Decreto -Lei n.º 131/2010, 
de 14 de dezembro, e Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho);

m) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho).

208829855 

 Aviso n.º 8441/2015

Concurso de Admissão ao Curso de Formação de Sargentos
do Regime de Contrato da Força Aérea — 01/2015

Nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/15, de 29 de maio e ao abrigo da Lei 
do Serviço Militar (LSM) e respetivo Regulamento (RLSM), aprovados, 
respetivamente, pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, torna -se público que se encontra 
aberto concurso para admissão de candidatos, de ambos os sexos, com 
destino ao Curso de Formação de Sargentos do Regime de Contrato 
(CFS/RC) para as especialidades constantes no quadro apresentado no 
Anexo A ao presente aviso.

1 — Prazos:
a) Calendário:
Incorporação 2015 CFS/RC:
28 de agosto — Encerramento da 1ª Fase de candidaturas.
2 de outubro — Encerramento da 2ª Fase de candidaturas.
Até 26 de outubro — Publicação das Listas de Seriação.
2 de novembro — Incorporação.

O presente concurso desenrola -se em duas fases de candidaturas:
(1) Na primeira fase, os candidatos concorrem a todas as vagas a 

concurso.
(2) Na segunda fase, os candidatos concorrem às eventuais vagas não 

preenchidas durante a primeira fase.

b) Divulgação:
A seriação será divulgada no sítio da Internet do Centro de Recruta-

mento da Força Aérea (CRFA) até dia 26 de outubro de 2015.

2 — Condições de Admissão
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter no mínimo 18 anos de idade e o máximo de 24 anos de idade 

à data de incorporação;
c) Possuir as habilitações académicas referidas na tabela de habilita-

ções, constante no Anexo B ao presente aviso;
d) Ter altura compreendida entre os limites referidos na tabela em 

Anexo C ao presente aviso;
e) Não estar inibido ou interditado do exercício de funções públicas;
f) Não ter antecedentes criminais;
g) Estar em situação militar regular;
h) Possuir a aptidão física e psíquica adequada ao exercício das fun-

ções específicas da especialidade a que se destina;
i). Não possuir qualquer forma de arte corporal em zona visível quando 

uniformizado (uniforme de educação física, descalço e sem meias);
j) Para candidatos militares, não ter cumprido serviço em Regime 

de Contrato;
k) Não ter sido eliminado da frequência de qualquer curso das Forças 

Armadas;
l) Não ter desistido da frequência de qualquer curso da Força Aérea.

3 — Documentos do Concurso.
O processo de candidatura é constituído pelos seguintes documentos:
a) Ficha de Candidatura, cuja obtenção e preenchimento pode ser 

efetuada da seguinte forma;
(1) Eletronicamente no sitio da Internet do CRFA em:
https://www.emfa.pt/www/po/crfa/candidatura/index.php?area=003

(2) Presencialmente no CRFA ou na sua Delegação Norte;
(3) Através do envio em correio registado com aviso de receção, 

para uma das moradas indicadas no Ponto 10, de acordo com o modelo 
disponível em:

http://www.emfa.pt/www/po/crfa/conteudos/documentos/downloads/
rc/fichacandidatura_rc.pdf

b) Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade e Número de Iden-
tificação Fiscal;

c) Certificado do Registo Criminal, emitido em data posterior à pu-
blicação deste Aviso de Abertura;

d) Certidão do Registo de Nascimento, emitida em data posterior à 
publicação deste Aviso de Abertura;

e) Carta ou Certidão de Curso, com discriminação das disciplinas e 
com a classificação final quantitativa;

f) Atestado médico, comprovativo da robustez física do candidato e 
sua aptidão para a realização das provas de avaliação da condição física, 
emitido em data posterior à publicação do presente Aviso de Abertura, 
preferencialmente de acordo com o modelo disponível em:

http://www.emfa.pt/www/po/crfa/conteudos/documentos/downloads/
rc/atestado_robustezfisica.pdf

g) Documentação complementar para candidatos na situação de re-
serva de recrutamento ou de disponibilidade e candidatos militares em 
Regime de Voluntariado (RV);

(1) Nota de Assentamentos (Marinha) ou Folha de Matrícula (Exér-
cito);

(2) Autorização do Chefe do Estado -Maior do ramo a que pertence 
para ser oponente ao concurso, com a respetiva informação sobre o 
mérito do candidato.

Os documentos referidos nas alíneas c. a g., do ponto 3., têm que 
ser originais.

Nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 174/99 de 21 de setembro, (LSM), 
são isentos de emolumentos os reconhecimentos notariais e demais 
atos necessários para a organização dos processos para fins militares, 
incluindo os efetuados pelos estabelecimentos de ensino e serviço pú-
blicos.

A candidatura só será considerada válida se forem entregues jun-
tamente com a Ficha de Candidatura os documentos referidos nas alí-
neas e., f. e quando aplicável os referidos na alínea g. do ponto 3..

Quando convocado, no primeiro dia de realização de provas de se-
leção, o candidato terá que entregar todos os documentos originais 
exigidos para o concurso que ainda se encontrem em falta, sob pena de 
exclusão do mesmo.

4 — Convocação para Provas.
Os candidatos admitidos a concurso serão notificados do local, dia 

e hora para prestação de provas, preferencialmente por SMS e E -mail, 
devendo proceder à confirmação dessa informação através das listas de 
convocação publicadas no sítio da internet do CRFA.

Na convocação dos candidatos para prestação de provas serão utili-
zados, pela ordem indicada, os seguintes critérios:

a) Maior classificação da habilitação literária própria para o con-
curso;

b) Tenham menor idade.

5 — Provas de seleção.
As provas de seleção são constituídas por Provas de Aptidão da Con-

dição Física, Provas de Avaliação Psicológica, Prova de Avaliação de 
Conhecimentos de Inglês e Inspeções Médicas de acordo com Anexo D, 
tendo uma duração previsível de (5) cinco dias.

Estas provas têm caráter eliminatório, sendo o candidato conside-
rado “Apto”, “Inapto” ou “A Aguardar Classificação” nos termos do 
artigo 25.º do (RLSM).

Nos termos do RLSM, a Força Aérea responsabiliza -se pelos encar-
gos com o transporte dos candidatos da sua residência para Lisboa e 
regresso, bem como pelo alojamento e alimentação durante o período 
de prestação de provas.

As provas de seleção têm a seguinte validade: 

Tipo de prova

Resultado

Apto Inapto A Aguardar
Classificação

Avaliação da Condição Física . . . 6 meses 6 meses 3 meses
Avaliação Psicológica  . . . . . . . . . 9 meses 9 meses —
Inspeções Médicas (1)  . . . . . . . . . 12 meses 6 meses 3 meses
Conhecimentos de Inglês . . . . . . . 9 meses 3 meses —

(1) As inspeções médicas têm a validade de um ano, desde que as respostas ao questionário, 
para uma segunda incorporação, Anexo E, sejam todas negativas.
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 6 — Exclusão do Concurso.
Será excluído do concurso o candidato que:

a) Não reúna as “Condições de Admissão”;
b) Não entregue no primeiro dia de realização de provas de seleção, 

os documentos originais exigidos para o Concurso conforme indicado 
no n.º 3.;

c) For considerado “Inapto” nas provas de seleção para as especia-
lidades a que concorreu.

7 — Seriação dos Candidatos.

a) Os candidatos considerados “Aptos” serão ordenados de acordo 
com os seguintes critérios aplicados sucessivamente:

(1) Candidatos que tenham obtido o referencial mínimo de inglês 
exigido para a sua especialidade conforme indicado no Anexo B;

(a) Prioridade conforme indicado no Anexo B;
(b) Dentro da mesma prioridade, por ordem decrescente de classifi-

cação, de acordo com a seguinte fórmula:

xR + yS + zT
x + y + z

Para efeitos da fórmula constante no ponto anterior, considera -se 
que:

R — Classificação da Habilitação Académica;
x — Fator de Ponderação da Classificação da Habilitação Acadé-

mica;
S — Classificação das Provas de Avaliação Psicológica;
y — Fator de Ponderação da Classificação das Provas de Avaliação 

Psicológica;
T — Classificação das Provas de Avaliação de Conhecimentos 

Técnico -Científicos;
z — Fator de Ponderação das Provas de Avaliação de Conhecimentos 

Técnico -Científicos;

Os fatores de ponderação (x, y, z), para as especialidades a concurso 
tomam os seguintes valores:

x = 2; y = 5; z = 4

(2) Candidatos que não tenham obtido o referencial mínimo de inglês 
exigido para a sua especialidade (Anexo B);

(a) Prioridade conforme indicado no Anexo B;
(b) Dentro da mesma prioridade, por ordem decrescente de classifi-

cação, de acordo com a fórmula indicada em 7. (1) (b);

(3) Em caso de igualdade de classificação será dada preferência aos 
candidatos com menor idade.

b) Para efeitos de seriação dos candidatos “Aptos”, as classificações 
obtidas nas provas de avaliação psicológica serão convertidas para es-
calas crescentes de 9 a 20 valores, equiparadas à escala das habilitações 
académicas, de acordo com a seguinte correspondência: 

Classificação Valores Correspondentes

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

 c) Para os candidatos cuja habilitação académica mínima requerida 
tenha sido obtida por um processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC), ou outro que não confira uma 
média final, a classificação final do ensino secundário é determinada 
atribuindo a classificação de 10 (dez) valores (R=10).

8 — Formação Militar e Técnica.
Os candidatos admitidos serão aumentados à Força Aérea, ficando 

sujeitos a um período experimental que compreende:

a) A Instrução Básica (IB), que visa habilitar os instruendos com uma 
preparação militar geral e termina no ato de Juramento de Bandeira;

b) A Instrução Complementar (IC) que visa proporcionar a formação 
adequada ao exercício de cargos e funções próprias de cada uma das 
especialidades;

9 — Contrato.
Os candidatos destinados ao RC, findo o período experimental, ficam 

sujeitos à prestação de um período mínimo inicial de contrato, conforme 
se discrimina no Anexo A.

Cumprido o contrato inicial, o mesmo poderá ser renovado até ao 
limite máximo de seis (6) anos de acordo com a LSM.

Durante o período de contrato, desde que reúnam as condições gerais 
de admissão bem como as habilitações académicas exigidas em con-
curso específico, os Sargentos RC, poderão candidatar -se ao ingresso 
nos Quadros Especiais dos Quadros Permanentes nas Categorias de 
Sargentos ou Oficiais.

10 — Pedidos de Informação.
Para informações relacionadas com o processamento do concurso ou 

entrega do processo de candidatura, poderá contactar ou enviar para:

Centro de Recrutamento da Força Aérea
Azinhaga dos Ulmeiros — 1649 -020 Lisboa
Tel.: 800 206 446 (chamada gratuita) Fax.: 217 519 607
E -mail: recrutamento.fap@emfa.pt
Sítio da internet: http://www.emfa.pt/www/po/crfa/
Delegação Norte do Centro de Recrutamento
Praça Dr. Francisco Sá Carneiro. 219, 1.º Dt.º  - 4200 -313 Porto
Tel.: 225 506 120 — Fax.: 225 097 984
E -mail: recrutamento.norte.fap@emfa.pt

27 de julho de 2015. — O Comandante do Pessoal, Amândio Manuel 
Fernandes Miranda, Tenente-General Piloto Aviador.

ANEXO A

Especialidades a concurso para incorporação 01/2015 

Especialidades Vagas
Duração mínima

do contrato
(anos)

Operador de Circulação Aérea e Radarista de 
Tráfego (OPCART)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 4

Operador Radarista de Detecção (OPRDET) 8 4

 ANEXO B

Tabela de habilitações 

Especialidades Inglês Habilitação Literária
(mínimo exigido)

Posto de ingresso
nas fileiras

Operador de Circulação Aérea e Radarista de Tráfego (OPCART) ≥ 70* Ensino Secundário completo com Matemática 2FUR 
Operador Radarista de Deteção (OPRDET)  . . . . . . . . . . . . ≥ 70* Ensino Secundário completo  . . . . . . . . . . . . . 2FUR

* De acordo com Anexo E do Despacho n.º 41/05/A do CEMFA de 22SET (Requisitos funcionais).

Classificação Valores Correspondentes

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
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 ANEXO C

Tabela de alturas 

Especialidades

Masculino Feminino

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

OPCART e OPRDET. . . . . . 160 cm – 156 cm –

 ANEXO D

Provas de Seleção
1 — Provas de Avaliação da Condição Física
a) Visam avaliar as capacidades físicas dos candidatos, de modo a 

aferir a sua aptidão para o exercício das funções inerentes à categoria de 
Sargentos do RC da Força Aérea e às funções específicas das especia-
lidades a que se destinam. Os candidatos prestam provas de avaliação 
da condição física geral de acordo com o prescrito em regulamentação 
própria da Força Aérea. Os candidatos devem ser portadores de equi-
pamento desportivo.

b) De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento da 
Lei do Serviço Militar (RLSM), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, 
de 14 de novembro, conjugado com o Despacho do CEMFA n.º 22/2013 
de 02 de abril, as provas de avaliação da condição física serão execu-
tadas pelos candidatos às diferentes especialidades pela ordem abaixo 
discriminada:

c) As provas de avaliação da condição física dos candidatos às dife-
rentes especialidades das diversas categorias do quadro permanente e 
do Regime de Contrato são as seguintes:

(1) Passagem do pórtico;
(2) Salto do muro;
(3) Salto da vala;
(4) Extensões de braços;
(5) Abdominais;
(6) Corrida de 2400 m.

d) A ordem de execução das provas é a descrita no número anterior.
e) A prova de “Passagem do pórtico” é realizada por intermédio de 

uma tentativa e consiste na transposição dum lanço do pórtico a passo 
na posição de pé, com 5 m de altura, 6,15 m de comprimento e 0,3 m 
de largura.

f) A prova de “Salto do muro” é realizada por intermédio de um má-
ximo de 3 (três) tentativas e consiste em saltar um muro de alvenaria sem 
tocar, com abordagem frontal e receção no solo com os pés, podendo -se 
efetuar corrida de balanço. O muro deverá ter os rebordos arredondados 
e as seguintes dimensões:

(1) Candidatos do sexo masculino — 0,90 m altura; 1,50 m largura; 
0,20 espessura;

(2) Candidatos do sexo feminino — 0,70 m altura; 1,50 m largura; 
0,20 espessura.

g) A prova de “Salto da vala” é realizada por intermédio de um máximo 
de 3 (três) tentativas e consiste em saltar uma vala, com abordagem 
frontal e receção no solo com os pés, após corrida de balanço. A vala tem 
3.00 m (sexo masculino) ou 2.20 m de comprimento (sexo feminino). Os 
rebordos da vala junto à zona de receção deverão ser arredondados.

h) A prova de “Extensões de Braços” tem a seguinte execução téc-
nica:

O executante inicia o teste em decúbito ventral, com as mãos no chão, 
colocadas à largura dos ombros, com tolerância máxima de um palmo, 
com o corpo reto e pernas e pés unidos. A partir desta posição realiza o 
número de extensões definido pela tabela de aptidão sem limite de tempo 
e sem paragens, mantendo o corpo em prancha (costas retas). Quando o 
corpo sobe, o executante tem que estender completamente os braços e 
quando desce, deve manter a posição do corpo descrita anteriormente, 
efetuando uma flexão dos membros superiores, de modo a que o ângulo 
braço -antebraço não seja superior a 90°

i) A prova de “Abdominais” tem a seguinte execução técnica:
O executante realiza o número de abdominais, definido pela tabela 

de aptidão, no tempo máximo de 1 minuto. Os abdominais devem ser 
realizados da seguinte forma: a prova inicia -se com o candidato em de-

cúbito dorsal, membros superiores cruzados sobre o peito com as mãos 
nos ombros e membros inferiores a 90° com os pés presos em contacto 
com o solo. O candidato executa um abdominal quando flete o tronco 
à frente de forma a tocar com os cotovelos nas coxas ou nos joelhos 
e retorna à posição inicial. Durante todo o movimento as mãos devem 
estar em contacto com os ombros e os pés com o solo.

À voz de “começar” dada pelo controlador munido de cronómetro, 
os executantes fazem:

Elevação, flexão do tronco, tocando com ambos os cotovelos nas coxas 
ou nos joelhos em simultâneo e retornam à posição inicial;

As repetições do exercício poderão ser descontinuadas, permitindo -se 
pausas durante a execução da prova.

O executante deve efetuar o número máximo de repetições corretas 
em um minuto, considerando -se que as repetições são incorretas no 
caso de:

Na flexão, os cotovelos não tocarem nas coxas em simultâneo;
No retorno à posição inicial, as omoplatas não tocarem no solo;
Se afastar as mãos dos ombros;
Se levantar as nádegas do solo.

j) A prova “Corrida de 2400 m” consiste em percorrer a distância de 
dois mil e quatrocentos metros no menor espaço de tempo possível.

k) Critérios de interrupção da corrida — Constitui motivo para inter-
rupção imediata do teste quando:

(1) O executante declara:
Estar ou/e apresentar sinais exteriores de exaustão;
Estar com náuseas ou vómitos;
Estar com tonturas;

(2) O avaliador verifica que o executante:
Apresenta uma palidez intensa;
Aparenta estar com tonturas;
Apresenta sinais de instabilidade emocional ou insegurança;
Apresenta sinais evidentes de perda de qualidade de execução motora 

do exercício.

l) As provas serão classificadas de “Apto”, “Inapto” e “A Aguardar 
Classificação”, de acordo com a tabela de aptidão apresentada no ponto 
seguinte, sendo considerado “Apto” o candidato que obtenha aptidão 
nas 6 provas, descritas no n.º 1.c, deste Anexo.

Tabela de Aptidão: 

Género Classificação Extensões
de Braços Abdominais

Corrida
de 2400 m

(min.)

Masculino. . . . Apto . . . . . . . . . . . 23 35 12:30
A aguardar Classi-

ficação  . . . . . . . 18 31 13:15
Feminino  . . . . Apto . . . . . . . . . . . 13 32 14:00

A aguardar Classi-
ficação  . . . . . . . 10 26 15:00

 m) Normas de organização.
(1) Os executantes devem realizar as provas usando equipamento 

desportivo adequado (calção com perna e “t -shirt” com manga);
(2) A realização das provas deve ser precedida de um adequado 

período de atividade física de adaptação ao esforço (aquecimento);
(3) A execução das provas deverá ter um intervalo mínimo de 10 minutos;
(4) Antes do início de cada prova deverá proceder -se à demonstração 

do modo correto de execução.

2 — Provas de Avaliação Psicológica — Visam avaliar as capacidades 
percetivo -cognitivas, instrumentais e características psicológicas dos 
candidatos, de modo a aferir a sua aptidão para o exercício das funções 
inerentes à categoria de Sargentos do RC da Força Aérea e das funções 
específicas às especialidades a que se destinam. Compreendem provas 
de avaliação cognitiva -intelectual, psicomotora, da personalidade, mo-
tivação e a realização de entrevista;

3 — Inspeções Médicas — visam averiguar da existência de qualquer 
doença ou deficiência física suscetível de condicionar o exercício de 
funções inerentes à categoria de Sargentos do RC da Força Aérea e às 
funções específicas das especialidades a que se destinam, em conformi-
dade com as Tabelas de Inaptidão e de Incapacidade para o serviço nas 
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Forças Armadas. Os candidatos são submetidos a exames complemen-
tares de diagnóstico, avaliação biométrica e exame médico de acordo 
com as tabelas em vigor.

4 — Prova de Avaliação de Conhecimentos de Inglês — Esta prova 
é elaborada pelo órgão científico competente e realizada no decorrer 
das provas de avaliação psicológica, com o objetivo de avaliar os co-
nhecimentos da língua inglesa necessários ao desempenho das funções 
inerentes a cada especialidade.

ANEXO E 

 208829896 

 Aviso n.º 8442/2015

Concurso de admissão ao curso de formação de praças do regime
de contrato da Força aérea — 02/2015

Nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/15, de 29 de maio e ao abrigo da Lei 
do Serviço Militar (LSM) e respetivo Regulamento (RLSM), aprovados, 
respetivamente, pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, torna -se público que se encon-
tra aberto concurso para admissão de candidatos, de ambos os sexos, 
com destino ao Curso de Formação de Praças do Regime de Contrato 
(CFP/RC) para as especialidades constantes no quadro apresentado no 
Anexo A ao presente aviso.

1 — Prazos:
a) Calendário:
Incorporação 2015 CFP/RC:
28 de agosto — Encerramento da 1ª Fase de candidaturas.
2 de outubro — Encerramento da 2ª Fase de candidaturas.
Até 26 de outubro — Publicação das Listas de Seriação.
2 de novembro — Incorporação.

O presente concurso desenrola -se em duas fases de candidaturas:
1) Na primeira fase, os candidatos concorrem a todas as vagas a 

concurso.
2) Na segunda fase, os candidatos concorrem às eventuais vagas não 

preenchidas durante a primeira fase.

b) Divulgação
A seriação será divulgada no sítio da Internet do Centro de Recruta-

mento da Força Aérea (CRFA) até dia 26 de outubro de 2015.

2 — Condições de Admissão
a) Ter nacionalidade portuguesa;

b) Ter no mínimo 18 anos de idade e o máximo de 24 anos de idade 
à data de incorporação;

c) Possuir as habilitações académicas referidas na tabela de habilita-
ções e prioridades, constantes no Anexo B ao presente aviso;

d) Ter altura compreendida entre os limites referidos na tabela em 
Anexo C ao presente aviso;

e) Não estar inibido ou interditado do exercício de funções públicas;
f) Não ter antecedentes criminais;
g) Estar em situação militar regular;
h) Possuir a aptidão física e psíquica adequada ao exercício das fun-

ções específicas da especialidade a que se destina;
i) Não possuir qualquer forma de arte corporal em zona visível quando 

uniformizado (uniforme de educação física descalço e sem meias);
j) Para candidatos militares, não ter cumprido serviço em Regime 

de Contrato;
k) Não ter sido eliminado da frequência de qualquer curso das Forças 

Armadas;
l) Não ter desistido da frequência de qualquer curso da Força Aérea.

3 — Documentos do Concurso.

O processo de candidatura é constituído pelos seguintes documentos:

a) Ficha de Candidatura, cuja obtenção e preenchimento pode ser 
efetuada da seguinte forma;

1) Eletronicamente no sitio da Internet do CRFA em:

https://www.emfa.pt/www/po/crfa/candidatura/index.
php?area=003

2) Presencialmente no CRFA ou na sua Delegação Norte;
3) Através do envio em correio registado com aviso de receção, 

para uma das moradas indicadas no Ponto 10, de acordo com o modelo 
disponível em:

http://www.emfa.pt/www/po/crfa/conteudos/documentos/downloads/
rc/fichacandidatura_rc.pdf

b) Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade e Número de Iden-
tificação Fiscal;

c) Certificado do Registo Criminal, emitido em data posterior à pu-
blicação deste Aviso de Abertura;

d) Certidão do Registo de Nascimento, emitida em data posterior à 
publicação deste Aviso de Abertura;

e) Carta ou Certidão de Curso, com discriminação das disciplinas e 
com a classificação final quantitativa;

f) Atestado médico, comprovativo da robustez física do candidato e 
sua aptidão para a realização das provas de avaliação da condição física, 
emitido em data posterior à publicação do presente Aviso de Abertura, 
preferencialmente de acordo com o modelo disponível em:

http://www.emfa.pt/www/po/crfa/conteudos/documentos/downloads/
rc/atestado_robustezfisica.pdf

g) Documentação complementar para candidatos na situação de re-
serva de recrutamento ou de disponibilidade e candidatos militares em 
Regime de Voluntariado (RV);

1) Nota de Assentamentos (Marinha) ou Folha de Matrícula (Exér-
cito);

2) Autorização do Chefe do Estado -Maior do ramo a que pertence 
para ser oponente ao concurso, com a respetiva informação sobre o 
mérito do candidato.

Os documentos referidos nas alíneas c. a g., têm que ser originais.
Nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 174/99 de 21 de setembro (LSM), 

são isentos de emolumentos os reconhecimentos notariais e demais 
atos necessários para a organização dos processos para fins militares, 
incluindo os efetuados pelos estabelecimentos de ensino e serviço pú-
blicos.

A candidatura só será considerada válida se forem entregues jun-
tamente com a Ficha de Candidatura os documentos referidos nas 
alíneas e), f) e quando aplicável os referidos na alínea g).

Quando convocado, no primeiro dia de realização de provas de se-
leção, o candidato terá que entregar todos os documentos originais 
exigidos para o concurso que ainda se encontrem em falta, sob pena de 
exclusão do mesmo.

4 — Convocação para Provas.
Os candidatos admitidos a concurso serão notificados do local, dia 

e hora para prestação de provas, preferencialmente por SMS e E -mail, 
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devendo proceder à confirmação dessa informação através das listas de 
convocação publicadas no sítio da internet do CRFA.

Na convocação dos candidatos para prestação de provas serão utili-
zados, pela ordem indicada, os seguintes critérios:

a) Prioridades definidas no Anexo B;
b) Maior classificação da habilitação literária própria para o con-

curso;
c) Tenham menor idade.

5 — Provas de Seleção.
a) Constituição das Provas de Seleção.
As provas de seleção são constituídas por Provas de Aptidão Física, 

Provas de Avaliação Psicológica, Prova de Avaliação de Conhecimentos 

de Inglês, Prova de Avaliação Técnico -Cientifica (somente para os can-
didatos para a especialidade de Músico) e Inspeções Médicas de acordo 
com Anexo D, tendo uma duração previsível de (5) cinco dias.

Estas provas têm caráter eliminatório, sendo o candidato conside-
rado «Apto», “«napto» ou “A Aguardar Classificação” nos termos do 
artigo 25.º do RLSM.

A Força Aérea responsabiliza -se pelos encargos com o transporte dos 
candidatos da sua residência para Lisboa e regresso, bem como pelo 
alojamento e alimentação durante o período de prestação de provas de 
acordo com o prescrito no RLSM.

b) Validade das Provas de Seleção.

As provas de seleção têm a seguinte validade: 

Tipo de prova

Resultado

Apto Inapto A aguardar classificação

Avaliação da Condição Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 meses 6 meses 3 meses
Avaliação Psicológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 meses 9 meses —
Inspeções Médicas 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 meses 6 meses 3 meses
Conhecimentos de Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 meses 3 meses —

1 As inspeções médicas têm a validade de um ano, desde que as respostas ao questionário, para uma segunda incorporação, Anexo E, sejam todas negativas.

 6 — Exclusão do Concurso.
Será excluído do concurso o candidato que:
a) Não reúna as «Condições de Admissão»;
b) Não entregue no primeiro dia de realização de provas de seleção, 

os documentos originais exigidos para o Concurso conforme indicado 
no n.º 3.;

c) For considerado "Inapto” nas provas de seleção para as especiali-
dades a que concorreu.

7 — Seriação dos Candidatos.
a) Os candidatos considerados "Aptos" serão ordenados de acordo 

com os seguintes critérios aplicados sucessivamente:
1) Candidatos que tenham obtido o referencial mínimo de inglês 

exigido para a sua especialidade conforme indicado no Anexo B,
a) Prioridade conforme indicado no Anexo B;
b) Dentro da mesma prioridade, por ordem decrescente de classifi-

cação, de acordo com a seguinte fórmula:
xR + yS + ZT

x + y + z

Para efeitos da fórmula constante no ponto anterior, considera -se 
que:

R — Classificação da Habilitação Académica;
x — Fator de Ponderação da Classificação da Habilitação Acadé-

mica;
S — classificação das Provas de Avaliação Psicológica;
y — Fator de Ponderação da Classificação das Provas de Avaliação 

Psicológica;
T — Classificação das Provas de Avaliação de Conhecimentos 

Técnico -Científicos;
z —Fator de Ponderação das Provas de Avaliação de Conhecimentos 

Técnico -Científicos;
Os fatores de ponderação (x, y, z), podem tomar os seguintes va-

lores: 

Especialidades

Fatores de Ponderação

x y z

OPRDET  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5 4
Restantes Especialidades . . . . . . . . . . . 2 4 4

 2) Candidatos que não tenham obtido o referencial mínimo de inglês 
exigido para a sua especialidade (Anexo B);

a) Prioridade conforme indicado no Anexo B;
b) Dentro da mesma prioridade, por ordem decrescente de classificação, 

de acordo com a fórmula indicada em 7. 1) b);

3) Em caso de igualdade de classificação será dada preferência aos 
candidatos com menor idade.

b) Para efeitos de seriação dos candidatos “Aptos”, as classificações 
obtidas nas provas de avaliação psicológica serão convertidas para es-
calas crescentes de 9 a 20 valores, equiparadas à escala das habilitações 
académicas, de acordo com a seguinte correspondência: 

Classificação Valores correspondentes

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

 c) As classificações académicas obtidas pelos candidatos “Aptos” com 
o 9.º ano de escolaridade ou equivalente, para efeitos de seriação, serão 
convertidas para uma escala crescente de 10 a 20 valores, de acordo com 
a seguinte correspondência: 

Classificação Valores correspondentes

3 ou Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
4 ou Bom  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
5 ou Muito Bom. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

 d) Para os candidatos cuja habilitação académica mínima requerida 
tenha sido obtida por um processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC), ou outro que não confira uma 
média final, a classificação final do ensino secundário é determinada 
atribuindo a classificação de 10 (dez) valores (R=10).

8 — Formação Militar e Técnica.

a) Os candidatos admitidos serão aumentados à Força Aérea, ficando 
sujeitos a um período experimental que compreende:

1) A Instrução Básica (IB), que visa habilitar os instruendos com uma 
preparação militar geral e termina no ato de Juramento de Bandeira;

2) A Instrução Complementar (IC) que visa proporcionar a formação 
adequada ao exercício de cargos e funções próprias de cada uma das 
especialidades;

b) Os candidatos destinados ao ingresso nas fileiras com o posto de 
2.º Cabo frequentarão o Curso de Promoção a Cabo (CPC) durante o 
período de IC;
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c) Os candidatos destinados ao ingresso nas fileiras com o posto de 
Soldado poderão posteriormente candidatar -se à frequência do CPC 
desde que possuam a habilitação mínima exigida (11.º ano de esco-
laridade), bem como os requisitos que forem definidos por Despacho 
do CEMFA.

9 — Contrato.
Os candidatos destinados ao RC, findo o período experimental, ficam 

sujeitos à prestação de um período mínimo inicial de contrato, conforme 
se discrimina no Anexo A.

Cumprido o contrato inicial, o mesmo poderá ser anualmente renovado 
até ao limite máximo de seis (6) anos de acordo com a LSM.

Durante o período de contrato, desde que reúnam as condições ge-
rais de admissão bem como as habilitações académicas exigidas em 
concurso específico, as Praças RC, poderão candidatar -se ao ingresso 
nos Quadros Especiais dos Quadros Permanentes nas Categorias de 
Sargentos ou Oficiais.

10 — Pedidos de Informação.
Para informações relacionadas com o processamento do concurso ou 

entrega do processo de candidatura, poderá contactar ou enviar para:

Centro de Recrutamento da Força Aérea
Azinhaga dos Ulmeiros — 1649 -020 Lisboa
Tel.: 800 206 446 (chamada gratuita)
Fax.: 217 519 607
Sítio da internet: http://www.emfa.pt/www/po/crfa/
E -mail: recrutamento.fap@emfa.pt
Delegação Norte do Centro de Recrutamento
Praça Dr. Francisco Sá Carneiro. 219, 1.º dt.º — 4200 -313 Porto
Tel.: 225 506 120 Fax.: 225 097 984
E -mail: recrutamento.norte.fap@emfa.pt

27 de julho de 2015. — O Comandante do Pessoal, Amândio Manuel 
Fernandes Miranda, Tenente-General Piloto Aviador.

Especialidades Vagas Duração mínima do contrato
(anos)

Abastecimento (ABST)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 4
Condutor Auto (CAUT) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 3
Clarins (CLAR)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3
Mecânico de Armamento e Equipamento (MARME) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 4
Mecânico de Eletricidade (MELECT) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 4
Mecânico de Eletrónica (MELECA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 4
Mecânico de Eletricidade e Instrumentos de Avião (MELIAV)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 4
Mecânico de Material Aéreo (MMA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 4
Mecânico de Material Terrestre (MMT)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 4
Músicos (MUS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 4
Operador de Informática (OPINF). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4
Operador Radarista de Deteção (OPRDET)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
Operador de Sistemas de Assistência e Socorro (OPSAS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 1 4/3
Polícia Aérea (PA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 1 4/3
Secretariado e Apoio dos Serviços (SAS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 4
Serviço de Hotelaria e Subsistências (SHS) — Empregado de Mesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1 4/3
Serviço de Saúde (SS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 4

1 Quando o ingresso ocorrer no posto de Soldado

 ANEXO B

Tabela de habilitações e prioridades 

ANEXO A

Especialidades a concurso para incorporação 02/2015 

Especialidades Inglês Habilitação literária
(mínimo exigido) Prioridade Posto de ingresso

nas fileiras

Abastecimento (ABST)  . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥ 31 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Condutor Auto (CAUT) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.º Ano ou equivalente . . . . 1.ª
2.ª

Habilitação condução Categoria B
Maior Habilitação Literária  . . . . . . .

Soldado.

Clarim (CLAR)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.º Ano ou equivalente . . . . 1.ª Maior Habilitação Literária  . . . . . . . Soldado.

Mecânico de Armamento e Equipamento 
(MARME).

≥ 65 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Mecânico de Eletrónica (MELECA) . . . . . . . ≥51 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Mecânico de Eletricidade (MELECT) . . . . . . ≥ 31 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Mecânico de Eletricidade de Avião (MELIAV) ≥ 65 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Mecânico de Material Aéreo (MMA)  . . . . . . ≥ 65 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.
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Especialidades Inglês Habilitação literária
(mínimo exigido) Prioridade Posto de ingresso

nas fileiras

Mecânico de Material Terrestre (MMT)  . . . . ≥31 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª
2.ª

Habilitação Condução Categoria B
Ensino Secundário completo  . . . . . .

2.º Cabo.

Musico (MUS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.º Ano ou equivalente . . . De acordo com tabela abaixo (**) . . 2.º Cabo.

Operador de Comunicações (OPCOM) . . . . . ≥70 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Operador de Informática (OPINF). . . . . . . . . ≥51 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª
2.ª

Curso Técnico — Profissional na área 
de Informática (Nível 4).

Ensino Secundário Completo. . . . . .

2.º Cabo.

Operador de Meteorologia (OPMET)  . . . . . . ≥70 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo . . . . . . 2.º Cabo.

Operador Radarista de Deteção (OPRDET) . . . ≥70 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Operador de Sistemas de Assistência e Socorro 
(OPSAS).

≥31 9.º Ano ou equivalente . . . . 1.ª
2.ª
3.ª

Habilitação Condução Categoria B
Ensino Secundário completo
11.º Ano ou equivalente . . . . . . . . . .

2.º Cabo (*).

Policia Aérea (PA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥31 9.º Ano ou equivalente . . . . 1.ª
2.ª
3.ª

Habilitação Condução Categoria B
Ensino Secundário completo
11.º Ano ou equivalente . . . . . . . . . .

2.º Cabo (*).

Secretariado e Apoio dos Serviços (SAS)  . . . ≥65 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo  . . . . . . 2.º Cabo.

Serviço de Hotelaria e Subsistências /Empre-
gado de Mesa (SHS).

≥31 9.º Ano ou equivalente . . . . 1.ª
2.ª
3.ª
4.ª

Técnico/a de Mesa/Bar (Nível 4). . .
Empregado de Bar (Nível 2)  . . . . . .
Empregado de Restaurante (Nível 2)
Ensino Secundário completo  . . . . . .

2.º Cabo (*).

Serviço de Saúde (SS)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥31 11.º Ano ou equivalente . . . 1.ª Ensino Secundário completo com Bio-
logia/Geologia.

2.º Cabo.

(*) Posto de ingresso nas fileiras
(**) Tabela de prioridades para a especialidade de Músico.

Os candidatos com o 9.º Ano ou equivalente ingressam no posto de soldado

1.ª prioridade Vagas 2.ª prioridade Ordem

Fagote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Oboé. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º
Trompete  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Percussão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.º
Trompa de Harmonia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Trompa de Harmonia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.º
Trombone Baixo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Trompete  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.º
Tuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Tuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.º
Percussão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Flauta Transversal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.º

Clarinete Soprano Sib  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.º
Contrabaixo de Cordas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.º

 As vagas que não forem preenchidas nos Naipes Instrumentais do 
quadro das primeiras prioridades irão transitar, segundo a ordem apre-
sentada, para as vagas do quadro da segunda prioridade.

ANEXO C

Tabela de alturas 

Especialidades

Masculino Feminino

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

CAUT e MMT . . . . . . . . . . . 160 cm 190 cm 160 cm 190 cm
PA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 cm – 167 cm –
OPSAS . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 cm 160 cm
Restantes Especialidades . . . 160 cm – 156 cm –

 ANEXO D

Provas de Seleção

1— Provas de Avaliação da Condição Física (PACF).

a) As PACF visam avaliar as capacidades físicas dos candidatos, de 
modo a aferir a sua aptidão para o exercício das funções inerentes à 
categoria de Praças do RC da Força Aérea e às funções específicas das 
especialidades a que se destinam. Os candidatos prestam PACF geral de 
acordo com o prescrito em regulamentação própria da Força Aérea. Os 
candidatos devem ser portadores de equipamento desportivo.

b) De acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento da 
Lei do Serviço Militar (RLSM), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, 
de 14 de novembro, conjugado com o Despacho do CEMFA n.º 22/2013 
de 02 de abril, as provas de avaliação da condição física serão execu-
tadas pelos candidatos às diferentes especialidades pela ordem abaixo 
discriminada.
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c) As PACF dos candidatos às diferentes especialidades das diver-
sas categorias do quadro permanente e do Regime de Contrato são as 
seguintes:

1) Passagem do pórtico;
2) Salto do muro;
3) Salto da vala;
4) Extensões de braços;
5) Abdominais;
6) Corrida de 2400 m.

d) A ordem de execução das PACF é a descrita no número anterior.
e) A prova de «Passagem do pórtico» é realizada por intermédio de 

uma tentativa e consiste na transposição dum lanço do pórtico a passo 
na posição de pé, com 5 m de altura, 6,15 m de comprimento e 0,3 m 
de largura.

f) A prova de “Salto do muro” é realizada por intermédio de um má-
ximo de 3 (três) tentativas e consiste em saltar um muro de alvenaria sem 
tocar, com abordagem frontal e receção no solo com os pés, podendo -se 
efetuar corrida de balanço. O muro deverá ter os rebordos arredondados 
e as seguintes dimensões:

1) Candidatos do sexo masculino — 0,90 m altura; 1,50 m largura; 
0,20 espessura;

2) Candidatos do sexo feminino — 0,70 m altura; 1,50 m largura; 
0,20 espessura.

g) A prova de “Salto da vala” é realizada por intermédio de um má-
ximo de 3 (três) tentativas e consiste em saltar uma vala, com aborda-
gem frontal e receção no solo com os pés, após corrida de balanço. A 
vala tem 3.00 m (sexo masculino) ou 2.20 m de comprimento (sexo 
feminino). Os rebordos da vala junto à zona de receção deverão ser 
arredondados.

h) A prova de «Extensões de Braços» tem a seguinte execução téc-
nica:

O executante inicia o teste em decúbito ventral, com as mãos no chão, 
colocadas à largura dos ombros, com tolerância máxima de um palmo, 
com o corpo reto e pernas e pés unidos. A partir desta posição realiza o 
número de extensões definido pela tabela de aptidão sem limite de tempo 
e sem paragens, mantendo o corpo em prancha (costas retas). Quando o 
corpo sobe, o executante tem que estender completamente os braços e 
quando desce, deve manter a posição do corpo descrita anteriormente, 
efetuando uma flexão dos membros superiores, de modo a que o ângulo 
braço -antebraço não seja superior a 90.º

i) A prova de “Abdominais” tem a seguinte execução técnica:

O executante realiza o número de abdominais, definido pela tabela 
de aptidão, no tempo máximo de 1 minuto. Os abdominais devem ser 
realizados da seguinte forma: a prova inicia -se com o candidato em de-
cúbito dorsal, membros superiores cruzados sobre o peito com as mãos 
nos ombros e membros inferiores a 90.º com os pés presos em contacto 
com o solo. O candidato executa um abdominal quando flete o tronco 
à frente de forma a tocar com os cotovelos nas coxas ou nos joelhos 
e retorna à posição inicial. Durante todo o movimento as mãos devem 
estar em contacto com os ombros e os pés com o solo.

À voz de “começar” dada pelo controlador munido de cronómetro, 
os executantes fazem:

Elevação, flexão do tronco, tocando com ambos os cotovelos nas coxas 
ou nos joelhos em simultâneo e retornam à posição inicial;

As repetições do exercício poderão ser descontinuadas, permitindo -se 
pausas durante a execução da prova.

O executante deve efetuar o número máximo de repetições corretas em 
um minuto, considerando -se que as repetições são incorretas no caso de:

Na flexão, os cotovelos não tocarem nas coxas em simultâneo;
No retorno à posição inicial, as omoplatas não tocarem no solo;
Se afastar as mãos dos ombros;
Se levantar as nádegas do solo.

j) A prova “Corrida de 2400 m” consiste em percorrer a distância de 
dois mil e quatrocentos metros no menor espaço de tempo possível.

k) Critérios de interrupção da corrida — Constitui motivo para inter-
rupção imediata do teste quando:

1) O executante declara:
a) Estar exausto;
b) Estar com náuseas ou vómitos;
c) Estar com tonturas;

2) O avaliador verifica que o executante:
a) Apresenta sinais exteriores de exaustão;
b) Apresenta uma palidez intensa;
c) Aparenta estar com tonturas;
d) Apresenta sinais de instabilidade emocional ou insegurança;
e) Apresenta sinais evidentes de perda de qualidade de execução 

motora do exercício.

l — Classificação. As PACF serão classificadas de «Apto», «Inapto» 
e «A Aguardar Classificação», de acordo com a tabela de aptidão apre-
sentada a seguir, sendo considerado «Apto» o candidato que obtenha 
aptidão nas 6 provas, descritas no n.º 1.c, deste Anexo.

Género Classificação Extensões
de braços Abdominais Corrida de 2400 m

(min.)

Masculino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 35 12:30
A aguardar Classificação  . . . . . . . . . . 18 31 13:15

Feminino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 32 14:00
A aguardar Classificação  . . . . . . . . . . 10 26 15:00

 m) Normas de organização.
1) Os executantes devem realizar as provas usando equipamento 

desportivo adequado (calção com perna e "t -shirt” com manga);
2) A realização das provas deve ser precedida de um adequado período 

de atividade física de adaptação ao esforço (aquecimento);
3) A execução das provas deverá ter um intervalo mínimo de 10 minutos;
4) Antes do início de cada prova deverá proceder -se à demonstração 

do modo correto de execução.

2 — Provas de Avaliação Psicológica (PAP)  — Visam avaliar as 
capacidades percetivo -cognitivas, instrumentais e características psico-
lógicas dos candidatos, de modo a aferir a sua aptidão para o exercício 
das funções inerentes à categoria de Praças do RC da Força Aérea e das 
funções específicas às especialidades a que se destinam. Compreendem 
provas de avaliação cognitiva -intelectual, psicomotora, da personalidade, 
motivação e a realização de entrevista;

3 — Inspeções Médicas (IM) — visam averiguar da existência de 
qualquer doença ou deficiência física suscetível de condicionar o exer-
cício de funções inerentes à categoria de Praças do RC da Força Aé-
rea e às funções específicas das especialidades a que se destinam, em 
conformidade com as Tabelas de Inaptidão e de Incapacidade para o 

serviço nas Forças Armadas. Os candidatos são submetidos a exames 
complementares de diagnóstico, avaliação biométrica e exame médico 
de acordo com as tabelas em vigor.

4 — Prova de Avaliação de Conhecimentos de Inglês (PACI)— Esta 
prova é elaborada pelo órgão científico competente e realizada no de-
correr das provas de avaliação psicológica, com o objetivo de avaliar 
os conhecimentos da língua inglesa necessários ao desempenho das 
funções inerentes a cada especialidade.

5 — Provas de Avaliação Técnico -científica — Os candidatos à es-
pecialidade de Músico (MUS) realizarão provas de avaliação técnico-
-científica, que visam avaliar os conhecimentos musicais e a expe-
riência nos instrumentos utilizados pela Banda de Música da Força 
Aérea (BMFA).

a) As provas serão prestadas perante um júri, a nomear pelo Coman-
dante do Pessoal da Força Aérea (cPESFA), proposto pelo Superinten-
dente da Banda de Música da Força Aérea (sBMFA), que as elaborará 
e classificará;

b) O conjunto das provas será classificado numa escala de 0 a 200 pon-
tos, sendo eliminados do concurso os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 70 pontos;

Tabela de Aptidão 
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c) Este conjunto de provas tem a duração prevista de um dia (depen-
dendo do número de candidatos), sendo constituído por:

1) Prova de Formação Musical (Solfejo Entoado e Rítmico e Teoria 
Musical);

2) Prova prática de Instrumentos (Escalas Diatónicas e Escalas Cro-
máticas);

3) Uma Obra Musical a apresentar pelo candidato;
4) Uma Leitura à primeira vista (apresentada pela Banda de Música 

da Força Aérea).
ANEXO E 

  
 208829928 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Santarém

Despacho n.º 8502/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8365/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Torres Novas, Capitão de 
infantaria, Irina de Fátima Henriques Lopes Pinto, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de julho de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

2 de julho de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Santarém, Nuno Sanfona Paulino, Coronel.

208816368 

 Comando Territorial de Vila Real

Despacho n.º 8503/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 

pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 3712/2015, do Exmo. Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015, subdelego 
no Comandante do Destacamento Territorial de Vila Real, Capitão de 
infantaria, Eduardo Gonçalves Lima, a competência para assinatura de 
guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de junho de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

30 de junho de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Vila Real, Fernando da Rocha Marques, Coronel.

208815558 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 8504/2015
Considerando que a orgânica do Instituto da Mobilidade e dos Trans-

portes, I. P., foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 236/2012, de 31 de ou-
tubro, o qual foi entretanto alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2014, de 
20 de março, que estabelece o regime de transferência dos portos de Faro 
e de Portimão do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P. 
(IPTM, I. P.), para a Administração do Porto de Sines e do Algarve, S. A. 
(APS, SA), e pelo Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que aprova a 
orgânica do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., procedendo 
à reestruturação prevista nos artigos 3.º e 4.º da Lei n.º 67/2013, de 
28 de agosto, que aprovou a lei -quadro das entidades administrativas 
independentes com funções de regulação da atividade económica dos 
setores privado, público e cooperativo.

Considerando que passam a ser prosseguidas pela Autoridade da 
Mobilidade e dos Transportes (AMT), de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, que aprovou os Estatutos da 
AMT, as matérias de regulação, de promoção e defesa da concorrência 
no âmbito dos transportes terrestres, fluviais e marítimos, que integravam 
a esfera de atribuições do IMT, I. P.

Considerando, também, que os membros do Conselho Diretivo do 
IMT foram designados, em regime de substituição, pelo Despacho 
n.º 16054 -A/2012, de 17 de dezembro, e que se encontra vago o lugar 
de Presidente do IMT, que importa preencher, por forma a assegurar o 
normal funcionamento deste instituto público.

Considerando, ainda, que o Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, 
que procedeu à sétima alteração da Lei Quadro dos Institutos Públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, adotou um novo quadro 
legislativo em matéria de recrutamento, seleção e provimento dos ór-
gãos de direção e que não é possível a designação definitiva e imediata 
do presidente do conselho diretivo mediante procedimento concursal, 
sendo, no entanto, necessário e urgente assegurar o normal funciona-
mento deste instituto público até ao termo do respetivo procedimento 
concursal que leve à designação definitiva dos membros que compõem 
o conselho diretivo do IMT.

Considerando, por fim, que o regime mais adequado às circunstân-
cias referidas é o da designação, em regime de substituição, previsto 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual 
conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro;

Importa, pois, proceder à designação, em regime de substituição, do 
presidente do conselho diretivo do IMT, até ao termo do procedimento 
concursal que leve à designação definitiva dos membros do conselho 
diretivo do IMT.

Com efeito, nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, na sua redação atual, e do artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, conjugado com os n.os 1 e 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, na sua redação atual, determino:

1 — É, designado, em regime de substituição, como presidente do 
conselho diretivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes o mestre 
Paulo Jorge Marcelino Baptista de Andrade.

2 — A presente designação fundamenta -se na experiência profissional 
do designado e na reconhecida aptidão para o desempenho da função 
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inerente ao cargo, tal como atesta a sinopse curricular do mesmo, que é 
publicada, em anexo ao presente despacho e dele faz parte integrante.

3 — O designado fica autorizado a exercer atividades docentes, in-
cluindo atividades de coordenação de cursos de mestrado e doutoramento 
nas áreas da sua especialidade, nos termos das disposições conjugadas 
do n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e da alínea f) do 
n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, aplicáveis 
por força do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, 
na sua redação atual.

4 — O presente despacho produz os seus efeitos retroagidos a 24 de 
julho de 2015.

27 de julho de 2015. — O Ministro da Economia, António de Ma-
galhães Pires de Lima.

ANEXO

Nota curricular (síntese)

Presidente
1 — Dados Pessoais:
Nome: Paulo Jorge Marcelino Baptista de Andrade
Nacionalidade: portuguesa
Data de nascimento: 1951

2 — Habilitações académicas:
Licenciado em Finanças no ano de 1975 pelo Instituto Superior de 

Economia;
European Master in Sports Organization Management, COI, Univer-

sidade de Lyon, 1999;
Mestrado em Gestão do Desporto, Faculdade de Motricidade Hu-

mana, 2000.

3 — Atividade profissional:
Vogal do Conselho diretivo do INAC (redenominado ANAC), desde 

dezembro de 2011 até à presente data;
Presidente do conselho de administração da ArCascais, entidade 

empresarial gestora do Aeródromo de Cascais, EEM — de Janeiro 2006 
a novembro 2011;

Diretor do Aeródromo Municipal de Cascais;
Consultor de empresas;
Presidente do conselho de administração da ESUC, Empresa de Ser-

viços Urbanos de Cascais, E. M. — de 2002 a 2004;
Presidente da direção da Federação do Comércio Português — de 

1986 a 1991.
1.º vice -presidente da CCP — Confederação do Comércio Portu-

guês — de 1989 a 1991;
Presidente do conselho fiscal da PRISMA e da CUBO — de 1978 

e 1979;
Empresário no sector comercial grossista e retalhista — desde 1973.

4 — Outras atividades:
Docente de análise financeira no mestrado em Gestão do Despor-

to — Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de 
Lisboa — de 2000 a 2009;

Membro do Comité Económico e Social da Comunidade Europeia — de 
1996 a 2006;

Presidente da Delegação dos Representantes Europeus no Grupo de 
Contacto UE/Estados ACP — entre 1995 e 2000;

Membro da mesa e do Grupo Orçamental do CES da Comunidade 
Europeia — de 1992 a 1998;

Presidente e membro de grupos de estudo do Comité Económico e 
Social principalmente nos domínios das PME, comércio e distribuição, 
transportes, economia, relações internacionais;

Membro do Comité Comércio e Distribuição da Comissão Euro-
peia — de 1983 a 1997;

Relator de vários pareceres do Comité Económico e Social;
Membro do Conselho Permanente de Concertação Social — de 1989 

a 1991;
Membro do conselho geral do IAPMEI — Instituto de Apoio às PME 

e ao Investimento — 1989 a 1991;
Administrador do Centro de Formação Profissional para o Comércio 

e Afins (CECOA) — de 1988 a 1990;
Responsável pela delegação da Confederação do Comércio Português 

nas reuniões que conduziram ao Acordo Económico e Social, assinado 
em 1990.

208828097 

 Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto

Aviso (extrato) n.º 8443/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública n.º 1824/2015 -SEAP, de 29 de junho de 2015, foi 
autorizada a consolidação da mobilidade interna da assistente técnica 
Ana Amélia Granjo Ferreira Guedes de Carvalho, pertencente ao mapa 
de pessoal do Município de Matosinhos, para integrar o mapa de pessoal 
da Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto, nos termos do 
disposto no artigo 99.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
no n.º 3 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, com 
efeitos retroativos a 29 de junho de 2015.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208817015 

 Aviso (extrato) n.º 8444/2015

Conclusão do Período Experimental
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

e nos artigos 45.º, 46.º, 49.º e 50.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que Andrea Helena Freitas Ribeiro Azevedo 
concluiu com sucesso o período experimental na carreira de Técnico Su-
perior, em 29 de maio de 2013, com a classificação final de 15,00 valores, 
de acordo com a avaliação efetuada nos termos do n.º 4 do artigo 12.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra arquivada no 
respetivo processo individual, sendo o tempo de duração do período 
experimental contado para efeitos da atual carreira e categoria.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208816708 

 Aviso (extrato) n.º 8445/2015

Conclusão do Período Experimental
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, e nos artigos 45.º, 46.º, 49.º e 50.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Sandra Maria de Almeida Silva 
Baptista concluiu com sucesso o período experimental na carreira de 
Técnico Superior, em 27 de janeiro de 2013, com a classificação final 
de 14,00 valores, de acordo com a avaliação efetuada nos termos do 
n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se 
encontra arquivada no respetivo processo individual, sendo o tempo de 
duração do período experimental contado para efeitos da atual carreira 
e categoria.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208816749 

 Aviso (extrato) n.º 8446/2015

Conclusão do Período Experimental
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-

nho, e nos artigos 45.º, 46.º, 49.º e 50.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que José Duarte Pereira Costa concluiu 
com sucesso o período experimental na carreira de Assistente Técnico, 
em 27 de janeiro de 2013, com a classificação final de 13,00 valores, 
de acordo com a avaliação efetuada nos termos do n.º 4 do artigo 12.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra arquivada no 
respetivo processo individual, sendo o tempo de duração do período 
experimental contado para efeitos da atual carreira e categoria.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208816765 

 Aviso (extrato) n.º 8447/2015

Conclusão do Período Experimental
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

e nos artigos 45.º, 46.º, 49.º e 50.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que João Manuel de Campos Gonçalves concluiu 
com sucesso o período experimental na carreira de Especialista de Infor-
mática Grau 1 Nível 2, em 17 de maio de 2013, com a classificação final 
de 16,00 valores, de acordo com a avaliação efetuada nos termos do n.º 4 
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do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra 
arquivada no respetivo processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos da atual carreira e categoria.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208816781 

 Aviso (extrato) n.º 8448/2015

Cessação de nomeação em regime de substituição

Ao abrigo do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que cessou, a pedido da própria, e com efeitos a 01 de 
julho de 2015, a nomeação em regime de substituição da licenciada Olga 
de Almeida Gonçalves no cargo de Chefe da Divisão de Serviços Gerais.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208817031 

 Aviso (extrato) n.º 8449/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Administra-

ção Pública n.º 938/2015 -SEAP, de 23 de março de 2015, foi autorizada 
a consolidação da mobilidade interna da assistente técnica Ana Isabel 
Martins dos Santos, pertencente ao mapa de pessoal do Município 
da Trofa, para integrar o mapa de pessoal da Autoridade Metropoli-
tana de Transportes do Porto, nos termos do disposto no artigo 99.º do 
Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 3 do artigo 50.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, com efeitos retroativos a 1 de 
maio de 2015.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim 
Manuel Ramos Cavalheiro.

208816976 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA 
E DO MAR

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e da Economia e da Agricultura

Despacho n.º 8505/2015
A PARCA — Plataforma de Acompanhamento das Relações na Cadeia 

Agroalimentar, foi estabelecida pelo Despacho conjunto n.º 15480/2011, 
dos Ministérios da Economia e da Agricultura e do Mar, com o objetivo 
de promover a equidade e o equilíbrio da cadeia alimentar, o aumento 
da transparência do mercado e o equilíbrio na distribuição de valor entre 
os diferentes setores da produção, da transformação e da distribuição de 
produtos agrícolas e agroalimentares e desenvolver a competitividade da 
economia portuguesa, estabelecendo uma concorrência saudável e contri-
buindo para o aumento da produção nacional e da autossuficiência em valor.

A constituição da PARCA foi ao encontro do entendimento da Comis-
são Europeia, que, na sua Comunicação COM (2009) 591 final, sobre 
a situação das práticas comerciais desleais nas relações entre empresas 
da cadeia de abastecimento alimentar, concluiu que certas alterações 
estruturais da cadeia de abastecimento alimentar contribuíram, signifi-
cativamente, para uma situação de disparidade do poder de negociação 
e de desequilíbrios económicos nas relações comerciais entre os interve-
nientes na cadeia, os quais podem conduzir a práticas comerciais desleais.

Nesta linha, foi revisto, em Portugal, o regime das práticas indivi-
duais restritivas do comércio, com a entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 166/2013, de 27 de dezembro, o qual tem tido consequências rele-
vantes, em particular para o setor agroalimentar.

Sucede, porém, que o desconhecimento sobre a distribuição da mar-
gem de valor entre a produção, a indústria e a distribuição e sobre a 
percentagem da sua apropriação pelos diferentes intervenientes ao longo 
da cadeia não tem permitido o conhecimento exaustivo sobre o normal 
funcionamento do mercado, o que tem também dificultado, de alguma 
forma, a sua gestão técnica e política.

É, assim, necessário obter essa informação, com o objetivo estratégico 
de garantir a transparência nas relações ao longo da cadeia de abasteci-
mento agroalimentar: produção, transformação e distribuição.

Reconhecendo -se a importância da transparência nas relações comer-
ciais, da livre iniciativa económica e da garantia da equilibrada e sã 
concorrência e com vista a desenvolver a competitividade da economia 
portuguesa e a assegurar os direitos dos consumidores, cumpre desenvol-

ver mecanismos que permitam estudar e aprofundar a informação sobre 
a formação dos preços e a sua transmissão ao longo da cadeia de abas-
tecimento alimentar, bem como acompanhar a sua evolução, de modo a 
obter um conhecimento mais aprofundado da cadeia de valor e melhor 
apoiar a formulação de políticas dirigidas ao setor agroalimentar.

Neste contexto, o presente despacho determina a constituição do 
Observatório da Cadeia de Valor, cujo objetivo é o de contribuir para 
uma maior transparência em toda a cadeia agroalimentar e acompanhar 
o equilíbrio das evoluções verificadas no setor, identificando aspetos 
relevantes para os consumidores portugueses.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 29/2011, de 2 de setembro, e alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, 
de 21 de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, 119/2013, de 21 de agosto, 
e 20/2014, de 10 de fevereiro, e no uso das competências delegadas, 
respetivamente, pelos Despachos n.os 12100/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 183, de 23 de setembro, e 12256 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, 
determina -se o seguinte:

1 — É criado o Observatório da Cadeia de Valor, adiante designado 
por Observatório.

2 — O Observatório tem por missão produzir informação decorrente 
da observação de preços no setor agroalimentar, com base em dados 
objetivos, assegurando a sua disponibilização generalizada e acompa-
nhando a evolução dos mesmos.

3 — O Observatório prossegue os seguintes objetivos:
a) Contribuir para o aumento da informação ao nível dos preços e 

margens de valor, no sentido de permitir uma maior transparência na 
cadeia agroalimentar;

b) Promover o conhecimento nos domínios da segurança, do abasteci-
mento, da identidade e variedade dos alimentos, dos produtos agrícolas 
e agroalimentares, das marcas, incluindo as dos distribuidores, das impli-
cações das diversas atividades no ambiente, na segurança alimentar, 
nos sistemas alimentares sustentáveis, no bem -estar dos animais e na 
redução do desperdício alimentar;

c) Potenciar o conhecimento e acompanhamento da cadeia;
d) Incrementar a competitividade do setor;
e) Apoiar a formulação das políticas no setor agroalimentar.

4 — Compete ao Observatório:
a) Aprovar o seu regulamento interno;
b) Elaborar anualmente o respetivo Plano de Atividades;
c) Coordenar a execução das atividades com as linhas estratégicas 

definidas pela PARCA;
d) Promover a realização de estudos que permitam a análise da for-

mação dos preços e da sua transmissão ao longo da cadeia agroalimen-
tar, bem como dos fatores que causam a sua evolução, visando obter 
conhecimento mais aprofundado da cadeia de valor;

e) Produzir relatórios periódicos, de modo a permitir uma análise 
sistemática da evolução dos preços de um conjunto preestabelecido de 
produtos agroalimentares;

f) Coordenar e desenvolver parcerias, particularmente com o Instituto 
Nacional de Estatística, o Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério 
da Economia, a Autoridade da Concorrência, a Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, o Banco de Portugal, Universidades e outras 
entidades nacionais e europeias;

g) Divulgar estudos, relatórios, pareceres e recomendações emitidos 
ou realizados no âmbito das suas atribuições;

h) Recolher informação relevante para a proteção dos direitos e inte-
resses dos consumidores;

i) Elaborar, no fim de cada ano civil, o relatório de atividades, a enviar 
aos membros de Governo que tutelam as entidades que o compõem e a 
divulgar no respetivo sítio na Internet.

5 — O Observatório é composto por um representante das seguintes 
entidades:

a) Direção -Geral das Atividades Económicas, do Ministério da Eco-
nomia, que preside;

b) Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, do 
Ministério da Agricultura e do Mar;

c) Direção -Geral do Consumidor, do Ministério da Economia.

6 — Cada membro do Observatório é nomeado por despacho do 
membro do Governo da tutela, por um mandato de cinco anos, renovável 
por iguais períodos.

7 — O Observatório reúne trimestralmente ou, a título extraordinário, 
mediante convocatória do presidente.

8 — A participação nas reuniões ou em quaisquer outras atividades 
do Observatório não confere aos seus membros o direito a qualquer 
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prestação, independentemente da respetiva natureza, designadamente 
a título de remuneração, compensação, subsídio, senha de presença ou 
ajudas de custo.

9 — As entidades que compõem o Observatório comprometem -se a 
alocar os meios necessários para a assunção de compromissos decor-
rentes das medidas previstas no presente despacho.

10 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

8 de julho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e da Econo-
mia, Leonardo Bandeira de Melo Mathias. — O Secretário de Estado 
da Agricultura, José Diogo Santiago de Albuquerque.

208816798 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 8506/2015
O n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, 

determinou a extinção, por fusão, da Secretaria -Geral do Ministério 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
sendo as suas atribuições nos domínios do orçamento e do apoio jurí-
dico e contencioso da área do ambiente e do ordenamento do território 
integradas na Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia.

Por sua vez, o n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 17/2014, de 4 de 
fevereiro, determinou a criação da Secretaria -Geral do Ministério do Am-
biente, Ordenamento do Território e Energia, nela sendo integradas, nos 
termos do n.º 1 do artigo 24.º do mesmo decreto -lei e do n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 54/2014, de 9 de abril, para além das atribuições da 
Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, acima mencionadas, as atribuições 
da Secretaria -Geral do Ministério da Economia e do Emprego, nos 
domínios da energia e geologia e na prestação de apoio administrativo 
e logístico ao Programa Operacional para a Valorização do Território, 
as atribuições do Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, nos 
domínios do orçamento, da coordenação das atividades e representação 
no âmbito comunitário e internacional, bem como da aplicação do di-
reito comunitário e de apoio aos processos de pré -contencioso europeu, 
nas áreas do ambiente e do ordenamento do território, e as atribuições 
do Gabinete de Estratégias e Estudos do Ministério da Economia e do 
Emprego, no domínio da energia.

Os processos de extinção por fusão e de reestruturação com transfe-
rência de atribuições acima identificados, que enformaram a criação da 
Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia, porque múltiplos e multifacetados, desenvolveram -se segundo 
ritmos formal e materialmente desfasados, como é próprio de processos 
desta natureza e complexidade, só agora estando integralmente execu-
tadas as operações e tomadas as decisões necessárias à reafetação do 
pessoal e dos demais recursos, a que se referem os artigos 10.º a 19.º do 
Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, e os artigos 251.º e 256.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 245.º 
da LTFP, declaro concluído, em 8 de maio de 2015, o processo de ex-
tinção, por fusão, da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, na parte relativa à 
transferência das suas atribuições nos domínios do orçamento e do apoio 
jurídico e contencioso da área do ambiente e do ordenamento do território 
para a Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia.

21 de julho de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.
208815241 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 8507/2015
O Despacho n.º 4388/2015, de 9 de abril, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril de 2015, prevê que os valores 

constantes da tabela de preços dos serviços e das determinações analíticas 
realizados pela Direção -Geral de Alimentação e Veterinária e aprovados 
pelo Despacho n.º 14630/2012, de 26 de outubro de 2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 13 de novembro de 2012, 
com a redação dada pelo Despacho n.º 4881/2014, de 4 de março de 
2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 4 de abril 
de 2014, para a emissão do Documento de Identificação de Equídeos 
(DIE) ou Passaporte, para os animais pertencentes às Forças Militares 
e às forças e serviços de emergências e de segurança do Estado, sejam 
aplicados transitoriamente à emissão dos documentos de identificação 
das raças de equídeos autóctones com elevado risco de extinção.

Porém, o prazo fixado naquele despacho revelou -se insuficiente, 
pelo que, persistindo os motivos que fundamentaram o mesmo, deve o 
mesmo ser prorrogado até ao final do corrente ano.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 3 do artigo 7.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação que lhe foi dada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, 
determina -se o seguinte:

1 — O n.º 2 do Despacho n.º 4388/2015, de 9 de abril, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril de 2015, passa a 
ter a seguinte redação:

«2 — O presente despacho produz efeitos apenas no período de 13 
de abril a 31 de dezembro de 2015.»

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

25 de junho de 2015. ― O Diretor -Geral, Álvaro Pegado Men-
donça.

208815322 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 8450/2015
Após homologação por deliberação de 20 de julho de 2015 do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., torna-
-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedimento 
simplificado para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente de Saúde Pública da Carreira Especial Médica, aberto 
pelo Aviso n.º 1572 -B/2015, Referência B22, publicado no Diário da 
República, parte C, 2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015:

1.º Andreia Isabel Cabete Portulez: 15,08 valores
2.º Micaela Mestre Pereira da Silva Lopes: 14,77 valores
24 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 

Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208076927 

 Aviso n.º 8451/2015
Após homologação por deliberação de 20 de julho de 2015 do Con-

selho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
torna -se pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedi-
mento concursal comum para preenchimento de três postos de trabalho 
para o Centro Hospitalar da Cova da Beira, EPE — 1 posto, Unidade 
Local de Saúde de Castelo Branco, EPE — 1 posto e Unidade Local 
de Saúde da Guarda, EPE — 1 posto, na categoria de Assistente de 
Otorrinolaringologia, da Carreira Especial Médica, aberto pelo Aviso 
n.º 200/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 
de janeiro de 2015:

1.º Rui António Soares Cerejeira: 16,80 valores
2.º Joana Andrea Domingues Ribeiro: 12,20 valores
24 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 

Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208088291 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8452/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
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aberto por aviso n.º 15442/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 150, foi celebrado contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 4 de março de 
2015, com a trabalhadora Andrea Fátima Alves Freitas Pereira, para 
o preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Enfermagem, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P.,/ACES Sintra, com a remuneração base de 1201,48 €, 
ficando posicionada na 1.ª posição remuneratória, o nível 15 da tabela 
remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Cristina Maria da Costa André Correia, Enfermeira 
Chefe do ACES Sintra

1.ª vogal efetiva — Teresa Maria Pires de Matos Coito, Enfermeira 
Chefe do ACES Sintra

2.ª vogal efetiva — Ana Maria Rodrigues Custódio Lopes Raínho, 
Enfermeira do ACES Sintra

1.ª vogal suplente — Maria Beatriz Veiga dos Santos, Enfermeira 
Chefe do ACES Sintra

2.ª vogal suplente — Alexandra Gabriela Figueiredo Lemos, Enfer-
meira do ACES Sintra

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 90 dias, à duração determinada pelo disposto no n.º 1, do 
artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

26 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208817389 

 Aviso (extrato) n.º 8453/2015
Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3, do artigo 214.º, ex vi n.º 1, do 

artigo 222.º , ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), fica por este meio 
notificado Midana Felismino Silva, médico interno a exercer funções 
na Unidade de Saúde Pública do Agrupamento de Centros de Saúde de 
Cascais, de que, em sede de processo disciplinar em que era arguido, 
lhe foi aplicada por deliberação do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., datada de 22/06/2015, 
Ata N.º 133, a pena de despedimento com fundamento no disposto no ar-
tigo 187.º, e na alínea g) do n.º 3, do artigo 297.º, ambos da referida LTFP.

Mais se informa que da decisão cabe recurso tutelar a interpor no 
prazo de 15 dias úteis, contado a partir da data de publicação desta 
notificação, nos termos do n.º 1, e do n.º 2, do artigo 225.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

16 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208816287 

 Aviso (extrato) n.º 8454/2015

Procedimentos simplificados de seleção conducentes ao recruta-
mento de pessoal médico para a categoria de assistente, das áreas 
hospitalares, da carreira especial médica e da carreira médica dos 
estabelecimentos de saúde com a natureza jurídica de entidade 
pública empresarial, integrados no Serviço Nacional de Saúde.
Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e ao abrigo do Despacho 
n.º 5952 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, 
de 2 de junho, que atribui 129 vagas, e que veio a ser retificado pela 
Declaração de retificação n.º 485 -A/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho, em conjugação com o Despacho 
n.º 4827 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio, proferido, neste caso, ao abrigo do artigo 22.º -C do Estatuto 
do Serviço Nacional de Saúde, faz -se público que, por despacho do 
Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., datado de 23 de julho de 2015, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimentos de recrutamento 
simplificados, destinados ao preenchimento 128 de postos de trabalho 
para a categoria de assistente das áreas hospitalares, da carreira especial 
médica dos estabelecimentos de saúde do sector público administrativo 
ou entidade pública empresarial, integrados no Serviço Nacional de 
Saúde, consoante o caso.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se aos procedimentos simplificados abertos pelo 

presente aviso os médicos detentores do grau de especialista nas espe-

cialidades identificadas por referência no ponto 6, que tenham concluído 
o respetivo internato médico na 1.ª época de 2015.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
O prazo para apresentação de candidaturas é de dez dias úteis, con-

tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

3 — Método de seleção
3.1 — O método de seleção tem por base o resultado da prova de 

avaliação final do internato médico e de uma entrevista de seleção a 
realizar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 
13 de fevereiro, em conjugação com o n.º 2 do artigo 3.º deste último 
diploma legal;

3.2 — A entrevista de seleção referida no ponto anterior deve aten-
der, em particular, à informação constante do currículo apresentado 
pelo interessado, mediante o qual este procede a uma descrição sucinta 
das atividades desenvolvidas no âmbito da respetiva formação médica 
especializada.

4 — Caracterização dos postos de trabalho
Aos postos de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional, para a área hospitalar, nomeadamente:
a) Nos artigos 7.º -A e 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 

agosto e nos artigos 7.º -A e 11.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto, alterados, ambos, pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro;

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde ao nível 

remuneratório da 1.ª posição remuneratória da categoria de assistente 
da carreira especial médica, da tabela remuneratória dos trabalhadores 
médicos integrados na carreira especial médica, aprovada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, ou, sendo o caso, a 
nível remuneratório correspondente à primeira posição remuneratória 
da categoria de assistente, nos termos previstos no anexo II do Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional de Médicos e o 
Sindicato Independente dos Médicos, publicado em Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações 
publicadas em Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro 
de 2013, para um regime de trabalho a que correspondem 40 horas de 
trabalho normal semanal.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações dos serviços e estabele-

cimentos de saúde identificados, e especialidade, os quais a seguir se 
identificam:

Referência A: Anatomia patológica:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;

Referência B: Cardiologia:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;

Referência C: Cirurgia Cardiotorácica:
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.: 1;

Referência D: Cirurgia Geral:
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 4;
Centro Hospitalar do Oeste: 2;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;
Hospital Garcia de Orta, E. P. E.: 1;

Referência E: Cirurgia Pediátrica:
Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.: 1;

Referência F: Cirurgia Plást. e Reconstrutiva:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.: 2;

Referência G: Cirurgia Vascular:
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;

Referência H: Dermatovenereologia:
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;
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Referência I: Endocrinologia:
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.: 1;

Referência J: Gastrenterologia:
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 1;
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;

Referência K: Ginecologia/Obstetrícia:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar do Oeste: 2;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;
Hospital Garcia de Orta, E. P. E.: 2;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1;

Referência L: Hematologia Clínica:
Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1;

Referência M: Medicina Física/Reabilitação:
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;

Referência N: Medicina Interna:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.: 3;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 3;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa: 1;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 3;
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;
Hospital Garcia de Orta, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 2;

Referência O: Medicina Nuclear:
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1;

Referência P: Nefrologia:
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 2;

Referência Q: Neurologia:
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1;

Referência R: Neurorradiologia:
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;

Referência S: Oftalmologia:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;
Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto: 1;

Referência T: Oncologia Médica:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 2;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 2;

Referência U: Ortopedia:
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 4;
Centro Hospitalar do Oeste: 2;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 3;

Referência V: Otorrinolaringologia:
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;

Referência W: Pediatria Médica:
Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 3;
Centro Hospitalar do Oeste: 2;
Hospital Garcia de Orta, E. P. E.: 4;

Referência X: Pneumologia:
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.: 1;

Referência Y: Psiquiatria:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Oeste: 1;
Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa: 4;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1;

Referência Z: Psiquiatria da Infância e da Adolescência:
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;

Referência AA: Radioterapia:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 2;
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1;

Referência AB: Urologia:
Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.: 1;
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.: 1;
Hospital Garcia de Orta, E. P. E.: 1;
Hospital Professor Dr. Fernando da Fonseca, E. P. E.: 1;
IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, E. P. E.: 1.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação dos postos de trabalho acima enunciados, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
Os procedimentos de recrutamento simplificado abertos pelo presente 

aviso regem -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do 
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 176/2009, e 177/2009, de 4 de agosto, consoante o 
caso, alterados pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, nos termos 

do artigo 15.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto ou, sendo 
o caso, do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
respetivamente aditado e com a alteração que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do 

prazo referido no preâmbulo e ponto 2 do presente aviso e formalizadas 
mediante requerimento, o qual deve ser dirigido, impreterivelmente com 
indicação da referência a que o interessado tenha interesse em se candida-
tar, ao Presidente do Conselho de Diretivo desta Administração Regional 
de Saúde, devendo ser entregue(s) por uma das seguintes formas:

a) Diretamente nas instalações da Administração Regional do Sistema 
de Saúde, I. P., sitas na Av.ª Estados Unidos da América, n.º 75 — 2.º 
piso, 1749 -096 Lisboa, nos períodos compreendidos entre as 9 horas e 
as 17 horas dos dias úteis;

b) Através de correio registado, com aviso de receção, para a morada 
identificada na alínea anterior.

10.2 — Do requerimento mencionado no ponto anterior devem constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, estado civil, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
residência, código postal, telefone e endereço de correio eletrónico);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
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c) Identificação do concurso através da inclusão da referência cor-
respondente, número do presente aviso, número e data do Diário da 
República onde o mesmo se encontra publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço, preferencialmente eletrónico, para onde deve ser remetido 
qualquer expediente relativo ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resultado 
quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Um exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo europeu, 

com descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total máximo 
de 10 páginas, assinado e rubricado pelo interessado, bem como pelo 
respetivo orientador de formação.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea b) e d) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em 
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
Os Júris dos procedimentos de recrutamento simplificado abertos ao 

abrigo do presente aviso, terão, por referência, a seguinte composição:
Referência A: Anatomia Patológica
Presidente: Dr. José Marcelino Vilchez Fraga, Assistente Hospitalar 

do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE;
1.º Vogal efetivo: Dr. Marco Ferreira, Assistente Hospitalar do Hos-

pital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, que substituirá o presidente 
do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Jorge Neta, Assistente Hospitalar do Hospital 
Garcia de Orta, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Isabel Andrade, Assistente Hospitalar 
Gradua da Sénior do Hospital Distrital de Santarém, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Matilde Gonçalves, Assistente Hospitalar do 
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE.

Referência B: Cardiologia
Presidente: Dr. José Joaquim Azevedo Vieira e Linder, Assistente Hos-

pitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Fátima Maria Pereira Terras, Assistente Gra-

duada Hospitalar do Centro Hospitalar do Oeste, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Lurdes Quaresma Almeida, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. António José Duque Rodrigues das Neves, 
Assistente Hospitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. Carlos Manuel Teixeira Mendonça, Assistente 
Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar do Oeste.

Referência C: Cirurgia Cardiotorácica
Presidente: Dr. Ângelo Manuel Lucas Pereira Nobre, Assistente Hos-

pitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;
1.º Vogal efetivo: Dr. Ricardo João Abreu Arruda Pereira, Assistente 

Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Mário Paulo de Oliveira Mendes, Assistente 
Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. Javier Gallego Poveda, Assistente Hospitalar 
do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. Ricardo Miguel Santos Ferreira, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE.

Referência D: Cirurgia Geral
Presidente: Dr. José Nunes Martins Lima, Assistente Hospitalar do 

Hospital Distrital de Santarém, EPE;

1.º Vogal efetivo: Dr. António José Ribeiro Mendes, Assistente do 
Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE, que substituirá o 
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João Miguel Carvalho Diogo Carreiro Martins, 
Assistente Hospitalar do Centro Hospitalar do Oeste;

1.º Vogal suplente: Dr. Gabriel Manuel Paiva Oliveira, Assistente 
Hospitalar do Hospital Garcia de Orta, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Natacha Maria Ferreira Nunes Rebelo de An-
drade, Assistente Hospitalar do Hospital Distrital de Santarém, EPE.

Referência E: Cirurgia Pediátrica
Presidente: Dr.ª Regina Duarte, Assistente Hospitalar Graduada do 

Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Fátima Alves, Assistente Hospitalar Graduada 

do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, que substituirá o presidente 
do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Rafaela Murinello, Assistente Hospitalar Gra-
duada do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Vanda Vital, Assistente Hospitalar Graduada 
do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE

2.º Vogal suplente: Dr.ª Sara Pereira, Assistente Hospitalar Graduada 
do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE.

Referência F: Cirurgia Plástica e Reconstrutiva
Presidente: Dr. Vítor Manuel Moreira dos Santos Fernandes, As-

sistente Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, EPE;

1.º Vogal efetivo: Carlos Manuel Guerreiro Gonçalves, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE, que substi-
tuirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Miguel Ribeiro Andrade, Assistente Hospitalar 
do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. Hugo Idílio Pestana Freitas, Assistente Hos-
pitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. Ildeberto Manuel Sousa Mota Oliveira, Assis-
tente Hospitalar do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE.

Referência G: Cirurgia Vascular
Presidente: Dr. José Carlos Gomes de Oliveira Santos, Assistente 

Hospitalar Graduado do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Ana Madalena Gomes Romero Rebelo Pinto, 

Assistente Hospitalar do Hospital Distrital de Santarém, EPE, que subs-
tituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Sérgio Luís Osório Eufrásio, Assistente Hospi-
talar do Hospital de Évora, que substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos;

1.º Vogal suplente: Dr. Luís Abreu Lopes Mota Capitão, Assistente 
Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa Central, 
EPE

2.º Vogal suplente: Dr. Óscar Manuel Correia Gonçalves, Assistente 
Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Coimbra, EPE.

Referência H: Dermatovenereologia
Presidente: Dr.ª Maria João Ferreira Filipe da Silva, Assistente Hos-

pitalar Graduada do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Fernanda Maria Guerra Cabral Neves, Assis-

tente Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar do Oeste, que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João Manuel Pires Aranha, Assistente Hospitalar 
Graduado do Hospital Distrital de Santarém, EPE

1.º Vogal suplente: Dr. César António Andrade Gaspar Lourenço 
Martins, Assistente Hospitalar Graduado do Hospital Distrital de San-
tarém, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Joana Alexandra Devesa Parente, Assistente 
Hospitalar do Hospital Distrital de Santarém, EPE.

Referência I: Endocrinologia
Presidente: Dr. Carlos Augusto Carvalho Mendes Vasconcelos, As-

sistente Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, EPE;

1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Manuela Matos Oliveira, Assistente 
Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, 
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João Manuel Sequeira Duarte, Assistente Hos-
pitalar Graduado do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Clotilde Ribeiro Gouveia Limbert, 
Assistente Hospitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Catarina Sofia Miranda Saraiva, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE.
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Referência J: Gastrenterologia
Presidente: Dr. João Carlos Baranda Moreira da Silva Ribeiro, As-

sistente Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, EPE;

1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Catarina Isabel Reis Graça Rodrigues, Assis-
tente Hospitalar do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João José Dinis da Silva, Assistente Hospitalar 
do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Liliana Salomé Semedo B. Almeida Santos 
Nunes, Assistente Hospitalar do Hospital Prof. Doutor Fernando Fon-
seca, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. Bernardino Novais Ribeiro, Assistente Hos-
pitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;

Referência K: Ginecologia e Obstetrícia
Presidente: Dr. Jorge Manuel de Brito Ribeiro, Assistente Hospitalar 

Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Oeste;
1.º Vogal efetivo: Dr. José Manuel Silva Pereira, Chefe Serviço do 

Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE, que substituirá o presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. José Manuel Pires Teixeira, Assistente Hospitalar 
Graduado Sénior do Hospital Distrital de Santarém, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Ester Casal, Assistente Hospitalar Graduada 
Sénior do Hospital Garcia de Orta, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Isabel Maria Dias Brito Santana, Assistente 
Hospitalar Graduada do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE.

Referência L: Hematologia Clínica
Presidente: Dr.ª Maria Aida Fraga Botelho de Sousa, Assistente Hos-

pitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Prof.ª Maria Ramos Lopes Gomes da Silva, Assis-

tente Hospitalar Graduada do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE, 
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Patrícia Maria Perdigão Alexandre Ribeiro, 
Assistente Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar de Lisboa Cen-
tral, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Gilda Maria Nunes Ferreira, Assistente Hos-
pitalar Graduada do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE

2.º Vogal suplente: Prof. António Medina de Almeida, Assistente 
Hospitalar do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE.

Referência M: Medicina Física e de Reabilitação
Presidente: Dr. Francisco José da Silva Sampaio, Assistente Hospitalar 

Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Regina Martins E. L. Rodrigues de Car-

valho, Assistente Hospitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar 
do Oeste, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Elisa Caneira da Silva, Assistente Hos-
pitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar de Setúbal, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Teresa Rosário G. R. Mirco Valentim 
Lourenço, Assistente Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar de 
Lisboa Norte, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Susana Maria Benécio da Conceição Caetano, 
Assistente Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar do Oeste.

Referência N: Medicina Interna
Presidente: Dr.ª Maria de Fátima Guerreiro Campante, Assistente 

Hospitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, 
EPE;

1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Anabela Furtado dos Santos Mendes de Oli-
veira, Assistente Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, EPE, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e im-
pedimentos;

2.º Vogal efetiva: Dr. Mário Carlos Jesus Amaro, Assistente Hospitalar 
Graduado do Hospital Garcia de Orta, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. Francisco Gonçalves Silva, Assistente Hospi-
talar Graduado do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Margarida Maria Correia Cabrita, Assistente 
Hospitalar Graduada do Hospital Distrital de Santarém, EPE.

Referência O: Medicina Nuclear
Presidente: Dra. Lucília Maria Marques Garnel Mafra Salgado, As-

sistente Hospitalar Graduada Sénior do IPO de Lisboa, Dr. Francisco 
Gentil, EPE;

1.ª Vogal efetiva: Dra. Maria Teresa da Cruz Ferreira, Assistente 
Hospitalar Graduada do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Sophia Pintão Dias Afonso, Assistente Hospi-
talar do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr. Pedro Manuel Baltazar Coelho Aleixo Ratão, 
Assistente Hospitalar do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE;

2.º Vogal suplente: Dra. Ana Baptista Pereira Daniel, Assistente Hos-
pitalar do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE.

Referência P: Nefrologia
Presidente: Dr. José Carlos Sequeira Andrade, Assistente Hospitalar 

Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;
1.º Vogal efetivo: Dr. Paulo Alexandre Domingues dos Santos, Assis-

tente Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE, que substi-
tuirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Francisco Alexandre Monteiro Ferreira, Assis-
tente Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. António Manuel de Tavares Mendes Patrício, 
Assistente Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Flora Maria Duarte Rico Sofia, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE.

Referência Q: Neurologia
Presidente: Dr.ª Adelaide Maria Troca Palos, Assistente Hospitalar 

Graduada do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Teresa Ferreira Lobo Pimentel, Assistente 

Hospitalar Graduada do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Jorge Humberto Mourato Becho, Assistente 
Hospitalar Graduado do Hospital Distrital de Santarém, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. João Manuel Almeida Nunes, Assistente Hos-
pitalar Graduado do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Marta Alexandra de Andrade Vieira Dias, 
Assistente Hospitalar do Hospital Distrital de Santarém, EPE

Referência R: Neurorradiologia
Presidente: Dr.ª Leonor Cordeiro Rodrigues Lopes Melo, Assistente 

Hospitalar do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr. Carlos Manuel Madureira Casimiro, Assistente 

Hospitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE, que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr. Pedro Ricardo Martins Soares, Assistente Hos-
pitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Clara Morais Aleluia, Assistente Hos-
pitalar Graduada do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr.ª Carolina Resende Mendes Santos, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE

Referência S: Oftalmologia
Presidente: Dr. Délio José Velez Portela, Assistente Hospitalar Gra-

duado Sénior do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Helena Pacheco Spohr, Assistente Hospitalar 

Graduada do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, que substituirá 
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. António Eduardo Lapido Pereira Folgado, Assis-
tente Hospitalar Graduado do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Ana Carla dos Santos Alves de Matos, Assis-
tente Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr.ª Sara Isabel Morais da Silva, Assistente Hos-
pitalar do Centro Hospitalar do Oeste.

Referência T: Oncologia Médica
Presidente: Dr. Jorge Manuel Coelho Espírito Santo, Assistente Hos-

pitalar Graduado do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Sandra Cristina da Conceição Bento, Assistente 

Hospitalar do Hospital Distrital de Santarém, EPE, que substituirá o 
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João Oliveira Batista Geraldes Freire, Assistente 
Hospitalar do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE.

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Isabel Maria Nunes Caetano Cruz Gonçal-
ves, Assistente Hospitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar de 
Setúbal, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. Luís Manuel Belo Barros, Assistente Hospitalar 
do Centro Hospitalar do Oeste.

Referência U: Ortopedia
Presidente: Dr. Rui José Garcia Amaral, Assistente Hospitalar Gra-

duado Sénior do Centro Hospitalar do Oeste;
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1.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Alberto Hipólito dos Santos, Assis-
tente Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Médio Tejo, 
EPE;

2.º Vogal efetivo: Dr. Paulo Jorge Reino Santos Felicissimo, Assis-
tente Hospitalar Graduado Sénior do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, EPE

1.º Vogal suplente: Dr. Carlos Alberto Antunes Ribeiro, Assistente 
Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar de Setúbal, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Margarida Mendes de Carvalho, Assis-
tente Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar do Oeste.

Referência V: Otorrinolaringologia
Presidente: Dr.ª Maria José Reis Dias Silva, Assistente Hospitalar 

Graduada Sénior do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Ana Paula Ferreira Branco, Assistente Hospi-

talar Graduada Sénior do Centro Hospitalar do Oeste;
2.º Vogal efetivo: Dr. Mário Jorge Soares Galveias, Assistente Hos-

pitalar Graduado do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
1.ª Vogal suplente: Dr. Anabela Marques Palma, Assistente Hospitalar 

do Centro Hospitalar de Setúbal, EPE
2.º Vogal suplente: Dr. Paulo Jorge da Conceição Graça, Assistente 

Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE.

Referência W: Pediatria Médica
Presidente: Dr. Gonçalo Cordeiro Ferreira, Assistente Hospitalar 

Graduada Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE;
1.º Vogal efetivo: Dr. José Gonçalo Duque Pereira Monteiro Mar-

ques, Assistente Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, EPE, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e im-
pedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Anselmo Augusto Cardoso Quaresma da Costa, 
Assistente Hospitalar Graduado do Hospital Garcia de Orta, EPE;

1.º Vogal suplente: Dr. Aníbal Orlando Henriques Teixeira de Sousa, 
Assistente Hospitalar Graduado Sénior do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, EPE;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Helena Fernandes Gonçalves Al-
meida Martins, Assistente Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar 
do Oeste.

Referência X: Pneumologia
Presidente: Dr. Joaquim António Estima Saraiva da Cruz, Assistente 

Hospitalar Graduado do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
1.º Vogal efetivo: Dr. Gustavo Coimbra dos Reis, Assistente Hospitalar 

do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Cláudia Sofia Cunha Lares dos Santos, Assis-

tente Hospitalar do Hospital Distrital de Santarém, EPE
1.º Vogal suplente: Dr. José Miguel Neves Teixeira de Carvalho, As-

sistente Hospitalar Graduado do Hospital Distrital de Santarém, EPE;
2.º Vogal suplente: Dr. Orlando Ribeiro Reis, Assistente Hospitalar 

Graduado do Centro Hospitalar Médio Tejo, EPE.

Referência Y: Psiquiatria
Presidente: Dr. José António da Costa Salgado, Assistente Hospitalar 

Graduado Sénior do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa;
1.ª Vogal efetiva: Dr. António Carlos Nunes da Cruz Paiva, Assistente 

Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE;
2.ª Vogal efetiva: Dr. Marcelo José de Faria Feio, Assistente Hospitalar 

Graduado do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE;
1.ª Vogal suplente: Dr.ª Lúcia Maria Silva Monteiro, Assistente Hos-

pitalar Graduado Sénior do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE;
2.º Vogal suplente: Dr. António Manuel Pereira de Oliveira Gamito, 

Assistente Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar de Setúbal, 
EPE.

Referência Z: Psiquiatria da Infância e da Adolescência
Presidente: Dr.ª Maria Teresa Pinto Esteves Maia Correia, Chefe Ser-

viço de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE;
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Alexandra Domingos Antunes Lourenço, 

Assistente Hospitalar Graduada de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca, EPE, que substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos;

2.ª Vogal efetiva: Dr.ª Ana Catarina Cardoso Pereira, Assistente Hos-
pitalar de Psiquiatria da Infância e da Adolescência do Hospital Prof. 
Doutor Fernando Fonseca, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Pilar Couto Brum Santos Pinto, As-
sistente Hospitalar Graduada de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. João Carlos Carvalho Melo, Assistente Hos-
pitalar Graduado de Psiquiatria do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, EPE.

Referência AA: Radioterapia
Presidente: Dr.ª Marília Maria Liberato Jorge Lemos, Assistente Hos-

pitalar Graduada Sénior do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE
1.ª Vogal efetiva: Dr.ª Maria Isabel Almeida Antão, Assistente Hos-

pitalar Graduada do IPO de Lisboa, Dr. Francisco Gentil, EPE, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. José Isidro Silva Catita, Assistente Hospitalar 
Graduado do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr.ª Maria Filomena Brazão Carvalho de Pina, 
Assistente Hospitalar Graduada do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, 
EPE;

2.º Vogal suplente: Dr.ª Maria Inmaculada Maldonado Pareja, Assis-
tente Hospitalar do Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, EPE.

Referência AB: Urologia
Presidente: Dr. Pedro José Soares dos Santos, Assistente Hospitalar 

Graduado do Hospital Garcia de Orta, EPE;
1.º Vogal efetivo: Dr. Mário Rui Canha Alcobio Matias, Assistente 

Hospitalar Graduado do Centro Hospitalar de Setúbal, EPE, que subs-
tituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. Miguel Nuno Peixeiro Cardoso Lourenço, As-
sistente Hospitalar do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE;

1.ª Vogal suplente: Dr. Eduardo Fernandes Silva, Assistente Hospitalar 
Graduado do IPO de Lisboa Francisco Gentil, EPE;

2.º Vogal suplente: Dr. Juan Carlos Perez Monteverde, Assistente 
Hospitalar do Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
As listas de candidatos admitidos e excluídos a cada uma das refe-

rências serão afixadas nas instalações desta Administração Regional 
de Saúde, sendo ainda disponibilizadas no sítio de endereço eletrónico 
mencionado no ponto 10.1, do presente aviso.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três 
anos.

14.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço 
Nacional de saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 
aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e conforme Despacho 
n.º 4827 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio, determina -se que os trabalhadores médicos que venham 
a ser recrutados para preenchimento dos postos de trabalho abrangidos 
pelos procedimentos de recrutamento abertos pelo presente aviso, ficam 
obrigados a permanecer, pelo período mínimo de três anos, no posto de 
trabalho para o qual venham a ser selecionados em resultado da lista de 
ordenação final e que, nessa sequência, venham a ocupar.

14.2 — Ainda nos termos do mencionado dispositivo, agora no seu 
n.º 3, e ao abrigo do mesmo despacho, salienta -se que o médico que pro-
ceda, por sua iniciativa, à resolução do contrato, no decurso dos primeiros 
três anos de vigência do mesmo, com o serviço ou estabelecimento onde 
foi colocado nos termos do presente procedimento concursal, fica inibido 
de celebrar novo contrato de trabalho, pelo período de dois anos, com 
qualquer entidade integrada no Serviço Nacional de Saúde.

23 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208828259 

 Deliberação (extrato) n.º 1528/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 21.º da Lei -Quadro dos Ins-

titutos Públicos (aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, e pelas Leis n.º 24/2012, 
de 9 de julho, e n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro), o Conselho Diretivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. 
(ARSLVT, I. P.) delibera atribuir ao Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Ribeiro de Matos Venade, a direção, gestão e coordenação das seguintes 
unidades orgânicas:

a) Departamento de Recursos Humanos,
b) Departamento de Instalações e Equipamentos,
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c) Gabinete Jurídico e do Cidadão,
d) Equipa de Coordenação Regional da Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados,
e) Núcleo de Qualidade e Formação.

As responsabilidades atribuídas compreendem a delegação, com 
faculdade de subdelegar, das seguintes competências nos termos do 
Regime Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e demais legislação aplicável:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos de cada uma das 
unidades orgânicas acima identificadas:

a) Praticar todos os atos legalmente atribuídos aos titulares dos cargos 
de direção intermédia que se encontrem na sua dependência;

b) Justificar ou injustificar faltas;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo 

plano anual;
d) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas 
semelhantes que decorram em território nacional, bem como a inscrição 
e participação em estágios;

e) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, com exceção de avião, e respetivas ajudas de custo, bem como 
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, nos termos do disposto no 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;

f) Autorizar a utilização de veículo próprio nas deslocações em serviço, 
nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;

2 — No âmbito do Departamento de Recursos Humanos:
a) Executar o plano de gestão previsional de pessoal, bem como 

o correspondente plano de formação e afetar o pessoal às diversas 
unidades orgânicas em função dos objetivos e prioridades fixados no 
plano de atividades;

b) Fixar os horários de trabalho;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo 

plano anual;
d) Autorizar a prestação de trabalho suplementar;
e) Autorizar a prestação de trabalho em dia útil, em dia de descanso 

semanal complementar e em dia feriado;
f) Autorizar o trabalho por turnos;
g) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
h) Autorizar a acumulação de funções, públicas ou privadas;
i) Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador -estudante;
j) Conceder licenças sem remuneração;
k) Justificar ou injustificar faltas;
l) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado 

médico e promover a junta médica;
m) Qualificar acidentes em serviço e autorizar o processamento das 

respetivas despesas;
n) Autorizar a atribuição de abonos e regalias;
o) Autorizar o abono do vencimento e o respetivo processamento;
p) Autorizar a licença especial para assistência a filhos menores;
q) Autorizar a dispensa para amamentação;
r) Autorizar a dispensa para tratamento ambulatório, consultas médicas 

ou exames complementares de diagnóstico;
s) Autorizar o pagamento de prestações familiares e de subsídio por 

morte;
t) Autorizar as despesas relativas à aposentação dos trabalhadores e 

com acidentes de trabalho;
u) Autorizar a denúncia e cessação de contratos de trabalho a termo 

resolutivo;
v) Outorgar contratos de trabalho em funções públicas, acordos de 

cedência de interesse público e Contratos de Emprego Inserção;
w) Autorizar a mobilidade intercarreiras ou categorias, bem como a 

sua prorrogação e consolidação;
x) Autorizar a abertura de procedimentos concursais e praticar todos 

os atos subsequentes, incluindo a homologação da lista de classificação 
final dos candidatos;

y) Autorizar a realização de estágios profissionais e curriculares e 
praticar todos os atos respeitantes aos mesmos, incluindo outorgar os 
respetivos contratos;

z) Fazer cumprir as obrigações definidas para o processo de avalia-
ção do desempenho dos trabalhadores nos termos do disposto na Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

aa) Designar os representantes na comissão técnica de avaliação de 
enfermagem, bem como a homologação da avaliação do desempenho;

bb) Homologar a avaliação do desempenho dos trabalhadores que, 
independentemente da modalidade de constituição da relação de emprego 
público, exercem funções na ARSLVT, I. P., designadamente os traba-
lhadores integrados nas carreiras gerais, na carreira especial médica, na 
carreira especial de enfermagem, na carreira dos técnicos superiores de 
saúde e na carreira dos técnicos de diagnóstico e terapêutica;

3 — No âmbito do Gabinete Jurídico e do Cidadão:
a) Constituir mandatários para representar a ARSLVT, I. P., em juízo 

e fora dele;
b) Autorizar e assinar a passagem de certidões no âmbito de processos 

de intimação;
c) Prorrogar prazos para instrução de processos disciplinares;
d) Arquivar participações ou queixas quando não haja lugar a pro-

cedimento disciplinar;
e) Ordenar inquéritos ou sindicâncias.

4 — No âmbito do Departamento de Instalações e Equipamentos:
a) Assinar autos de consignação, autos de vistoria, medição dos traba-

lhos, receção provisória e definitiva (parciais ou totais) de obras públicas 
e de aquisição de bens móveis;

b) Assinar autos de suspensão da execução de trabalhos, bem como 
de autos de entrega de objetos, equipamentos e de outros bens;

c) Autorizar a liberação de cauções;
d) Aprovar as revisões de preços no âmbito dos contratos de emprei-

tada, de acordo com os cronogramas constantes dos contratos ou das 
suas alterações.

5 — No âmbito do Núcleo de Qualidade e Formação;
a) Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de necessidades 

de formação do serviço e, com base neste, a elaboração do respetivo 
plano de formação;

b) Efetuar a avaliação dos efeitos da formação ministrada ao nível da 
eficácia do serviço e do impacte do investimento efetuado.

6 — No âmbito da gestão orçamental,
a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e locação 

e aquisição de bens e serviços até ao montante de 1.500.000,00 €, nos 
termos do artigo 17.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho e ar-
tigo 38.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril;

b) Praticar todos os atos subsequentes à decisão de contratar pre-
vistos no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 19 de janeiro, com exceção da decisão de qualificação 
dos concorrentes e da decisão de adjudicação em concursos públicos;

c) Designar o júri para os procedimentos pré -contratuais;
d) Praticar todos os atos subsequentes à autorização de despesa in-

cluindo movimentar as contas bancárias assinar cheques, em conjunto 
com outro membro do conselho diretivo;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
f) Autorizar a reposição de dinheiros públicos em prestações nos 

termos do disposto no Regime de Administração Financeira do Estado.
g) Aprovar a conta de gerência;
h) Autorizar as despesas correntes com água, eletricidade, rendas, 

combustíveis e comunicações;
i) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos, até ao 

montante de € 20 000;
j) Autorizar a alienação de bens móveis e o abate dos mesmos nos 

termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de dezembro;
k) Autorizar as despesas decorrentes de acidentes de viação, resultantes 

de danos próprios ou de terceiros, até ao limite de € 20.000,00.

7 — A deliberação produz efeitos imediatos, considerando -se rati-
ficados todos os atos que, no âmbito das competências ora delegadas, 
tenham sido praticados desde 27 de março, data de produção de efeitos 
do despacho de nomeação do vogal, Nuno Ribeiro de Matos Venade.

15 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Cunha Ribeiro.

208816157 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 1529/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 25 -06 -2015:
Sérgio João Andrade Vicente, Enfermeiro, em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa 
de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — autorizado 
o exercício de acumulação de funções privadas, 15 horas semanais, no 
Centro Neurológico Sénior.

22 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208817153 
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 Deliberação (extrato) n.º 1530/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 21 -05 -2015:
Margarida Sofia dos Santos Matias Bairrão, Médica Interna de Psi-

quiatria, em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
incerto — autorizado o exercício de acumulação de funções privadas, 
04 horas semanais, no Hospital dos Lusíadas Lisboa.

22 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208817242 

 Deliberação (extrato) n.º 1531/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 10 -07 -2015:
Mário José Melo Matos David, Assistente Graduado de Psiquiatria, 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa — autorizado o exercício de acumulação de funções privadas, 
2 horas semanais, na empresa farmacêutica Sidefarma.

22 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208817364 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento

Aviso n.º 8455/2015

Cessação de Funções
Para efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que Cristina Manuela Gonçalves Barracas, 
Professora de Quadro de Agrupamento, da carreira docente, do grupo 
de recrutamento 910, cessou a relação jurídica de emprego público, de 
contrato por tempo indeterminado em funções públicas, por motivo de 
falecimento ocorrido em 23 de janeiro de 2014 e Isabel Maria Enes Nunes 
Silva, Professora de Quadro de Zona Pedagógica, da carreira docente, 
do grupo de recrutamento 100, cessou a relação jurídica de emprego 
público, de contrato por tempo indeterminado em funções públicas, por 
motivo de falecimento ocorrido em 13 de maio de 2015.

22 de julho de 2015. — A Diretora, Maria Filomena Maia de Almeida 
Pereira.

208815971 

 Escola Profissional de Fermil, Molares — Celorico de Basto

Aviso n.º 8456/2015
De acordo com o estabelecido no ponto 2 do artigo 25.º, do Decreto-

-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, 
de 11 de setembro e Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, o Conselho 
Geral da Escola Profissional de Fermil, Celorico de Basto, reunido em 
27 de novembro de 2013, determinou a recondução do Engenheiro 
Fernando Eduardo dos Reis Fevereiro, no cargo de Diretor, para o 
quadriénio 2014/2018.

13 de janeiro de 2014. — O Presidente do Conselho Geral, José 
Carlos Martins Lopes.

208811207 

 Agrupamento de Escolas de Monção

Louvor n.º 378/2015
O Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de Monção, 

em reunião de 16 de julho de 2015, aprovou por unanimidade um voto 
de Louvor à Comissão Administrativa Provisória, na pessoa do seu 
Presidente — Artur Manuel Lourenço Silva Vieira, do Subdiretor — José 

Manuel Bastião Veríssimo e dos Adjuntos — Nuno Ferreira dos Santos, 
Ana Carla Pêra Vaz Pinto e Rui Boura Xavier.

Este louvor consta do corpo da ata da reunião supracitada.
22 de julho de 2015. — Pelo Conselho Pedagógico do Agrupamento 

de Escolas de Monção, Teresa Maria Rodrigues Simões Pereira, Subs-
critora.

208815517 

 Agrupamento de Escolas de Monserrate, Viana do Castelo

Aviso (extrato) n.º 8457/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 

de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada no placard da 
sala dos professores a lista de Antiguidade do Pessoal Docente deste 
Agrupamento, reportada a 31 de agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo 
do serviço.

21 de julho de 2015. — O Diretor, Manuel António Azevedo Vito-
rino.

208816513 

 Agrupamento de Escolas de Vila Pouca de Aguiar — Sul

Despacho n.º 8508/2015
Nos termos e competências estabelecidas pelo n.º 5 do artigo 40.º do 

Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, exonero, a seu pedido, o docente 
Paulo Alexandre Alves Mourão Gonçalves, do grupo de recrutamento 
620, do cargo de Coordenador de Estabelecimento da Escola Básica de 
Pedras Salgadas, pertencente ao Agrupamento de Vila Pouca de Aguiar 
Sul, para o qual foi designado através do Despacho n.º 10231/2014, 
de 31 de julho de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 152 — 8 de agosto de 2014. Esta exoneração produz efeitos 
a partir de 15 de julho de 2015.

22 de julho de 2015. — O Diretor, José Rodrigues Teixeira.
208815525 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 8509/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do despacho n.º 13246/2013, 
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publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a 
Especialista em Reabilitação Energética e Conservação de Infraestrutu-
ras — Edificações, no CICCOPN — Centro de Formação Profissional 
da Indústria da Construção Civil e Obras Públicas do Norte, da rede 
de Centros de gestão participada do IEFP, I.P., com início no ano de 
2015, nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele faz parte 
integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

17 de julho de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I
1 — Instituição de formação — CICCOPN — Centro de Forma-

ção Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras Públicas do 
Norte.

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica — Técnico/
a Especialista em Reabilitação Energética e Conservação de Infraestru-
turas — Edificações.

3 — Área de formação em que se insere — 582. Construção Civil e 
Engenharia Civil.

4 — Perfil profissional que visa preparar — Técnico/a Especialista 
em Reabilitação Energética e Conservação de Infraestruturas — Edi-
ficações

O/A Técnico/a Especialista em Reabilitação Energética e Conservação 
de Infraestruturas — Edificações é o/a profissional que dimensiona e 
implementa soluções de reabilitação energética, programando e coor-
denando a execução das intervenções de pequena e média manutenção, 
de forma a minimizar o consumo dos recursos necessários para o fun-
cionamento das infraestruturas.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Dimensionar e instalar soluções de reabilitação energética e de con-

servação de infraestruturas;
Efetuar a gestão de manutenção de infraestruturas;
Programar e organizar os trabalhos relativos à realização das inter-

venções;
Elaborar cadernos de encargos e planos de trabalhos;
Coordenar e supervisionar o trabalho da(s) equipa(s) da produção 

afeta(s) à(s) sua(s) área(s) de intervenção;
Efetuar as manutenções preventivas e corretivas aos elementos de 

construção e instalações técnicas que constituem os edifícios;
Elaborar e implementar planos de Segurança, Higiene e Saúde no 

Trabalho;
Elaborar relatórios e preencher documentação técnica relativa à ati-

vidade desenvolvida.

6 — Plano de Formação: 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . . 223. Línguas e literatura materna   . . . . . . Técnicas de expressão oral e escrita   . . . 37,5 25 1,5 
222. Línguas e literatura estrangeira . . . . Inglês em contexto socioprofissional . . . 37,5 25 1,5 
521. Metalurgia e metalomecânica . . . . . Mecânica geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
345. Gestão e administração . . . . . . . . . . Introdução à gestão das organizações . . . . 37,5 25 1,5 
380. Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Subtotal   . . . . . . . . . . 225 150 9 

Tecnológica . . . . . . . . . . . . 582. Construção civil e engenharia civil . . . Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Instalações de distribuição e drenagem 

de água.
37,5 25 1,5 

Topografia e cartografia   . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Edificações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Desenho de construção . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Técnicas de levantamento de infraestru-

turas.
75 50 3 

Patologias das edificações e técnicas de 
reabilitação.

75 50 3 

Técnicas oficinais de construção   . . . . . 75 50 3 
Intervenções de reabilitação – planea-

mento e programação.  . . . . . . . . . . . .
37,5 25 1,5 

862. Segurança e Higiene no Trabalho   . . . Segurança, Higiene e Saúde no Traba-
lho — construção civil.

75 50 3 

582. Construção civil e engenharia civil . . . Legislação de empreitadas e cadernos de 
encargos.

37,5 25 1,5 

522. Eletricidade e energia   . . . . . . . . . . . Instalações de ventilação . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Instalações de aquecimento . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Instalações de arrefecimento . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Introdução à qualidade do ar interior . . . 37,5 25 1,5 
Eficiência energética . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

582. Construção civil e engenharia civil . . . Instalações mecânicas especiais   . . . . . . 37,5 25 1,5 
Manutenção de infraestruturas   . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Aproveitamento dos recursos naturais   . 37,5 25 1,5 
Reabilitação energética e conservação 

de infraestruturas — especificações, 
projeto e planeamento.

75 50 3 

Reabilitação energética e conservação de 
infraestruturas – atividades de cons-
trução.

75 50 3 

Reabilitação energética e conservação de 
infraestruturas – instalação e apresen-
tação.

37,5 25 1,5 

Pavimentos e aeródromos ou Estruturas 
metálicas.

37,5 25 1,5 

Subtotal. . . . . . . . . . . 1 275 850 51 
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Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Em contexto de trabalho . . . Formação em Contexto de Trabalho . . . 450 450 18 

  Total . . . . . . . . . . . . . 1 950 1 450 78 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação.
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 7 — Condições de acesso e de ingresso:
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . . 010. Programas de base . . . . . . . . . . . . . . . A Literatura do nosso tempo . . . . . . . . 75 50 3 
Ler a imprensa escrita . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Mudanças profissionais e mercado do 

trabalho.
37,5 25 1,5 

460. Matemática e Estatística . . . . . . . . . . Geometria e trigonometria   . . . . . . . . . 75 50 3 
Organização, análise da informação e 

probabilidades.
75 50 3 

Padrões, funções e álgebra   . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Tecnológica . . . . . . . . . . . . 582. Construção Civil e Engenharia Civil Materiais e processos construtivos   . . . 75 50 3 

Total . . . . . . . . . . . . 412,5 275 16,5 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no número 9 do 
presente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 20/ação;
Na inscrição em simultâneo no curso — 40.

9 — Plano de formação adicional: 

 208807109 

 Despacho n.º 8510/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-

dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do despacho n.º 13246/2013, 
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publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a 
Especialista em Gestão e Produção de Pastelaria, no CFPSA — Centro 
de Formação Profissional para o Setor Alimentar, da rede de Centros de 
gestão participada do IEFP, I.P., com início no ano de 2015, nos termos 
do Anexo I ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

17 de julho de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I
1 — Instituição de formação — CFPSA — Centro de Formação 

Profissional para o Setor Alimentar.
2 — Denominação do curso de especialização tecnológica — Técnico/

a Especialista em Gestão e Produção de Pastelaria.
3 — Área de formação em que se insere — 811. Hotelaria e Res-

tauração.

4 — Perfil profissional que visa preparar — Técnico/a Especialista 
em Gestão e Produção de Pastelaria.

O/A Técnico/a Especialista em Gestão e Produção de Pastelaria é o/a 
profissional que planifica, dirige e coordena os trabalhos de pastelaria e 
colabora com o serviço de Food & Beverage na estruturação de ementas 
e no processo de cálculo de custos, bem como confeciona bolos e outros 
produtos de pastelaria, de confeitaria e de gelataria, pão e produtos simi-
lares de padaria de qualidade superior, aplicando novos equipamentos 
de produção, novos produtos e novos processos de confeção.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Organizar e coordenar a secção de pastelaria/padaria, garantindo a 

aplicação das técnicas de produção alimentar;
Confecionar produtos de pastelaria e de padaria de qualidade su-

perior;
Colaborar na estruturação de menus de pastelaria e proceder ao cál-

culo de custos associados, em colaboração com o serviço de gestão de 
Food & Beverage;

Colaborar na gestão comercial do serviço de Food & Beverage, ga-
rantindo a qualidade do serviço e a orientação para o cliente.

6 — Plano de Formação: 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . .  222. Línguas e literaturas estrangeiras . . . . Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
347. Enquadramento na organização/empresa Regras e protocolo empresarial . . . . . . 37,5 25 1,5 

Iniciativa empresarial e empreendedo-
rismo.

37,5 25 1,5 

Gestão de carreiras   . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
342. Marketing e publicidade . . . . . . . . . Técnicas de organização de eventos . . . 37,5 25 1,5 

Subtotal   . . . . . . . . . . 225 150 9 
Tecnológica . . . . . . . . . . . . 811. Hotelaria e restauração   . . . . . . . . . . Higiene e segurança na indústria alimentar 37,5 25 1,5 

Microbiologia, alergias e nutrição   . . . . 37,5 25 1,5 
Introdução à pastelaria   . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Padaria — pães de trigo, centeio, milho, 

mistura e integral.
75 50 3 

Padaria — pães regionais   . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Técnicas decorativas em padaria   . . . . . 75 50 3 
Pastelaria — tipos de massas   . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Pastelaria — pontos de açúcar   . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Pastelaria — biscoito de chá, folhados 

e brioche.
75 50 3 

Pastelaria — biscoito sacher, cremes, 
ganaches e texturas cremosas.

75 50 3 

Pastelaria — chocolate: bombons, trufas 
e recheios.

75 50 3 

Construções em chocolate . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Pastelaria nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Pastelaria regional e conventual   . . . . . . 75 50 3 
Pastelaria — maçapão . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Pastelaria — trabalhos em açúcar . . . . . 37,5 25 1,5 
Pastelaria — gelados e sorvetes   . . . . . . 75 50 3 
Controlo de gestão de Food & Beverage 75 50 3 
Controlo de custos na gestão de Food & 

Beverage.
75 50 3 

222. Línguas e literaturas estrangeiras . . . Língua espanhola aplicada à gestão e 
produção de pastelaria.

37,5 25 1,5 

Língua espanhola — cultura e tradições 37,5 25 1,5 

Subtotal. . . . . . . . . . . 1 275 850 51 
Em contexto de trabalho . . . Formação em Contexto de Trabalho . . . . 500 500 20 

  Total . . . . . . . . . . . . . 2 000 1 500 80 

Notas

Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação.
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
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 7 — Condições de acesso e de ingresso
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS

(6) Total
(4) 

Contacto
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . . 344. Contabilidade e fiscalidade . . . . . . . . Médias, percentagens e proporcionali-
dades.

37,5 25 1,5 

346. Secretariado e trabalho administra-
tivo.

Língua Portuguesa — comunicação em-
presarial.

75 50 3 

Legislação laboral . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
481. Ciências informáticas   . . . . . . . . . . . . Informática — noções básicas   . . . . . . 75 50 3 

Tecnológica . . . . . . . . . . . . 811. Hotelaria e restauração   . . . . . . . . . . . Língua inglesa — o profissional na res-
tauração.

37,5 25 1,5 

Língua Francesa — o profissional na 
restauração.

37,5 25 1,5 

Gestão de equipas . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Comunicação, vendas e reclamações na 

restauração.
75 50 3 

Ideias e oportunidades de negócio   . . . 75 50 3 
Marketing na restauração   . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5

Total . . . . . . . . . . . . 525 350 21 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 208807069 

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no número 9 do 
presente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 20/ação;
Na inscrição em simultâneo no curso — 40.

9 — Plano de formação adicional: 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Leiria

Despacho n.º 8511/2015

Subdelegação de competências da Diretora de Segurança Social 
do Centro Distrital de Leiria do ISS, I. P., Maria do Céu Costa 
Bogalho Mendes, na Diretora do Núcleo de Prestações Previden-
ciais, Ana Raquel Terceiro Marques.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, e 
no artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P. aprova-
dos pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e no uso das competências 
que me foram delegadas através da Deliberação n.º 611/2014, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 03 de março de 2014, sub-
delego na Diretora do Núcleo de Prestações Previdenciais, Ana Raquel 
Terceiro Marques, a competência para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Em matéria de gestão em geral, desde que, sejam observados 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas sobre a matéria:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento do Núcleo que 
dirige, incluindo a dirigida a Tribunais, com exceção da que for dirigida 
ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao Governo e 

aos titulares destes órgãos de soberania, Provedoria da Justiça e a outras 
entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, Di-
reções Gerais, Institutos Públicos e Presidentes das Autarquias Locais, 
Conselho Diretivo do ISS, I. P., e Diretores dos Centros Distritais, sal-
vaguardando as situações de mero expediente ou de natureza urgente.

1.2 — Em matéria de recursos humanos e relativamente ao pessoal 
sob a sua dependência, desde que precedendo o indispensável e prévio 
cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, os condicio-
nalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do 
Conselho Diretivo, praticar os seguintes atos:

1.2.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, dentro dos limites legais e por conveniência do serviço;

1.2.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos traba-
lhadores;

1.2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 
das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

1.2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dis-
pensa para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.2.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional 
impostas pelo desempenho de funções;

1.2.7 — Afetar o pessoal na área de intervenção do respetivo Núcleo;
1.2.8 — Autorizar a comparência dos trabalhadores perante os Tribu-

nais ou outras entidades, quando devidamente requisitados;
1.2.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desem-

penho (SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela 
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legislação em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e 
Diretora de Segurança Social;

1.3 — Em matéria de Segurança Social, relativa a contribuições e 
prestações do sistema de segurança social e seus subsistemas, desde 
que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam 
observados os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

1.3.1 — Autorizar as despesas com transportes em ambulâncias para 
a realização de exames médicos;

1.3.2 — Autorizar as comparticipações devidas aos beneficiários pela 
participação dos médicos nas comissões de recurso e de reavaliação;

1.3.3 — Autorizar o reembolso de despesas efetuadas com o funcio-
namento das comissões de recurso;

1.3.4 — Autorizar as despesas com a realização de relatórios e parece-
res médicos no âmbito do Serviço de Verificação de Incapacidades (SVI);

1.3.5 — Autorizar a realização de despesas com o transporte de médi-
cos das Comissões de Verificação de Incapacidades Temporárias (CVIT) 
e das Comissões de Verificação de Incapacidades Permanentes (CVIP);

1.3.6 — Autorizar as despesas relativas aos elementos auxiliares de 
diagnóstico e exames médicos necessários à avaliação da incapacidade;

1.3.7 — Autorizar a realização de exames médicos em estabelecimen-
tos onde o interessado se encontra ou no seu domicílio;

1.3.8 — Decidir sobre pedidos de insuficiência económica no âmbito 
do Serviço de Verificação de Incapacidades;

1.3.9 — Decidir sobre pedidos de justificação de faltas de comparência 
dos interessados aos exames para que foram convocados, com exceção 
das que forem do foro médico;

1.3.10 — Determinar a realização de revisões oficiosas das incapaci-
dades, sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias 
o aconselhem;

1.3.11 — Organizar processos de verificação de incapacidade tem-
porária para o trabalho;

1.3.12 — Organizar processos de verificação de incapacidade perma-
nente para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que exijam 
esse requisito;

1.3.13 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação de pres-
tações de doença;

1.3.14 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação de pres-
tações no âmbito da parentalidade;

1.3.15 — Decidir sobre a atribuição das prestações compensatórias 
de subsídio de férias, de Natal e outros de natureza análoga;

1.3.16 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das pres-
tações de desemprego;

1.3.17 — Decidir sobre os processos de atribuição, suspensão e ces-
sação de outras prestações e ou compensações pecuniárias relacionadas 
com a suspensão ou cessação dos contratos de trabalho;

1.3.18 — Organizar os processos de atribuição das prestações de 
invalidez, velhice, morte e complemento por dependência e reembolso 
das despesas de funeral, bem como colaborar com o Centro Nacional de 
Pensões na atualização dos dados do respetivo sistema de informação;

1.3.19 — Garantir a atualização dos dados do Sistema de Informação;
1.3.20 — Controlar a prova das situações que condicionam a atribuição 

e subsistência do direito às prestações bem como o seu processamento;
1.3.21 — Desenvolver todas as ações tendentes a evitar o processa-

mento indevido de prestações;
1.3.22 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das 

notas de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como 
anulação de notas de reposição emitidas indevidamente;

1.3.23 — Colaborar na ação inspetiva e fiscalizadora do cumprimento 
dos direitos e obrigações dos beneficiários;

1.3.24 — Analisar e identificar ações ou omissões dos beneficiários, 
cujas práticas indiciem eventuais ilícitos criminais contra a Segurança 
Social, elaborando as correspondentes notícias crime para remessa aos 
serviços competentes, bem como elaborar participações de natureza 
contraordenacional.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, a dirigente referida no presente despacho pode 
subdelegar as competências ora delegadas e subdelegadas, à exceção 
das competências em matéria de Recursos Humanos, que não podem 
ser objeto de subdelegação.

O presente despacho é de aplicação imediata, considerando -se expres-
samente ratificados todos os atos praticados desde 01 de dezembro de 
2014, que se insiram no âmbito dos poderes ora delegados/subdelega-
dos, ao abrigo do disposto no artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

25 de março de 2015. — A Diretora de Segurança Social, Maria do 
Céu Mendes.

208815314 

 Despacho n.º 8512/2015

Subdelegação de competências da Diretora de Segurança Social 
do Centro Distrital de Leiria do ISS, I. P., Maria do Céu Costa 
Bogalho Mendes, na Diretora do Núcleo de Prestações Familiares 
e Cidadania, Maria Rosa Esteves Oliveira.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, 
e no artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e no uso das com-
petências que me foram delegadas através da Deliberação n.º 611/2014, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 3 de março de 
2014, subdelego na Diretora do Núcleo de Prestações Familiares e 
Cidadania, Maria Rosa Esteves Oliveira, a competência para a prática 
dos seguintes atos:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento do Núcleo que dirige, 
incluindo a dirigida a Tribunais, com exceção da que for dirigida ao 
Presidente da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos 
titulares destes órgãos de soberania, Provedoria da Justiça e a outras en-
tidades de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, Direções 
Gerais, Institutos Públicos e Presidentes das Autarquias Locais, Conselho 
Diretivo do ISS, I. P., e Diretores dos Centros Distritais, salvaguardando 
as situações de mero expediente ou de natureza urgente.

1.2 — Em matéria de recursos humanos e relativamente ao pessoal 
sob a sua dependência, desde que precedendo o indispensável e prévio 
cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, os condicio-
nalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do 
Conselho Diretivo, praticar os seguintes atos:

1.2.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, dentro dos limites legais e por conveniência do serviço;

1.2.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de 
férias, bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei 
aplicável;

1.2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos traba-
lhadores;

1.2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 
das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

1.2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dis-
pensa para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.2.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional 
impostas pelo desempenho de funções;

1.2.7 — Afetar o pessoal na área de intervenção do respetivo Nú-
cleo;

1.2.8 — Autorizar a comparência dos trabalhadores perante os Tribu-
nais ou outras entidades, quando devidamente requisitados;

1.2.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desem-
penho (SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela 
legislação em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e 
Diretora de Segurança Social;

1.3 — Em matéria de Segurança Social, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismo legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1.3.1 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do Subsídio 
de Funeral, Subsídio de Renda de Casa e Subsídio de Lar aos profis-
sionais de seguros;

1.3.2 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação de presta-
ções do Rendimento Social de Inserção (RSI), Complemento Solidário 
para Idosos e de outras prestações do subsistema de solidariedade;

1.3.3 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das presta-
ções familiares e da deficiência;

1.3.4 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvi-
mento Social e Programas, a subsistência das condições de atribuição 
de prestações do RSI e de outras prestações do subsistema de soli-
dariedade;

1.3.5 — Prestar apoio técnico aos Núcleos Locais de Inserção (NLI) 
com vista à harmonização de critérios e uniformização de procedimentos 
relativos às prestações do RSI;

1.3.6 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas 
de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como anulação 
de notas de reposição emitidas indevidamente;

1.3.7 — Colaborar na ação inspetiva e fiscalizadora do cumprimento 
dos direitos e obrigações dos beneficiários e contribuintes;

1.3.8 — Analisar e identificar ações ou omissões dos contribuintes e 
beneficiários, cujas práticas indiciem eventuais ilícitos criminais contra 
a segurança social, elaborando as correspondentes notícias crime para 
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remessa aos serviços competentes, bem como elaborar participações de 
natureza contraordenacional.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, a dirigente referida no presente despacho pode 
subdelegar as competências ora delegadas e subdelegadas, à exceção 
das competências em matéria de Recursos Humanos, que não podem 
ser objeto de subdelegação.

O presente despacho é de aplicação imediata, considerando -se expres-
samente ratificados todos os atos praticados desde 1 de dezembro de 
2014, que se insiram no âmbito dos poderes ora delegados/subdelega-
dos, ao abrigo do disposto no artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

25 de março de 2015. — A Diretora de Segurança Social, Maria do 
Céu Mendes.

208815339 

 Despacho n.º 8513/2015

Subdelegação de competências da Diretora de Segurança Social 
do Centro Distrital de Leiria do ISS, I. P., Maria do Céu Costa 
Bogalho Mendes, Diretora do Núcleo de Identificação, Qualifi-
cação e Gestão de Remunerações, Ana Catarina de Carvalho 
de Oliveira Cova.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 
do Procedimento Administrativo, do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 
30 de março, e no artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de 
maio, e no uso das competências que me foram delegadas através 
da Deliberação n.º 611/2014, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 43, de 3 de março de 2014, subdelego na Diretora do 
Núcleo de Identificação, Qualificação e Gestão de Remunerações, 
Ana Catarina de Carvalho de Oliveira Cova, a competência para a 
prática dos seguintes atos:

1.1 — Em matéria de gestão em geral, desde que, sejam observados 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas sobre a matéria:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de 
natureza corrente necessária ao normal funcionamento do Núcleo 
que dirige, incluindo a dirigida a Tribunais, com exceção da que for 
dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao 
Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, Direções Gerais, Institutos Públicos e Presidentes das 
Autarquias Locais, Conselho Diretivo do ISS, I. P., e Diretores dos 
Centros Distritais, salvaguardando as situações de mero expediente 
ou de natureza urgente.

1.2 — Em matéria de recursos humanos e relativamente ao pessoal 
sob a sua dependência, desde que precedendo o indispensável e prévio 
cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, os condicio-
nalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do 
Conselho Diretivo, praticar os seguintes atos:

1.2.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas altera-
ções, dentro dos limites legais e por conveniência do serviço;

1.2.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de 
férias, bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei 
aplicável;

1.2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas dos traba-
lhadores;

1.2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 
das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

1.2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dis-
pensa para consultas médicas ou exames complementares de diag-
nóstico;

1.2.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional 
impostas pelo desempenho de funções;

1.2.7 — Afetar o pessoal na área de intervenção do respetivo Núcleo;
1.2.8 — Autorizar a comparência dos trabalhadores perante os Tribu-

nais ou outras entidades, quando devidamente requisitados;
1.2.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desem-

penho (SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela 
legislação em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e 
Diretora de Segurança Social;

1.3 — Em matéria de Segurança Social, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 

condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1.3.1 — Promover, proceder e decidir sobre os processos de inscrição 
de pessoas singulares e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema 
público de segurança social, para efeitos de enquadramento nos regimes 
de segurança social, vinculação e relação contributiva dos beneficiários 
e contribuintes da segurança social;

1.3.2 — Proceder à identificação e qualificação das pessoas singulares 
e coletivas e trabalhadores independentes;

1.3.3 — Assegurar os procedimentos necessários à adesão e gestão 
da relação contributiva dos beneficiários do regime público de capi-
talização;

1.3.4 — Controlar a situação dos membros dos órgãos estatutários, 
quanto ao enquadramento no respetivo regime de segurança social e à 
base de incidência contributiva;

1.3.5 — Decidir sobre as bases de incidência e taxas contributivas a 
aplicar em matéria de regimes de segurança social;

1.3.6 — Decidir sobre os processos de incentivos ao emprego e quais-
quer outros com reflexo na isenção ou redução de taxas contributivas ou 
dispensa do pagamento de contribuições à segurança social, bem como 
processos de situações de pré -reforma ou similares;

1.3.7 — Tratar toda a informação no âmbito das Relações Inter-
nacionais, assegurando, a esse nível, a organização do processo de 
verificação de direitos e as ações necessárias ao processamento de 
benefícios, bem como garantir o fornecimento de dados às entidades 
competentes;

1.3.8 — Despachar os processos de trabalhadores deslocados no 
estrangeiro no âmbito da aplicação de regulamentos e convenções in-
ternacionais;

1.3.9 — Validar o registo de remunerações e demais dados e elementos 
constantes das declarações de remunerações, designadamente no que 
respeita a equivalências e bonificações do tempo de serviço;

1.3.10 — Detetar e apreciar omissões, períodos de sobreposição de 
remunerações ou quaisquer outras anomalias, providenciar pela sua 
regularização e adequado tratamento;

1.3.11 — Apreciar reclamações sobre remunerações omitidas ou 
declaradas incorretamente pelos contribuintes e elaborar oficiosamente, 
sempre que necessário, as respetivas declarações de remunerações;

1.3.12 — Decidir sobre os processos de seguro social voluntário, 
de pagamentos retroativos de contribuições prescritas e bonificações, 
contagem de tempo de serviço e acréscimo às carreiras contributivas 
dos beneficiários, nos termos legais aplicáveis;

1.3.13 — Assegurar os procedimentos relativos à relação contri-
butiva dos beneficiários do sistema de segurança social, ao registo 
das respetivas carreiras contributivas, bem como promover, instruir 
e decidir os procedimentos administrativos para pagamento de con-
tribuições prescritas;

1.3.14 — Prestar, com observância dos condicionalismos e limites 
legais, informação relativa aos elementos de identificação e carreira 
contributiva de beneficiários e contribuintes;

1.3.15 — Providenciar pelas ações conducentes ao reembolso das 
contribuições, bem como passar certidões ou declarações relativas à 
carreira contributiva dos beneficiários;

1.3.16 — Proceder à transferência de beneficiários;
1.3.17 — Organizar processos de verificação de aptidão para o traba-

lho, nos enquadramentos em que tal requisito seja exigido;
1.3.18 — Colaborar na ação inspetiva e fiscalizadora do cumprimento 

dos direitos e obrigações dos beneficiários e contribuintes;
1.3.19 — Analisar e identificar ações ou omissões dos contribuintes e 

beneficiários, cujas práticas indiciem eventuais ilícitos criminais contra 
a segurança social, elaborando as correspondentes notícias crime para 
remessa aos serviços competentes, bem como elaborar participações de 
natureza contraordenacional;

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, a dirigente referida no presente despacho pode 
subdelegar as competências ora delegadas e subdelegadas, à exceção 
das competências em matéria de Recursos Humanos, que não podem 
ser objeto de subdelegação.

O presente despacho é de aplicação imediata, considerando -se expres-
samente ratificados todos os atos praticados desde 1 de dezembro de 
2014, que se insiram no âmbito dos poderes ora delegados/subdelega-
dos, ao abrigo do disposto no artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

25 de março de 2015. — A Diretora de Segurança Social, Maria do 
Céu Mendes.

208815347 
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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso n.º 8458/2015
Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, 

torna -se público que o Ministério Público, no âmbito dos processos abaixo mencionados, declarou não requerer procedimento jurisdicional, pelo 
que o órgão de direção, superintendência ou tutela sobre os visados poderá exercer o direito de ação no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso. 

Objeto do processo N.º de Processo

Relatório

Secção
N.º Ano

Direção -Geral de Alimentação e Veterinária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06/2013 -ARF 05 -ARF 2015 1.ª S
EMPET — Parques Empresariais de Tavira, E. M.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/2014 -ARF 08 -ARF 2015 1.ª S

 21 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
208815111 

PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS
DE ÁGUAS E RESÍDUOS

Despacho n.º 8514/2015

Subdelegação de competências
Nos termos da Deliberação n.º 1035/2015, de 20 de maio de 2015, 

do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos (ERSAR), publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 3 de junho de 2015, e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º 
e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, em conjugação com 
o artigo 26.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, 
de 6 de março, e no uso de competências delegadas:

1 — Subdelego na Dr.ª Ana Cristina Aleixo, Diretora do Departamento 
de Análise Jurídica (DAJ) as competências necessárias para dirigir, 
fiscalizar e praticar atos de gestão corrente quanto à respetiva unidade 
orgânica, designadamente consubstanciadas nos seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 

congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no plano 
anual de formação aprovado pelo Conselho de Administração, bem como 
o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, transporte, e 
ajudas de custo, até ao limite de 500 euros por iniciativa e trabalhador;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, com exceção do previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento 
de ajudas de custo), bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por 
deslocação e trabalhador, dando do facto conhecimento ao Conselho 
de Administração.

2 — Subdelego, ainda, na Dr.ª Ana Cristina Aleixo, Diretora do DAJ:
a) A competência para designar o instrutor dos processos de contra-

ordenação relativos a matérias que respeitem a atribuições da ERSAR, 

nos termos dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, 
de 6 de março, dos regulamentos com eficácia externa e dos regimes 
jurídicos cuja supervisão compete à ERSAR;

b) A competência para, no âmbito da apreciação das denúncias e 
reclamações dos utilizadores dos serviços, realizada nos termos do 
artigo 14.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, 
de 6 de março, assinar a seguinte correspondência e expediente, com 
exceção da dirigida a presidências de entidades:

i. Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico, em que se so-
licitem esclarecimentos ou elementos adicionais às entidades gestoras 
ou aos reclamantes;

ii. Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico, em que se 
comu nique aos reclamantes que, em face dos esclarecimentos prestados 
pelas entidades gestoras, a situação objeto de reclamação se considera 
regularizada ou foi devidamente tratada por aquelas;

iii. Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico, em que se 
remetam às entidades competentes as denúncias e reclamações relativas 
a questões que não se integrem nas atribuições da ERSAR e nos quais 
se informem os reclamantes desse facto.

3 — Todas as subdelegações previstas nos números anteriores 
envolvem autorização de subdelegação no coordenador existente, 
que esteja organicamente integrada no departamento referido, tendo 
em conta, quando for caso disso, as regras e os limites previstos nos 
regulamentos internos aprovados pelo Conselho de Administração 
da ERSAR, bem como os limites que se estabeleçam nos despa-
chos de subdelegação quanto à competência para a autorização de 
despesas.

4 — A Diretora deverá informar semestralmente o delegante sobre o 
exercício dos poderes subdelegados.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados todos os atos praticados desde o dia 
20 de abril de 2015, data da assinatura da ata da reunião do Conselho 
de Administração da ERSAR, que se incluam na presente subdelegação 
de competências.

6 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração da 
ERSAR, Paulo Lopes Marcelo.

208814334 
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 Despacho n.º 8515/2015

Subdelegação de competências
Nos termos da Deliberação n.º 1035/2015, de 20 de maio de 2015, 

do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, (ERSAR), publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 3 de junho de 2015, e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º 
e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, em conjugação com 
o artigo 26.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, 
de 6 de março, e no uso de competências delegadas:

1 — Subdelego na Eng.ª Paula Freixial, Diretora do Departamento 
de Engenharia — Águas (DEN -A), na Eng.ª Filomena Lobo, Diretora 
do Departamento de Engenharia — Resíduos (DEN -R), no Dr. Luís 
Simas, Diretor do Departamento da Qualidade da Água (DQA), e no 
Dr. David Alves, Coordenador do Departamento de Estudos e Projetos 
(DEP), as competências necessárias para dirigir, fiscalizar e praticar 
atos de gestão corrente quanto às respetivas unidades orgânicas, desig-
nadamente consubstanciadas nos seguintes poderes:

a) Decidir a justificação de faltas e concessão de licenças por período 
até 30 dias dos trabalhadores;

b) Decidir a autorização do gozo e acumulação de férias dos traba-
lhadores;

c) Decidir a autorização da inscrição e participação dos trabalhadores 
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de 
formação ou outras iniciativas semelhantes, desde que se encontrem 
inscritas no plano anual de formação aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração, bem como o pagamento das correspondentes despesas de 
inscrição, transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 500 euros por 
iniciativa e trabalhador;

d) Decidir a autorização de deslocações dos trabalhadores em serviço 
dentro do território nacional, qualquer que seja o meio de transporte, 
com exceção do previsto no n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR 
n.º 1/2010 (regulamento de ajudas de custo), bem como o processamento 
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao 
limite de 500 euros por deslocação e trabalhador.

2 — Subdelego, ainda, na Eng.ª Paula Freixial, Diretora do DEN -A, a 
competência para a assinatura da seguinte correspondência e expediente, 
com exceção da dirigida a presidências de entidades:

a) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se soli-
citem informações ou esclarecimentos de carácter corrente a entidades 
gestoras, entidades titulares municipais e entidades terceiras com vista 
à caracterização do sector ou à instrução de processos que estejam em 
análise;

b) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se res-
ponda a pedidos de informação ou esclarecimento de carácter corrente a 
entidades gestoras, entidades titulares municipais e entidades terceiras;

c) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se reen-
caminhem para outras entidades solicitações ou pedidos de informação 
ou esclarecimento dirigidas à entidade reguladora por entidades gestoras, 
entidades titulares municipais e entidades terceiras, relativos a matérias 
que não se enquadrem nas suas atribuições.

d) Ofícios dirigidos às entidades gestoras de sistemas de titularidade 
estatal ou municipal de abastecimento público de água, de saneamento 
de águas residuais, no âmbito do Processo de Avaliação da Qualidade 
de Serviço;

3 — Subdelego, ainda, na Eng.ª Filomena Lobo, Diretora do DEN -R, a 
competência para a assinatura da seguinte correspondência e expediente, 
com exceção da dirigida a presidências de entidades:

a) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se soli-
citem informações ou esclarecimentos de carácter corrente a entidades 
gestoras, entidades titulares municipais e entidades terceiras com vista 
à caracterização do sector ou à instrução de processos que estejam em 
análise;

b) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se res-
ponda a pedidos de informação ou esclarecimento de carácter corrente a 
entidades gestoras, entidades titulares municipais e entidades terceiras;

c) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se reen-
caminhem para outras entidades solicitações ou pedidos de informação 
ou esclarecimento dirigidas à entidade reguladora por entidades gestoras, 
entidades titulares municipais e entidades terceiras, relativos a matérias 
que não se enquadrem nas suas atribuições.

d) Ofícios dirigidos às entidades gestoras de sistemas de titularidade 
estatal ou municipal de gestão de resíduos urbanos, no âmbito do Pro-
cesso de Avaliação da Qualidade de Serviço;

4 — Subdelego, ainda, no Dr. Luís Simas, Diretor do DQA, a com-
petência para a assinatura da seguinte correspondência e expediente, 
com exceção da dirigida a presidências de entidades:

a) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se soli-
citem informações ou esclarecimentos de carácter corrente a entidades 
gestoras, entidades titulares municipais, laboratórios e entidades terceiras 
com vista à caracterização do sector ou à instrução de processos que 
estejam em análise;

b) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se res-
ponda a pedidos de informação ou esclarecimento de carácter corrente 
a entidades gestoras, entidades titulares municipais, laboratórios e en-
tidades terceiras;

c) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se comu-
nique a aprovação ou não aprovação dos programas de controlo da 
qualidade da água e de alterações propostas por entidades gestoras;

d) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se en-
viem recomendações resultantes de ações de fiscalização a entidades 
gestoras e laboratórios;

e) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se reen-
caminhem para outras entidades solicitações ou pedidos de informação 
ou esclarecimento dirigidas à entidade reguladora por entidades gestoras, 
entidades titulares municipais, laboratórios e entidades terceiras, relativos 
a matérias que não se enquadrem nas suas atribuições.

5 — Subdelego, ainda, no Dr. David Alves, Coordenador do DEP, a 
competência para a assinatura da seguinte correspondência e expediente, 
com exceção da dirigida a presidências de entidades:

a) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se soli-
citem informações ou esclarecimentos de carácter corrente a entidades 
gestoras, entidades titulares municipais e entidades terceiras com vista 
à caracterização do sector ou à instrução de processos que estejam em 
análise;

b) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se res-
ponda a pedidos de informação ou esclarecimento de carácter corrente a 
entidades gestoras, entidades titulares municipais e entidades terceiras;

c) Ofícios, faxes ou mensagens de correio eletrónico em que se reen-
caminhem para outras entidades solicitações ou pedidos de informação 
ou esclarecimento dirigidas à entidade reguladora por entidades gestoras, 
entidades titulares municipais e entidades terceiras, relativos a matérias 
que não se enquadrem nas suas atribuições.

6 — Todas as subdelegações previstas nos números anteriores abran-
gem a possibilidade de autorização de subdelegação nos coordenadores 
de unidades, existentes ou a criar, que estejam organicamente integradas 
nos departamentos referidos, tendo em conta, quando for caso disso, as 
regras e os limites previstos nos regulamentos internos aprovados pelo 
Conselho de Administração da ERSAR, bem como os limites que se 
estabeleçam nos despachos de subdelegação quanto à competência para 
a autorização de despesas.

7 — Cada Diretor deverá informar o delegante sobre o exercício 
concreto dos poderes subdelegados.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados todos os atos praticados desde o dia 
20 de abril de 2015, data da assinatura da ata da reunião do Conselho 
de Administração da ERSAR, que se incluam na presente subdelegação 
de competências.

6 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 
da ERSAR, Orlando Borges.

208814456 

 Despacho n.º 8516/2015

Subdelegação de competências
Nos termos da Deliberação n.º 1035/2015, de 20 de maio de 2015, 

do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, (ERSAR), publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 3 de junho de 2015, e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º 
e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, em conjugação com 
o artigo 26.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/204, 
de 6 de março, e no uso de competências delegadas:

1 — Subdelego na Dr.ª Alexandra Gonçalves da Cunha, Diretora do 
Departamento de Análise Económica e Financeira (DEF), as competên-
cias necessárias para dirigir, fiscalizar e praticar atos de gestão corrente 
quanto à respetiva unidade orgânica, designadamente consubstanciadas 
nos seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
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c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho de Administração, 
bem como o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, 
transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 500 euros por iniciativa 
e trabalhador;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, com exceção do previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento 
de ajudas de custo), bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por 
deslocação e trabalhador.

2 — Subdelego, ainda, na Dr.ª Alexandra Gonçalves da Cunha, Dire-
tora do DEF, a competência para a assinatura da seguinte correspondência 
e expediente, com exceção da dirigida a presidências de entidades:

a) Ofícios dirigidos às entidades gestoras de sistemas de titularidade 
estatal ou municipal de abastecimento público de água, de saneamento 
de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, no âmbito dos pro-
cessos de Orçamento e Projeto Tarifário, de Ciclo de Revisão Tarifária 
e de Reposição do Equilíbrio Económico -financeiro do contrato de 
concessão;

b) Ofícios de resposta a pedidos de esclarecimento ou pedidos de 
informação sobre aspetos correntes da atividade do DEF.

3 — As subdelegações previstas nos números 1 e 2 envolvem a auto-
rização de subdelegação nos coordenadores de unidades, existentes ou a 
criar, que estejam organicamente integradas no departamentos referido, 
tendo em conta, quando for caso disso, as regras e os limites previstos 
nos regulamentos internos aprovados pelo Conselho de Administração 
da ERSAR, bem como os limites que se estabeleçam nos despachos de 
subdelegação quanto à competência para a autorização de despesas.

4 — A Diretora deverá informar semestralmente o delegante sobre o 
exercício concreto dos poderes subdelegados.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados todos os atos praticados desde o dia 
20 de abril de 2015, data da assinatura da ata da reunião do Conselho 
de Administração da ERSAR, que se incluam na presente subdelegação 
de competências.

6 de julho de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração da 
ERSAR, Ana Barreto Albuquerque.

208814375 

 Despacho n.º 8517/2015

Subdelegação de competências

Nos termos da Deliberação n.º 1035/2015, de 20 de maio de 2015, 
do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos, (ERSAR), publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 107, de 3 de junho de 2015, e ao abrigo do disposto nos 
artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, em con-
jugação com o artigo 26.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei 
n.º 10/2014, de 6 de março, e no uso de competências delegadas:

1 — Subdelego no Dr. Luís Engrossa, Diretor do Departamento de 
Tecnologias de Informação (DTI), as competências necessárias para 
dirigir, fiscalizar e praticar atos de gestão corrente quanto à respetiva 
unidades orgânica, designadamente consubstanciadas nos seguintes 
poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 

congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho de Administração, 
bem como o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, 
transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 500 euros por iniciativa 
e trabalhador;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, com exceção do previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento 
de ajudas de custo), bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por 
deslocação e trabalhador.

2 — A subdelegação prevista no número anterior envolve a autori-
zação de subdelegação nos coordenadores de unidades, existentes ou a 
criar, que estejam organicamente integradas no DTI, tendo em conta, 
quando for caso disso, as regras e os limites previstos nos regulamentos 
internos aprovados pelo Conselho de Administração da ERSAR, bem 
como os limites que se estabeleçam nos despachos de subdelegação 
quanto à competência para a autorização de despesas.

3 — O Diretor deverá informar semestralmente o delegante sobre o 
exercício concreto dos poderes subdelegados.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados todos os atos praticados desde o dia 
20 de abril de 2015, data da assinatura da ata da reunião do Conselho 
de Administração da ERSAR, que se incluam na presente subdelegação 
de competências.

6 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Paulo 
Lopes Marcelo.

208814326 

 Despacho n.º 8518/2015

Subdelegação de competências

Nos termos da Deliberação n.º 1035/2015, de 20 de maio de 2015, 
do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, (ERSAR), publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 107, de 3 de junho de 2015, e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º 
e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, em conjugação com 
o artigo 26.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, 
de 6 de março, e no uso de competências delegadas:

1 — Subdelegamos na Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro (DAF), as competências neces-
sárias para dirigir, fiscalizar e praticar atos de gestão corrente quanto 
à respetiva unidade orgânica, designadamente consubstanciadas nos 
seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 

congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho de Administração, 
bem como o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, 
transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 500 euros por iniciativa 
e trabalhador;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, com exceção do previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento 
de ajudas de custo), bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por 
deslocação e trabalhador.

2 — Subdelegamos, ainda, na Dra. Conceição Ribeiro, Diretora do 
DAF, a competência para autorizar despesas de deslocação e represen-
tação de qualquer trabalhador, dirigente e membros do Conselho de 
Administração, até ao montante de 100 euros.

3 — Subdelegamos na Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora do DAF, 
quanto à componente orçamental e financeira da atividade desenvolvida 
por esta unidade orgânica, a competência para:

a) Assinar ofícios relativos a aspetos correntes da atividade do DAF, 
com exceção da dirigida a gabinetes de membros do Governo, a direções-
-gerais, a direções regionais, a autarquias locais e o carregamento das 
bases de dados inerentes a função administrativa e financeira;

b) Liquidar, cobrar e dar quitação das receitas devidas à ERSAR, 
assinando a respetiva documentação;

c) Efetuar e processar contabilisticamente quaisquer despesas de conta 
da ERSAR, desde que previamente autorizadas pelo órgão competente 
ou decorrente de contratos assinados pela ERSAR, bem como autorizar 
o respetivo pagamento.

4 — Subdelegamos, ainda, na Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora do 
DAF, quanto à componente de recursos humanos da atividade desen-
volvida por esta unidade orgânica, a competência para:

a) Assinar ofícios relativos a aspetos correntes da atividade do DAF, 
com exceção da dirigida a gabinetes de membros do Governo, a direções-
-gerais, a direções regionais, a autarquias locais e o carregamento das 
bases de dados inerentes a função administrativa e financeira;
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b) Autorizar a reversão do vencimento (solicitada por motivo de 
doença);

c) Processar e autorizar o pagamento dos vencimentos e outros abonos 
ao pessoal ao serviço da ERSAR, de acordo com a tabela remuneratória 
aplicável e demais regalias em vigor;

5 — São igualmente subdelegados na Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora 
do DAF, os seguintes poderes:

a) Decisão inicial de contratar e de autorizar despesas em aquisições 
de bens e serviços, até ao limite de 5 mil euros, ou de valor não superior 
a 2500 euros, se se tratar de aquisição extraordinária;

b) Qualificação de candidatos e adjudicação de propostas, em aqui-
sições de bens e serviços de valor não superior a 5 mil euros, e demais 
atos respeitantes ao procedimento de formação do contrato;

c) Atos necessários à execução dos contratos de valor não superior a 
5 mil euros, com exclusão dos atos seguintes:

i) Modificação do contrato por razões de interesse público;
ii) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações contratuais 

ou legais;
iii) Resolução unilateral do contrato.

6 — As subdelegações previstas nos números 1 e 3 envolvem a auto-
rização de subdelegação nos coordenadores de unidades, existentes ou 
a criar, que estejam organicamente integradas no DAF, tendo em conta, 
quando for caso disso, as regras e os limites previstos nos regulamentos 
internos aprovados pelo Conselho de Administração da ERSAR, bem 
como os limites que se estabeleçam nos despachos de subdelegação 
quanto à competência para a autorização de despesas.

7 — A Diretora deverá informar semestralmente os delegantes sobre 
o exercício concreto dos poderes subdelegados.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando -se ratificados todos os atos praticados desde o dia 
20 de abril de 2015, data da assinatura da ata da reunião do Conselho 
de Administração da ERSAR, que se incluam na presente subdelegação 
de competências.

6 de julho de 2015. — Os Vogais do Conselho de Administração da 
ERSAR, Paulo Lopes Marcelo e Ana Barreto Albuquerque.

208814423 

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Despacho n.º 8519/2015
A atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior é 

regulada pelo Despacho n.º 8442 -A/2012 (2.ª série), de 22 de junho, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 1051/2012 (2.ª série), de 
14 de agosto, e alterado pelos Despachos n.os 627/2014 (2.ª série), de 14 
de janeiro, 10973 -D/2014 (2.ª série), de 27 de agosto, e 7031 -B/2015 
(2.ª série), de 24 de junho, que republica.

Prevê a alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º do Despacho n.º 8442 -A/2012 
(2.ª série), de 22 de junho, que a decisão sobre os requerimentos de 
atribuição de bolsa de estudo, no caso dos estabelecimentos de ensino 
superior público, compete aos respetivos reitor ou presidente ou a quem 
estes tenham delegado essa competência.

Doutro passo, determina o n.º 2 do artigo 55.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que, salvo as exceções nele previstas, o órgão competente para 
a decisão final delegue em inferior hierárquico seu o poder de direção 
do procedimento.

Assim:
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, em conjugação com a alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º do 
Despacho n.º 8442 -A/2012 (2.ª série), de 22 de junho, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 1051/2012 (2.ª série), de 14 de agosto, 
e alterado pelos Despachos n.º 627/2014 (2.ª série), de 14 de janeiro, 
10973 -D/2014 (2.ª série), de 27 de agosto, e 7031 -B/2015 (2.ª série), 
de 24 de junho, que republica:

Delego na Administradora da ENIDH, Cristina Maria Santos 
dos Santos, o poder de direção do procedimento de atribuição de 
bolsas de estudo a estudantes da Escola Superior Náutica Infante 
D. Henrique.

Cumpra -se o previsto no n.º 5 do artigo 55.º, e no n.º 2 do artigo 61.º, 
ambos do Código do Procedimento Administrativo.

21 de julho de 2015. — O Presidente da ENIDH, Prof. Doutor Luís 
Filipe Baptista.

208816173 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 689/2015
José Pedro Magalhães, Presidente do Conselho de Deontologia de 

Faro da Ordem dos Advogados, em cumprimento do disposto nos 
artigos 137.º e 169.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado 
pela Lei 15/2005, de 26 de janeiro:

Faz saber publicamente que, por acórdão de 2 de junho de 2015 deste 
Conselho de Deontologia, foi aplicada ao Sr. Dr. Helder Patrão, titular 
da CP 88 -F a pena disciplinar de suspensão pelo período de 1 (um) ano 
por violação dos deveres consagrados nos artigos 83.º n.º 1, 86.º al. a), 
92.º, n.º 2, e 96.º n.º 1, do Estatuto da Ordem dos Advogados.

Encontrando -se o Sr. Dr. Helder Patrão suspenso por tempo inde-
terminado, por incumprimento do disposto no artigo 138, alínea b) do 
referido estatuto, o cumprimento da pena ora aplicada terá o seu início 
no dia imediato ao levantamento da suspensão — artigo 168, n.º 3, 
ainda do mesmo diploma.

Para constar se passou o presente edital que vai ser afixado de har-
monia com as disposições legais aplicáveis.

30 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Faro da Ordem dos Advogados, José Pedro Magalhães.

208814359 

 Edital (extrato) n.º 690/2015
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(Lei n.º 15/2005 de 26 de janeiro) que, no âmbito dos autos de processo 
disciplinar n.º 1126/2012 -L/D, que correram termos por este Conselho 
e nos quais é arguido o Senhor Dr. Rui Santana, portador da cédula 
profissional n.º 3920 -L, foi determinada a suspensão por tempo inde-
terminado da inscrição da referida Senhora Advogada arguida, em razão 
do incumprimento da pena em que foi condenado e por aplicação das 
alíneas b) e c) do artigo 138.º do mesmo diploma legal. Tal medida de 
suspensão foi notificada ao Senhor Advogado arguido em 13.07.2015, 
iniciando a produção dos seus efeitos em 30.06.2015.

17 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.

208814489 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 8520/2015
Por despacho de 15 de julho de 2015 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior:
Doutor Abílio Manuel Pereira da Silva, Professor Auxiliar, por tempo 

indeterminado, em exercício de funções no Departamento de Engenharia 
Eletromecânica — concedida licença sabática pelo período de seis meses, 
correspondendo ao primeiro semestre do ano letivo 2015/2016. (Não 
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22/07/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda 
Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208815841 

 Despacho (extrato) n.º 8521/2015
Por despacho de 5 de junho de 2015 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior:

Doutor José António Duarte Domingues, Professor Auxiliar, por 
tempo indeterminado, em exercício de funções no Departamento de 
Comunicação e Artes, Faculdade de Artes e Letras, — concedida li-
cença sabática pelo período de seis meses, correspondendo ao primeiro 
semestre do ano letivo 2015/2016. (Não carece de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

22/07/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda 
Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208815922 

 Despacho (extrato) n.º 8522/2015
Por despacho de 5 de junho de 2015 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior:

Doutor José Ricardo Pinto Carvalheiro, Professor Auxiliar, por tempo 
indeterminado, em exercício de funções no Departamento de Comunica-
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ção e Artes, Faculdade de Artes e Letras, — concedida licença sabática 
pelo período de seis meses, correspondendo ao primeiro semestre do 
ano letivo 2015/2016. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas.)

22/07/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda 
Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208816043 

 Despacho (extrato) n.º 8523/2015
Por despacho de 8 de julho de 2015 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior:

Doutora Branca Maria Cardoso Monteiro da Silva, Professora Asso-
ciada na Faculdade de Ciências da Saúde, — concedida licença sabática 
pelo período de seis meses, correspondendo ao primeiro semestre do 
ano letivo 2015/2016. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas.)

22/07/2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda 
Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208815882 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 8459/2015
Por despacho de 10 de julho de 2015 do reitor da Universidade Fer-

nando Pessoa:

Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 
n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 9 de 
junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências Empresariais, especialidade Gestão, requeridas pelo mestre 
Rui Miguel Amaral Costa:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:

Doutora Maria Manuel e Penha Dinis Correia de Pinho, professora 
auxiliar convidada da Universidade do Porto.

Doutora Andreia Sofia de Sousa Taveira da Gama, professora adjunta 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto.

Doutora Ana Maria Pinto Lima Vieira Brites Kankura Salazar, pro-
fessora auxiliar da Universidade Fernando Pessoa.

Doutora Maria de Fátima Oliveira Rocha da Silva Brandão, professora 
auxiliar da Universidade Fernando Pessoa.

21 de julho de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
208816068 

 Aviso n.º 8460/2015
Por despacho de 17 de julho de 2015 do reitor da Universidade Fer-

nando Pessoa:

Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 
n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 9 de 
junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências da Informação, especialidade Comunicação Audiovisual, re-
queridas pelo licenciado Roberto Sinde Stompel:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:

Doutor Xosé Soengas Pérez, professor catedrático da Universidade 
de Santiago de Compostela.

Doutor Xosé López García, professor catedrático da Universidade 
de Santiago de Compostela.

Doutor Rui Nunes Cádima, professor catedrático da Universidade 
Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Pedro Almeida Silva e Sousa, professor catedrático da 
Universidade Fernando Pessoa.

21 de julho de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
208816092 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 8461/2015

Resultados da Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária 
de Ordenação Final do procedimento concursal comum publici-
tado pelo aviso n.º 4348/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 78, de 22 de abril — Oferta BEP OE201504/0307
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
notificam -se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resul-
tantes de Entrevista Profissional de Seleção e ainda da lista unitária de 
ordenação final no âmbito do procedimento concursal comum para pre-
enchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional do mapa de pessoal não docente do Estádio Universitário 
de Lisboa, para exercício de funções no Estádio Universitário de Lisboa 
(EUL), publicitado pelo Aviso n.º 4348/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 78, de 22 de abril para, querendo, se pronun-
ciarem em sede de audiência dos interessados no prazo de 10 dias úteis 
a contar da data de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
http://www.ulisboa.pt/ na área reservada aos Recursos Humanos, e 
enviar por correio registado com aviso de receção para Departamento 
de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa 
para Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, ou entregar pessoal-
mente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, até 
ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional 
de Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se encon-
tra disponível para consulta em placard afixado nas instalações da 
Reitoria da Universidade de Lisboa sito na Alameda da Universidade, 
1649 -004 Lisboa, podendo ainda ser consultada em http://www.ulisboa.pt/
na área reservada aos Recursos Humanos.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Júri, Duarte Nuno Fernan-
des Lopes.

208814837 

 Despacho n.º 8524/2015
Delego no Professor Doutor Eduardo Manuel Baptista Ribeiro Pe-

reira, Vice -Reitor desta Universidade, com capacidade de subdele-
gação, a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de 
Administração Pública, no âmbito do Programa de Doutoramento em 
Administração Pública (das Faculdades de Direito e de Ciências e do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, em colabo-
ração com o Instituto Superior de Contabilidade e Administração do 
Instituto Politécnico de Lisboa), requeridas pelo Mestre João Alexandre 
da Conceição Coelho.

23 de junho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208815258 

 Despacho n.º 8525/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por despa-

cho reitoral, subdelego no Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de 
Sousa, Professor Catedrático da Faculdade de Direito desta Univer-
sidade, a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de 
Administração Pública, no âmbito do Programa de Doutoramento em 
Administração Pública (das Faculdades de Direito e de Ciências e do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, em colabo-
ração com o Instituto Superior de Contabilidade e Administração do 
Instituto Politécnico de Lisboa), requeridas pelo Mestre João Alexandre 
da Conceição Coelho.

23 de junho de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.
208815266 

 Despacho n.º 8526/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por despacho 

reitoral de 8 de junho de 2015, subdelego na Doutora Karin Wall, Inves-
tigadora Coordenadora do Instituto de Ciências Sociais, a presidência do 
júri das provas de doutoramento no ramo de Ciência Política, especiali-
dade de Política Comparada, no âmbito do Programa de Doutoramento 
em Ciência Política (da Faculdade de Direito, da Faculdade de Letras e 
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do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa), requeridas 
pela Mestre Patrícia Isabel Mira Batista Calca.

13 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho Científico, Doutora Ana 
Nunes de Almeida.

208815282 

 Despacho n.º 8527/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 92.º, do n.º 6 

do artigo 75.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do n.º 1 
do artigo 28.º, da alínea k) do n.º 1 do artigo 26.º e do n.º 1 do artigo 27.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, e 
ainda dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, 
delego, com faculdade de subdelegação, nos Presidentes e Diretores das 
Escolas da ULisboa:

Professor Doutor João Cottinelli Pardal Monteiro, Presidente da 
Faculdade de Arquitetura;

Professor Doutor Vítor Manuel Guerra dos Reis, Presidente da Fa-
culdade de Belas -Artes;

Professor Doutor José Artur Martinho Simões, Diretor da Faculdade 
de Ciências;

Professor Doutor Jorge Alberto Caras Altas Duarte Pinheiro, Diretor 
da Faculdade de Direito;

Professora Doutora Matilde da Luz dos Santos Duque Fonseca e 
Castro, Diretora da Faculdade de Farmácia;

Professor Doutor Paulo Jorge Farmhouse Simões Alberto, Diretor 
da Faculdade de Letras;

Professor Doutor Fausto José da Conceição Alexandre Pinto, Diretor 
da Faculdade de Medicina;

Professor Doutor Luis Miguel Pires Lopes, Diretor da Faculdade de 
Medicina Dentária;

Professor Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, Presidente da Fa-
culdade de Medicina Veterinária;

Professor Doutor José Manuel Fragoso Alves Diniz, Presidente da 
Faculdade de Motricidade Humana;

Professor Doutor Luís Alberto Santos Curral, Diretor da Faculdade 
de Psicologia;

Professor Doutor José Luís Cardoso, Diretor do Instituto de Ciências 
Sociais;

Professor Doutor João Pedro da Ponte, Diretor do Instituto de Edu-
cação;

Professora Doutora Maria Lucinda Fonseca, Presidente do Instituto 
de Geografia e Ordenamento do Território;

Professora Doutora Amarilis Paula Alberti de Varennes e Mendonça, 
Presidente do Instituto Superior de Agronomia;

Professor Doutor Manuel Meirinho Martins, Presidente do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas;

Professor Doutor Mário Fernando Maciel Caldeira, Presidente do 
Instituto Superior de Economia e Gestão;

Professor Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira, Presidente do 
Instituto Superior Técnico,

1 — A competência para praticar todos os atos decorrentes da aplica-
ção do regime transitório constante dos artigos 8.º, 10.º, 11.º e 16.º do 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio.

2 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados ao abrigo da 
presente delegação de competências, desde a data das tomadas de posse 
dos Presidentes e Diretores mencionados.

15 de julho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208814042 

 Despacho n.º 8528/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de 

Lisboa, homologados pelo despacho normativo n.º 5 -A/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, conjugado com 
o disposto na alínea h) do n.º 2.1 do Despacho n.º 11598/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 5 de setembro, com a de-
claração de retificação n.º 285/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, delego a presidência do júri do concurso 
para recrutamento de um posto de trabalho de Professor Auxiliar, na área 
disciplinar de Psicologia Cognitiva e Neuropsicologia, da Faculdade de 
Psicologia desta Universidade, publicado pelo Edital n.º 619/2015, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 10 de julho, no Vice -Reitor 
Professor Doutor António Maria Maciel de Castro Feijó.

15 de julho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208815217 

 Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extrato) n.º 8529/2015
Por despacho do Diretor desta Faculdade, de 05/06/2015, proferido 

por delegação, foram autorizados os Contratos de Trabalho em Funções 
Públicas a Termo Resolutivo Certo, (conforme ECDU) nos seguintes 
termos e referente aos seguintes docentes:

Dr.ª Ana Carla Fernandez Rodrigues, Assistente Convidada, em re-
gime de tempo parcial, de 35 %, escalão 1, índice 140, com início em 
01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Dr.ª Catarina Lino Neto Nogueira Cortes Martins, Assistente Convi-
dada, em regime de tempo parcial, de 50 %, escalão 1, índice 140, com 
início em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto 
prévio do T.C.);

Dr.ª Joana Moutinho Figueiredo Bento, Assistente Convidada, em 
regime de tempo parcial, de 17 %, escalão 1, índice 140, com início 
em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Dr.ª Mariana Freitas Brito da Cruz, Assistente Convidada, em re-
gime de tempo parcial, de 25 %, escalão 1, índice 140, com início em 
01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Dr.ª Maria Margarida Assis Santos Henriques, Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial, de 50 %, escalão 1, índice 140, com início 
em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Dr.ª Maria Teresa Almeida Guerra Mendes, Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial, de 41 %, escalão 1, índice 140, com início 
em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Dr.ª Rita Simões Martins da Silva, Assistente Convidada, em regime de 
tempo parcial, de 13 %, escalão 1, índice 140, com início em 01/08/2015 
e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Dr. Ruben Teófilo Vasconcelos Moreira Rocha Trindade, Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial, de 25 %, escalão 1, índice 
140, com início em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece 
de visto prévio do T.C.);

Dr.ª Tânia Maria Vilela Alves Miranda, Assistente Convidada, em 
regime de tempo parcial, de 13 %, escalão 1, índice 140, com início 
em 01/10/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.).

21/07/2015. — A Diretora Executiva, Cristina Fernandes.
208813468 

 Despacho (extrato) n.º 8530/2015
Por despacho do Diretor desta Faculdade, de 22/06/2015, proferido 

por delegação, foram autorizados os Contratos de Trabalho em Funções 
Públicas a Termo Resolutivo Certo, (conforme ECDU) nos seguintes 
termos e referente aos seguintes docentes:

Prof.ª Iva Susana Andrade Martins, Professora Auxiliar Convidada, 
em regime de tempo parcial, de 17 %, escalão 1, índice 195, com início 
em 01/08/2015 e terminus a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Prof.ª Maria Marise Simões de Almeida, Professora Auxiliar Convi-
dada, em regime de tempo parcial, de 50 %, escalão 1, índice 195, com 
início em 01/08/2015 e terminus a 30/06/2016. (Não carece de visto 
prévio do T.C.).

21/07/2015. — A Diretora Executiva, Cristina Fernandes.
208814537 

 Despacho (extrato) n.º 8531/2015
Por despacho do Diretor desta Faculdade, de 19/06/2015, proferido 

por delegação, foram autorizados os Contratos de Trabalho em Funções 
Públicas a Termo Resolutivo Certo, (conforme ECDU) nos seguintes 
termos e referente aos seguintes docentes:

Prof.ª Alda Reis Tavares, Professora Auxiliar Convidada, em regime de 
tempo parcial, de 40 %, escalão 1, índice 195, com início em 01/08/2015 
e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Dr. Francisco Pereira Brandão de Brito, Assistente Convidado, em 
regime de tempo parcial, de 21 %, escalão 1, índice 140, com início 
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em 01/07/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Dr. João Dias Branco, Assistente Convidado, em regime de tempo 
parcial, de 25 %, escalão 1, índice 140, com início em 01/07/2015 e 
términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio do T.C.);

Dr.ª Natascha Lília Margarida de Sequeira Fernandes, Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial, de 50 %, escalão 1, índice 
140, com início em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece 
de visto prévio do T.C.);

Dr.ª Patrícia Sofia de Carvalho Ferreira Gomes Amaral, Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial, de 50 %, escalão 1, índice 
140, com início em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece 
de visto prévio do T.C.);

Dr. Pedro Miguel Lopes de Almeida e Costa, Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial, de 21 %, escalão 1, índice 140, com início 
em 01/07/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.);

Dr.ª Sara Almeida Santos de Magalhães de Vallêra, Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial, de 50 %, escalão 1, índice 140, 
com início em 01/08/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de 
visto prévio do T.C.);

Dr.ª Susana Rosário Valbom Morgado, Assistente Convidada, em 
regime de tempo parcial, de 30 %, escalão 1, índice 140, com início 
em 01/10/2015 e términos a 30/06/2016. (Não carece de visto prévio 
do T.C.).

21/07/2015. — A Diretora Executiva, Cristina Fernandes.
208814212 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso (extrato) n.º 8462/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que Isabel Maria Tavares Castro Braga 
Pedrosa, Assistente Técnica, cessou funções por motivo de aposentação, 
com efeitos a 1 de julho de 2015

20 de julho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208812414 

 Despacho (extrato) n.º 8532/2015
Por despacho de 08.07.2015, do Administrador da Universidade do 

Minho, por delegação competências:
Raúl Anjos Duarte Soares, Assistente Técnico, da carreira de Assis-

tente Técnico, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, do mapa de pessoal da Universidade do 
Minho — autorizada a mobilidade intercategorias, na categoria de Coor-
denador Técnico, da carreira de Assistente Técnico e mapa de pessoal, 
com efeitos a partir do despacho autorizador, pelo período de 18 meses. 
(Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

22 de julho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208817331 

 Reitoria

Edital n.º 691/2015
Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, Professor Catedrático 

e Reitor da Universidade do Minho, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente edital 
for publicado no Diário da República, se abre concurso documental, 
de âmbito internacional, para recrutamento de um posto de trabalho de 
Professor Auxiliar na área disciplinar de Geologia da Escola de Ciências 
desta Universidade.

O presente concurso, aberto por despacho de 1 de junho de 2015, do 
Reitor da Universidade do Minho, rege -se pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da Carreira Docente Universitária 
(ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, 
com a nova redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 
31 de agosto, alterada pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, e pela demais 
legislação e normas regulamentares aplicáveis, designadamente pelo Re-
gulamento dos Concursos para Recrutamento de Professores da Carreira 
Docente Universitária na Universidade do Minho, adiante designado 
por Regulamento, aprovado por despacho reitoral n.º 17945/2010, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 30 de novembro 
de 2010.

1 — Requisitos de admissão
1.1 — Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade 

com o que determina o artigo 41.º -A do ECDU: ser titular do grau de 
doutor.

1.2 — Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável.

1.3 — Esta formalidade tem de estar cumprida até à data do prazo 
para a candidatura.

2 — Formalização das candidaturas
As candidaturas são apresentadas através de requerimento dirigido 

ao Reitor da Universidade do Minho, nos seguintes termos e condições:
2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, nacio-

nalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Dois exemplares em papel do curriculum vitae detalhado, datado 

e assinado, e um exemplar em formato digital do referido curriculum. 
O curriculum vitae deverá conter todas as informações pertinentes 
para a avaliação da candidatura tendo em consideração os critérios de 
seleção e seriação constantes do presente edital, recomendando -se que 
o mesmo seja organizado de acordo com os parâmetros de avaliação 
discriminados nos pontos 6 e 7. No curriculum vitae deverá ainda constar 
de forma objetiva o número das citações às publicações indicadas no 
currículo e explicação do método usado para a contagem, com o detalhe 
suficiente para que o júri possa reproduzir o procedimento, de acordo 
com o ponto 6.1.1;

b) Dois exemplares dos trabalhos selecionados pelo candidato como 
mais representativos, sendo um em papel e outro em formato digital; 
não estando disponível o formato digital, este poderá ser substituído 
pela entrega em papel de um número de exemplares correspondente ao 
número de membros do júri;

c) Certificado que comprove a titularidade e a data de obtenção do 
grau exigido para o concurso e, nos casos aplicáveis, o reconhecimento 
do referido grau nos termos previstos nos pontos 1.2 e 1.3 do presente 
edital;

d) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico, 

indispensáveis ao exercício das funções;
g) Boletim de vacinação obrigatória atualizado.

2.3 — Os documentos a que aludem as alíneas e) a g) do número 
anterior podem ser substituídos por declaração prestada no requerimento, 
sob compromisso de honra, onde, em alíneas separadas, o candidato 
deve definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada 
uma daquelas alíneas.

2.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual.

2.5 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo 
dos documentos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 2.2 deste edital, de 
entrega obrigatória, determinam a exclusão da candidatura.

2.6 — O requerimento e os restantes documentos de candidatura 
poderão ser apresentados em língua portuguesa ou inglesa, pessoalmente 
ou através de correio registado, na Divisão Académica da Reitoria da 
Universidade do Minho, no 3.º andar do Complexo Pedagógico II do 
Campus de Gualtar, Braga (C.P. 4710 -057 Braga).

3 — Júri do concurso
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Reitor da Universidade do Minho
Vogais:
Doutora Deolinda Maria dos Santos Flores Marcelo da Fonseca, 

Professora Catedrática do Departamento de Geociências, Ambiente e 
Ordenamento do Território da Faculdade de Ciências da Universidade 
do Porto;
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Doutor Alcides José Sousa Castilho Pereira, Professor Associado 
com Agregação do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Doutor Carlos Augusto Alves Leal Gomes, Professor Associado com 
Agregação do Departamento de Ciências da Terra da Escola de Ciências 
da Universidade do Minho;

Doutor José Bernardo Rodrigues Brilha, Professor Associado com 
Agregação do Departamento de Ciências da Terra da Escola de Ciências 
da Universidade do Minho;

Doutora Ana Maria Pires Alencoão, Professora Associada do Depar-
tamento de Geologia da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;

Doutor Luís Manuel Ferreira Gomes, Professor Associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil e Arquitetura da Faculdade de Engenharia 
da Universidade da Beira Interior.

3.2 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos dos 
membros do júri presentes à reunião, não sendo permitidas abstenções.

4 — Admissão e exclusão de candidaturas
A admissão e exclusão de candidaturas e a notificação dos candidatos 

excluídos, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 100.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, processam -se em conformidade 
com o previsto no artigo 26.º do Regulamento.

5 — Método e critérios de seleção
5.1 — O método de seleção é a avaliação curricular, através da qual se 

visa avaliar o desempenho científico e a capacidade pedagógica, na área 
disciplinar do concurso, e o desempenho noutras atividades relevantes 
para a missão da Universidade.

5.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes critérios, de acordo com as exigências das 
funções correspondentes à categoria a que respeita o presente concurso:

a) O desempenho científico do candidato na área disciplinar da Geo-
logia;

b) A capacidade pedagógica do candidato na área disciplinar da Geo-
logia;

c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade que 
hajam sido desenvolvidas pelo candidato.

5.3 — Aos critérios enunciados no número anterior são atribuídos os 
seguintes fatores de ponderação:

a) Desempenho científico: 35 %;
b) Capacidade pedagógica: 35 %;
c) Outras atividades relevantes: 30 %.

6 — Parâmetros de avaliação
Na aplicação dos critérios referidos no artigo anterior são avaliados 

os seguintes parâmetros:
6.1 — Parâmetros para avaliação do desempenho científico:
6.1.1 — Produção científica — Qualidade e quantidade da produção 

científica na área disciplinar do concurso (livros, artigos em revistas, co-
municações em congressos), expressa pelo número e tipo de publicações 
e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade científica 
na ISI Web of Science e/ou Scopus (traduzida na qualidade dos locais 
de publicação e nas referências que lhes são feitas por outros autores). 
Na avaliação deste parâmetro serão valorizados o impacto das mesmas 
no seio da comunidade científica através do número de citações médio 
por artigo (excluindo autorreferências), o fator de impacto relativo na 
área de publicação de cada revista, de acordo com o definido na ISI Web 
of Science e/ou Scopus;

6.1.2 — Coordenação e participação em projetos científicos — Qua-
lidade e quantidade de projetos científicos em que participou, na área 
disciplinar do concurso, com captação de financiamento competitivo, 
através de agências nacionais ou internacionais, ou financiados por 
empresas considerando, nomeadamente, a natureza nacional ou inter-
nacional dos projetos, o montante médio anual de financiamento obtido, 
por ano após doutoramento, e o número de projetos em que intervém 
como Investigador Responsável;

6.1.3 — Reconhecimento pela comunidade e sociedade em 
geral — Avalia -se a capacidade de intervenção nas comunidades cien-
tífica e profissional, expressa, designadamente, através da organização 
de eventos, participação na qualidade de (co -) editor de revistas, par-
ticipação em funções de avaliação de projetos e artigos, apresentação 
de palestras convidadas, bem como o reconhecimento obtido através 
da atribuição de prémios, de natureza individual, ou outras distinções 
e respetivo impacto.

6.2 — Parâmetros para avaliação da capacidade pedagógica:
6.2.1 — Atividades letivas em instituições de ensino superior — Ex-

periência de lecionação de unidades curriculares na área disciplinar da 
Geologia, atribuindo -se maior peso às unidades curriculares em que foi 
regente ou responsável;

6.2.2 — Coordenação e participação em projetos pedagógicos — Con-
ceção e desenvolvimento de cursos, unidades curriculares e outros 
projetos de caráter pedagógico;

6.2.3 — Orientações em trabalhos de final de curso de alunos de licen-
ciatura, orientações de mestrados, de doutoramentos e de investigadores 
em pós -doutoramento, na área disciplinar da Geologia, dando -se maior 
peso às orientações já concluídas de doutoramento e mestrado.

6.3 — Parâmetros para avaliação de outras atividades relevantes.
6.3.1 — Prestação de serviços à comunidade científica e educacional, 

bem como ao tecido económico -produtivo e à sociedade em geral;
6.3.2 — Participação em atividades de avaliação de natureza acadé-

mica, designadamente no âmbito de provas académicas;
6.3.3 — Participação em atividades de gestão institucional;
6.3.4 — Ações e publicações de divulgação científica, cultural ou 

tecnológica.
6.4 — Os pesos associados aos critérios e parâmetros de avaliação 

são os indicados na tabela seguinte: 

Critério Peso 
(%) Parâmetro Peso 

(%)

Desempenho científico . . . 35 Produção científica. . . . . 50
Coordenação e participa-

ção em projetos cientí-
ficos.

30

Reconhecimento pela co-
munidade e sociedade 
em geral.

20

Capacidade pedagógica . . . 35 Atividades letivas em 
instituições de ensino 
superior.

50

Coordenação e participa-
ção em projetos peda-
gógicos.

20

Orientações referidas em 
6.2.3.

30

Outras atividades relevantes 30 Prestação de serviços à 
comunidade.

50

Atividades de avaliação de 
natureza académica

20

Atividades de gestão ins-
titucional.

10

Ações e publicações de 
divulgação científica, 
cultural ou tecnológica.

20

 7 — Avaliação e seleção
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios, os parâmetros e os 
respetivos fatores de ponderação constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar 
do concurso e tendo ainda em conta o cumprimento, cumulativamente, 
de dois dos seguintes três requisitos específicos:

7.2.1 — Autoria ou coautoria de, pelo menos, 2 (duas) publicações 
indexadas internacionalmente no ISI Web of Knowledge ou Scopus;

7.2.2 — Autoria ou coautoria de, pelo menos, 2 (dois) artigos e/ou 
resumos alargados em reuniões científicas, nas áreas de recursos hídricos 
ou hidrogeologia;

7.2.3 — Participação em, pelo menos, um projeto científico, enqua-
drado nas áreas de recursos hídricos ou hidrogeologia, com captação 
de financiamento competitivo.

7.3 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido nos n.os 3 a 7 
do artigo 26.º do Regulamento.

7.4 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos aprova-
dos em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de avalia-
ção, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente edital.

7.5 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala nu-
mérica de 0 a 100.

8 — Documentação complementar
Sempre que considere necessário, o júri solicita aos candidatos docu-

mentação complementar relacionada com o curriculum vitae apresentado, 
nos termos e condições previstos no artigo 28.º do Regulamento.

9 — Ordenação e metodologia de votação
9.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.
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9.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

9.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

9.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em 
primeiro lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre 
os candidatos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de 
retirado o candidato menos votado na primeira votação. No caso de 
ter havido empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos 
votado, e houver pelo menos um que não ficou nessa posição, faz -se 
uma votação apenas sobre esses candidatos que ficaram em último, 
para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir em 
relação ao mesmo conjunto de elementos, o Presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar. Se o empate persistir, mas em relação a um 
conjunto diferente de candidatos, repete -se, nesse caso, o processo de 
desempate. O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos admitidos.

10 — Participação dos interessados e decisão
10.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do 
artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 26.º do 
Regulamento.

10.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as 
alegações oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

11 — Prazo de decisão final
11.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de 

proferimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa 
dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresentação das 
candidaturas.

11.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e/ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

12 — Publicação do edital do concurso
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:
a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da Internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da Internet da Universidade do Minho, nas línguas por-

tuguesa e inglesa.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

14 — O presente Edital substitui na íntegra o Edital n.º 649/2015, 
de 19 de junho, publicado com incorreções no Diário da República, 
2.ª série, n.º 138, de 17 de julho de 2015.

21 de junho de 2015. — O Reitor, António Augusto Magalhães da 
Cunha.

208815152 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 8533/2015
Em cumprimento do artigo 12.º do Decreto n.º 301/72 de 14 de agosto, 

no âmbito das provas para obtenção do título de Agregado no grupo de 
disciplinas de Nutrição e Qualidade Econutricional, com as disciplinas 
afins de Nutrição (Humana e Animal), Ecotoxicologia, Utilização de 
Resíduos Biologicamente Valorizáveis e Quimiossistemática, requeridas 
pelo Doutor Fernando José Cebola Lidon, e para efeito de execução do 
Acórdão proferido no Processo n.º 992/07.9BEALM, que correu termos 
no Tribunal Administrativo e Fiscal de Almada, procede -se à publicação 

do respetivo júri, nomeado por despacho de 16/02/2015 do Senhor Reitor 
da Universidade Nova de Lisboa, que tem a seguinte composição:

Presidente: Professor Doutor Fernando José Pires Santana, por de-
legação de competências do Senhor Reitor da Universidade Nova de 
Lisboa.

Vogais:
Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de Moura, Profes-

sora Catedrática Aposentada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa;

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

Doutor Ricardo Manuel Seixas Boavida Ferreira, Professor Catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa;

Doutora Olívia Maria de Castro Pinho, Professora Catedrática da 
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade 
do Porto;

Doutor José António Couto Teixeira, Professor Catedrático da Escola 
de Engenharia da Universidade do Minho;

Doutor António da Silva Pinto Nazaré Pereira, Professor Catedrático 
da Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias da Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro;

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, Professora Catedrática da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade da Nova de Lisboa.

21 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas.

208812893 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 8463/2015
Por despacho de 08/07/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutora Rita Gonçalves Sobral de Almeida — autorizada a celebração 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
como Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 01/09/2015, na se-
quência de procedimento concursal, pelo período experimental de cinco 
anos e nas condições previstas no artigo 25.º do ECDU, com direito 
ao vencimento mensal no valor de 3.191,82€, correspondente ao nível 
remuneratório entre 53 e 54, da tabela remuneratória única, ficando 
rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
17 de julho de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.

208812682 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho (extrato) n.º 8534/2015
Por despacho de 23 de janeiro de 2015 do Diretor do Instituto de 

Ciências Biomédicas de Abel Salazar, foi autorizada a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a doutora Alexandra Muller, professora auxiliar deste Instituto, 
decorrente da aprovação no período experimental, com efeitos a 22 de 
junho de 2015, sendo remunerada pelo escalão 1 — índice 195 da tabela 
remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Não carece de Visto 
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815469 

 Despacho (extrato) n.º 8535/2015
Por despacho de 2 de fevereiro de 2015, da Diretora da Faculdade 

de Letras da Universidade do Porto, e na sequência da deliberação do 
Conselho Científico da mesma Faculdade, sobre a avaliação específica 
da atividade desenvolvida durante o período experimental, nos termos do 
n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária mantém-
-se o contrato da Professora Auxiliar Doutora Maria Leonor Barbosa 
Soares, por tempo indeterminado, com efeitos a 20 de julho de 2015.

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815444 
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 Despacho (extrato) n.º 8536/2015
Por despacho de 20 de abril de 2015, da Diretora da Faculdade de 

Letras da Universidade do Porto, e na sequência da deliberação do 
Conselho Científico da mesma Faculdade, sobre a avaliação específica 
da atividade desenvolvida durante o período experimental, nos termos 
do n.º 3 do artigo 26.º do Despacho (extrato) n.º 1567/2013 de 25 de 
janeiro designado como Alterações ao Regulamento de Celebrações de 
Contratos de Trabalho de Pessoal Docente da Universidade do Porto ao 
abrigo do Código de Trabalho aprovadas pelo Conselho de Gestão em 
03 de janeiro de 2013, mantém -se o contrato do Leitor Dr. Fernando Ruiz 
Pérez, por tempo indeterminado, com efeitos a 11 de maio de 2015.

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815452 

 Despacho n.º 8537/2015
De harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 93.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, no artigo 18.º, alínea r), do Despacho n.º 3655/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro, e 
nos termos dos artigos 46.º a 50.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego a Presidência de Júri das Provas de Doutoramento em 
Educação Artística da estudante Carla Suzana Correia de Assunção Dias, 
no Professor Doutor Mário Augusto Bismarck Paupério de Almeida, 
Professor Catedrático, em regime de tenure, desta Faculdade de Belas 
Artes da Universidade do Porto.

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815388 

 Despacho (extrato) n.º 8538/2015
Por despacho de 18 de maio de 2015, do Diretor da Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto, foi renovada a Coordenação 
Técnica à Mestre Susana Maria da Silva Santos Gaio, da Unidade de 
Sistemas de Informação, pelo período de dois anos, com efeitos a partir 
de 01 de junho de 2015, de acordo com o n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 97/2001, de 26 de março. (Não carece do visto do Tribunal de 
contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815396 

 Despacho (extrato) n.º 8539/2015
Por despacho de 11 de março de 2015, da Diretora da Faculdade 

de Letras da Universidade do Porto, e na sequência da deliberação do 
conselho científico da mesma Faculdade, sobre a avaliação específica 
da atividade desenvolvida durante o período experimental, nos termos 
do n.º 3 do artigo 19.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
mantém -se o contrato do Professor Associado Doutor António José 
Machuco Pacheco Rosa, por tempo indeterminado, com efeitos a 18 de 
fevereiro de 2015.

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815428 

 Despacho (extrato) n.º 8540/2015
Por despacho de 24 de abril de 2015, da Diretora da Faculdade de 

Letras da Universidade do Porto, e na sequência da deliberação do 
Conselho Científico da mesma Faculdade, sobre a avaliação específica 
da atividade desenvolvida durante o período experimental, nos termos 
do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária 
mantém -se o contrato do Professor Auxiliar Doutor Paulo Frias da Costa, 
por tempo indeterminado, com efeitos a 27 de setembro de 2015.

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815403 

 Despacho (extrato) n.º 8541/2015
Por despacho de 10 de julho de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea r) 
do n.º 6, do artigo 65.º dos Estatutos da UP e alínea o) do artigo 17.º dos 
Estatutos da FEUP, foi autorizada a celebração de contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado, findo o período expe-
rimental, como Professor Auxiliar com efeitos a partir de 06 de julho 
de 2015, ao Doutor Miguel Ângelo Carvalho Ferraz. Este docente está 

posicionado no 1.º escalão índice 195 da tabela remuneratória do pessoal 
docente Universitário (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não 
são devidos emolumentos).

22 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208815411 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso (extrato) n.º 8464/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que o trabalhador Adelino Manuel Coelho 
Conde, assistente operacional do mapa de pessoal dos Serviços de Ação 
Social da Universidade do Minho, cessou funções por motivo de lhe ter 
sido deferida a pensão por invalidez pela Segurança Social, com data 
de início a 6 de julho de 2015, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 187/2007, 
de 10 de maio.

21 de julho de 2015. — O Administrador para a Ação Social, Carlos 
Duarte Oliveira e Silva.

208815371 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.º 8465/2015

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao recruta-
mento de trabalhadores, com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, para ocupa-
ção de 1 (um) posto de trabalho do mapa de pessoal dos Serviços 
de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro 
da carreira/categoria de técnico superior (f/m), da área funcional 
da Segurança Alimentar, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro, Professor Doutor António Augusto Fontainhas Fernandes, 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e 
categoria de Técnico Superior, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para o exercício de funções 
na Divisão Alimentar dos Serviços de Ação Social da Universidade de 
Trás -os -Montes e Alto Douro.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento consti-
tuída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os-
-Montes e Alto Douro, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014,de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011,de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
dos Serviços de Ação Social de Trás -os -Montes e Alto Douro — Quinta 
de Codessais, 5000 -559 Vila Real.
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5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — Funções específicas: O Técnico Superior desempenhará fun-
ções na Divisão Alimentar dos Serviços de Ação Social da Universidade 
de Trás -os -Montes e Alto Douro, designadamente nas áreas da gestão 
dos refeitórios, bares e snack -bares, restaurante e serviços de catering; 
na organização e controle dos processos relativos à produção, elaboração 
de menus, controlo de custos, controlo de desperdícios e respetiva qua-
lidade do produto final; na realização de visitas técnicas de avaliação da 
conformidade relativa a requisitos de higiene e segurança no trabalho, de 
gestão e eliminação de resíduos e de cumprimentos das boas práticas de 
apresentação e utilização de fardamento; na supervisão das condições de 
higiene e segurança no trabalho das unidades alimentares, acompanhando 
as intervenções dos técnicos contratados externamente na área da Higiene 
e Segurança no Trabalho; gestão e monitorização do funcionamento e 
da conformidade térmica dos sistemas automáticos e não automáticos 
de todo o equipamento de frio da divisão alimentar.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os requisi-
tos, gerais e outros, até ao último dia do prazo de candidatura.

7.1 — Requisitos gerais: Ser detentor, até à data limite para a apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais (habilitações académicas): Constituem 
requisitos especiais os exigíveis para ingresso na carreira de Técnico 
Superior, designadamente a posse de um dos seguintes graus de Li-
cenciatura: Medicina Veterinária, Engenharia Zootécnica, Engenharia 
Agronómica ou Ciência Alimentar. Não são admitidos candidatos de-
tentores de formação ou experiência profissional substitutiva daquele 
grau académico.

7.3 — Requisitos específicos:
O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, previamente estabelecida, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

7.4 — Perfil de competências e aptidões
a) Iniciativa e autonomia;
b) Análise e sentido crítico;
c) Orientação para os resultados;
d) Facilidade de inserção em equipas de trabalho;
e) Espírito de cooperação

7.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Formalização da candidatura:
A apresentação das candidaturas deve ser efetuada, obrigatoriamente, 

em suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candi-
datura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 29 de abril, 
do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 89, de 08 de maio de 2009, disponível na página eletrónica 
dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, em www.sas.utad.pt.

9.1 — Apresentação
Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte papel, em 

requerimento devidamente assinado pelo candidato, sob pena de exclusão 
liminar do presente procedimento concursal.

A apresentação da candidatura pode ser efetuada, até ao termo do 
prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações dos Serviços de Ação Social da Univer-
sidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, sitas na Rua Diogo Dias Ferreira, 
Quinta de Codessais, 5000 -559,Vila Real, no horário de atendimento ao 
público: das 09 horas às 17 horas; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, para 
a morada indicada, em envelope fechado, com a seguinte referência: 
«Procedimento concursal para preenchimento de um postos de traba-
lho na carreira e categoria de Técnico Superior da área funcional da 
Segurança Alimentar».

9.2 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Cópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com a caracterização do posto de trabalho a ocupar;
c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 

pelo candidato.
d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 

exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

e) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — No presente recrutamento, e considerando que o procedimento 

é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, são aplicados, nos termos do 
disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os 
seguintes métodos de seleção:

Métodos de seleção obrigatórios: Prova de conhecimentos (PC) ou 
Avaliação Curricular (AC), consoante os casos.

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, exceto quando afastado, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a 
cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento foi publicitado, o método de seleção adotado, será a 
Avaliação Curricular (AC).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ou específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e de 
realização individual, sem consulta, sendo a incorreção na expressão 
escrita um fator eliminatório. Terá uma duração de 90 (noventa) minutos, 
e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/bibliografia:

a) Administração Pública:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do Procedimento 

Administrativo;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública;
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b) Orgânica e funcionamento das Universidades, em especial da 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro e dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;

Comissão Europeia (2003), “O papel das Universidades na Europa 
do Conhecimento”(http://eur -lex.europa.eu/legal -content/PT/TXT/ 
?qid=1429869762071&uri=URISERV:c11067);

Despacho normativo n.º 22/2012, Diário da República, 2.ª série, 
n.º 204, 22 de outubro de 2012, Estatutos da Universidade de Trás -os-
-Montes e Alto Douro;

Despacho n.º 15055/2012, Diário da República, 2.ª série, n.º 226, 
22 de novembro de 2012 — Regulamento Interno dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Trás  -os  -Montes e Alto Douro (SASUTAD).

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Resíduos
PERSU 2020 — Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos, apro-

vado pela Portaria n.º 187 -A/2014, de 17 de setembro
Decreto -Lei n.º 178/2006 de 5 de setembro — Aprova o regime geral 

da gestão de resíduos, transpondo para a ordem jurídica interna a diretiva 
n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril, e 
a Diretiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de dezembro

Decreto -Lei n.º 73/2011 de 17 de Junho — Altera e republica o Decreto-
-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE, 
de 19 de novembro, Diretiva Quadro dos Resíduos, e procede à alteração 
de diversos regimes jurídicos na área dos resíduos

Portaria n.º 209/2004 de 3 de maio — Lista Europeia de Resíduos
Portaria n.º 1408/2006 de 18 de dezembro — Aprova o Regulamento 

de Funcionamento do Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Re-
síduos (SIRAPA).

Diretiva n.º 75/442/CEE do Conselho, de 15 de julho — Relativa 
aos resíduos

Diretiva n.º 75/439/CEE do Conselho, de 16 de junho — Relativa à 
eliminação dos óleos usados

Higiene e segurança no trabalho
Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro Regime jurídico da promoção da 

segurança e saúde no trabalho
Decreto Regulamentar n.º 20/2008 — que estabelece os requisitos 

específicos relativos às instalações, funcionamento e regime da classi-
ficação de estabelecimentos de restauração e bebida

Legislação Base da Área Alimentar
Regulamento (CE) n.º 852/2004 de 29 de abril, relativo à higiene dos 

géneros alimentícios
Regulamento (CE) n.º 853/2004 de 29 de abril, estabelece regras 

específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem 
animal

ISO 9001:2008
ISO 22000:2005
Codex Alimentarius
Regulamento (CE) N.º 178/2002 de 28 de janeiro, determina os prin-

cípios e normas gerais da legislação alimentar, estabelece procedimentos 
em matéria de segurança dos géneros alimentícios para efeitos da sua 
colocação no mercado e cria a Autoridade Europeia para a Segurança 
dos Alimentos (EFSA)

Decreto Regulamentar n.º 20/2008, que estabelece os requisitos espe-
cíficos relativos às instalações, funcionamento e regime da classificação 
de estabelecimentos de restauração e bebida

12 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

13 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas.

14 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos na Divisão Alimentar dos Ser-
viços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, 
nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os métodos de seleção serão aplicados 
de forma faseada.

15 — Classificação final:
15.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
classificação obtida na Prova de Conhecimentos (CF = 100 %*PC)

15.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita 
no ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas, mediante a classificação obtida na Avaliação Curricular 
(CF = 100 %*AC)

15.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores.

15.4 — A falta de comparência dos candidatos ao método de sele-
ção aplicável é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria.

17 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Eliana da Costa Henriques de Barros
1.º Vogal efetivo — Antero Manuel Gonçalves
2.º Vogal efetivo — Isabel Cristina Pereira Teixeira Clemente Pi-

menta
1.º Vogal suplente — Joaquim Carvalho Pereira
2.º Vogal suplente — Dina Maria da Costa Pires

18 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

20 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

20.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços de Ação Social da 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, sitos na Rua Diogo 
Dias Ferreira, Quinta de Codessais, 5000 -559 Vila Real, e colocada 
na página eletrónica dos Serviços de Ação Social da Universidade de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, em www.sas.utad.pt.

20.1 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

20.2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página eletrónica dos 
Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

23 de julho de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fer-
nandes.

208819795 

 Aviso n.º 8466/2015

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao recruta-
mento de trabalhadores, com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, para ocupa-
ção de 1 (um) posto de trabalho do mapa de pessoal dos Serviços 
de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro 
da carreira/categoria de técnico superior (f/m), da área funcional 
da Gestão Pública, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por despacho autorizador do Reitor da Universidade de 
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Trás -os -Montes e Alto Douro, Professor Doutor António Augusto Fon-
tainhas Fernandes, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para o exercício de funções na Divisão de Recursos Humanos, Físicos 
e Financeiros dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os-
-Montes e Alto Douro.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade 
Centralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda 
a inexistência de candidatos em regime de requalificação, nos termos 
da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedi-
mento prévio promovido junto da Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os-
-Montes e Alto Douro, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014,de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011,de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
dos Serviços de Ação Social de Trás -os -Montes e Alto Douro — Quinta 
de Codessais, 5000 -559 Vila Real.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — Funções específicas: O Técnico Superior desempenhará 
funções na Divisão de Recursos Humanos, Físicos e Financeiros dos 
Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, designadamente no núcleo de aprovisionamento e património 
dos SASUTAD, organizando e controlando os processos de concurso 
e consultas ao mercado de bens e serviços necessários ao desenvolvi-
mento dos Serviços, identificando potenciais fornecedores numa ótica 
de melhoria de custo — prazo — qualidade e assegurando o respetivo 
contato, seleção e negociação nos termos da lei, salvaguardando as 
condições de fornecimento e as especificações desejadas; garantindo 
a manutenção do programa de consulta de cotações; conduzindo os 
processos de aquisição de bens e serviços; mantendo atualizadas as 
informações das bases de dados sobre fornecedores; supervisionando a 
gestão do centro de cópias da UTAD.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os requisi-
tos, gerais e outros, até ao último dia do prazo de candidatura.

7.1 — Requisitos gerais: Ser detentor, até à data limite para a apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais (habilitações académicas): Constituem 
requisitos especiais os exigíveis para ingresso na carreira de Técnico 
Superior, designadamente a posse de um dos seguintes graus de Li-
cenciatura: Gestão, Gestão Pública. Não são admitidos candidatos de-
tentores de formação ou experiência profissional substitutiva daquele 
grau académico.

7.3 — Requisitos específicos:
O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, previamente estabelecida, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

7.4 — Perfil de competências e aptidões
a) Iniciativa e autonomia;
b) Análise e sentido crítico;
c) Orientação para os resultados;
d) Facilidade de inserção em equipas de trabalho;
e) Espírito de cooperação

7.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Formalização da candidatura:
A apresentação das candidaturas deve ser efetuada, obrigatoriamente, 

em suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candi-
datura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 29 de abril, 
do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 08 de maio de 2009, disponível na página eletrónica 
dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, em www.sas.utad.pt.

9.1 — Apresentação
Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte papel, em 

requerimento devidamente assinado pelo candidato, sob pena de exclusão 
liminar do presente procedimento concursal.

A apresentação da candidatura pode ser efetuada, até ao termo do 
prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações dos Serviços de Ação Social da Univer-
sidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, sitas na Rua Diogo Dias Ferreira, 
Quinta de Codessais, 5000 -559,Vila Real, no horário de atendimento ao 
público: das 09 horas às 17 horas; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, para 
a morada indicada, em envelope fechado, com a seguinte referência: 
«Procedimento concursal para preenchimento de um postos de traba-
lho na carreira e categoria de Técnico Superior da área funcional da 
Gestão Pública».

9.2 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Cópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com a caracterização do posto de trabalho a ocupar;
c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 

pelo candidato.
d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 

exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações 
de desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o 
motivo que determinou tal fato.

e) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou organismo 
onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e au-
tenticada, da qual constem as atividades que se encontra a exercer inerentes 
ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, em 
conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — No presente recrutamento, e considerando que o procedimento 

é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, são aplicados, nos termos do 
disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os 
seguintes métodos de seleção:

Métodos de seleção obrigatórios: Prova de conhecimentos (PC) ou 
Avaliação Curricular (AC), consoante os casos.
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10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, exceto quando afastado, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem a 
cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento foi publicitado, o método de seleção adotado, será a 
Avaliação Curricular (AC).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ou específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e 
de realização individual, sem consulta, sendo a incorreção na expres-
são escrita um fator eliminatório. Terá uma duração de 90 (noventa) 
minutos, e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/
bibliografia:

a) Administração Pública:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do Procedimento 

Administrativo;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública;

b) Orgânica e funcionamento das Universidades, em especial da 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro e dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;

Comissão Europeia (2003), “O papel das Universidades na Europa 
do Conhecimento”(http://eur -lex.europa.eu/legal -content/PT/TXT/ 
?qid=1429869762071&uri=URISERV:c11067);

Despacho normativo n.º 22/2012, Diário da República, 2.ª série -n.º 204 
 -22 de outubro de 2012, Estatutos da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro;

Despacho n.º 15055/2012, Diário da República, 2.ª sé-
rie — n.º 226 — 22 de novembro de 2012 — Regulamento Interno 
dos Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro (SASUTAD).

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Manual da Qualidade
Processo PS 02 — Gestão de Recursos Físicos
Compras
Procedimento PQ 09 — Subcontratação de Serviços
Procedimento PQ 11 — Compras
Procedimento PQ 12 — Avaliação e Qualificação de Fornecedores
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho: Transpõe para a ordem jurí-

dica interna as Diretivas n.º 592/50/CEE, do Conselho, de 18 de junho, 
93/36/CEE, do Conselho, de 14 de junho, e 97/52/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro, e estabelece o regime de 
realização de despesas públicas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição 
de bens móveis e serviços.

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro: Código dos Contratos 
Públicos

Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de março: Introduz alterações ao 
Código dos Contratos Públicos (CCP)

Decreto -Lei n.º 143 -A/2008, de 25 de julho: Estabelece os termos a 
que deve obedecer a apresentação e receção de propostas, candidaturas 
e soluções no âmbito do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro

Portaria n.º 701 -A/2008, de 29 de julho: Estabelece os modelos de 
anúncio de procedimentos pré -contratuais previstos no Código dos 
Contratos Públicos a publicitar no Diário da República

Portaria n.º 701 -C/2008, de 29 de julho: Publica a atualização dos 
limiares comunitários

Portaria n.º 701 -E/2008, de 29 de julho: Aprova os modelos do bloco 
técnico de dados, do relatório de formação do contrato, do relatório 

anual, do relatório de execução do contrato, do relatório de contratação 
e do relatório final de obra

Portaria n.º 701 -F/2008, de 29 de julho: Regula a constituição, fun-
cionamento e gestão do portal único da Internet dedicado aos contratos 
públicos (Portal dos Contratos Públicos)

Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de julho: Define os requisitos e condi-
ções a que deve obedecer a utilização de plataformas eletrónicas pelas 
entidades adjudicantes, na fase de formação dos contratos públicos, e 
estabelece as regras de funcionamento daquelas plataformas

Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro: Introduz alterações ao Código 
dos Contratos Públicos (CCP)

Regulamento (CE) 213/2008 da Comissão de 28 de novembro: Altera 
o Regulamento (CE) 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), 
e as Diretivas do Parlamento Europeu e do Conselho 2004/17/CE e 
2004/18/CE, relativas aos processos de adjudicação de contratos, no 
que respeita à revisão do CPV

Decreto -Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro: Introduz alterações ao 
Código dos Contratos Públicos (CCP)

Decreto -Lei n.º 278/2009, de 02 de outubro: Introduz alterações ao 
Código dos Contratos Públicos (CCP)

Lei n.º 3/2010, de 27 de abril: Introduz alterações ao Código dos 
Contratos Públicos (CCP)

Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro: Introduz alterações ao 
Código dos Contratos Públicos (CCP)

Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro: Introduz alterações ao Código 
dos Contratos Públicos (CCP)

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro: Aprova as regras aplicáveis à 
assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas

Decreto -Lei n.º 149/2012 de 12 de julho: Introduz alterações ao Có-
digo dos Contratos Públicos (CCP)

Portaria 85/2013, de 27 de fevereiro: Altera a Portaria 701 -F/2008, 
de 29 de julho que regula a constituição, funcionamento e gestão do 
portal único da Internet dedicado aos contratos públicos (Portal dos 
Contratos Públicos)

Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro: Estabelece o regime jurídico da 
requalificação de trabalhadores em funções públicas visando a melhor 
afetação dos recursos humanos da Administração Pública, e procede à 
nona alteração à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, à quinta alteração 
ao Decreto -Lei n.º 74/70, de 2 de março, à décima segunda alteração 
ao Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril, à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, revogando a Lei n.º 53/2006, 
de 7 de dezembro

Regulamento (UE) N.º 1336/2013 da Comissão, de 13 de dezembro 
de 2013: Altera as Diretivas 2004/17/CE, 2004/18/CE e 2009/81/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho no respeitante aos limiares de 
aplicação no contexto dos processos de adjudicação de contratos

Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro: Regulamenta os termos e 
tramitação do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro

Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de fevereiro: Relativa aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 
2004/18/CE

Diretiva 2014/23/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
fevereiro: Relativa à adjudicação de contratos de concessão

Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de março: Relativa à coordenação dos processos de adjudicação 
dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos 
de fornecimento e dos contratos públicos de serviços

LOE 2015: Compras Públicas no âmbito da LOE 2015 (artigo 75.º)
Portaria n.º 20/2015 de 4 de fevereiro: Regulamenta os termos e a 

tramitação de parecer prévio vinculativo dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das Finanças e da Administração Pública

Armazém e transportes
Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho: Regime de bens em cir-

culação
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro: Introduz alterações ao regime 

de bens em circulação
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto: Regime jurídico do parque 

de veículos do estado
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril: Introduz alterações ao Regime jurí-

dico do parque de veículos do estado
Regulamento n.º 329/2009, de 30 de julho: Regulamento de Gestão 

do Parque de Veículos do Estado
Portaria 382/2009, de 12 de março: Determina que os serviços e enti-

dades utilizadores dos serviços do parque de veículos do Estado (PVE), 
devem informar a Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E. 
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(ANCP), sobre os elementos dos veículos não abatidos ao parque de 
veículos do Estado (PVE, que lhes estão afetos

Património e Inventário
Portaria n.º 671/2000, de 17 de abril: CIBE
Loja
Procedimento PQ 08 — Gestão de Loja
Instrução de Trabalho IT 40 — Reproduções ao abrigo da cópia pri-

vada no Centro de Cópias UTAD
Lei n.º 62/98, de 1 de setembro: Regula o disposto no artigo 82.º do 

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (Primeira Alteração 
introduzida pela Lei n.º 50/2004 de 24 de agosto)

Lei n.º 50/2004, de 24 de agosto: Transpõe para a ordem jurídica na-
cional a Diretiva n.º 2001/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de maio, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de 
autor e dos direitos conexos na sociedade de informação (quinta altera-
ção ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos e primeira 
alteração à Lei n.º 62/98, de 1 de setembro)

12 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

13 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas.

14 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos na Divisão de Recursos Humanos 
Físicos e Financeiros dos Serviços de Ação Social da Universidade de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os mé-
todos de seleção serão aplicados de forma faseada.

15 — Classificação final:
15.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
classificação obtida na Prova de Conhecimentos (CF = 100 %*PC)

15.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita 
no ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas, mediante a classificação obtida na Avaliação Curricular 
(CF = 100 %*AC)

15.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores.

15.4 — A falta de comparência dos candidatos ao método de sele-
ção aplicável é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria.

17 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Eliana da Costa Henriques de Barros
1.º Vogal efetivo — Isabel Cristina Pereira Teixeira Clemente Pi-

menta
2.º Vogal efetivo — Joaquim Carvalho Pereira
1.º Vogal suplente — Dina Maria da Costa Pires
2.º Vogal suplente — Antero Manuel Gonçalves

18 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

20 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

20.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços de Ação Social da 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, sitos na Rua Diogo 

Dias Ferreira, Quinta de Codessais, 5000 -559, Vila Real, e colocada 
na página eletrónica dos Serviços de Ação Social da Universidade de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, em www.sas.utad.pt.

20.1 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

20.2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página eletrónica dos 
Serviços de Ação Social da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

23 de julho de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fer-
nandes.

208819721 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.º 8542/2015
Por meu despacho de 21 de julho de 2015 e no exercício de com-

petência própria, em tempo e pela forma legal e estatutária devida, e 
considerando:

a) O disposto nos artigos 80.º, n.º 1, alínea a), subalínea ii., 104.º e 
105.º, todos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, diploma que define 
o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES);

b) O disposto nos artigos 24.º, alínea e), e 53.º e 54.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico de Beja, homologados por Despacho de S. Ex.ª, o 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 20 de agosto de 
2008, e publicados no Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª série, 
n.º 169, de 2 de setembro de 2008;

c) Que a presidência do Conselho Pedagógico do Instituto Politécnico 
de Beja está estatutariamente atribuída ao Presidente do Instituto;

d) A faculdade de delegação prevista no artigo 53.º, n.º 1, alínea a) 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Beja e no artigo 4.º, n.º 2, 
alínea a) do Regulamento do Conselho Pedagógico do Instituto Poli-
técnico de Beja;

e) A necessidade de assegurar o normal e bom funcionamento do 
Instituto e das escolas superiores nele integradas, e de implementar, 
todos os órgãos do Instituto Politécnico de Beja,

f) O reconhecido e exigível mérito, técnico, científico e pedagógico 
do delegado, Professor João Martim de Portugal e Vasconcelos Fer-
nandes;

Delego, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 35.º a 40.º 
do Código do Procedimento Administrativo, no Professor João Martim 
de Portugal e Vasconcelos Fernandes, a participação e presidência do 
Conselho Pedagógico do Instituto Politécnico de Beja, com exercício 
pleno e próprio do estatuto respetivo, delegando lhe o exercício das 
competências constantes do artigo 27.º do Regulamento do Conselho 
Pedagógico do Instituto Politécnico de Beja:

a) Convocar e presidir às reuniões;
b) Representar, internamente, o Conselho Pedagógico, perante os 

demais órgãos do Instituto;
c) Declarar ou verificar as vagas no Conselho Pedagógico e proce-

der às substituições devidas, nos termos do Regulamento do Conselho 
Pedagógico do Instituto Politécnico de Beja;

d) Dar posse aos membros do Conselho Pedagógico;
e) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias, elaborando as 

respetivas ordens de trabalho, de harmonia com as propostas apresen-
tadas, nos termos da lei, dos estatutos e do Regulamento;

f) Dar seguimento a todas as iniciativas do Conselho Pedagógico;
g) Aceitar ou rejeitar, após consulta à Mesa e verificada a sua regulari-

dade regimental, os requerimentos orais e os requerimentos apresentados 
à mesa pelos conselheiros;

h) Desempenhar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pela lei, 
dos estatutos e do Regulamento;

Consideram-se ratificados todos os atos inerentes ao exercício do 
cargo de Presidente do Órgão, praticados pelo Professor João Martim de 
Portugal e Vasconcelos Fernandes, com efeitos a 12 de junho de 2015, 
até à publicação no Diário da República.

22 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito José de Jesus Carioca.

208816035 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho (extrato) n.º 8543/2015
Por despacho de11 de junho de 2015 do Presidente do Instituto Poli-

técnico do Cávado e do Ave, foi autorizado o aditamento ao contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com os docentes:

João Carlos Freitas Jorge, na categoria de Assistente Convidado, a 
55 %, pelo prazo de um mês, com efeitos a partir de 17 de setembro e 
termo a 16 de outubro de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Sílvia Monteiro Borges, na categoria de Assistente Convidado, a 
55 %, pelo prazo de dois meses, com efeitos a partir de 09 de agosto e 
termo a 08 de outubro de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Adélia de Jesus Gonçalves da Silva, na categoria de Assistente Convi-
dado, a 55 %, pelo prazo de um mês, com efeitos a partir de 01 de agosto 
e termo a 31 de agosto de 2015, não renovável, para a Escola Superior 
de Gestão, auferindo a remuneração correspondente ao índice 100 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
11 de junho de 2015. — O Presidente do IPCA, João Baptista da 

Costa Carvalho.
208813062 

 Despacho (extrato) n.º 8544/2015
Por despacho de 04 de julho de 2015 do Presidente do Instituto Politéc-

nico do Cávado e do Ave (IPCA), nos termos e ao abrigo dos Estatutos do 
IPCA, nomeadamente no artigo 38.º, alterados e republicados pelo Des-
pacho Normativo n.º 15/2014, publicado no Diário da República n.º 214, 
2.ª série, de 05 de novembro, e no artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho de 
27 de fevereiro, e no uso de competência própria constante da alínea l) do 
artigo 92 da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, nomeio interinamente, em 
regime de comissão de serviço, a Prof.ª Doutora Paula Cristina de Almeida 
Tavares, para o cargo de Diretora da Escola Superior de Design do Instituto 
Politécnico do Cávado e do Ave, com efeitos a partir da data deste despacho.

04 de julho de 2015. — O Presidente do IPCA, João Baptista da 
Costa Carvalho.

208812569 

 Regulamento n.º 503/2015

Regulamento de Inscrição, Avaliação e Passagem de Ano 
dos Cursos Técnicos Superiores 

do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, são 

criados os cursos técnicos superiores profissionais, cursos superiores não 
conferentes de grau, com a duração de dois anos, que têm como objetivo 
formar técnicos superiores numa área de atividade profissional.

Considerando que o IPCA inclui na sua oferta formativa, desde o ano 
letivo de 2014/2015, cursos técnicos superiores profissionais;

Considerando a necessidade de aprovação de um regulamento que 
defina os princípios e regras gerais a que devem obedecer estes cursos;

Ouvidos os órgãos:
a) O Conselho Pedagógico da Escola Superior de Gestão que emitiu 

parecer favorável na sua reunião de 5 de maio de 2015;
b) O Conselho Pedagógico da Escola Superior de Tecnologia que 

emitiu parecer favorável na sua reunião de 1 de junho de 2015;
c) O Conselho Técnico -científico da Escola Superior de Gestão que 

emitiu parecer favorável na sua reunião de 23 de abril de 2015;
d) O Conselho Técnico -científico da Escola Superior de Tecnologia 

que emitiu parecer favorável na sua reunião de 23 de junho de 2015;
e) O Conselho Académico que emitiu parecer favorável na sua reunião 

de 19 de junho de 2015;

Decorrido o prazo dado para discussão pública, nos termos do disposto 
no n.º 2 e 3 do artigo 172.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e do n.º 3 do 
artigo 75.º dos Estatutos do IPCA, homologo, ao abrigo do artigo 38.º dos 
Estatutos do IPCA, o Regulamento de Inscrição, Avaliação e Passagem 
de Ano dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do IPCA.

15 de julho de 2015. — O Presidente do IPCA, Prof. Doutor João 
Baptista da Costa Carvalho.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
(Âmbito)

O presente regulamento aplica -se a todos os cursos técnicos superio-
res profissionais ministrados pelas escolas do Instituto Politécnico do 
Cávado e do Ave, doravante designado por IPCA.

Artigo 2.º
(Definições)

1 — Entende -se por “unidade curricular” a unidade de ensino, com 
ou sem módulos, obrigatória ou optativa, com objetivos de formação 
próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação, traduzida 
numa classificação final.

2 — Entende -se por “hora de contacto” a sessão de ensino de natureza 
coletiva, designadamente em salas de aula, laboratórios ou trabalhos de 
campo, e em sessões de orientação pessoal do tipo tutorial.

3 — Entende -se por “avaliação de aprendizagem” o processo pelo 
qual são aferidos os conhecimentos e as competências do estudante em 
relação aos objetivos definidos pelo docente para a unidade curricular.

4 — Denomina -se por “ficha da unidade curricular” o modelo uti-
lizado para a especificação das características de cada unidade curri-
cular — denominação, área científica, docente responsável, semestre 
e ano curricular, regime, carga horária semanal, ECTS, objetivos, con-
teúdos programáticos, métodos de avaliação e respetivos fatores de 
ponderação e referências bibliográficas.

5 — Denomina -se por “grelha de avaliação” o quadro resultante da 
compilação dos diferentes elementos e momentos de avaliação com a 
especificação dos fatores de ponderação.

6 — Denominam -se “pausas pedagógicas” os períodos em que não 
há atividades letivas nem de avaliação.

7 — Denominam -se “pausas letivas” os períodos em que há suspensão 
do horário letivo normal, podendo, porém, realizar -se reposições de aulas 
ou momentos de avaliação contínua.

Artigo 3.º
(Calendário Escolar e de Avaliação)

1 — De acordo com as orientações gerais definidas anualmente pelo 
órgão legalmente competente e ouvidos o Conselho Pedagógico e Conse-
lho Técnico -Científico, o Diretor da Escola aprova o calendário escolar 
até ao final do mês de junho do ano letivo anterior que, posteriormente 
será remetido ao Presidente do IPCA para homologação.

2 — Do calendário escolar constarão os períodos letivos e de avaliação 
e as pausas pedagógicas.

3 — Os períodos de avaliação, as pausas pedagógicas e as pausas 
letivas são as que constam do calendário escolar aprovado pelo Conselho 
Pedagógico da respetiva escola e com parecer favorável do Conselho 
Académico.

4 — Tendo em consideração os períodos de avaliação do calendário 
escolar, o Diretor da Escola, ouvido o Conselho Pedagógico, fixa o 
calendário semestral dos exames finais, no prazo de 30 dias antes do 
início da primeira época de avaliação.

5 — Na época de exames de cada semestre, o intervalo mínimo entre 
as duas provas do mesmo semestre/ano curricular/ curso é de 48 horas.

6 — Na época especial de exames, não podem ser agendados para 
a mesma data mais do que duas provas de cada ano curricular/curso 
e, sendo agendadas duas provas para a mesma data, não poderão ser 
agendadas em horários sobrepostos.

Artigo 4.º
(Planos de Estudo)

Os planos de estudo dos Cursos de Técnicos Superiores Profissionais 
do IPCA, adiante designados por cursos, encontram -se organizados por 
ano curricular e incluem unidades curriculares semestrais.

Artigo 5.º
(Regime de Frequência Obrigatória)

1 — Independentemente do regime de avaliação, fixado nos termos do 
artigo 9.º, a presença às horas de contacto é obrigatória, sendo condição 
necessária para a aprovação no regime de avaliação contínua e periódica 
a presença em, pelo menos, dois terços das horas de contacto da unidade 
curricular, com as exceções previstas no artigo seguinte.

2 — Serão igualmente consideradas as faltas dadas a seminários 
e outras atividades, quando estas se enquadrem nas atividades do 
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curso e para as quais o docente da unidade curricular fizer a respetiva 
substituição.

3 — O controlo de presenças em cada unidade curricular será efetuado 
em cada hora de contacto pelo respetivo docente.

Artigo 6.º
(Regime de Dispensas)

1 — O trabalhador -estudante pode ser dispensado da presença às horas 
de contacto em caso de comprovada e manifesta impossibilidade de 
conciliação do exercício da atividade profissional com o regime, laboral 
ou pós -laboral, do curso em que se encontra matriculado.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, o estudante deverá 
apresentar requerimento ao Diretor de Curso, que decide fundamenta-
damente da pretensão do estudante, verificando as condições previstas 
no n.º 1.

3 — A decisão referida no número anterior é aplicável às restantes 
unidades curriculares com o mesmo regime de frequência, devendo o 
Diretor de Curso dela dar conhecimento aos respetivos docentes.

4 — A concessão da dispensa de presença nas horas de contacto não 
desobriga o estudante da aprovação nos restantes elementos de avaliação 
da unidade curricular fixados pelo docente.

5 — Relativamente a estudantes abrangidos por outros regimes espe-
ciais não previstos neste artigo, pode o respetivo regulamento estabelecer 
regime de dispensa às horas de contacto.

6 — O estudante que não obteve aprovação numa unidade curricular 
mas que cumpriu as condições de frequência referidas no n.º 1 do ar-
tigo 5.º, e desde que não resulte prejudicada a avaliação da aprendizagem, 
poderá beneficiar do regime de dispensa às horas de contacto no ano 
letivo imediatamente seguinte.

7 — Para efeito do disposto no número anterior, o estudante deverá 
apresentar requerimento ao docente responsável pela unidade curricular, 
que decide fundamentadamente da pretensão do estudante, verificando 
as condições previstas no número anterior.

8 — Da decisão referida no n.º 2 cabe recurso, nos termos gerais, 
para o Diretor da Escola e da decisão referida no n.º 7 cabe recurso 
para o Diretor de Curso.

Artigo 7.º
(Bolsa de Estudo)

1 — O direito à bolsa de estudo cessa quando o estudante por sua 
iniciativa anula a matrícula.

2 — O direito à bolsa de estudo é suspenso quando o estudante faltar 
durante um mês, sem justificação, a mais de 2/3 das horas de contacto 
das unidades curriculares em que se encontra matriculado.

3 — O direito à bolsa de estudo, nos casos de suspensão nos termos 
número anterior pode ser retomado por solicitação do estudante, quando 
voltarem a verificar -se os respetivos condicionalismos referidos no 
número anterior, mas sem efeitos retroativos.

4 — Compete aos Serviços Académicos informar os Serviços de Ação 
Social das situações referidas no n.º 1.

5 — Compete ao Diretor de Serviço responsável pelos Cursos Téc-
nicos Superiores Profissionais informar os SAS das situações referidas 
nos números 2 e 3.

Artigo 8.º
(Justificação de Faltas)

1 — A ausência do estudante nas horas de contacto, definidas nos 
termos do artigo 5.º, poderá ser justificada perante o docente da unidade 
curricular, no prazo de 5 dias úteis após a sua ocorrência, cabendo a este 
a decisão sobre o pedido.

2 — No caso do pedido de justificação de falta a horas de contacto 
ser deferido pelo respetivo docente, este deverá colocar na folha de 
presenças a indicação de “Falta Justificada”.

3 — A ausência do estudante a uma prova de avaliação, definida nos 
termos do n.º 4 do artigo 11.º, poderá ser justificada perante o respetivo 
Diretor de Curso no prazo de 5 dias úteis após a sua ocorrência, cabendo 
a este a decisão sobre o pedido.

4 — No caso de o pedido de justificação de faltas ser deferido pelo 
Diretor de Curso, o estudante poderá realizar a prova em data a agendar 
pelo docente, sendo que a data limite para a realização do exame será o 
ultimo dia útil antes do início da época especial de exames para o ano 
letivo em curso.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, e sem prejuízo 
do estabelecido no artigo 9.º, consideram -se faltas justificadas, aquelas 
que ocorram nas seguintes situações:

a) Internamento comprovado por declaração emitida por estabele-
cimento hospitalar;

b) Doença infetocontagiosa ou doença incapacitante que exija trata-
mento oneroso e ou prolongado, devidamente comprovadas por atestado 
médico indicando o período de impedimento;

c) Falecimento do cônjuge, parente ou afim, em qualquer grau da linha 
reta e no 2.º grau da linha colateral, relativamente aos factos ocorridos 
até ao 5.º dia subsequente ao óbito;

d) Nascimento de filho no próprio dia, no dia anterior ou nos 5 dias 
subsequentes ao nascimento;

e) Cumprimento de obrigações legais ou por imposição de autoridade, 
bem como a presença em reuniões do Conselho Pedagógico;

f) Realização comprovada de prova de avaliação no mesmo dia em 
unidade curricular em que se encontre matriculado.

6 — Atendendo à natureza das situações invocadas para a justificação 
das faltas, aplicar -se -á supletivamente o regime de faltas dos funcionários 
da administração central, regional e local.

7 — Das decisões tomadas, pelo docente e pelo Diretor de Curso, em 
matéria de justificação das faltas, cabe recurso, nos termos gerais, para 
o Diretor de Curso e para o Diretor da Escola, respetivamente.

Artigo 9.º
(Justo Impedimento)

1 — Em casos não previstos no artigo anterior, pode o Diretor da 
Escola, ouvido o respetivo Diretor de Curso, justificar a falta por con-
siderar verificada a existência de justo impedimento.

2 — No caso de falta a uma prova de avaliação, definida nos termos 
do n.º 4 do artigo 11.º, pode o Diretor da Escola autorizar a realização 
da prova em data a acordar com o docente, nos termos do artigo 8.º 
ponto 4.

CAPÍTULO II

Avaliação

SECÇÃO I

Avaliação das Unidades Curriculares em Regime 
de Ensino Presencial

Artigo 10.º
(Regimes de Avaliação)

1 — Entende -se por avaliação da aprendizagem o processo pelo qual 
são aferidos os níveis de conhecimento e de competência do estudante 
em relação aos objetivos previamente definidos para a unidade curricular.

2 — A avaliação da aprendizagem pode ser de dois tipos:
a) Avaliação contínua e periódica,
b) Avaliação por exame final, na época final prevista em cada se-

mestre.

3 — Entende -se por avaliação contínua e periódica o processo que 
permite aferir em cada instante e/ou em momentos classificativos pré-
-determinados, as competências e os conhecimentos do estudante em 
relação a objetivos previamente definidos.

4 — A avaliação contínua e periódica tem de incluir, pelo menos, 
dois elementos ou dois momentos de entre os elementos indicados no 
n.º 2 do artigo 11.º

5 — A avaliação contínua e periódica não pode ser feita apenas através 
da assiduidade e participação dos estudantes.

6 — É obrigatória a definição de elementos de avaliação individual 
com uma ponderação mínima de 50 % da classificação final.

7 — O regime regra de avaliação é o da avaliação contínua e perió-
dica.

8 — Entende -se por avaliação por exame final a realização de uma 
prova de avaliação, a efetuar pelo estudante em época definida no ca-
lendário escolar.

Artigo 11.º
(Metodologias e Elementos de Avaliação)

1 — As metodologias de avaliação e aprendizagem em cada unidade 
curricular devem ter em atenção:

a) Os objetivos da unidade curricular e do curso;
b) Os conteúdos programáticos;
c) As metodologias de ensino e aprendizagem;
d) Os meios facultados aos estudantes.



Diário da República, 2.ª série — N.º 150 — 4 de agosto de 2015  21627

2 — Consoante o regime de avaliação e aprendizagem definido para 
a unidade curricular, e sem prejuízo do disposto no artigo 5.º, os ele-
mentos necessários à avaliação da aprendizagem são fixados de entre 
os seguintes:

a) Assiduidade e participação dos estudantes;
b) Trabalhos individuais, escritos, orais ou experimentais;
c) Trabalhos de grupo, escritos, orais ou experimentais;
d) Realização de projetos;
e) Resolução de problemas práticos;
f) Minitestes;
g) Testes.

3 — As provas de avaliação individual, que podem ser minitestes, 
testes e exames finais, devem ter objetivos bem definidos e versar sobre 
as matérias tratadas na unidade curricular.

4 — A elaboração da grelha de avaliação de cada unidade curricular 
cabe ao docente responsável, com a anuência do respetivo Diretor de 
Curso, constituída pelas diversas componentes de avaliação e as datas 
estipuladas, a qual integrará a informação do Dossier Pedagógico do 
curso.

5 — O conteúdo da ficha da unidade curricular, a grelha de avaliação 
e as datas de realização das provas de avaliação, devem ser dados a 
conhecer aos estudantes, através da plataforma de apoio pedagógico 
no prazo definido em despacho anual próprio.

6 — Excecionalmente, com a concordância do Diretor de Curso, o 
docente poderá agendar a realização de testes durante as pausas peda-
gógicas.

7 — A Direção de Curso assegurará o equilíbrio do número de ele-
mentos de avaliação das várias unidades curriculares e a harmonização 
do calendário de aplicação dos componentes de avaliação predetermi-
nados.

Artigo 12.º
(Estágios Curriculares)

Os regimes de avaliação dos estágios curriculares são objeto de re-
gulamentação própria.

Artigo 13.º
(Avaliação por exame final)

1 — A avaliação por exame final consiste na realização de provas de 
avaliação global denominadas exames, que terão lugar nas épocas de 
exames fixadas no calendário escolar.

2 — Os exames podem consistir numa prova escrita, uma prova la-
boratorial, uma prova escrita e uma prova oral, em conformidade com 
os critérios fixados pelo docente responsável.

3 — Apenas podem realizar exame os estudantes inscritos nas unida-
des curriculares em que não tenham obtido aproveitamento no processo 
de avaliação contínua realizado durante o período letivo e que reúnam 
as condições de acesso ao exame definidas no dossier pedagógico da 
unidade curricular.

Artigo 14.º
(Épocas de Exames)

1 — São definidas as seguintes épocas de exames:
a) Época de exames do 1.º semestre;
b) Época de exames do 2.º semestre;
c) Época especial de exames.

2 — Em cada uma das épocas haverá lugar apenas a uma chamada 
por cada unidade curricular.

3 — As épocas de exames do 1.º e 2 semestres destinam -se a todos os 
estudantes que não tenham obtido aprovação nas unidades curri culares 
em que se encontram inscritos e aos estudantes que, tendo obtido apro-
vação, pretendam realizar exame de melhoria de nota.

4 — Excecionalmente, em determinadas unidades curriculares pode 
não se realizar a avaliação por exame, nos termos do n.º 1, desde que, 
fundamentadamente seja requerido pelo Diretor de Curso e com parecer 
favorável do Coordenador de Área Disciplinar e do Diretor de Escola, 
seja aprovado pelo Conselho Pedagógico.

5 — As épocas de exames do 1.º e 2 semestres não estão sujeitas a 
restrições quanto ao número de exames a realizar, mas há obrigatorie-
dade de inscrição prévia nos Serviços Académicos, nos prazos definidos 
para o efeito.

6 — Têm acesso à época especial de exames:
a) Os estudantes a quem faltem até 4 unidades curriculares para a 

conclusão do curso, não contando para o efeito a unidade curricular 
de estágio;

b) Os estudantes a quem falte a realização de exame a uma unidade 
curricular para a passagem de ano;

c) Os estudantes com estatuto de dirigente associativo, nos termos 
da legislação em vigor;

d) Os estudantes com o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos 
da legislação em vigor;

e) Outros estudantes abrangidos por estatuto especial, de acordo com 
o correspondente regulamento.

7 — Por proposta do Diretor da Escola e com parecer favorável do 
Conselho Pedagógico e do Conselho Técnico -Científico, o Presidente 
do IPCA pode criar uma época excecional para os estudantes a quem 
falte uma unidade curricular para a conclusão do curso, que se realizará 
no início de setembro e antes do início do novo ano letivo.

8 — A realização de exames na época especial e na época excecio-
nal depende de inscrição prévia nos Serviços Académicos, nos prazos 
definidos para o efeito.

Artigo 15.º
(Exame final)

1 — Os exames versam sobre toda a matéria lecionada na unidade 
curricular, constando de uma prova escrita, prova laboratorial ou de 
uma prova escrita e uma prova oral, em conformidade com os critérios 
fixados pelo docente.

2 — Não podem ser admitidos a prova oral os estudantes que obtive-
ram na prova escrita classificação inferior a oito valores.

3 — As provas orais são públicas e serão realizadas perante um júri 
de, pelo menos, dois docentes da respetiva área científica, do qual faz 
obrigatoriamente parte o docente da unidade curricular.

4 — As provas orais devem ser convocadas com a antecedência mí-
nima de dois dias úteis sobre a sua realização.

5 — As provas escritas devem ser rubricadas pelo docente que exerça 
vigilância na sala onde decorre o exame.

6 — Em todas as provas a que se refere o presente artigo é obriga-
tória, por parte do estudante, a apresentação de documento oficial de 
identificação, com fotografia.

Artigo 16.º
(Exames de melhoria de nota)

1 — Os exames de melhoria de nota podem ser realizados em qualquer 
época de exame, nas datas fixadas para os exames da respetiva unidade 
curricular e versam sobre o programa referente ao ano curricular em 
que se realizam.

2 — Para a realização de exames de melhoria de nota, os estudantes 
devem efetuar uma inscrição prévia nos Serviços Académicos, nos prazos 
estipulados para o efeito.

3 — Relativamente a cada unidade curricular, só poderá ser realizado 
um exame de melhoria de nota.

4 — Para efeitos de melhoria de nota, e caso o docente da unidade 
curricular o admita, os estudantes podem optar entre a realização de 
uma prova escrita ou de uma prova oral.

5 — Após a realização de um exame de melhoria de nota, a classifi-
cação definitiva será a melhor classificação obtida.

6 — Uma vez concluído o plano de estudos do curso respetivo, a 
realização de exames de melhoria de nota poderá ser efetuada até ao 
final do ano letivo seguinte.

Artigo 17.º
(Fraudes)

1 — A prática ou a tentativa de prática de qualquer fraude acarreta a 
anulação da prova em que tenha lugar, mediante decisão do docente e 
constitui infração disciplinar grave, sem prejuízo da responsabilidade 
civil ou criminal que ao caso couber.

2 — A anulação da prova, quando efetuada no seu decorrer, pode 
implicar a apreensão de material e deve ser comunicada ao estudante 
para, querendo, exercer oralmente o direito de audiência prévia.

3 — A anulação da prova pode ser efetuada até a afixação da pauta 
de classificação, tendo de ser comunicada ao estudante, por carta ou por 
afixação de aviso em local próprio, para, querendo, exercer oralmente 
o direito de defesa.

4 — Da decisão de anulação será dado conhecimento, por escrito, 
ao Diretor da Escola.

Artigo 18.º
(Reclamação e consulta de provas)

É admissível a consulta de provas e a impugnação graciosa das clas-
sificações das provas escritas de avaliação, nos termos do Regulamento 
de Consulta de Provas, Reclamações e Recursos.
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Artigo 19.º
(Classificação)

1 — Entende -se por classificação de aprendizagem a atribuição de 
uma nota resultante da verificação das competências do estudante, 
expressa numa escala de 0 a 20 valores.

2 — A atribuição de classificação compete aos docentes das respetivas 
unidades curriculares e é da sua exclusiva responsabilidade.

3 — A avaliação e consequente classificação são de âmbito individual, 
mesmo quando for fixado na avaliação contínua e periódica trabalhos 
realizados em grupo.

4 — Considera -se aprovado no regime de avaliação contínua e periódica 
o estudante que obtenha uma classificação final de, pelo menos, 10 valores, 
de acordo com a grelha de avaliação.

5 — Considera -se aprovado em avaliação por exame final o estudante 
que tenha obtido uma classificação final de, pelo menos, 10 valores.

6 — São considerados como reprovados os estudantes que não satis-
façam os requisitos dos números anteriores.

7 — Os resultados de avaliação contínua e periódica devem constar 
de pautas de classificação e ser expressos em conformidade com a grelha 
de avaliação definida.

8 — As classificações finais das unidades curriculares são expressas 
em termos quantitativos nos seguintes termos:

a) 10 a 20 valores, arredondados para as unidades, para os estudantes 
aprovados e para os estudantes que, tendo realizado exame de melhoria 
de nota, obtiveram uma classificação superior;

b) 0 a 9 (Reprovado), para os estudantes que não obtiveram apro-
vação;

c) F (Faltou), para os estudantes que faltaram;
d) D (Desistiu), para os estudantes que desistiram no decurso do 

processo de avaliação;
e) NM (Não Melhorou), para os estudantes que, tendo realizado 

exames de melhoria de nota, obtiveram uma classificação igual ou 
inferior.

f) A (Anulado), para os estudantes a quem forem anuladas as provas, 
no decurso do processo de avaliação.

CAPÍTULO III

Inscrição e Passagem de Ano

Artigo 20.º
(Inscrição)

1 — Os estudantes matriculados inscrevem -se:
a) Em todas as unidades curriculares atrasadas;
b) Nas unidades curriculares do ano curricular de inscrição.

2 — Em cada ano curricular, os estudantes, de acordo com o disposto 
no número anterior, inscrevem -se a um elenco de unidades curriculares 
correspondente a um máximo de 84ECTS.

3 — Os estudantes que não transitaram de ano curricular obedecem 
ao estipulado no número um, podendo ainda inscrever -se em unidades 
curriculares do 1.º semestre do ano curricular imediatamente seguinte, 
desde que a totalidade do elenco de unidades curriculares às quais ficam 
inscritos não ultrapasse os 60 ECTS.

4 — Em casos excecionais, a Direção da Escola poderá autorizar a 
inscrição em ECTS que exceda os limites referidos no número ante-
rior, mediante requerimento devidamente fundamentado do estudante 
interessado.

Artigo 21.º
(Passagem de Ano)

Para efeitos administrativos, o estudante é considerado aprovado num 
determinado ano curricular quando, em relação a esse ano, não tiver 
mais de 24 ECTS em atraso.

CAPÍTULO IV

Regimes Especiais

Artigo 22.º
(Regimes especiais de frequência e/ou avaliação)

Sem prejuízo das regras aqui previstas que lhes sejam aplicáveis 
em tudo o que não for contrário, são objeto de regulamentação própria 

e, dessa forma, abrangidos por regimes especiais de frequência e/ou 
avaliação, os seguintes estudantes:

i) Dirigente associativo estudantil;
ii) Dirigente associativo juvenil;
iii) Atleta de alta competição;
iv) Militar;
v) Parturiente;
vi) Filhos de emigrantes;
vii) Portadores de deficiências físicas ou sensoriais;
viii) Membro de corporação de bombeiros;
ix) Trabalhadores -estudantes.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 23.º
(Dúvidas, Omissões e Alterações)

1 — As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão objeto de despacho do Diretor da Escola.

2 — As alterações ao presente regulamento poderão ser propostas 
pelo Diretor da Escola e por qualquer membro do Conselho Pedagógico 
e do Conselho Técnico -científico.

3 — As alterações serão aprovadas pelo Conselho Pedagógico, ou-
vido o Conselho Técnico -Científico e homologadas pelo Presidente 
do IPCA.

Artigo 24.º
(Entrada em Vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua homo-
logação pelo Presidente do IPCA.

208816351 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 8545/2015
Tendo em consideração o disposto nos artigos 26.º n.º 1 alínea e) 

dos Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), homologa-
dos pelo Despacho Normativo n.º 20/2009, publicado pelo Diário da 
República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio, alterados pelo Despacho 
Normativo n.º 16/2014, publicado no Diário da República, n.º 217, 
de 10 de novembro, 92.º e 109.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, que atribuem ao Presidente do IPL a competência para a 
gestão da frota automóvel do IPL, 1.º e 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 7 de novembro, que veio conferir genericamente a possibilidade 
de condução de viaturas oficiais por funcionários e agentes que não 
possuem a categoria profissional de motoristas, 12.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, que estabelece o regime jurídico do 
parque de veículos automóveis do Estado (PVE), nos termos do qual, 
compete aos serviços e entidades utilizadores assegurar a correta e 
adequada utilização dos veículos por parte dos seus trabalhadores, 
independentemente da modalidade da constituição da relação jurídica 
de emprego público, bem como o cumprimento dos termos de utilização 
contratualmente estabelecidos, 5.º do Despacho n.º 8092/2012, de 12 de 
junho, que aprovou o Regulamento de Uso de Veículos do IPL, 35.º 
e 40.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA) e Despacho 
n.º 7938/2009, de 19 de março, determino que:

1 — Para além dos mencionados nos Despachos n.os 9022/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 11 de julho, 
13399/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 
12 de outubro, 16264/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 246, de 20 de dezembro, e 14029/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 224, de 19 de novembro, ficam autorizados a 
conduzir as viaturas que se encontram afetas ao Instituto Politécnico 
(Serviços da Presidência e suas Unidades Orgânicas), os seguintes 
trabalhadores/colaboradores:

Serviços da Presidência do IPL:
Carlos José Ceia dos Santos (Técnico de Informática — Setor de 

Sistemas de Informação e Aplicações);
Paulo Jorge Santana da Palma (Técnico de Informática — Setor de 

Sistemas de Informação e Aplicações);
António Saraiva Almeida — Assistente Técnico (Departamento de 

Contratação Pública e Património).
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2 — A permissão referida no número anterior é concedida sempre que, 
para a realização de tarefas de serviço externo, se verifique que não há 
pessoal habilitado com a categoria profissional de motorista disponível 
ou desde que, razões de eficácia, de funcionalidade e a natureza do 
serviço em causa, o aconselhem e/ou determinem.

3 — Os Trabalhadores supra identificados sempre que conduzam as 
viaturas oficiais do IPL são civilmente responsáveis perante terceiros, 
nos mesmos termos em que o são os Trabalhadores com a categoria 
de motorista.

13 de julho de 2015. — O Presidente do IPL, Prof. Doutor Luís 
Manuel Vicente Ferreira.

208817145 

 Despacho (extrato) n.º 8546/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa 

de 29.05.2015, foi autorizada Comissão de Serviço, em regime de 
substituição, com a Licenciada Cláudia Sofia Barata Valente, como 
diretora do Gabinete de Auditoria e Controlo Interno, como Dirigente 
de nível intermédio de grau 1, ao abrigo do disposto nos n.os 1 a 3 do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, (Estatuto da Carreira do 
Pessoal Dirigente), conjugados com o n.º 3 do art.º n.º 2.º e n.º 3 do 
artigo 6.º ambos do Regulamento que define a estrutura funcional dos 
Serviços da Presidência do IPL, publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 137, de 17 de julho de 2012, com efeitos a partir de 
01.06.2015.

15.07.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208813354 

 Despacho (extrato) n.º 8547/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

10.04.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Rui Manuel Lopes Graça, como Professor 
Adjunto Convidado em regime de Tempo Integral, para a Escola Superior 
de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, no período de 13.04.2015 a 
22.05.2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 
100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

15.07.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208816984 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.º 8467/2015
Torna -se público que nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

julho, foi por despacho de 13/07/2015, do Presidente do Instituto Po-
litécnico de Setúbal, homologada a decisão de cessação do concurso 
interno de ingresso, para preenchimento de um posto de trabalho, na 
carreira e categoria de técnico de informática do mapa de pessoal deste 
Instituto Politécnico, aberto pelo Aviso n.º 473/2015, publicado no 
Diário da República, n.º 9, 2.ª série, de 14 de janeiro, com fundamento 
na inexistência de candidatos admitidos.

16 de julho de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
208814626 

 Aviso n.º 8468/2015
Torna -se público que se encontra disponibilizada em www.ips.pt, a 

lista definitiva de ordenação final dos candidatos ao concurso comum 
para provimento de um posto de trabalho na categoria de assistente téc-
nico, para a área de apoio a oficinas e laboratórios de Engenharia Química 
e Biológica da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto 
Politécnico, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 70/2015, publicado no 
Diário da República n.º 3, 2.ª série, de 06 de janeiro, homologada por 
despacho de 13/07/2015 do presidente do IPS.

16 de julho de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
208814504 

 Aviso n.º 8469/2015
Torna -se público que se encontra disponibilizada em www.ips.pt, a 

lista definitiva de ordenação final dos candidatos ao concurso documen-
tal para provimento de um posto de trabalho na categoria de professor 
adjunto, para a área disciplinar de Gestão de Recursos Humanos da 
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, aberto pelo Edital n.º 445/2014, publicado no Diário da 
República n.º 99, 2.ª série, de 23 de maio, homologada por despacho 
de 13/07/2015 do presidente do IPS.

16 de julho de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
208814407 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 1532/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 19.03.2015:
Jacinta do Rosário Gonçalves das Neves, Enfermeira do Mapa de 

Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular 
funções privadas, em regime de trabalho autónomo, ao abrigo do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional de Faro, de fevereiro a dezembro de 2015, contado a partir 
da data da referida deliberação.

20.07.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208812244 

 Despacho n.º 8548/2015
Por Despacho do Exmo. Sr. Enfermeiro Diretor de 15/07/2015, au-

torizada a redução de 1 hora semanal por cada triénio de exercício 
efetivo, por exercer funções na unidade de Internamento de Oncologia 
há mais de 3 anos, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 437/91 de 08/11, no 

n.º 3 do artigo 57.º, à enfermeira Maria Dulce de Campos Vicente, a 
partir de 22/07/2015.

16.07.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Hu-
manos, Rita Carvalho.

208813087 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 8549/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, 

E. P. E., de 10 de julho de 2015, nos termos e ao abrigo do disposto 
no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex vi, da 
alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada Sénior, Maria Cristina 
Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho semanal 
para 38 horas, com efeitos a 10/07/2015.

22 de julho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208815477 
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 CENTRO HOSPITALAR DA PÓVOA DE VARZIM/
VILA DO CONDE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1533/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E., de 16 de julho de 2015, foi 
autorizada a licença sem remuneração por um período de onze meses, 
com início a 15 de setembro de 2015, à Enfermeira Carla Sílvia Neves 
Nova Fernandes, nos termos do n.º 1 e do n.º 4 dos artigos 280.º e 281.º 
respetivamente, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

21 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. José Manuel de Araújo Cardoso.

208812714 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1534/2015
Por deliberação de 02 de julho de 2015 do Conselho de Administração 

do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:
Maria da Graça Macias Marques Mira, Assistente Graduada de Pedia-

tria do mapa de pessoal deste Hospital, foi autorizada a redução de 
uma hora no seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas sema-
nais), ao abrigo do n.º 15 do Artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 
06 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23 de 
fevereiro, e por força da alínea c) do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

22 de julho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208817461 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 8550/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
execução da empreitada “EN6 -7, KM 3+150; IC19, KM 1+850. Passa-
gens superiores de peões. Substituição das obras de arte.”, que abrange 
as áreas de intervenção de cada um dos 6 Centros Operacionais;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 16 de julho de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à 
contratação da empreitada para “EN6 -7, KM 3+150; IC19, KM 1+850. 
Passagens superiores de peões. Substituição das obras de arte.”, pelo 
valor de 600.000,00€, sendo que o preço mínimo que a IP se dispõe a 
receber pela alienação do material removido (ferro/aço) proveniente do 
desmantelamento das PSP é de 2.900,00€, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2015 — 400.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2016 — 200.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

16 de julho de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração Executivo, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de 
Administração Executivo, Dr. Alberto Diogo.

208814959 

 Despacho n.º 8551/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da prestação de serviços para a elaboração do Projeto de Execução 
“EN 6 — Algés (km 0+000) e Estoril km (15+700) — Beneficiação”, 
localizada no distrito de Lisboa;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em 16 de julho de 2015, proceder ao lança-
mento do procedimento pré -contratual necessário à contratação da aquisi-
ção de serviços para elaboração do Projeto de Execução “EN 6 — Algés 
(KM 0+000) e Estoril km (15+700) — Beneficiação.”, pelo valor de 
154.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a 
assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve despesa em 
anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 = 131.067,90€, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2017 = 19.900,00€, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2018 = 3.032,10€, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano anterior.
3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-

mentos em atraso.
4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 

receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.
16 de julho de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-

tração Executivo, Eng.º Ribeiro dos Santos. — O Vogal do Conselho de 
Administração Executivo, Dr. Alberto Diogo.

208814853 

 Despacho n.º 8552/2015
O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 

Portugal, S. A.,no uso da competência que lhe foi delegada pela Minis-
tra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através do 
Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 245 em 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:
a) A Infraestruturas de Portugal, S. A., pretende prorrogar pelo perío do 

de 12 meses o prazo de duração do contrato n.º 10002176227/20 “Aqui-
sição de Aparelhos de Via” celebrado com a VAEGmbH/Ferrovias e 
Construções, SA;

b) A prorrogação ao contrato a celebrar vigorará pelo prazo de 
12 (doze) meses e terá um valor global que não excede o montante de 
€9.978.536,80, a que acresce o IVA;

c) A prorrogação do prazo de duração do contrato a celebrar e o valor 
máximo dos encargos a suportar pela Infraestruturas de Portugal, S. A., 
exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração da mencionada prorrogação do 
prazo de duração do contrato envolvem somente receitas próprias da 
Infraestruturas de Portugal, S. A.; e

e) A Infraestruturas de Portugal, S. A., não tem quaisquer pagamentos 
em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração de 16 de julho 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prorrogação do prazo de duração do Contrato n.º 10002176227/20 “Aqui-
sição de Aparelhos de Via” até ao montante máximo € 9.978.536,80, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos 
económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Até 2012 — € 2.380.203,80 a que acresce IVA à taxa legal em vigor
Ano de 2013 — € 0,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor
Ano de 2014 — € 377.175,00 a que acresce IVA à taxa legal em 

vigor;
Ano de 2015 — € 524.645,70 a que acresce IVA à taxa legal em 

vigor;
Ano de 2016 — € 6.696.512,30 a que acresce IVA à taxa legal em 

vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.
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3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas a inscrever para os anos de 2015 e 
2016 no orçamento da Infraestruturas de Portugal, S. A.

16/07/2015. — O Conselho de Administração Executivo: Ribeiro dos 
Santos, vice -presidente — Alberto Diogo, vogal.

208816279 

 Despacho n.º 8553/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
execução da empreitada “colocação de sistemas de retenção rodoviários 
2015”, que abrange as áreas de intervenção de cada um dos 6 Centros 
Operacionais;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 16 de julho de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à 
contratação da empreitada para “colocação de sistemas de retenção 
rodoviários 2015.”, pelo valor de 3.000.000,00€ a que acresce IVA à 
taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso 
plurianual, que envolve despesa em anos económicos diferentes, de 
acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 — 507.500,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — 2.492.500,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

16 de julho de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração Executivo, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de 
Administração Executivo, Dr. Alberto Diogo.

208815193 

 Despacho n.º 8554/2015
O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 

Portugal, S. A., no uso da competência que lhe foi delegada pela Mi-
nistra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através 
do Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 245, de 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:
a) A Infraestruturas de Portugal, S. A., pretende prorrogar pelo período 

de 12 meses o prazo de duração do contrato n.º 10002176227/10 «Aqui-
sição de Aparelhos de Via» celebrado com a Futrifer, S. A.;

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso n.º 8470/2015
De acordo com o estabelecido na portaria 207/2011 de 24 de maio, 

torna -se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedi-
mento concursal de um posto de trabalho para a categoria de Assistente 
Graduado Sénior de Cirurgia Geral da Carreira Médica Hospitalar, aberto 
pelo aviso n.º 6874/2015, publicado no Diário da República n.º 118, 
2.ª série de 19 de junho de 2015.

Candidatos Admitidos:
Dr. José Augusto Rodrigues Martins.
Dr. Vítor Manuel Guerreiro da Rocha.

Candidatos excluídos: Não houve.
21/07/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 

Sanches.
208814261 

b) A prorrogação ao contrato a celebrar vigorará pelo prazo de 
12 (doze) meses e terá um valor global que não excede o montante de 
€ 16.747.078,86, a que acresce o IVA;

c) A prorrogação do prazo de duração do contrato a celebrar e o valor 
máximo dos encargos a suportar pela Infraestruturas de Portugal, S. A., 
exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração da mencionada prorrogação do 
prazo de duração do contrato envolvem somente receitas próprias da 
Infraestruturas de Portugal, S. A., e

e) A Infraestruturas de Portugal, S. A., não tem quaisquer pagamentos 
em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração de 16 de julho 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prorrogação do prazo de duração do Contrato n.º 10002176227/10 «Aqui-
sição de Aparelhos de Via» até ao montante máximo € 16.747.078,86, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos 
económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Até 2012 — € 2.841.618,41, a que acresce IVA à taxa legal em vigor
Ano de 2013 — € 23.764,66, a que acresce IVA à taxa legal em vigor
Ano de 2014 — € 0,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2015 — € 1.354.907,53, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — € 12.526.788,27, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas a inscrever para os anos de 2015 e 
2016 no orçamento da Infraestruturas de Portugal, S. A.

16/07/2015. — O Conselho de Administração Executivo: Ribeiro dos 
Santos, vice -presidente — Alberto Diogo, vogal.

208817161 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALPIARÇA

Aviso n.º 8471/2015
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a trabalhadora 
deste Município, Manuela Maria Marques Martins, Assistente Opera-
cional, colocada na posição remuneratória 01, nível 1, cessou a relação 
jurídica de emprego pública, por motivo de denúncia, em 30 de junho 
de 2015.

09 de julho de 2015. — O Vereador da Câmara Municipal de Alpiarça, 
João Pedro Costa Arraiolos.

308810827 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Declaração de retificação n.º 653/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 14534/2014, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2014, 
procede -se à seguinte alteração: no n.º 9.1, deverá ser acrescentada a 
alínea «g) Possuírem relação jurídica de emprego público em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.».

9 de julho de 2015. — Por delegação de competências da Presidente 
da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 34/P/2013, de 31/10/2013, 
a Vereadora Responsável pela Área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

308802273 
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 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 8472/2015

Rescisão do contrato de trabalho em funções públicas
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a cessação da relação jurí-
dica de emprego público, por motivo de rescisão do contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo do Programa 
de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local, regulamentado 
pela Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, do assistente operacional 
do mapa de pessoal desta Autarquia, Álvaro Manuel Martins Pedrosa 
Simãozinho, com efeitos a partir de 13 de janeiro de 2015.

20 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
António Pinto Coutinho.

308822653 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Edital n.º 692/2015
Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado, Dr., Presidente da Câ-

mara Municipal de Chamusca, torna público que, na sequência da aprova-
ção pelo Conselho da Administração da Águas do Ribatejo, E. M., S. A., 
dos projetos de Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de 
Água e de Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas, a 17/04/2015, a Câmara Municipal, como titular dos sistemas 
irá proceder à consulta pública destes documentos, nos termos do n.º 3 
do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto, pelo prazo 
de 30 dias, a contar da data da publicação do presente Edital na 2.ª série 
do Diário da República, podendo os projetos serem consultados no 
site do município em www.cm -chamusca.pt, bem como no Divisão de 
Urbanismo Planeamento Obras e Ambiente, durante o horário normal de 
atendimento, das 8h30 às 13h00 e das 14h00 às 17h30 e sobre eles serem 
formuladas quaisquer sugestões, reclamações ou observações, as quais 
deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal.

21 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Jorge Mira 
Lucas Cegonho Queimado, Dr.

308821998 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 8473/2015
1 — No âmbito do Procedimento Concursal Comum para As-

sistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza), aberto pelo Aviso 
n.º 12990/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, 
de 20 de novembro de 2014, e nos termos da alínea d) do n.º 3 do ar-
tigo 30.º conjugado com o n.º 6 do artigo 31.º e o n.º 1 do artigo 32.º, 
todos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que 
se encontram disponíveis para consulta no Balcão de Acolhimento, 
sito no Edifício Central da Câmara Municipal de Lisboa, Campo 
Grande, n.º 25, piso 0, todos os dias úteis, das 08h00 às 20h00, bem 
como na página eletrónica, em http://www.cm -lisboa.pt/município/
camara -municipal/recursos -humanos/recrutamento, a lista de candi-
datos admitidos, a lista de candidatos excluídos, a lista de candidatos 
a submeter ao método de seleção Avaliação Curricular, bem como a 
lista de candidatos convocados para a realização do método de seleção 
Prova de Conhecimentos.

2 — Mais se informa que a Prova de Conhecimentos terá lugar na 
Garagem de Remoção dos Olivais 3 da Câmara Municipal de Lisboa, 
sita na Avenida Dr. Francisco Luís Gomes, Parque de Viaturas Pesadas, 
1800 -220 Lisboa, nos dias e horas estabelecidos no Anexo P da Ata 
n.º 9, que se encontra disponível para consulta no Balcão de Acolhi-
mento, sito no Edifício Central da Câmara Municipal de Lisboa, Campo 
Grande, n.º 25, piso 0, todos os dias úteis, das 08h00 às 20h00, bem como 
na página eletrónica, em http://www.cm -lisboa.pt/município/camara-
-municipal/recursos -humanos/recrutamento.

3 — Informa -se ainda o seguinte:
Os candidatos devem comparecer para a realização da Prova de Co-

nhecimentos na data, hora e local indicados no Anexo P da Ata n.º 9 com 
10 minutos de antecedência e serem portadores de Bilhete de Identidade 
ou de Cartão de Cidadão válidos ou de outro documento idóneo e válido 
que permita a sua identificação;

A Prova de Conhecimentos é de realização individual e de natureza 
prática e consistirá na execução de tarefas de remoção de resíduos 
urbanos, conforme disposto nos pontos 13.2. e 13.2.1. do Aviso de 
Abertura;

Durante a realização da Prova de Conhecimentos não pode ser con-
sultada a Bibliografia mencionada nos pontos 13.2.3.1., 13.2.3.2. e 
13.2.3.3. do Aviso de Abertura.

4 — O processo de concurso pode ser consultado nas instalações 
da Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos do De-
partamento de Gestão de Recursos Humanos, sitas no Campo Grande, 
n.º 27, 12.º, Bloco E, todos os dias úteis, das 10h00 às 12h00 e das 
14h00 às 17h00.

28 de julho de 2015. — A Chefe da Divisão de Planeamento e Ges-
tão de Recursos Humanos, em substituição do Diretor do Departa-
mento de Gestão de Recursos Humanos, Isabel Castela (despacho 
n.º 4/DGRH/2015, de 16 de julho, publicado no Boletim Municipal 
n.º 1118, de 23 de julho de 2015).

308832251 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 8474/2015

Lista unitária de ordenação final homologada
Para efeitos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos ao procedi-
mento concursal comum para ocupação de posto de trabalho referenciado 
no Aviso n.º 4460/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 80, de 24 de abril de 2015, da homologação da respetiva lista unitária 
de ordenação final, por despacho datado de 15 de julho 2015, que se 
encontra afixada para consulta, em placard, no Departamento de Recur-
sos Humanos da Câmara Municipal de Loures, sito na Rua Dr. Manuel 
de Arriaga, N.º 7, em Loures, podendo ainda ser consultada na página 
eletrónica da entidade, em www.cm -loures.pt.

15 de julho de 2015. — Por subdelegação de competências da Verea-
dora dos Recursos Humanos (Despacho n.º 380/2013, de 16 de novembro 
de 2013), o Diretor do Departamento, Carlos Santos.

308805124 

 MUNICÍPIO DE MELGAÇO

Aviso n.º 8475/2015
1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33 da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Publicas, aprovado pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 e junho, conjugado com o n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que por pro-
posta aprovada na reunião do Executivo, em reunião de 03 -06 -2015, 
e deliberação da Assembleia Municipal, em reunião de 26 -06 -2015, 
encontra -se aberto procedimento concursal comum para 13 Animadores 
(Monitores), na modalidade de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo determinado — termo resolutivo certo a tempo parcial 
(15 horas semanais), pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, declara -se não estarem constituídas quaisquer reservas 
de recrutamento no próprio organismo, ficando, ainda, temporariamente, 
dispensada a obrigatoriedade de consulta à entidade centralizada para 
constituição de reservas de recrutamento (ECCRC), por não se encontrar 
constituída e em funcionamento, nos termos dos artigos 41.º e seguintes.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos lugares postos a concurso e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, no 
ano letivo 2015/2016.

4 — Descrição sumária das funções:
4.1 — Executar tarefas de vigilância e guarda das crianças, limpeza 

dos espaços e demais funções decorrentes da carreira.
5 — Local de trabalho: as funções correspondentes aos lugares pos-

tos a concurso irão ser desempenhadas no Agrupamento de Escolas de 
Melgaço.

6 — Posicionamento remuneratório: O valor das remunerações dos 
Animadores (Monitores) será calculado proporcionalmente, tendo por 
base o vencimento base (683,13 €) do Assistente Técnico.
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7 — Requisitos de admissão: São admitidos ao concurso, todos os 
candidatos que satisfaçam os requisitos, até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas:

7.1 — Os requisitos gerais, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho.

7.2 — Como requisitos especiais: Possuir o 12.º ano de escolaridade 
ou equivalente ou possuir 5 anos de experiência como animadores nos 
prolongamentos de horário dos jardins -de -infância.

7.3 — Exclusão: não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

8 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, através do modelo de formulário de candidatura dirigido 
ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Melgaço, assinalando 
devidamente o número da oferta de emprego, o qual depois de datado 
e assinado, deverá ser remetido pelo correio, com aviso de receção, 
ou entregue pessoalmente, na Subunidade de Recursos Humanos, em 
envelope fechado, até ao termo do prazo.

8.1 — Não são aceites candidaturas enviadas através de correio ele-
trónico.

8.2 — Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento 
de admissão, sob pena de compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação 
imediata de documento comprovativo.

8.3 — Documentos exigidos: O requerimento contém obrigato-
riamente os elementos previstos no n.º 1 do artigo 27.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, e deverá ser acompanhado do certificado 
de habilitações, e ainda, do curriculum vitae, conforme disposto nos 
n.os 3 e 4 do artigo 28.º da referida Portaria.

8.4 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente 

assinado pelo requerente, mencionando nomeadamente a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício de funções do lugar 
a concurso e ações de formação e aperfeiçoamento profissional fre-
quentadas nos últimos cinco anos, com alusão, quando possível, à sua 
duração (n.º de horas), devendo apresentar comprovativos de toda a 
informação mencionada, sob pena de não ser considerada para efeitos 
de Avaliação Curricular.

8.5 — A não observância em tempo das disposições anteriores, implica 
a exclusão do candidato.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, os candidatos têm acesso às atas do Júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, sempre que as solicitem.

10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a 
avaliação curricular (AC) valorada de 0 a 20:

10.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados 
nos elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar e 
que são os seguintes: Habilitações académicas, formação profissional, 
experiência profissional, condições preferenciais e avaliação do desem-
penho. Só será contabilizado como tempo de experiência profissional 
o correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria 
a contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado 
sob compromisso de honra. Também apenas a formação profissional 
devidamente comprovada será contabilizada.

10.2 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9.50 valores, no método de seleção acima referido (avaliação curricu-
lar), consideram -se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado 
o método seguinte:

10.3 — Com a entrevista de avaliação de competências, pretende -se 
obter, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para o efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 

aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética simples das classificações obtidas 
nos dois métodos de seleção.

11 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, sendo, por isso, 
excluídos.

12 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Fátima Alexandra Faria da Costa — Chefe de divisão da 

divisão de gestão municipal, que será substituída nas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efetivo.

Vogais efetivos:
Maria Luísa Dias Gomes — Chefe de divisão da divisão de ação 

social e educação.
Ariana Gouveia Ribeiro — Técnica superior (Jurista).

Vogais suplentes:
Eva Maria Rodrigues Martins — Técnica superior.
Diva Carla Salgado Amaral — Técnica superior (Psicóloga)

14 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da citada Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 daquele artigo, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. Os candidatos admitidos serão convocados através de 
notificação, do dia, hora, e local para a realização dos métodos de sele-
ção, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 32.º e por uma das formas 
enunciadas no n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria referida. A publicação 
dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público nas instalações da Câmara Municipal. Os candidatos aprovados 
em cada método de seleção são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por uma das formas antes referidas.

15 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), site: www.bep.gov.pt.

16 — De harmonia com o despacho conjunto n.º 373/2000, de 01 de 
março, do Ministro Adjunto da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e da Ministra da Igualdade, declara -se que: em cumprimento 
da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na promoção profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

22 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Manoel Batista 
Calçada Pombal.
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 MUNICÍPIO DE MONÇÃO

Regulamento n.º 504/2015

Regulamento de Atribuição de Incentivos à Formação
de Quadros Superiores — «João Verde»

Eng. Augusto H. Oliveira Domingues, Presidente da Câmara Munici-
pal de Monção, ao abrigo da competência que lhe confere a alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
torna público que a Assembleia Municipal de Monção, na sua sessão 
ordinária de 30 de junho de 2015, no uso da competência prevista na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, aprovou o Regulamento de Atribuição de Incentivos à Forma-
ção de Quadros Superiores — «João Verde», sob proposta da Câmara 
Municipal de Monção aprovada na reunião ordinária de 27 de abril de 
2015, no uso da competência que lhe confere a alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Mais torna público que o projeto de Regulamento de Atribuição de 
Incentivos à Formação de Quadros Superiores — «João Verde» foi 
objeto de audiência dos interessados e consulta pública pelo período de 
30 dias, previsto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de 
janeiro de 2015.
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O referido Regulamento entrará em vigor 10 dias após a sua publi-
citação. Para conhecimento geral publica -se o presente edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados no edifício dos Paços do Concelho 
e nos habituais locais de estilo do concelho de Monção, em boletim 
da autarquia local, no Diário da República e no sítio da Internet do 
Município de Monção.

1 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Augusto H. Oliveira 
Domingues.

Regulamento de Atribuição de Incentivos à Formação
de Quadros Superiores — «João Verde»

Preâmbulo
A educação e formação são fatores essenciais para o desenvolvimento 

económico, social e cultural do concelho. A intervenção dos municípios 
no domínio da educação, nomeadamente na formação de quadros técni-
cos superiores da sua área geográfica, constitui uma forma de promover, 
a nível local, um desenvolvimento sustentável em termos educacional, 
cultural, económico e social.

Considerando ainda que as dificuldades económicas e sociais são 
muitas vezes um fator impeditivo no acesso à educação e formação, 
a atribuição de bolsas de estudo a estudantes do concelho economica-
mente desfavorecidos traduz -se numa medida que, visando garantir a 
igualdade de oportunidades no acesso ao ensino superior, aumenta a 
qualificação profissional.

Neste sentido, foi elaborado e aprovado o Regulamento de Incentivos à 
Formação de Quadros Superiores — «João Verde», atualmente em vigor, 
o qual estando desajustado, torna -se necessário proceder à revisão do 
teor de alguns artigos, à eliminação e introdução de outros, conduzindo, 
assim, a uma reformulação do mencionado Regulamento. As modifica-
ções introduzidas no novo Regulamento referem -se essencialmente a 
alterações na sistematização do documento que passam por uma melhor 
e maior concretização das condições e dos procedimentos a adotar na 
atribuição de bolsas de estudo, e por outro lado pretende -se assegurar 
uma maior justiça na atribuição de bolsas, reforçando a concentração 
dos apoios nos estudantes mais carenciados, garantindo a igualdade de 
oportunidades e uma repartição adequada dos recursos públicos.

O presente Regulamento enquadra -se nas atribuições dos municípios, 
designadamente no domínio da educação e da ação social, nos termos 
do disposto nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda nas competências das câma-
ras municipais previstas nas alíneas v) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I do mesmo diploma. Ao abrigo destas últimas alíneas, a câmara 
municipal é competente para participar na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, nas condições constantes 
de regulamento municipal, e ainda para deliberar no domínio da ação 
social escolar, designadamente no que respeita a atribuição de auxílios 
económicos a estudantes.

O Regulamento de Atribuição de Incentivos à Formação de Quadros 
Superiores — «João Verde» foi submetido a audiência dos interessados 
e a discussão pública para recolha de sugestões pelo período de 30 dias, 
nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º, ambos os artigos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e ainda nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º e nas alíneas v) 
e hh) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do diploma mencionado, elaborou-
-se o Regulamento de Atribuição de Incentivos à Formação de Quadros 
Superiores — «João Verde», aprovado, sob proposta e por deliberação 
da Câmara Municipal de 27 de abril de 2015 e por deliberação da As-
sembleia Municipal de 30 de junho de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, nos termos do disposto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
ambos os artigos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
ainda nas alíneas d) e h) do n.º 2 do artigo 23.º e nas alíneas v) e hh) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I do diploma mencionado, nas suas 
redações em vigor.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece e define as condições e os 
procedimentos aplicáveis na atribuição de bolsas de estudo, denominadas 
«Incentivos à Formação de Quadros Superiores — ‘João Verde’», pelo 
Município de Monção.

2 — A atribuição de Incentivos à Formação de Quadros Superio-
res — «João Verde» destina -se a apoiar estudantes com escassos recursos 
económicos, residentes no concelho de Monção, que ingressem ou fre-
quentem instituições de ensino superior, nos termos do n.º 2 do artigo 1.º 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, em ciclos de estudos conducentes 
aos graus de licenciado ou de mestre apenas quando conferido após um 
ciclo de estudos integrado.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende -se por:
a) «Incentivo à Formação de Quadros Superiores — ‘João Verde’, 

adiante designado por bolsa de estudo», uma prestação pecuniária anual 
para comparticipação nos encargos com a frequência de um curso con-
ducente à atribuição do grau de licenciado ou de mestre apenas quando 
conferido após um ciclo de estudos integrado, em instituição de ensino 
superior, atribuída pelo Município, sempre que o agregado familiar em 
que o estudante se integra não disponha de um nível mínimo adequado 
de recursos financeiros;

b) «Agregado familiar do estudante», é constituído pelo próprio e 
pelas pessoas que com ele vivam em comunhão de mesa e habitação 
e tenham estabelecido entre si uma vivência comum de entreajuda e 
partilha de recursos, nomeadamente o cônjuge ou pessoa em união de 
facto há mais de dois anos, parentes e afins maiores, em linha reta e em 
linha colateral, até ao 3.º grau, parentes e afins menores, em linha reta 
e em linha colateral, adotantes, tutores e pessoas a quem o estudante 
esteja confiado por decisão judicial ou administrativa de entidades ou 
serviços legalmente competentes para o efeito, adotados e tutelados 
pelo estudante ou por qualquer dos elementos do agregado familiar e 
crianças e jovens, confiados por decisão judicial ou administrativa de 
entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito ao estudante 
ou a qualquer dos elementos do agregado familiar;

c) «Agregado familiar unipessoal», o estudante com residência habi-
tual fora do seu agregado familiar de origem e que, comprovadamente, 
disponha de rendimentos;

d) «Residência», o local onde o estudante tem organizado a sua vida 
familiar, social e a sua economia doméstica;

e) «Aproveitamento escolar», o estudante reúne os requisitos que lhe 
permite a matrícula e frequência no ano seguinte do curso em que está 
matriculado em instituição de ensino superior, de acordo com as normas 
em vigor no respetivo estabelecimento.

CAPÍTULO II

Acesso e atribuição de bolsa

Artigo 4.º
Condições de elegibilidade

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, considera -se 
elegível, para efeitos de atribuição de bolsa de estudo, o estudante que, 
cumulativamente:

a) Resida há pelo menos cinco anos no concelho de Monção;
b) Esteja matriculado numa instituição de ensino superior e inscrito 

num curso conducente à atribuição do grau de licenciado ou de mestre 
apenas quando conferido após um ciclo de estudos integrado;

c) Não seja titular de um grau académico igual ou superior ao grau 
conferido pelo curso no qual se encontra inscrito;

d) Tendo estado matriculado e inscrito em instituição de ensino su-
perior em ano letivo anterior àquele para o qual requer a bolsa, tenha 
obtido aproveitamento escolar;

e) Tenha concorrido a bolsa de estudo no âmbito do sistema de apoios 
sociais para a frequência de cursos ministrados em instituições de ensino 
superior;

f) Tenha um rendimento per capita do agregado familiar em que está 
integrado, calculado nos termos do artigo seguinte, igual ou inferior a 
50 % da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no início do 
ano letivo;
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g) Tenha a sua situação tributária e contributiva perante a segurança 
social regularizada, assim como de todos os elementos que compõe o 
agregado familiar.

2 — Para os estudantes que se inscrevem pela primeira vez num de-
terminado nível de ensino superior, não se aplica o disposto na alínea d) 
do número anterior.

3 — Não são consideradas, para os efeitos previstos no n.º 1, as 
inscrições relativas a anos letivos em que o estudante não obtenha 
aproveitamento escolar por motivo de doença grave prolongada, de-
vidamente comprovada, ou outras situações especialmente graves ou 
socialmente protegidas, igualmente comprovadas, a apreciar pela câmara 
municipal.

Artigo 5.º
Cálculo do rendimento per capita

1 — Para efeitos do presente Regulamento, o cálculo dos rendimentos 
do agregado familiar e a determinação do rendimento mensal per capita 
baseia -se na seguinte fórmula:

C = R  - (I + H + S + E)
           12N

sendo que:
C = rendimento per capita;
R = rendimento anual bruto do agregado familiar;
I = impostos e contribuições;
H = encargos anuais com a habitação, até ao limite de 30 % do ren-

dimento anual bruto do agregado familiar;
S = encargos anuais com a saúde, até ao limite de 30 % do rendimento 

anual bruto do agregado familiar;
E = encargos anuais com a educação, até ao limite de 30 % do ren-

dimento anual bruto do agregado familiar;
N = número de elementos do agregado familiar.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o rendimento do 
agregado familiar é o valor resultante da soma dos seguintes valores 
auferidos pelo requerente e pelos demais elementos do seu agregado 
familiar:

a) Rendimentos de trabalho dependente — os rendimentos anuais 
ilíquidos como tal considerados nos termos do disposto no Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS);

b) Rendimentos empresariais e profissionais — o rendimento anual 
no domínio das atividades dos trabalhadores independentes, através da 
aplicação dos coeficientes previstos no CIRS ao valor das vendas de 
mercadorias e de produtos e ao valor dos serviços prestados;

c) Rendimentos de capitais — os rendimentos como tal considerados 
nos termos do disposto no CIRS, nomeadamente os juros de depósitos 
bancários, dividendos de ações ou rendimentos de outros ativos finan-
ceiros;

d) Rendimentos prediais — os rendimentos como tal considerados 
nos termos do disposto no CIRS, designadamente as rendas dos pré-
dios rústicos, urbanos e mistos, pagas ou colocadas à disposição dos 
respetivos titulares, bem como as importâncias relativas à cedência do 
uso do prédio ou de parte dele e aos serviços relacionados com aquela 
cedência, a diferença auferida pelo sublocador entre a renda recebida do 
subarrendatário e a paga ao senhorio, à cedência do uso, total ou parcial, 
de bens imóveis e a cedência de uso de partes comuns de prédios;

e) Pensões — o valor anual das pensões do requerente ou dos ele-
mentos do seu agregado familiar, designadamente pensões de velhice, 
de invalidez, de sobrevivência, de aposentação, de reforma ou outras 
de idêntica natureza, rendas temporárias ou vitalícias, prestações a 
cargo de companhias de seguros ou de fundos de pensões, pensões 
de alimentos, sendo equiparados a estas últimas os apoios no âmbito 
do Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a Menores e outros de 
natureza análoga;

f) Prestações sociais — todas as prestações, subsídios ou apoios so-
ciais atribuídos de forma continuada, com exceção das prestações por 
encargos familiares, encargos no domínio da deficiência e encargos no 
domínio da dependência do subsistema de proteção familiar;

g) Apoios à habitação com caráter de regularidade — os subsídios de 
residência, os subsídios de renda de casa e todos os apoios públicos no 
âmbito da habitação social, com caráter de regularidade, incluindo os 
relativos à renda social e à renda apoiada;

h) Bolsas de formação — todos os apoios públicos resultantes da 
frequência de ações de formação profissional, com exceção dos subsídios 
de alimentação, de transporte e de alojamento.

3 — No caso em que o requerente ou os elementos do seu agregado 
familiar detenham outras fontes de rendimentos fixos ou variáveis, estas 
podem, sob compromisso de honra ou desde que apresentado o respetivo 
comprovativo, ser consideradas como rendimento.

4 — Para efeitos do disposto no presente artigo são considerados 
encargos com a habitação, as despesas não reembolsadas e devidamente 
comprovadas com a habitação permanente do requerente e dos elementos 
do seu agregado familiar.

5 — Para efeitos do disposto no presente artigo são considerados 
encargos com a saúde, as despesas não reembolsadas e devidamente 
comprovadas com a saúde de todos os elementos do agregado familiar 
do requerente.

6 — Para efeitos do disposto no presente artigo são considerados 
encargos com a educação, as despesas não reembolsadas e devidamente 
comprovadas com a educação de todos os elementos do agregado fa-
miliar do requerente.

7 — Os rendimentos e os encargos referidos nos números anteriores 
reportam -se ao ano civil anterior ao do início do ano letivo a que se re-
fere o requerimento de candidatura para a atribuição de bolsa de estudo, 
desde que os meios de prova se encontrem disponíveis, e, quando tal se 
não verifique, reportam -se ao ano civil imediatamente anterior àquele.

Artigo 6.º
Regime de atribuição de bolsa de estudo

1 — A Câmara Municipal atribui 10 bolsas de estudo por cada ano 
letivo correspondente a um período de 10 meses, no montante mensal 
de 50 % do valor do indexante dos apoios sociais (IAS) cada, podendo 
o número de bolsas a atribuir e o respetivo montante serem ajustados 
anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras da autarquia e 
o montante global de financiamento inscrito para o efeito no orçamento, 
devendo, neste último caso, ser publicitados nos lugares de estilo e 
no sítio da Internet do Município de Monção, no mês subsequente à 
respetiva aprovação.

2 — As bolsas de estudo são pessoais e intransmissíveis, atribuídas 
por um ano letivo completo, e sempre mediante a realização de concurso 
nos termos definidos no capítulo seguinte.

3 — A bolsa de estudo a conceder nos termos do presente Regula-
mento pode ser cumulativa com outras bolsas e subsídios, desde que o 
montante de todos não ultrapasse o valor do IAS.

4 — O montante da bolsa de estudo a conceder nos termos do presente 
Regulamento não pode exceder o montante da bolsa de estudo e subsídios 
atribuídos no âmbito do sistema de apoios sociais para a frequência de 
cursos ministrados em instituições de ensino superior.

5 — Quando não for atribuída bolsa de estudo ou outros subsídios 
no âmbito do sistema de apoios sociais para a frequência de cursos 
ministrados em instituições de ensino superior, poderá ser proposto 
fundamentadamente, após a análise das candidaturas, a atribuição de 
bolsa de estudo no montante máximo mensal de 35 % do valor IAS.

6 — Só pode ser atribuída uma bolsa de estudo por agregado familiar, 
por cada ano letivo.

CAPÍTULO III

Procedimento concursal

Artigo 7.º
Anúncio de abertura

1 — O anúncio de abertura do procedimento concursal para a atri-
buição de bolsas de estudo será publicitado através de edital a afixar 
nos lugares de estilo e a publicar no sítio da Internet do Município de 
Monção.

2 — No anúncio mencionado no número anterior indicar -se -á:
a) A identificação da unidade orgânica dos serviços municipais res-

ponsável pela organização do procedimento, o endereço, o número de 
telefone, o correio eletrónico, o fax e o horário de funcionamento;

b) O prazo e a forma de apresentação das candidaturas;
c) O objeto do procedimento, nomeadamente o número de bolsas de 

estudo a atribuir e o respetivo montante máximo;
d) O local e o horário onde podem ser consultados os elementos que 

integram o procedimento, obtido o formulário de candidatura, prestados 
esclarecimentos e apresentadas as candidaturas;

e) Outras informações consideradas adequadas.

Artigo 8.º
Prazo e forma de candidatura

1 — O prazo de apresentação de candidaturas para a atribuição de 
bolsas de estudo decorre, anualmente, de 1 a 30 de novembro, podendo 
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a câmara municipal excecionalmente e de forma fundamentada fixar 
um prazo diferente.

2 — A apresentação de candidaturas para a atribuição de bolsas de 
estudo é feita mediante requerimento devidamente preenchido, cujo 
modelo é fornecido pelo serviço de educação do Município de Monção, 
o qual é instruído com os documentos mencionados no artigo seguinte.

3 — As candidaturas podem ser entregues presencialmente no balcão 
de atendimento do Município, ou ainda enviadas por correio ou outros 
meios previstos no anúncio de abertura do procedimento concursal.

4 — A mera apresentação de candidatura não confere ao candidato o 
direito à atribuição de bolsa de estudo.

5 — A candidatura é válida apenas para o ano letivo em que foi 
apresentada.

Artigo 9.º
Documentos instrutórios

1 — O requerimento mencionado no artigo anterior deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão de todos 
os elementos que compõe o agregado familiar;

b) Fotocópia do cartão de contribuinte de todos os elementos que 
compõe o agregado familiar;

c) Certificado de matrícula e inscrição em instituição de ensino supe-
rior, com referência ao curso e ao ano frequentado pelo candidato;

d) Declaração da instituição de ensino superior que o candidato fre-
quentou em ano letivo anterior àquele para o qual requer a bolsa, com-
provando o aproveitamento escolar, quando aplicável;

e) Comprovativo de Número de Identificação Bancária (NIB) do 
candidato;

f) Fotocópia da última declaração de IRS de todos os elementos 
do agregado familiar e respetiva nota de liquidação, ou declaração de 
isenção emitida pelo Serviço de Finanças;

g) Na falta de declaração de IRS, documentos comprovativos dos 
rendimentos auferidos pelos elementos do agregado familiar do can-
didato, nomeadamente:

i) Fotocópia dos recibos de vencimento ou de outros rendimentos 
de todos os elementos do agregado familiar, do mês anterior à candi-
datura;

ii) Documento emitido pela entidade patronal comprovativo do mon-
tante de rendimentos recebidos por todos os elementos do agregado 
familiar, no ano civil anterior ao da candidatura;

iii) Documento emitido pelo Instituto da Segurança Social (ISS) 
comprovativo do montante recebido por todos os elementos do agregado 
familiar a título de subsídios, abonos, pensões e outros rendimentos, no 
ano civil anterior ao da candidatura;

iv) Documento emitido pelo ISS comprovativo das contribuições 
pagas à Segurança Social por todos os elementos do agregado familiar, 
no ano civil anterior ao da candidatura;

v) Documento emitido pelo ISS relativa aos elementos do agregado 
familiar que não estão obrigados ao pagamento de contribuições, e que 
não receberam qualquer montante a título de subsídios, abonos, pensões 
e outros rendimentos pagos pela Segurança Social, no ano civil anterior 
ao da candidatura;

vi) Declaração sob compromisso de honra a esclarecer a situação 
económica, apenas para os elementos do agregado familiar que não 
tenha a mesma esclarecida em sede de IRS;

h) Na falta de declaração de IRS, documentos comprovativos dos 
seguintes encargos:

i) Documentos comprovativos de encargos com a habitação perma-
nente do candidato e dos elementos do seu agregado familiar, nomea-
damente fotocópias do contrato de arrendamento e do último recibo da 
renda atualizado, declaração da entidade financiadora do empréstimo 
para a aquisição de habitação própria permanente comprovativa dos 
encargos e a última nota de liquidação do Imposto Municipal sobre 
Imóveis (IMI);

ii) Documentos comprovativos de encargos com a saúde de todos os 
elementos do agregado familiar do candidato;

iii) Documentos comprovativos de encargos com a educação de todos 
os elementos do agregado familiar do candidato;

i) Declaração emitida pelo Serviço de Finanças atestando a existência 
de bens patrimoniais do candidato e do seu agregado familiar;

j) Documentos comprovativos de regularização da situação tributária 
e contributiva perante a Segurança Social de todos os elementos que 
compõe o agregado familiar;

k) Documento comprovativo de que o candidato concorreu a bolsa 
de estudo no âmbito do sistema de apoios sociais para a frequência de 
cursos ministrados em instituições de ensino superior;

l) Documento comprovativo de atribuição ou não atribuição ao candi-
dato de outra bolsa de estudo ou complementos, e em caso de atribuição 
deverão ser indicados os respetivos montantes;

m) Fotocópia do acordo de regulação do poder paternal, quando 
aplicável;

n) Documento comprovativo de que o candidato é portador de uma 
deficiência, quando aplicável;

o) Outros documentos considerados relevantes.

2 — Para além dos documentos referidos no número anterior, pode 
ser ainda exigido aos candidatos a entrega de outros documentos, ou 
solicitadas informações aos candidatos e a outras entidades para uma 
avaliação objetiva das candidaturas.

Artigo 10.º
Júri

1 — O procedimento para a atribuição de bolsas de estudo é conduzido 
por um júri designado pelo Presidente da Câmara Municipal, ou pelos 
vereadores com competência delegada, composto por três membros 
efetivos, o presidente, o secretário e o vogal, e dois suplentes.

2 — O júri só pode funcionar quando o número de membros pre-
sentes nas reuniões corresponda ao número de membros efetivos, e as 
deliberações, que devem ser sempre fundamentadas, são tomadas por 
maioria de votos, não sendo admitidas abstenções.

3 — Compete ao júri, nomeadamente proceder à apreciação das can-
didaturas e elaborar os relatórios de análise e seleção das candidaturas.

Artigo 11.º
Análise das candidaturas

1 — No termo do prazo para a apresentação das candidaturas, o júri 
analisa as candidaturas com base nos requerimentos de candidatura e 
respetivos documentos anexos.

2 — Quando o agregado familiar do candidato não apresente ren-
dimentos ou as suas fontes de rendimento não sejam percetíveis, e 
ainda com vista a apurar a veracidade das declarações prestadas, dos 
rendimentos declarados e a situação familiar e social do agregado, o júri 
pode promover a realização de diligências complementares, nomeada-
mente entrevistas, visitas domiciliárias, e ainda solicitar documentos e 
informações ao candidato ou a outras entidades.

3 — Os documentos e as informações resultantes da realização de 
diligências complementares previstas no número anterior fazem parte 
integrante do procedimento concursal e serão considerados na análise e 
seleção dos candidatos para efeitos de atribuição de bolsas.

Artigo 12.º
Causas de exclusão

Os candidatos são excluídos quando se verifique algumas das se-
guintes situações:

a) Apresentam a candidatura após a data limite referida no anúncio 
de abertura do procedimento concursal;

b) Apresentam a candidatura por meios não previstos no anúncio do 
procedimento concursal;

c) Não apresentam no prazo fixado pelo júri os documentos previstos 
no artigo 9.º ou outros documentos e informações solicitados nos termos 
do n.º 2 do artigo 11.º;

d) O candidato e o respetivo agregado familiar não reúnam os requi-
sitos de elegibilidade previstos no artigo 4.º;

e) O agregado familiar do candidato não apresente rendimentos ou 
as fontes de rendimento do mesmo não sejam percetíveis quando das 
diligências previstas no n.º 2 do artigo 11.º não tenha resultado um 
esclarecimento adequado da situação económica do agregado familiar;

f) A existência de evidentes sinais exteriores de riqueza de que seja 
titular o candidato ou os elementos do seu agregado familiar;

g) A atribuição de bolsa de estudo nos termos do presente Regulamento, 
para o mesmo ano letivo, a outro elemento do agregado familiar;

h) A atribuição de outras bolsas de estudo ou complementos, no 
âmbito do sistema de apoios sociais para a frequência de cursos mi-
nistrados em instituições de ensino superior, cujo montante ultrapassa 
o valor do IAS;

i) Não comuniquem a atribuição de outras bolsas de estudo ou com-
plementos no âmbito do sistema de apoios sociais para a frequência de 
cursos ministrados em instituições de ensino superior;

j) Prestem falsas declarações, falsifiquem documentos, e ainda ocul-
tem elementos da situação financeira, patrimonial e social do agregado 
familiar;

k) Tenham sido interditados, assim como algum elemento do agregado 
familiar, nos últimos dois anos, de receber apoios do Município.
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Artigo 13.º
Critério de seleção

Os candidatos admitidos serão ordenados, para efeitos de atribuição 
das bolsas de estudo, segundo o rendimento familiar per capita mais 
baixo, e nos casos de empate dos candidatos será dada preferência aos 
candidatos com maior carência socioeconómica.

Artigo 14.º
Relatório preliminar

1 — Após a análise das candidaturas o júri elabora fundamentada-
mente um relatório preliminar, no qual propõe a exclusão dos candi-
datos pelos motivos previstos no artigo 12.º, procede ainda a seleção e 
ordenação dos restantes candidatos admitidos para efeitos de atribuição 
de bolsas de estudo segundo o critério estabelecido no artigo anterior, 
indicando ainda o montante das bolsas a atribuir.

2 — O relatório preliminar é enviado à Câmara Municipal para efeitos 
de aprovação.

Artigo 15.º
Audiência prévia

1 — Aprovado o relatório preliminar referido no artigo anterior pela 
Câmara Municipal, o júri envia -o a todos os candidatos por via postal 
simples, e publicita -o através de edital a afixar nos lugares de estilo e 
a publicar no sítio da Internet do Município de Monção, no prazo de 
5 dias, contados da data em foi tomada a deliberação prevista no artigo 
anterior.

2 — Os candidatos, no prazo de 10 dias a contar da data da notificação 
por via postal do relatório preliminar, podem pronunciar -se por escrito 
ao abrigo do direito de audiência prévia.

Artigo 16.º
Decisão

1 — Cumprido o disposto no artigo anterior, no prazo de 10 dias a 
contar da data limite para a pronúncia dos candidatos, o júri elabora um 
relatório final fundamentado, no qual serão ponderadas as pronúncias dos 
candidatos efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo 
ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar.

2 — O relatório final é remetido à Câmara Municipal para efeitos 
de decisão.

3 — A decisão de atribuição de bolsas de estudo e os respetivos 
montantes, será notificado aos candidatos, por escrito através de carta 
registada com aviso de receção e publicitada através de edital a afixar 
nos lugares de estilo e a publicar no sítio da Internet do Município de 
Monção, no prazo de 5 dias, contados da data em foi tomada a deliberação 
prevista no número anterior.

Artigo 17.º
Impugnação

1 — A impugnação da decisão de atribuição de bolsas de estudo deve 
ser apresentada, por escrito e de forma fundamentada, no prazo de 10 dias 
a contar da notificação da respetiva decisão.

2 — A impugnação é decidida pela Câmara Municipal no prazo de 
10 dias a contar da data da sua apresentação.

Artigo 18.º
Pagamento da bolsa de estudo

Findo o procedimento concursal, o pagamento da totalidade do mon-
tante atribuído a título de bolsa de estudo é efetuado de uma única vez, 
através de transferência para a conta com o número de identificação 
bancária indicada aquando da submissão da candidatura.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres

Artigo 19.º
Deveres da Câmara Municipal

No âmbito do presente Regulamento compete à Câmara Municipal:
a) Fixar o número de bolsas de estudo a atribuir anualmente e o 

respetivo montante máximo quando sejam diferentes do disposto no 
presente Regulamento;

b) Instruir o procedimento de concurso para a atribuição de bolsas 
de estudo;

c) Deliberar sobre a atribuição de bolsas de estudo e respetivos mon-
tantes;

d) Decidir as impugnações da decisão de atribuição de bolsas de 
estudo;

e) Pagar as quantias devidas a título de bolsas de estudo nos termos 
do presente Regulamento;

f) Fiscalizar o cumprimento do disposto no presente Regulamento.

Artigo 20.º
Deveres dos bolseiros

No âmbito do presente Regulamento constituem deveres dos bol-
seiros:

a) Prestar os esclarecimentos e fornecer os documentos que forem 
solicitados, nos prazos fixados para o efeito, no âmbito do procedimento 
concursal para a atribuição de bolsas;

b) Informar o Município sempre que se verifique a alteração de alguma 
das condições que determinou a concessão da bolsa de estudo, no prazo 
máximo de 10 dias, a contar da ocorrência dos factos;

c) Agir de boa -fé nas relações com o Município;
d) Colaborar com o Município de Monção, em regime de voluntariado, 

em atividades ou eventos de interesse concelhio.

Artigo 21.º
Direitos dos bolseiros

No âmbito do presente Regulamento constituem direitos dos bolsei-
ros receber integralmente, findo o procedimento concursal, as quantias 
devidas a título de bolsas de estudo.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 22.º
Cessação do direito à bolsa de estudo

Constituem causas de cessação do direito à bolsa de estudo, desig-
nadamente:

a) A alteração de alguma das condições que determinou a concessão 
da bolsa de estudo;

b) A prestação de falsas declarações, falsificação de documentos 
para obtenção da bolsa, e ainda a ocultação de elementos da situação 
financeira, patrimonial e social do agregado familiar;

c) O recebimento de outras bolsas ou complementos atribuídos no 
âmbito do sistema de apoios sociais para a frequência de cursos ministra-
dos em instituições de ensino superior, salvo se for dado conhecimento 
de tal facto ao Município, e ponderadas as circunstâncias se considerar 
justificada a acumulação ao abrigo do presente Regulamento;

d) A falta de apresentação de documentação ou a falta de prestação 
de esclarecimentos solicitados, dentro dos prazos fixados para o efeito;

e) A desistência ou interrupção do curso frequentado em instituição 
de ensino superior;

f) A perda, a qualquer título, da qualidade de aluno da instituição de 
ensino superior e do curso frequentado;

g) Óbito do respetivo beneficiário.

Artigo 23.º
Regime sancionatório

As circunstâncias previstas no artigo anterior terão como consequên-
cia a perda do direito à bolsa de estudo, podendo ainda determinar -se 
a devolução dos valores já pagos e obtidos indevidamente, acrescidos 
de juros de mora à taxa legal em vigor, e a interdição por um período 
de dois anos de receber qualquer apoio do Município, sem prejuízo de 
eventual responsabilidade civil ou penal se aplicável.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 24.º
Comunicações e notificações

1 — As comunicações e notificações são efetuadas por correio para 
o domicílio indicado pelo estudante no requerimento de candidatura 



21638  Diário da República, 2.ª série — N.º 150 — 4 de agosto de 2015 

para a atribuição de bolsa de estudo, salvo nos casos em que haja prévio 
consentimento para que sejam efetuadas por correio eletrónico para a 
caixa postal eletrónica indicada no mencionado requerimento.

2 — As comunicações e notificações efetuadas ao abrigo do presente 
artigo consideram -se feitas:

a) Na data da respetiva expedição, quando efetuadas através de correio 
eletrónico, servindo de prova a mensagem eletrónica com recibo de 
entrega da mesma, a qual será junta ao processo de concurso;

b) No 3.º dia posterior à data de expedição indicada pelos serviços 
postais, quando efetuadas através de carta simples;

c) Na data da assinatura do aviso, quando efetuadas através de carta 
registada com aviso de receção.

3 — Não podendo efetuar -se as comunicações e notificações por 
via eletrónica, designadamente por impossibilidade de obtenção do 
recibo de entrega, estas serão realizadas por correio para o domicílio 
do requerente.

4 — Os requerentes devem comunicar qualquer alteração ao endereço 
eletrónico e domicílio indicados, sob pena das comunicações e notifica-
ções se considerarem efetuadas para todos os efeitos legais.

Artigo 25.º
Contagem dos prazos

À contagem dos prazos previstos no presente Regulamento são apli-
cáveis as seguintes regras:

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento 
a partir do qual o prazo começa a correr;

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo aos sábados, do-
mingos e feriados;

c) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em 
que o serviço perante o qual deva ser praticado o ato não esteja aberto 
ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere -se para 
o 1.º dia útil seguinte.

Artigo 26.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e as omissões suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento serão decididos por deliberação da Câmara 
Municipal, com recurso às normas gerais de interpretação e integração.

Artigo 27.º
Remissões

As referências legislativas constantes do presente Regulamento feitas 
para os preceitos que, entretanto, venham a ser revogados ou alterados, 
consideram -se automaticamente transpostas para os novos diplomas.

Artigo 28.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o Re-
gulamento de Incentivos à Formação de Quadros Superiores — «João 
Verde», aprovado sob proposta e por deliberação da Câmara Municipal 
de 10 de setembro de 1998 e por deliberação da Assembleia Municipal de 
25 de setembro de 1998, alterado por deliberação da Câmara Municipal 
de 3 de dezembro de 2003.

Artigo 29.º
Regime transitório

O presente Regulamento só se aplica aos procedimentos que se iniciem 
após a sua entrada em vigor.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua publici-
tação nos termos legais.

208814756 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Anúncio n.º 187/2015
Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, Eng.ª Chefe de Divisão de Am-

biente e Obras Municipais:
Para os devidos efeitos, faz público, ao abrigo do Decreto -Lei 

n.º 2/2015, de 6 de janeiro, que procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de junho, do direito dos consumidores 

à restituição da caução prestada no âmbito do contrato de forneci-
mento de água.

A listagem dos consumidores será publicitada na página de internet 
do Município e afixada de forma visível nas instalações da Câmara e 
Juntas de Freguesia.

Assim, informam -se todos os interessados que até dia 31 de dezembro 
de 2015, podem deslocar -se ao Balcão Único da Câmara Municipal, 
no horário do expediente (9:00 -12:30 e 14:00 -16:00) para requerer a 
restituição da caução.

17 de julho de 2015. — A Chefe de Divisão (subdelegação de com-
petências, nos termos do Despacho n.º 41/2014, de 13 de agosto), Isabel 
de Jesus Maurício Quinteiro.

308805043 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 8476/2015
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do pre-

âmbulo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), faz -se público que, 
por despacho do Presidente da Câmara Municipal, foi consolidada 
definitivamente, neste Município, a mobilidade na categoria do técnico 
superior Dr. João de Deus Cabral Cordovil, nos termos do artigo 99.º, 
n.º 3, alíneas a) a d), da LTFP, com produção de efeitos a contar do dia 
15 de junho de 2015.

10 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Santiago 
Macias.

308811889 

 Aviso n.º 8477/2015
Para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, faz -se público que foi concluído com sucesso o pe-
ríodo experimental das trabalhadoras abaixo indicadas, contratadas 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo:

Período experimental de vínculo, na categoria de Assistente Opera-
cional: Sónia Marisa de Lemos Monteiro com 14,4 valores; Maria José 
Tavares Serrado com 14,4 valores; Paula Cristina Rebelo Farinho Aguiar 
com 12 valores; Maria de Fátima Condeça Martins com 13,2 valores, 
todas no dia 24/06/2015, e Maria da Encarnação Carapinha Milho com 
14,7 valores, no dia 25/06/2015.

17 de julho de 2015. — A Chefe da Divisão de Apoio ao Desen-
volvimento, Gestão Financeira e recursos Humanos, Maria de Jesus 
Pataca Mendes.

308806234 

 MUNICÍPIO DE ÓBIDOS

Aviso n.º 8478/2015
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se pública a Lista unitária de 
ordenação final, depois de homologada por despacho do Sr. Presidente 
da Câmara, de 16 de julho de 2015, do procedimento concursal comum, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
assistente técnico, do mapa de pessoal de 2015 do Município de Óbidos, 
na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado a que 
se refere o Aviso n.º 6414/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 91, de 10 de maio de 2012.

Candidatos aprovados: 

Classificação
final

(valores)
Situação

Bárbara Coito dos Santos. . . . . . . 13,56 Com vínculo de em-
prego público.

Ana Margarida da Silva Lé  . . . . . 15,24 Sem vínculo de em-
prego público.

 Candidatos excluídos:

Adriana Isabel Simão Filipe (a), Ana Sofia Pina de Ascensão Serra (a), 
Filipe Daniel Paulo Leandro (a), Inês Rodrigues Lopes (b), Leandro 
Correia Ferreira Sousa (a), Marco Félix de Almeida Oliveira (a), Maria 
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Leonor Freitas Carvalho (a), Patrícia Alexandra Pereira Roque (a), 
Pedro Manuel de Jesus Almeida Pinto (a), Rui Miguel Leal Filipe (a), 
Sara Catarina Gomes das Neves (a), Susana Patrícia Rodrigues Heitor 
Martinho (a), Vânia Patrícia Corado (a).

(a) Por ter classificação inferior a 9,5 valores.
(b) Por não terem comparecido à avaliação psicológica.

2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, con-
jugado com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificam -se todos os candidatos, in-
cluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos 
métodos de seleção, que a lista unitária de ordenação final devidamente 
homologada se encontra afixada no Município de Óbidos, sito no Largo 
S. Pedro, Óbidos, encontrando -se igualmente disponível na página 
eletrónica do Município de Óbidos (www.cm -obidos.pt).

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, do despacho de homologação da lista de ordenação 
final pode ser interposto recurso nos termos da lei.

16 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Humberto da Silva 
Marques.

308813119 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 8479/2015
Nos termos e para os efeitos do estatuído no n.º 11 do Artigo 21.º 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicada à Administração Local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto e na sequência dos despachos de designação 
proferidos pela signatária em 13 de julho de 2015, faz -se público que 
foram designados, em regime de comissão de serviço, por um período 
de três anos, renovável por iguais períodos, os seguintes dirigentes: 

Cargo Nome

Diretor do Departamento Jurídico e 
de Gestão Financeira e Patrimo-
nial

João Miguel de Melo Santos Ta-
borda Serrano

Diretor do Departamento de Gestão e 
Ordenamento Urbanístico

António Henrique Moreira de 
Sousa

Diretor do Departamento de Obras 
Municipais, Habitação e Trans-
portes

Luís Manuel da Conceição 
Jorge

Diretor do Departamento de Gestão 
Educativa, Juventude, Cultura e 
Ambiente

Rui Gonçalves Simões Pereira 
do Nascimento

Chefe da Divisão Jurídica e de Fis-
calização Municipal

Elisabete Maria Campos Lucas

Chefe da Divisão Financeira e de 
Aprovisionamento

Paula Susana do Nascimento 
Teixeira Gonçalves

Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos e Formação

Maria Cristina Machado Mira 
Laureano Forte

Chefe da Divisão de Licenciamentos, 
Atividades Económicas e Projetos 
Comparticipados

José António dos Remédios ja-
neiro

Chefe da Divisão de Licenciamento 
de Obras Particulares

Ana Paula Figueiredo Viegas 
Murgeiro

Chefe da Divisão de Reabilitação e 
Reconversão Urbana

Lizete da Conceição Brito Coe-
lho Cunha

Chefe da Divisão de Planeamento 
Urbanístico e Projetos Estrutu-
rantes

Florinda Rosa Pisco Lixa

Chefe da Divisão de Infraestruturas e 
Equipamentos Municipais

António Gomes Mendes Lopes

Chefe da Divisão de Infraestruturas 
e Espaços Urbanos

José Manuel Cabral Mateus da 
Fonseca

Chefe da Divisão de Habitação  . . . Inês Martins de Barros dos San-
tos Fradique

Chefe da Divisão de Transportes e 
Oficinas

David Abel Viegas Martins

Chefe da Divisão de Educação  . . . Gabriel Davide Lopes Caetano
Chefe da Divisão de Inovação Social 

e Projetos Educativos
Carla Cristina Moreiras Sérgio

Chefe da Divisão de Cultura, Tu-
rismo, Património Cultural e Bi-
bliotecas

Angelina Maria Pereira

Cargo Nome

Chefe da Divisão de Desenvolvi-
mento Desportivo

Carlos Alexandre Bargado Lé-
rias

Chefe da Divisão de Gestão Am-
biental

Regina Sofia de Brito e Silva dos 
Anjos Lopes Meneses

Coordenador do Gabinete de Comu-
nicação e Modernização Adminis-
trativa, nível equiparado a Chefe 
da Divisão

Maria de Fátima da Cruz Simões 
Estêvão

Coordenador do Serviço Municipal 
de Proteção Civil, nível equipa-
rado a Chefe de Divisão

Luís Manuel de Oliveira Gomes 
da Costa

Coordenador do Gabinete Veteriná-
rio Municipal, nível equiparado a 
Chefe de Divisão

Maria João Costa Batista Na-
bais

Coordenador do Gabinete de Au-
ditoria Interna e de Avaliação de 
Desempenho, cargo de direção 
intermédia de 3.º grau

Susana Maria Fernandes Duarte 
Lage

 Os ora nomeados correspondem ao perfil previamente definido para 
prosseguirem as atribuições das respetivas unidades orgânicas.

Nota relativa aos currículos académicos e profissionais
 dos designados

Departamento Jurídico e de Gestão Financeira e Patrimonial

Curriculum académico e profissional
João Miguel de Melo Santos Taborda Serrano, Licenciado em Di-

reito, com especialização na área das Ciências Jurídico -Políticas, pela 
Universidade Lusíada (1984 -1989);

Experiência profissional
Desde janeiro de 2013, Diretor do Departamento Jurídico e de Gestão 

Financeira e Patrimonial, na Câmara Municipal de Odivelas;
De outubro de 2011 a dezembro 2012, Diretor do Departamento 

Jurídico e Administração Geral da Câmara Municipal de Odivelas;
De março de 2005 a junho de 2011, Deputado à Assembleia da Re-

pública, pelo círculo eleitoral de Lisboa;
De junho de 2004 a março de 2005, Membro do Conselho de Ad-

ministração dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
Oeiras e Amadora;

De outubro de 1999 a abril de 2002, Chefe de Gabinete da Secretária 
de Estado da Habitação -Ministério do Equipamento Social;

De fevereiro de 1988 a outubro de 1999, Chefe de Gabinete da Secre-
tária de Estado da Habitação e Comunicações — Ministério do Equipa-
mento do Planeamento e da Administração do Território;

De janeiro a julho de 1996, Assessor jurídico do Gabinete do Secre-
tário de Estado da Juventude;

De novembro a dezembro de 1955, Adjunto do Gabinete do Ministro 
do Equipamento Social;

De janeiro a novembro de 1995, Assessor da Vereadora para as áreas 
de Recursos Humanos e Ação Social, C.M.Lisboa;

De março de 1990 a janeiro de 1995, Técnico superior jurista de 
2.ª classe, Departamento de Conservação de Edifícios e Obras Diversas, 
Divisão de Recuperação de Edifícios -RECRIA, C.M.Lisboa.

Formação profissional:
Código do Procedimento Administrativo, CML, 1992;
Curso de formação sobre Instrução de Processos Disciplinares;
Curso de Formador, 2002.

Departamento de Gestão e Ordenamento urbanístico

Curriculum académico e profissional
António Henrique Moreira de Sousa, Licenciado em Arquitetura 

(1981 a 1986);Especialização: Curso de formação profissional sobre 
Reabilitação de Centros Históricos, com a duração de 950 h e estágio 
de inserção profissional, ministrado pela CPU -Consultores

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde março de 2006, Diretor do Departamento de Gestão e Orde-

namento Urbanístico;
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De dezembro de 2003 a março de 2006, Chefe da Divisão de Licen-
ciamento de Obras;

De 1999 a 2002, arquiteto principal.

Na Câmara Municipal de Setúbal:
De 1998 a 1999, Chefe da Divisão Municipal de Gestão Urbanís-

tica;
De 1988 a 1998, Técnico Superior/Arquiteto na Divisão de Gestão 

Urbanística.

Formação profissional:
“Gestão Pública na Administração Local (GEPAL)”212 horas, (2013), 

CEFA;
Formação diversa nas áreas de urbanismo, recursos humanos e in-

formática.

Departamento de Obras Municipais, Habitação e Transportes

Curriculum académico e profissional
Luís Manuel da Conceição Jorge, Licenciado em Engenharia Civil, 

IST, (1982)
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde janeiro de 2013, Diretor do Departamento de Obras Municipais, 

Habitação e Transportes;
De janeiro de 2011 a dezembro de 2012, Diretor Municipal de Orde-

namento e Intervenção Territorial;
De março de 2006 a janeiro de 2011, Diretor do Departamento de 

Obras Municipais e Transportes;
De junho de 1999 a março de 2006, Diretor do Departamento de 

Obras Municipais

Na Câmara Municipal de Loures:
De setembro de 1992 a março de 1999, Diretor da Direção de Projetos 

Especiais;
De abril de 1987 a agosto de 1992, Diretor do Departamento de 

Administração Urbanística.

Formação profissional
“Curso de Gestão Pública na Administração Local 

(GEPAL)” — 212 horas, CEFA, 2013;
Seminário de “Alta Direção em Administração Local”, CEFA, 

2005;
Formação diversa nas áreas de urbanismo, direito e recursos humanos.

Departamento de Gestão Educativa, Juventude,
Cultura e Ambiente

Curriculum académico e profissional
Rui Gonçalves Simões Pereira do Nascimento, Licenciado em Direito 

(1989) — UL — Faculdade de Direito; Pós -Graduação em Estudos 
Europeus (1994) — UL — Faculdade de Direito

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde outubro de 2013, Diretor do Departamento de Gestão Educa-

tiva, Juventude, Cultura e Ambiente;
De abril de 2006 a outubro de 2009, Coordenador do Gabinete de 

Auditoria Interna, cargo equiparado a Chefia de Divisão.
Municipália — Gestão de Equipamentos do Município de 

Odivelas, E. M.
De 2009 a 2013 Presidente do Conselho de Administração;
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.
De abril de 2003 a março de 2006, chefe de Divisão do Gabinete de 

Apoio Jurídico.

Formação profissional:
Formação diversa nas áreas de Direito e recursos humanos;
Formador em várias áreas do Direito.
Divisão Jurídica e de Fiscalização Municipal

Curriculum académico e profissional
Elisabete Maria Campos Lucas, Licenciada em Direito — Universi-

dade Lusíada  — (1990)

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde de janeiro de 2013 — Chefe da Divisão Jurídica e de Fisca-

lização Municipal,
De março de 2006 a 31 de dezembro de 2012, de Chefe da Divisão 

de Fiscalização Municipal;
De fevereiro de 2002 a março de 2006, Chefe da Divisão de Fiscali-

zação e Polícia Municipal;
De agosto de 1999 a fevereiro de 2012, Coordenadora do Gabinete 

de Fiscalização e Polícia Municipal.

Formação profissional
Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL) — 

CEFA — 212 horas — 2013;
Formação diversa nas áreas de direito.

Divisão Financeira e de Aprovisionamento

Curriculum académico e profissional
Paula Susana do Nascimento Teixeira Gonçalves, Licenciada em 

Direito pela Universidade de Lisboa — Faculdade de Direito (1991 a 
1996), Pós -graduação em Direito das Autarquias Locais pela Universi-
dade de Lisboa — Faculdade de Direito (2004);

Experiência profissional:
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde janeiro de 2011, Chefe da Divisão Financeira e de Aprovi-

sionamento;
De novembro de 2009 a dezembro de 2010, Chefe da Divisão de 

Formação e Saúde Ocupacional;
De janeiro de 2005 a novembro de 2009, Chefe da Divisão Jurídica;
De novembro de 2004 a janeiro de 2005, Chefe da Divisão Jurídica;
De maio de 2002 a dezembro de 2004 — Adjunta do Vereador com o 

pelouro do Departamento Jurídico e de Administração Geral;
De outubro de 2000 a abril de 2002 — Técnica Superior de Direito 

na Divisão de Aprovisionamento;
De outubro de 1999 a 30 de setembro de 2000 — Técnica Superior 

no Departamento Jurídico e de Património Municipal.

Formação profissional:
Curso de Gestão Pública na Administração Local (2010);
Formação diversa nas áreas financeira, direito e recursos humanos.

Divisão de Recursos Humanos e Formação

Curriculum académico e profissional
Nome: Maria Cristina Machado Mira Laureano Forte, Licenciada em 

Direito — FDUL (1995/96)
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde dezembro de 2006, Chefe da Divisão de Recursos e Humanos 

e Formação;
De maio de 2006 a dezembro de 2006, Coordenadora funcional da 

Divisão de Recursos Humanos.
De dezembro de 2003 a maio de 2006, Técnica Superior de Direito.

Formação profissional
“Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL”), 

212h — CEFA, 2014;
Formação diversa nas áreas dos recursos humanos.

Divisão de Licenciamentos, Atividades Económicas
e Projetos Comparticipados

Curriculum académico e profissional
José António dos Remédios janeiro, Licenciado em Direito — Facul-

dade de Direito — (1987), Pós -graduação em Gestão da Formação para 
a Administração Local — (2007) — ESCE

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde outubro de 2013, Chefe da Divisão de Licenciamentos, Ativi-

dades Económicas e Projetos Comparticipados.
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De janeiro de 2013 a outubro de 2013, Chefe da Divisão de Juventude 
e Desenvolvimento Educativo;

De novembro de 2009 a dezembro de 2012, Chefe da Divisão de 
Licenciamentos;

De março de 2006 a novembro de 2009, Chefe da Divisão Municipal 
de Formação e Saúde Ocupacional;

De novembro de 2005 a março de 2006, Chefe da Divisão de Moder-
nização Organização e Formação.

Formação profissional
“Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL”), 

212h — CEFA, 2010;
Formação diversa nas áreas do direito e recursos humanos.

Divisão de Licenciamento de Obras Particulares

Curriculum académico e profissional
Ana Paula Figueiredo Viegas Murgeiro, Licenciada em Arquitetu-

ra — UTL  — (1985 -1990)
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde março de 2006, Chefe da Divisão de Licenciamento de Obras 

Particulares;
De janeiro de 2001 a março de 2006, técnica superior na área de 

arquitetura.

Formação profissional
Formação diversa na área do urbanismo;
Outras formações em áreas diversas, nomeadamente, informática e 

área comportamental.

Divisão de Reabilitação e Reconversão Urbana

Curriculum académico e profissional
Lizete da Conceição Brito Coelho Cunha, Licenciada em Arquitetura 

(1985);
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde janeiro de 2013, Chefe da Divisão de Reabilitação e Recon-

versão Urbana;
De março de 2006 a 31 de dezembro de 2012, Chefe da Divisão de 

Reabilitação Urbana;
De setembro de 2005 a março de 2006, Chefe da Divisão de Recu-

peração e Legalização de AUGI’s.
De novembro de 1999 a setembro de 2005, técnica superior, na área 

de arquitetura.
IV — Formação profissional:
Formação na área do urbanismo, direito e recursos humanos.

Divisão de Planeamento Urbanístico e Projetos Estruturantes

Curriculum académico e profissional
Florinda Rosa Pisco Lixa, Mestre em Recuperação do Património 

Arquitetónico e Paisagístico (1998) e Licenciatura em Arquitetura 
(1984);

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde junho de 2008, Chefe da Divisão de Planeamento Urbanístico 

e Projetos Estruturantes;
De dezembro de 2006 a junho de 2008, Diretora do Projeto de Re-

conversão da Vertente Sul;
De março a dezembro de 2006, Chefe da Divisão de Planeamento 

Urbanístico e Projetos Estruturantes;
De fevereiro 2002 a março de 2006, Chefe da Divisão de Planeamento 

Urbanístico;
De janeiro 2001 a janeiro de 2002, Chefe da Divisão de Estudos e 

Planeamento.

Formação profissional:
Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL), 2010;
Formação na área do urbanismo;
Outras formações em áreas diversas.

Divisão de Instalações e Equipamentos Municipais

Curriculum académico e profissional
António Gomes Mendes Lopes, Licenciado em Engenharia Civil, 

IST — (1984);
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde março de 2006, Chefe da Divisão de Instalações e Equipa-

mentos Municipais;
De dezembro de 1999 a março de 2006, Chefe da Divisão de Equi-

pamentos Coletivos.

Formação profissional:
“Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL)” — 212 

horas, CEFA, 2013;
Outras Formações em áreas diversas.

Divisão de Infraestruturas e Espaços Urbanos

Curriculum académico e profissional
José Manuel Cabral Mateus da Fonseca, Licenciado em Engenharia 

Civil — Direção, Gestão e Execução de Obras (1993) pelo Instituto 
Superior de Engenharia de Lisboa; Bacharel em Engenheiro Técnico 
Civil (1991), pelo Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Experiência profissional:
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde fevereiro de 2002, Chefe da Divisão de Infraestruturas e Es-

paços Urbanos;
De janeiro de 2000 a fevereiro de 2002, Chefe da Divisão de Vias e 

Espaços Urbanos;
De novembro de 1999 a janeiro de 2000, Engenheiro civil 1.ª classe

Formação profissional:
Curso de Gestão Pública na Administração Local (2013);
Formação diversa nas áreas de engenharia, informática e recursos 

humanos.

Divisão de Habitação

Curriculum académico e profissional
Inês Martins de Barros dos Santos Fradique, Licenciada em Política 

Social — ISCSP — (1995 a 2000);
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde setembro de 2014, Chefe da Divisão de Habitação;
De fevereiro a setembro de 2014, Coordenadora do Setor de Inter-

venção na Habitação Social;
De junho de 2004 a fevereiro de 2014, Técnica superior na Divisão 

de Habitação.

Formação profissional:
Formação diversa na área social e comportamental.

Divisão de Transportes e Oficinas

Curriculum académico e profissional
David Abel Viegas Martins, Licenciado em Direito pela Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (1990).
Experiência profissional:
Desde 1 de janeiro de 2013, Chefe da Divisão de Transportes e Oficinas.
De novembro de 2009 a dezembro de 2012 — Chefe da Divisão 

Jurídica;
De março de 2006 a novembro de 2009 — Coordenador do Gabi-

nete de Apoio às Juntas de Freguesia, nível equiparado a Chefe de 
Divisão;

De outubro de 2001 a março de 2006 — Técnico Superior (área de 
direito).

Formação profissional:
Curso de Gestão Pública na Administração Local (2010);
Formação diversa nas áreas de direito e recursos humanos.
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Divisão de Educação

Curriculum académico e profissional
Gabriel Davide Lopes Caetano, Licenciado em Ciências Sociais 

(2005) — Universidade Aberta, Pós -graduação em Gestão Autárquica 
Avançada — (2008) — ISEC

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde 20 de janeiro de 2014, Chefe da Divisão de Educação;
De janeiro de 2011 a janeiro de 2014, Chefe da Divisão de Planea-

mento e Intervenção Socioeducativa;
De janeiro de 2010 a dezembro de 2010, Chefe da Divisão de Gestão 

de Recursos Educativos e Ação Social Escolar;
De outubro de 2006 a dezembro de 2009, Técnico Superior de So-

ciologia.

Formação profissional
“Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL”), 

212h — CEFA, 2013;
Diversas ações de formação na área da educação.

Divisão de Inovação Social e Projetos Educativos

Curriculum académico e profissional
Carla Cristina Moreiras Sérgio, Licenciada em Psicologia Aplicada, 

ISPA (1993 -1998)
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde janeiro de 2014, Chefe da Divisão de Inovação Social e Pro-

jetos Educativos;
De janeiro de 2013 a janeiro de 2014, Técnica Superior;
De janeiro de 2011 a dezembro de 2012, Coordenadora do Gabinete 

de Coesão e Inovação Social;
De dezembro de 2009 a janeiro de 2011, Técnica Superior;
De fevereiro de 2000 a março de 2005, Técnica Superior.
APAV
De março de 2005 a janeiro de 2009, Gestora do Gabinete de Apoio 

à Vítima.

Formação profissional
Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL), 212 h, 2013;
Formação diversa na área de recursos humanos, igualdade e inter-

venção social.

Divisão de Cultura, Turismo, Património Cultural e Bibliotecas

Curriculum académico e profissional
Angelina Maria Pereira, Mestre em Comunicação, Cultura e Tecno-

logias da Informação — ISCTE - (2010), Licenciatura em Sociologia e 
Planeamento — ISCTE (2007)

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde outubro de 2013, Chefe da Divisão da Cultura, Turismo, Pa-

trimónio Cultural e Bibliotecas;
De setembro de 2008 a outubro de 2013, Técnica Superior.

Formação profissional
Formação diversa nas áreas da comunicação e intervenção social.

Divisão de Desenvolvimento Desportivo

Curriculum académico e profissional
Carlos Alexandre Bargado Lérias, Licenciado em Gestão de Em-

presas (1998) — ISLA, Pós -graduação em Direito das Autarquias 
Locais — (2004) — UL - Faculdade de Direito

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde janeiro de 2011, Chefe da Divisão de Desenvolvimento Des-

portivo.

De março de 2006 a dezembro de 2010, Chefe da Divisão de Des-
porto;

De fevereiro de 2005 a março de 2006, Chefe da Divisão de Apoio 
à Juventude;

De 2001 a 2005, Técnico Superior de Gestão.

Formação profissional
“Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL”), 

212h — CEFA, 2013;
Formação diversa nas áreas do desporto e recursos humanos.

Divisão de Gestão Ambiental

Curriculum académico e profissional
Regina Sofia de Brito e Silva dos Anjos Lopes Meneses, Mestre 

em Ciências e Tecnologias do Ambiente — UL/FC (2010), Licencia-
tura em Línguas e Literatura Moderna — Var. Estudos Portugueses e 
Franceses — ramo tradução — UNL — (1994), Licenciatura em Línguas 
e Literatura Moderna — Var. Estudos Portugueses e Franceses — ramo 
educacional — UNL — (1995), Pós -graduação em Direito das Autar-
quias Locais — UL/FD (2004)

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde outubro de 2013, Chefe da Divisão de Gestão Ambiental,
De janeiro de 2013 a outubro de 2013, Diretora do Departamento de 

Gestão Educativa, Juventude, Cultura e Ambiente;
De janeiro de 2011 a dezembro de 2012, Diretora do Departamento 

de Ambiente e Transportes;
De março de 2006 a dezembro de 2010, Diretora do Departamento 

de Ambiente e Salubridade;
De maio de 2002 a março de 2006, Chefe da Divisão do Património.

Formação profissional
Curso de Gestão Pública na Administração Local (Gepal);
Formação Avançada em Ecologia e Utilização das Plantas Ornamen-

tais — Modulo I — “Árvores” Instituto Superior de Agronomia;
Curso de Sistemas de Gestão da Qualidade,

Coordenador do Gabinete de Comunicação e Modernização 
Administrativa, nível equiparado a Chefe da Divisão

Curriculum académico e profissional
Maria de Fátima da Cruz Simões Estêvão, Licenciada em Investigação 

Social Aplicada (2002), Pós -Graduação em Gestão da Qualidade dos 
Serviços Municipais e Freguesias.

Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde janeiro de 2013, Coordenadora do Gabinete de Comunicação e 

Modernização Administrativa, nível equiparado a Chefe de Divisão.
De janeiro de 2011 a dezembro de 2012, Coordenadora do Gabinete 

de Comunicação e Modernização Administrativa, cargo de direção 
intermédia de 3.º grau:

De novembro de 2009 a dezembro de 2010, Coordenador do Gabinete 
de Comunicação, Relações Públicas e Protocolo, nível equiparado a 
Chefe de Divisão;

De março de 2006 a novembro de 2009, Coordenadora do Gabinete 
de Apoio ao Cidadão, nível equiparado a Chefe de Divisão;

De outubro de 2005 a março de 2006, Técnica Superior.

Formação profissional
Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL) — 2010
Formações diversas na área da qualidade e de recursos humanos.

Coordenador do Serviço Municipal de Proteção Civil, nível 
equiparado a Chefe de Divisão

Curriculum académico e profissional
Luís Manuel de Oliveira Gomes da Costa, Mestre em Gestão do 

Desporto (2012) — FMH
Licenciatura em Educação Física e Desporto (1996) — ISMAG
Pós -Graduação em Gestão Autárquica (2013) — ISLA
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Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde outubro de 2013, Coordenador de Gabinete do Serviço Muni-

cipal de Proteção Civil, nível equiparado a Chefe de Divisão.

Formação profissional
Seminário de Alta Direção — 40 horas — 2005 — INA;
Formação em diversas áreas.

Coordenador do Gabinete Veterinário Municipal, nível
 equiparado a Chefe de Divisão

Curriculum académico e profissional
Maria João Costa Batista Nabais, Licenciada em Medicina Veterinária 

(1986 -1991)
Experiência profissional
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde 1 de janeiro de 2011, Coordenadora do Gabinete Veterinário 

Municipal;
De março de 2006 a janeiro de 2011, Técnica Superior de Medicina 

Veterinária;
De dezembro de 1999 a março de 2006, Chefe da Divisão Veterinária 

Municipal;
De outubro a dezembro de 1999, Técnica Superior de Medicina Ve-

terinária.
Detém desde agosto de 2010 o cargo de Médica Veterinária Municipal 

de Odivelas, cargo de autoridade sanitária concelhia.

Formação profissional
“Procedimento para o exercício da atividade de CRO, locais 

de hospedagem com e sem fins lucrativos, destinados à repro-
dução e criação de animais potencialmente perigosos e Parques 
Zoológicos” — DGAV — 2013;

“Controlo da População Animal” — DGV — 2011;
“Avaliação dos riscos e benefícios associados ao consumo de pro-

dutos cárneos fumados tradicionais e pescado cozinhado: limitações e 
perspetivas” — INRB — 2011;

Formação noutras áreas diversas.

Coordenador do Gabinete de Auditoria Interna
e de Avaliação de Desempenho

Curriculum académico e profissional
Susana Maria Fernandes Duarte Lage, Licenciada em Gestão de 

Empresas pelo Instituto Superior de Línguas e Administração (1993 a 
1998), Pós -graduação em Gestão Autárquica Avançada pelo Instituto 
Superior de Educação e Ciências (2008);

Experiência profissional:
Na Câmara Municipal de Odivelas:
Desde novembro de 2013, coordenadora do Gabinete de Auditoria 

Interna e de Avaliação de Desempenho.
De janeiro de 2013 a outubro de 2013, Técnica Superior;
De agosto de 2010 a 31 de dezembro de 2012, Chefe da Divisão de 

Transportes e Oficinas;
De outubro de 2007 a dezembro de 2008, Coordenadora do Setor 

de Planeamento Orçamental e Controlo de Custos, da Divisão Finan-
ceira;

De março de 2001 a outubro de 2007, Técnica Superior.

Formação profissional:
Formações diversas nas áreas financeira e recursos humanos.
14 de julho de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 

de Carvalho Amador.
308813038 

José Antonino Melo Campos, Assistentes Operacionais, posição e nível 
remuneratório entre 5 e 6 (734,62€), a partir de 1 de agosto de 2015;

21 de julho de 2015. — O Vereador dos Recursos Humanos, 
Dr. Rodrigo Santos Lopes.

308814667 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso n.º 8481/2015

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que cessou a relação jurídica 
de emprego público, na modalidade por tempo indeterminado, por morte 
do trabalhador Pedro Miguel Rodrigues Santos, da carreira/categoria 
assistente operacional, com a posição e nível remuneratórios 5.

24 de julho de 2015. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Huma-
nos, Maria Lucinda Campos A Ramos Sousa Delgado.

308821713 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO
Aviso n.º 8482/2015

Lista Unitária de Ordenação Final
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 abril, torno público que, a Lista Unitária 
de Ordenação Final resultante do procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, para preenchimento de Um posto de trabalho na Carreira/Cate-
goria de Técnico Superior (Lic. Desporto/Educação Física), conforme 
Aviso n.º 14.549/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 251 de 30 de dezembro de 2014, homologada por meu despacho de 
21 do corrente mês de julho, se encontra publicada na BEP — Bolsa de 
Emprego Público, afixada no átrio do edifício dos Paços do Município, 
sito em Rua dos Combatentes, 5030 -477 Santa Marta de Penaguião e 
disponível na página eletrónica em www.cm -smpenaguiao.pt.

22 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Reguengo 
Machado.

308819543 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM
Aviso n.º 8483/2015

Renovação da comissão de serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara de 21 de abril de 2014, foi renovada a comissão de 
serviço, por mais três anos, nos termos dos artigos 21.º e 23.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2006, 
de 30 de agosto, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e pela Lei n.º 64/2011 
de 22 de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, de Hugo Filipe Patrício da Costa, no cargo de Diretor 
do Departamento de Administração e Finanças, com efeitos a partir de 
15 de julho de 2014

16 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo 
Gonçalves Ribeiro Gonçalves.

308814286 

 Aviso n.º 8484/2015
Nos termos dos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas doravante designada LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que se encontra aberto 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento de Mobilidade Interna na 
categoria para os postos de trabalho a seguir mencionados.

Referência A) Um Técnico Superior (Psicologia Educacional);
Referência B) Um Técnico Superior (Turismo);
Referência C) Quatro Técnicos Superiores (Produção e Espetáculo);
Referência D) Cinco Bombeiros de 3.ª Classe;

Caracterização dos postos de trabalho:
Referência A) — Funções de complexidade de grau 3 com a catego-

ria de técnico superior, na área de psicologia educacional para exercer 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL
Aviso (extrato) n.º 8480/2015

Nos termos do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que, por motivo de aposentação, cessa a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com José Soares de Sousa e 
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a sua atividade na Divisão de Ação Social e Saúde, concretamente no 
Gabinete de Psicologia de Apoio à Criança e ao Adolescente, para 
proceder à avaliação e acompanhamento psicológico, à intervenção 
psicopedagógica de crianças e jovens em contexto escolar e familiar. 
Intervir na área das competências parentais e sócio emocionais das 
crianças. Promover ações de formação e sensibilização dentro da área 
de intervenção, bem como, implementar projetos nos domínios acima 
referenciados.

Referência B) — Funções de complexidade de grau 3 com a categoria 
de técnico superior, na área de turismo para exercer as suas atividades 
no Serviço Municipal de Cultura e Turismo. As atividades a desenvolver 
são: acolhimento e acompanhamento de turistas ou visitantes, transmi-
tindo em vários idiomas, informações de carácter histórico e cultural 
e outros serviços de natureza turística quando solicitados; acompanha-
mento de visitas a locais de interesse turístico, tais como museus, palácios 
e monumentos, ou locais de relevante interesse natural ou paisagístico; 
planeamento e execução de percursos; criação de itinerários e percursos 
que interliguem os locais de interesse e de oferta turística do concelho 
de Santarém.

Referência C) — Funções de complexidade de grau 3 com a 
categoria de técnico superior, na área de produção e espetáculo 
para exercer as suas atividades no Serviço Municipal de Cultura e 
Turismo. As atividades a desenvolver são: garantir a programação 
cultural e todos os procedimentos inerentes à mesma; garantir a 
programação articulada de ações complementares, como exposições; 
assegurar a produção de todos os projetos; elaborar calendários 
mensais de atividades, montagem e desmontagem de exposições; 
assegurar a assistência técnica de espetáculos, designadamente, 
manipulação de equipamentos de luminotecnia, sonoplastia, áudio 
visual e maquinaria de palco, bem como análise de riders técnicos 
dos espetáculos; desempenhar outras tarefas de caráter técnico ine-
rentes à função.

Referência D) — Funções de bombeiro municipal de 3.ª classe para 
exercer funções nos Bombeiros Municipais. Prestar socorro à população 
em caso de: incêndio/inundações/desabamento/acidentes/catástrofes e 
calamidades. Exercer atividades de socorro e transporte de sinistrados 
e doentes.

Requisitos Exigidos:

Referência A), B), C), D):

Ser detentor de relação jurídica de emprego por tempo indeterminado.

Referência A), B) e C):

Ser titular da categoria de Técnico Superior.

Referência D):

Ser titular da categoria de Bombeiro de 3.ª Classe.

Referência A)

Licenciatura em Psicologia, vertente educacional.

Referência B):

Licenciatura em Turismo e especialização na vertente de Guia In-
térprete Oficial com carteira profissional atribuída e conhecimento de 
línguas.

Referência C)

Licenciatura na área de Produção e Espetáculo.

Referência D):

9.º Ano de Escolaridade.

Métodos de Seleção:

O método de seleção a utilizar é a Entrevista Profissional de Seleção 
a realizar pelo júri, com a duração estimada de trinta minutos e será 
avaliada numa escala de 0 a 20 valores.

Composição do júri:

Referência A):

Presidente: Maria Elisabete Caniço Castelo Cunha Filipe, Chefe da 
Divisão de Ação Social e Saúde, que será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo 1.º vogal efetivo.

Vogais efetivos:

Alice Vanessa Freitas Teixeira, Técnico Superior.
Maria António Correia Lourenço, Técnico Superior.

Vogais suplentes:

Leonia Alexandra Pereira Santos, Técnico Superior.
Sandra Isabel Almeida Pinheiro, Técnico Superior.

Referência B):

Presidente: Luís Miguel Teixeira Moutinho, Técnico Superior, que será 
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo.

Vogais efetivos:

Lúcia Cristina de Almeida Militão, Técnico Superior.
Nuno Ferreira da Costa Domingos, Técnico Superior.

Vogais suplentes:

Humberto Nelson de Jesus Ferrão, Técnico Superior.
Conceição Maria Francisco Santos Prino, Técnico Superior.

Referência C)

Presidente: Nuno Ferreira da Costa Domingos, Técnico Superior, que 
será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo.

Vogais efetivos:

Humberto Nelson de Jesus Ferrão, Técnico Superior.

Lúcia Cristina de Almeida Militão, Técnico Superior.

Vogais suplentes:

Marco Alexandre dos Santos Loja, Técnico Superior.
Conceição Maria Francisco Santos Prino, Técnico Superior.

Referência D)

Presidente: Nuno Miguel Moleiro Oliveira, Comandante dos Bom-
beiros Municipais, que será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

Vogais efetivos:

Filipe Miguel Marvão Almeirante, Bombeiro de 1.º Classe.
Carlos Manuel Grazina Pedro, Bombeiro de 2.ª Classe.

Vogais suplentes:

Lucília Maria Sousa Silva Coimbra, Bombeiro de 2.ª Classe.
Raul Domingos Santos Piedade, Bombeiro de 2.ª Classe.

A divulgação dos resultados obtidos no método de seleção será afixada 
na Divisão de Recursos Humanos e Administração do Departamento 
de Administração e Finanças e disponibilizada na página eletrónica da 
Autarquia, em www.cm -santarem.pt.

Formalização das candidaturas:

As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento di-
rigido ao Presidente da Câmara Municipal de Santarém e entregues 
pessoalmente (das 9 horas às 16 horas) ou remetidas pelo correio, em 
carta registada com aviso de receção para a Divisão de Recursos Hu-
manos e Administração do Departamento de Administração e Finanças, 
sita na Praça do Município, 2005 -245 Santarém.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
Fotocópia do Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade e Número 

de Contribuinte;
Certificado de Habilitações Literárias;
Fotocópia(s) da(s) carta(s) de condução.
Declaração comprovativa do vínculo à Administração Pública, com 

menção da carreira detida e com contagem de tempo de serviço na 
carreira e na função pública.

16 de julho de 2015. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 
Pita Soares (com competência delegada e subdelegada por via do des-
pacho n.º 70/P, de 24/06/2015, do Presidente da Câmara).

308819616 
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 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 8485/2015

Procedimento concursal para constituição de relação jurídica de 
emprego público em contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para ocupação de um posto de trabalho de 
assistente operacional, da carreira geral de assistente operacional 
lista unitária de ordenação final.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados no procedimento concursal identificado em epí-
grafe, aberto pelo aviso n.º 15/2015, datado de 11 de março de 2015 e 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 76, de 20 de abril de 
2015, homologada por despacho do Senhor Presidente da Câmara, de 
23 de julho de 2015: 

Candidatos aprovados Classificação Final

1 — António Mariano da Luz  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20 Valores
2 — João Daniel de Oliveira Joaquim . . . . . . . . . . 11,70 Valores

 Do presente deverá ser dado publicidade nos termos legais.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)
24 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Alberto Quin-

tino, Eng.º
308820255 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 8486/2015
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna -se publico, que por despacho, datado de 22 de julho do 
corrente ano, foi homologada, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados no procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 2227/2015, publicado no Diário da República, II serie, n.º 41 de 27 
de fevereiro de 2015, referência H (assistente técnico - Administrativo).

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afixada 
no edifício dos Paços do Concelho e publicitada na página eletrónica. 
www.cm -torresnovas.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto re-
curso de acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com a redação introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308823293 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 693/2015

Alteração ao Regulamento Municipal de Transporte Público 
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros

Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras:

Torna público, para cumprimento das disposições conjugadas do artigo 
n.º 8, n.º 1 do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro e do artigo 130.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11, 
que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 15/06/2015, aprovou, 
por unanimidade, a Alteração ao Regulamento Municipal de Transporte 
Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros, e sob proposta 
da câmara aprovada em 24/02/2015, o qual entrará em vigor 15 dias após 
a sua publicação, nos termos do artigo 41.º do referido regulamento.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Alexandra Sofia Carlos Mota Luís, Chefe de Divisão Admi-
nistrativa, o subscrevi.

13 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Carlos Manuel 
Soares Miguel.

Alteração de Regulamento Municipal de Transporte Público 
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros

Nota Justificativa
O regime jurídico que disciplina este setor e que atribui competências 

específicas de regulamentação às autarquias locais é o Decreto -Lei 
n.º 251/98, de 11 de agosto. Deste regime jurídico, resumidamente, 
resulta, nomeadamente que a administração central possui competên-
cias relacionadas com o acesso à atividade e aos municípios foram 
cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organização do 
mercado.

No entanto, este diploma legal é omisso quanto ao procedimento 
a adotar para a transmissão das licenças dos veículos, apenas pre-
vendo a comunicação prévia da transmissão à câmara municipal. Ou 
seja, quanto às licenças dos táxis estas podem ser transmitidas ou 
transferidas entre empresas devidamente habilitadas, desde que tal 
seja previamente comunicado à câmara municipal a cujo contingente 
pertence a licença.

Assim sendo, tratando -se de matéria da competência municipal, o 
procedimento de transmissão da licença deve constar de regulamento 
municipal.

Ora o regulamento municipal de transporte público de aluguer em 
veículos ligeiros de passageiros do Município de Torres Vedras em vigor 
também é omisso nesta matéria.

Note -se que este regulamento municipal foi aprovado pela Assem-
bleia Municipal na sessão realizada a 21 de abril de 2003. Desde então 
aquele instrumento regulamentar teve apenas uma alteração, carecendo, 
atualmente, de reformulação em face de legislação entretanto publicada, 
designadamente quanto às entidades que regulam o setor e o regime 
jurídico das autarquias locais.

O regulamento é elaborado ao abrigo do uso da competência regula-
mentar conferida pelo artigo 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, artigo 25.º, n.º 1 g) e artigo 33.º, n.º 1 alínea K) da Lei 
n.º 75/13 de 12 de setembro que aprovou o Regime Jurídico das Autar-
quias Locais, em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 
25.º e 27.º do Decreto  -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto.

No âmbito da economia processual bem como de melhor perceção 
para todos os agentes envolvidos, com a entrada em vigor do presente 
Regulamento Municipal é, automaticamente, revogado o Regulamento 
do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de 
Passageiros do município de Torres Vedras, aprovado pela Assembleia 
Municipal em 21.04.03, Publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 138 de 17.06.03, com entrada em vigor a 03.07.03

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do município de 
Torres Vedras.

Artigo 2.º

Objeto

O presente Regulamento aplica -se aos transportes públicos de aluguer 
em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo Decreto -Lei 
n.º 251/98, de 11 de agosto, na sua atual redação e legislação comple-
mentar, adiante designados por transporte em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera -se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afeto ao trans-
porte público, equipado com aparelho de medição de tempo e distância 
(taxímetro) e com distintivos próprios, titular de licença emitida pela 
Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efetuado por meio de veículo a 
que se refere a alínea anterior, ao serviço de uma só entidade, segundo 
itinerário da sua escolha e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará para o 
exercício de atividade de transportes em táxi.
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CAPÍTULO II

Acesso à atividade

Artigo 4.º
Licenciamento da atividade

1 — A atividade de transportes em táxi só pode ser exercida por 
sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela entidade com-
petente, ou por empresários em nome individual no caso de pretenderem 
explorar uma única licença.

2 — Aos concursos para concessão de licenças para atividades de 
transporte em táxi podem concorrer, para além das entidades previstas 
no número anterior, os trabalhadores por conta de outrem, bem como os 
membros de cooperativas licenciadas pela entidade competente e que 
preencham as condições de acesso e exercício de profissão definidas 
nos termos da lei.

3 — A licença para exercício de atividade de transportes em táxi 
consubstancia -se num alvará, no qual se indicará a freguesia para onde 
é emitido, bem como a respetiva localidade se for o caso.

4 — O alvará referido no número anterior é transmissível e é emitido 
por um prazo não superior a cinco anos renovável mediante comprovação 
de que se mantêm os requisitos de acesso à atividade.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º
Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos au-
tomóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação 
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados com 
taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com certificado de 
aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras carac-
terísticas a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas na lei e 
regulamentação em vigor.

Artigo 6.º
Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afetos ao transporte em táxi estão sujeitos a uma 
licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo IV do 
presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo 
interessado, à entidade competente, para efeitos de averbamento no 
alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem estar 
a bordo do veículo.

Artigo 6.º -A
Substituição de veículo licenciado

1 — No caso de substituição de um veículo licenciado, a nova via-
tura será sujeita a inspeção para verificação de conformidade com as 
características referidas no artigo 5.º

2 — A inspeção referida no número anterior será previamente so-
licitada através de requerimento acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Alvará de acesso à atividade emitido pela entidade competente;
b) Documento único do veículo e título de registo de propriedade ou 

documentos de substituição legalmente válidos;
c) Licença de táxi;
d) Documento de certificação do dispositivo luminoso emitido por 

entidade acreditada;

3 — A Câmara Municipal indicará a data e local de apresentação do 
veículo para efeitos de inspeção.

4 — Em caso de aprovação do veículo a sua identificação é averbada 
à licença.

5 — O titular da licença comunica a aprovação do veículo à entidade 
competente, para efeitos de averbamento no alvará de transportador.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da distância 
percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para determinados 

itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por prazo não 

inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoriamente, o respetivo prazo, 
a identificação das partes e o preço acordado;

d) A quilómetro, quando em função da quilometragem a percorrer.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Torres Vedras são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado na sede do concelho com a lotação 
nele prevista.

b) Estacionamento fixo nas União de Freguesias de A -dos -Cunhados 
e Maceira; Torres Vedras (São Pedro, Santiago, Santa Maria e São 
Miguel — apenas Serra da Vila))e Matacães; Campelos e Outeiro da 
Cabeça; Carvoeira e Carmões; Dois Portos e Runa; Maxial e Monte 
Redondo e das freguesias da Freiria, Ponte do Rol, Ramalhal, São Pedro 
da Cadeira, Silveira, Turcifal e Ventosa.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências próprias 
em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro da área para que os 
contingentes são fixados, os locais onde os veículos podem estacionar 
quer no regime de estacionamento condicionado quer no regime de 
estacionamento fixo.

3 — Excecionalmente, por ocasião de eventos que determinam um 
acréscimo excecional de procura, a Câmara Municipal poderá criar 
locais de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do 
fixado e definir as condições em que o estacionamento é autorizado 
nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão devida-
mente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em atividade no município será estabelecido 
por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que abrangerá a 
totalidade do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade de 
dois anos e será sempre precedida da audição das entidades represen-
tativas do setor.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em consideração as 
necessidades globais de transporte em táxi na área do município.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação dos contingentes de 
táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do presente Re-
gulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o transporte 
de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente adaptados, 
de acordo com as regras definidas pelas entidades competentes.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuídas pela 
Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a necessidade destes 
veículos não possa ser assegurada pela adaptação dos táxis existentes 
no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas com 
mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por concurso, nos 
termos estabelecidos neste Regulamento.
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CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita por 
concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela entidade 
competente.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Muni-
cipal, de onde constará também a aprovação do programa de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos 
de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças 
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas de 
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação 
de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atribuição das 
licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia -se com a publicação de um anúncio 
na 2.ª série do Diário da República, jornal nacional ou local, bem como 
por edital a afixar nos locais de estilo e, obrigatoriamente, na sede da 
junta de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

2 — O período para apresentação de candidaturas será, no mínimo, 
de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

3 — No período referido no número anterior, o programa de con-
curso estará exposto, para consulta pública, nas instalações da Câmara 
Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o 
concurso e especificará, nomeadamente o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de funciona-

mento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas, nomea-

damente, modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que presidirão à ordenação dos candidatos e con-

sequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área, o 
tipo de serviço e o regime de estacionamento, para que é aberto.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar -se a concurso os titulares de alvará emitido 
pelas entidades competentes.

2 — Deverá fazer -se prova de se encontrarem em situação regulari-
zada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por contribuições 
para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera -se que têm a situação 
regularizada os contribuintes que preencham os seguintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a entidade fiscal de quaisquer im-
postos ou prestações tributárias e respetivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações nas 
condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente aquelas 
dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada garantia nos termos 
do Código de Processo Tributário, não tiver sido suspensa a respetiva 
execução.

Artigo 16.º
Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo 
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no serviço 
municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apresentante 
recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações entre-
gues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia limite do 
prazo fixado, de forma a nesse dia darem entrada nos serviços municipais, 
serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no 
ato de candidatura, que devem ser obtidos perante qualquer entidade 
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde que 
seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mesmos 
documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura admitida 
condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos oito dias úteis 
seguintes ao limite do prazo para apresentação das candidaturas, findos 
os quais será excluída.

Artigo 17.º
Da candidatura

A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao presidente da 
Câmara e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emitido pela 
entidade competente;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situação 
relativamente às contribuições para a segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação regula-
rizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da em-
presa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com caráter 
de permanência, afetos à atividade e com a categoria de motoristas.

Artigo 18.º
Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço por onde 
corre o processo de concurso, apresentará à Câmara Municipal, no prazo 
de 10 dias, um relatório fundamentado com a classificação ordenada 
dos concorrentes para efeitos de atribuição da licença, de acordo com 
o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º
Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças 
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por 
ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto o con-
curso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do município;
c) Número de postos de trabalho com caráter de permanência, afetos 

a cada viatura, referente aos dois anos anteriores ao do concurso;
d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de atividade no setor.

2 — A cada concorrente será concedida apenas uma licença em cada 
concurso, pelo que deverão, na apresentação da candidatura, indicar 
preferencialmente a que freguesias concorrem.

Artigo 20.º
Atribuição de licença

1 — Na sequência da apresentação do relatório de análise, a Câmara 
Municipal dará cumprimento à audiência prévia dos interessados, nos 
termos do disposto no Código do Procedimento Administrativo, dando 
aos concorrentes o prazo de 15 dias para se pronunciarem sobre o 
mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos concorrentes, serão as mesmas 
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação inicial, 
e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final, devidamente 
fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar 
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
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b) A freguesia ou área do município, em cujo contingente se inclui 
a licença atribuída;

c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento, se for 
caso disso;

d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licenciamento 

do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo anterior, 
o futuro titular da licença apresentará o veículo para verificação das 
condições constantes da legislação em vigor.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior, e 
nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da Câ-
mara Municipal, a requerimento do interessado, a que deve juntar os 
seguintes documentos:

a) Alvará de acesso à atividade emitido pela entidade competente;
b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comercial, no 

caso de empresas, ou bilhete de identidade ou cartão do cidadão e 
cartão de empresário em nome individual em caso de empresários em 
nome individual;

c) Documento único do veículo e título de registo de propriedade ou 
documentos de substituição legalmente válidos;

d) Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão;

3 — Pela emissão da licença e por cada averbamento que não seja 
da responsabilidade do município são devidas taxas nos termos do 
Regulamento de liquidação e cobrança de taxas e emissão de licenças 
do município de Torres.

4 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado do 
requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licença por 
um período máximo de 30 dias.

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela Câ-
mara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores à emissão 
da licença;

b) Quando o alvará emitido pela entidade competente não for re-
novado;

c) Quando haja abandono do exercício da atividade nos termos do 
artigo 28.º do presente Regulamento Municipal. (aditado)

2 — Quando haja abandono do exercício da atividade nos termos do 
artigo 28.º do presente Regulamento Municipal.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal devem 
fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de 10 dias, sob 
pena da caducidade das licenças.

2 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua apre-
ensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respetivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — A transmissão ou transferência das licenças dos táxis entre em-
presas ou empresários em nome individual devidamente habilitados com 
alvará de transportador deve ser previamente comunicada à Câmara 
Municipal.

2 — Após a transmissão, o novo titular deve solicitar no prazo de trinta 
dias o averbamento da licença a seu favor, apresentando os documentos 
referidos no n.º 2 do artigo 21.º e ainda a licença de táxi e documento 
comprovativo da transmissão.

3 — Caso haja também substituição do veículo o novo titular deve 
proceder a nova inspeção do veículo e comunicar a aprovação do veí-
culo à entidade competente, para efeitos de averbamento no alvará de 
transportador, nos termos do artigo 6.º -A.

Artigo 25.º
Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão da 
licença através de:

a) Publicitação de aviso em publicação oficial ou na Internet, no sítio 
institucional do município, e através de edital a afixar nos Paços do 
Município e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do mu-
nicípio.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e o 
teor desta:

a) Ao presidente da junta de freguesia respetiva;
b) Aos comandantes das forças de segurança do município;
c) Às entidades competentes do setor;
d) Às organizações sócio profissionais do setor.

Artigo 26.º
Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal que 
impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comunicará à 
autoridade tributária a emissão de licenças para exploração da atividade 
de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º
Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo com o 
regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo ser recusados 
os serviços solicitados em conformidade com a tipologia prevista no 
presente Regulamento, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:
a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente intransi-

táveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam notório perigo para 
a segurança do veículo, dos passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento suspeito 
de perigosidade.

Artigo 28.º
Abandono do exercício da atividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera -se que há abandono 
do exercício da atividade sempre que os táxis não estejam à disposição 
do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados dentro do 
período de um ano.

Artigo 29.º
Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em que 
as suas características prejudiquem a conservação do veículo.

2 — E obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais 
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com mo-
bilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o transporte 
de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia, 
desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo mo-
tivo atendível designadamente a perigosidade, o estado de saúde ou 
de higiene.

Artigo 30.º
Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixado em 
legislação especial.

Artigo 31.º
Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados e 
aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metrológico 
dos aparelhos de medição de tempo e distância.
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2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do 
tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros, não 
podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 32.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua atividade os táxis apenas poderão ser condu-
zidos por motoristas titulares de certificado de aptidão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da profissão 
de motorista de táxi, deve ser colocado no lado direito do tablier, de 
forma visível para os passageiros.

Artigo 33.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contraor-
denação punível com coima, podendo ainda ser determinada a aplicação 
de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos artigos 11.º e 12.º 
do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do presente 
Regulamento, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana, a 
Polícia de Segurança Pública e as entidades competentes do setor.

Artigo 35.º

Contraordenações

1 — O processo de contraordenação inicia -se oficiosamente mediante 
denúncia particular ou das autoridades fiscalizadoras.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º

Competência para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades 
fiscalizadoras, bem como das sanções acessórias previstas no artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, constitui contraordenação a 
violação das seguintes normas do presente Regulamento, puníveis com 
coima de 150 euros a 449 euros:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacionamento 
previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e características dos 
táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do ar-
tigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 29.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
f) O abandono injustificado do veículo em violação do disposto no 

n.º 1 do artigo 28.º

2 — O processamento das contraordenações previstas nas alíneas an-
teriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas é da 
competência do presidente da Câmara.

3 — A Câmara Municipal comunica às entidades competentes do 
setor as infrações cometidas e respetivas sanções.

Artigo 37.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi ou da sua cópia certificada 
no ato de fiscalização constitui contraordenação e é punível com a 
coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o 
documento em falta for apresentado no prazo de oito dias à autoridade 
indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a coima é de 50 euros 
a 249 euros.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º
Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são 
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as normas 
do Códigos dos Contratos Públicos.

Artigo 39.º
Remissões

As remissões feitas para os preceitos que, entretanto, venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente transpostas 
para os novos diplomas legais.

Artigo 40.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento Municipal é, au-
tomaticamente, revogado o Regulamento do Transporte Público de 
Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Municí-
pio de Torres Vedras, aprovado pela Assembleia Municipal, em sessão 
realizada em 21.04.03 e publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 138 de 17.06.03.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

208812366 

 MUNICÍPIO DE VAGOS

Aviso n.º 8487/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que foi homologada 
por meu despacho, datado de 21 de julho de 2015, a lista unitária de 
ordenação final das candidatas aprovadas no procedimento concursal 
comum na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/
categoria de Técnico Superior — área de Biblioteca e Documentação, 
aberto pelo aviso n.º 15770/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 10 de agosto.

Nos termos dos n.º 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que foram excluídos no decurso da aplicação 
dos métodos de seleção, do ato de homologação da lista unitária de or-
denação final, que se encontra afixada no Edifício da Câmara Municipal 
e na página eletrónica do Município.

Candidatas aprovadas:
1.º Cecília Maria Freitas Borges Madeira — 13,38 valores
2.º Maria Lurdes Carvalhais Pereira — 13,27 valores
3.º Elisabete Correia Brito — 11,59 valores

Da homologação da lista unitária de ordenação final cabe recurso 
tutelar, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da referida Portaria.

21 de julho de 2015. — A Vereadora com competências delegadas 
e subdelegadas na área de Recursos Humanos, Eng.ª Sara Raquel Ro-
drigues Caladé.

308816116 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Edital n.º 694/2015
Jorge Salgueiro Mendes, Presidente da Câmara Municipal de Va-

lença:
Torna público que mediante proposta desta Câmara Municipal formu-

lada por deliberação tomada em sua reunião de quatro de junho corrente, 
a Assembleia Municipal deste Concelho, em sua sessão realizada no 
dia 26 desse mesmo mês, aprovou o seguinte.



21650  Diário da República, 2.ª série — N.º 150 — 4 de agosto de 2015 

Regulamento Municipal do Albergue “São Teotónio”

Nota Justificativa
A Câmara Municipal de Valença considerando a importância que o 

Albergue de São Teotónio assume como estrutura de apoio aos peregri-
nos que fazem o “Caminho de Santiago”, assim como pela importância 
que este assume para o Município de Valença e considerando ainda o 
interesse de salvaguarda de funcionamento do Albergue;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo n.º 241.º da Constituição da 
Republica Portuguesa, e dos artigos n.º 33.º, n.º 1, alínea k) e 25.º, n.º 1, 
alínea g) ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submete -se à 
Câmara Municipal e posteriormente à Assembleia Municipal a presente 
proposta de regulamento.

Artigo 1.º
Definição

As presentes condições de utilização visam estabelecer normas para 
a utilização do Albergue de São Teotónio.

Artigo 2.º
Beneficiários

1 — O Albergue de São Teotónio destina -se apenas aos peregrinos 
que se dirijam exclusivamente para Santiago de Compostela.

2 — A ordem de preferência para a ocupação é a seguinte:
a) Peregrinos com mobilidade reduzida;
b) Peregrinos a pé;
c) Peregrinos a cavalo;
d) Peregrinos em bicicleta;
e) Peregrinos que viajam com carros de apoio;
f) Peregrinos que iniciem o Caminho em Valença.

3 — A título excecional, a Câmara Municipal poderá autorizar a 
utilização das instalações do Albergue a membros de associações e 
entidades, públicas ou privadas, sem fins lucrativos, que intervenham 
nas áreas do desporto, cultura, juventude e ação social.

4 — No caso previsto no número anterior, não havendo vagas nas 
instalações do Albergue, os grupos poderão ser reencaminhados, para 
pernoita, para as instalações do Pavilhão Municipal mediante o paga-
mento da taxa prevista no artigo 7.º

Artigo 3.º
Ocupação

Os lugares ocupar -se -ão pela ordem de chegada dos peregrinos ao 
Albergue, com observância do disposto no n.º 2 do artigo anterior, não 
se admitindo, em caso algum, a realização de reservas.

Artigo 4.º
Condições de utilização

1 — Os peregrinos ficam sujeitos ao cumprimento das seguintes 
condições:

a) O acesso ao Albergue será efetuado até às 21h30;
b) Só poderá utilizar o Albergue o peregrino que for portador de 

credencial, comprovando a pernoita num dos albergues anteriores, com 
pelo menos 3 (três) carimbos diários, sem interrupção;

c) A estadia no Albergue será de 1 (uma) só noite, salvo caso de doença 
ou outro motivo devidamente justificado;

d) Os peregrinos terão que abandonar as instalações até às 8 (oito) 
horas da manhã;

e) É proibido a emissão de ruídos e barulhos durante a noite, de forma 
a não perturbar o descanso dos restantes peregrinos;

f) Os peregrinos deverão cuidar das instalações com a devida diligên-
cia, deixá -las ordenadas, limpas, devendo recolher e depositar o lixo nos 
correspondentes contentores;

g) Deverá haver contenção na utilização da água e luz;
h) Para secar a roupa utilizar -se -á, exclusivamente, os estendais dis-

ponibilizados pelo Albergue;
i) Não se admitem animais de estimação, com exceção dos cães guia, 

quando devidamente documentados;
j) É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas no interior das 

instalações;
k) Para respeitar o descanso dos utilizadores as luzes apagam -se às 

22 (vinte e duas) horas, com exceção das zonas comuns.

2 — O incumprimento destas condições, assim como de qualquer 
conduta suscetível de ser considerada perturbadora do bom nome do 

Albergue, facultará aos responsáveis o direito de obrigar os infratores 
a abandonarem as instalações, sem prejuízo de outras medidas que 
considerem adequadas e disso será dado conhecimento aos restantes 
albergues do Caminho de Santiago.

3 — O Albergue não se responsabiliza pelos haveres dos peregrinos 
quer no interior quer no exterior das instalações.

Artigo 5.º
Serviços

O Albergue disponibiliza os seguintes serviços:
1 — Quarto (cama em beliche);
2 — Uso da cozinha e restantes espaços (sem limpeza);
3 — Duche (com água quente);
4 — Instalações sanitárias.

Artigo 6.º
Não admissão

O Albergue de São Teotónio reserva -se o direito de não admissão 
devido a quaisquer distúrbios ou comportamento indevido praticado 
pelo peregrino em qualquer albergue de peregrinos que compõe o Ca-
minho se Santiago.

Artigo 7.º
Taxas

1 — A utilização do Albergue para pernoitar e/ou o uso de qualquer 
um dos seus serviços e instalações, implicará o pagamento de uma taxa 
de 5 (cinco) euros por pessoa e por dia.

2 — A utilização do Pavilhão Municipal nas condições referidas no 
n.º 4 do artigo 2 implicará o pagamento de uma taxa de 2 (dois) euros 
por pessoa e por dia.

Artigo 8.º
Voluntariado

1 — A receção e acompanhamento dos peregrinos poderão ser efetua-
dos, em regime de voluntariado por entidades ou associações, mediante 
a prévia celebração de um protocolo com o Município de Valença.

2 — Os voluntários estarão abrangidos pelas coberturas dos seguros 
do Município de Valença.

Artigo 9.º
Casos Omissos

Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Câmara 
Municipal.

Artigo 10.º
Revogação

É revogado o regulamento anterior.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pela Assembleia Municipal.

Para constar se lavrou o presente documento e outros de igual teor 
que também vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

E eu, Paula Cristina Pinheiro Vasconcelos Mateus, Chefe de Divisão 
Administrativa Geral da Câmara Municipal o subscrevi.

26 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Jorge Salgueiro 
Mendes.

208812439 

 MUNICÍPIO DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Regulamento n.º 505/2015

3.ª Alteração ao Regulamento Municipal de Apoio à Fixação
 de Jovens e Famílias

Dr. Luís Miguel Ferro Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Velha de Ródão, torna público que o Regulamento Municipal de Apoio 
à Fixação de Jovens e Famílias foi aprovado pela Assembleia Municipal 
em 26/06/2015, sob proposta da Câmara Municipal, de 19/06/2015, 
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depois de ter sido sujeito a apreciação pública pelo prazo de 30 dias, em 
cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 101.º do decreto -lei 4/2015 
(CPA), de 7 de janeiro.

21 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Miguel Ferro Pereira.

Regulamento Municipal de Apoio à Fixação de Jovens
 e Famílias — 3.ª Alteração

Preâmbulo
Vila Velha de Ródão é dos concelho do interior com melhor poder de 

compra e rendimento per capita. Tal fator deve -se sobretudo a uma forte 
aposta da Autarquia na procura de investimentos para o concelho, criando 
empregos estáveis e conduzindo a uma baixa taxa de desemprego.

Múltiplos fatores vêm no entanto conduzindo a um desigual preen-
chimento populacional, criando assimetrias no território nacional, com 
especial incidência negativa no interior do País. Com efeito, também no 
nosso concelho, se vem assistindo, ao longo dos últimos trinta anos, a 
uma diminuição da população residente. A proximidade de um grande 
centro urbano, uma boa rede viária e hábitos citadinos dos nossos jovens, 
levam a que, apesar do emprego que possuem no concelho, passem a 
residir no centro urbano mais próximo.

Devidamente enquadrado na linha de ação estratégica, que vem sendo 
seguida pela Autarquia, foi criado o presente programa de apoio à fixação 
de jovens e famílias, na certeza de que, mais pessoas significarão mais 
capacidade criativa, mais espírito empreendedor e consequentemente, 
mais e melhor desenvolvimento.

Nestes termos foi elaborado o presente Regulamento, no âmbito do 
poder conferido às Câmaras Municipais para esse efeito, com base na 
alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei 75/2013 de 12 de setembro, revisto e republicado em 30/12/2013.

Foi feita consulta pública, nos termos do n.º 1 do artigo 101.º do CPA.
Com o intuito de melhor responder às necessidades e carência da po-

pulação, e mantendo o fim que levou à sua criação — o apoio à fixação 
de jovens e famílias — a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal, deliberou aprovar, em 26/06/2015 uma terceira alteração ao 
regulamento, de acordo com os artigos seguintes:

Artigo 1.º
São alterados os artigos 5.º, 6.º, 9.º e 11.º, que passam a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 5.º
Apoio aos alunos que frequentam o pré-

-escolar, o 1.º e 2.º ciclo do ensino básico
1 — As crianças que residam na área do município e frequentem 

o ensino pré -escolar no Agrupamento de Escolas de Vila Velha de 
Ródão, estão isentas do pagamento das prestações mensais, relativas 
à Componente de Apoio à Família.

2 — Sem prejuízo dos apoios referidos no presente regulamento, 
os alunos do 1.º e 2.º ciclo do ensino básico, que residam na área do 
município e frequentem o Agrupamento de Escolas de Vila Velha de 
Ródão, têm direito à oferta dos manuais escolares correspondentes 
ao ano em que se encontram matriculados;

3 — Os beneficiários desta medida deverão zelar pela conservação do 
material escolar recebido e fazer a entrega dos manuais escolares, no fi-
nal do ano letivo, sempre que tal seja considerado pertinente e adequado.

4 — A aquisição e entrega dos manuais aos alunos é da responsa-
bilidade do serviço de educação do município.

Artigo 6.º
Apoio à Habitação

Para a criação de habitação própria são instituídos os seguintes 
apoios municipais:

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Na aquisição e recuperação de imóvel, em estado degradado, 

destinado a habitação própria, comparticipação de € 3.000,00 a pagar 
do seguinte modo:

i) A primeira tranche, no montante de 40 % daquele valor, após a 
celebração da escritura de compra e venda;

ii) A segunda tranche, no montante de 60 % daquele valor, quando da 
emissão do alvará da licença de utilização ou verificação, quando não 
haja lugar à emissão de alvará, de que as obras de beneficiação foram 
efetuadas, dotando o imóvel com as exigidas condições de habitabilidade.

d) No caso de o beneficiário ser titular do imóvel, os apoios pre-
visto na alínea c) serão concedidos no momento de verificação das 
condições estipuladas no ponto ii) da alínea c), do n.º 1 do presente 
artigo.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Na aquisição e recuperação de imóvel, em estado degradado, 

destinado a habitação própria, comparticipação de € 2.500,00 a pagar 
do seguinte modo:

i) A primeira tranche, no valor de 40 % daquele valor após a cele-
bração da escritura de compra e venda;

ii) A segunda tranche, no montante de 60 % daquele valor, quando 
da emissão do alvará da licença de utilização ou verificação, quando 
não haja lugar à emissão de alvará, de que as obras de beneficiação 
foram efetuadas, dotando o imóvel com as exigidas condições de 
habitabilidade.

d) No caso do beneficiário ser titular do imóvel, os apoios previstos 
serão concedidos no momento de verificação das condições estipula-
das no ponto ii) da alínea c), do n.º 2 do presente artigo.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
Garantia

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os imóveis, objeto dos apoios previstos no presente Regula-

mento, não podem ser alienados, arrendados ou cedidos a qualquer 
título, no decurso dos primeiros cinco anos contados da data de re-
cebimento da segunda tranche do apoio previsto nas alíneas c) dos 
números 1 e 2 do artigo 6.º;

3 — Em casos especiais, devidamente justificados, pode o interes-
sado pedir à Câmara Municipal que autorize alguma das situações 
referidas no número anterior;

4 — Caso, no âmbito do número anterior, seja autorizada a venda 
do imóvel, a Câmara Municipal terá direito de preferência.

5 — Os particulares que recebam os apoios referidos no artigo 6.º 
do regulamento e que, sem motivos devidamente justificados, e acei-
tes pela Câmara Municipal, deixem de residir em permanência no 
concelho, antes de decorrido o prazo de 5 anos, ficam obrigados a 
restituir os valores de que beneficiaram;

6 — Ponderada a gravidade dos motivos apresentados pelos in-
teressados, no âmbito do n.º anterior, a Câmara Municipal pode au-
torizar:

a) A não devolução de verba;
b) A devolução da totalidade ou de parte da verba em causa, aten-

dendo anos decorridos.
c) No caso da alínea anterior, o interessado pode apresentar à 

Câmara Municipal, para apreciação, um plano de pagamentos di-
feridos.

7 — O incumprimento do prazo fixado no n.º 2, sem autorização 
prévia da Câmara Municipal nos termos dos números 3 e 4, obriga 
os beneficiários a proceder à restituição da totalidade do apoio à 
habitação recebido.

8 — A não apresentação da prova de residência referida no ar-
tigo 11.º alínea c) no prazo fixado para o efeito, implica a perca de 
qualquer subsídio atribuído no âmbito do presente regulamento

Artigo 11.º
Condições de atribuição

A atribuição dos benefícios previstos no presente regulamento 
obedece aos seguintes requisitos:

1 — A existência no agregado familiar de crianças em idade escolar 
impõe a frequência obrigatória dos estabelecimentos de ensino (cre-
ches, jardim de infância e escola do ensino básico) do concelho;
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2 — A existência de abandono escolar implica a perda imediata dos 
apoios e a restituição dos montantes recebidos.

3 — Apresentação de prova de residência no concelho, sempre que a 
mesma for solicitada pelos serviços do município, através de carta com 
registo postal simples;»

Artigo 2.º

É revogado o artigo 12.º do Regulamento republicado em 30/12/2013.

Artigo 3.º

O Regulamento Municipal de Apoio à Fixação de Jovens e Famílias 
é republicado em anexo com as alterações agora introduzidas.

Artigo 4.º

O presente Regulamento, com a nova redação, entra em vigor no 1.º dia 
útil após a sua publicitação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Regulamento Municipal de Apoio à Fixação
 de Jovens e Famílias

Artigo 1.º

Objeto

1 — O Programa de apoio visa contribuir para a fixação e atracão 
de novos residentes através da criação de incentivos à habitação e do 
apoio à infância.

Artigo 2.º

Modalidades

1 — O Programa será consubstanciado nas seguintes modalidades:

a) Apoio à construção, reparação, arrendamento e aquisição de ha-
bitação;

b) Isenção do pagamento das mensalidades devidas pela frequência 
de creches, desde que se situem na área do município;

c) Oferta de manuais aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico.

Artigo 3.º

Destinatários dos Incentivos à habitação

1 — São abrangidas pelo Programa todas as famílias, ou pessoas 
individuais que cumpram os seguintes requisitos:

a) Pretendam fixar residência e estejam recenseadas no Concelho de 
Vila Velha de Ródão;

b) Com idade até 60 anos inclusive;
c) Não sejam proprietários de outra habitação no concelho e que a 

mesma se encontre em condições de habitabilidade;
d) Não tenham procedido à venda de habitação, no concelho, nos 

últimos 12 meses.

2 — As provas de residência e recenseamento, são feitas no ato de 
requerer o apoio, sem prejuízo de também poderem ser feitas em mo-
mento posterior se solicitadas pelos serviços, mediante comprovativo de 
declaração emitida pela respetiva Junta de Freguesia, cópia do BI e NIF 
ou do cartão de cidadão e do Cartão de Eleitor, respetivamente;

3 — Os recebimentos previstos no artigo 6.º, deste regulamento, só 
se efetivarão após prova de residência prestada nos termos estabelecidos 
no n.º 2.

Artigo 4.º

Destinatários da Isenção do Pagamento da Creche

1 — A Câmara Municipal assegura a gratuitidade da frequência das 
creches às crianças até 3 anos, desde que filhos de residentes na área 
do município;

2 — A frequência de creches é igualmente gratuita para crianças resi-
dentes com outros membros da família ou a cargo de tutores, residentes 
na área do município;

3 — O disposto nos números anteriores não se aplica se a creche 
frequentada ficar fora da área do município.

Artigo 5.º
Apoio aos alunos que frequentam o pré -escolar, 

o 1.º e 2.º ciclos do ensino básico
1 — As crianças que residam na área do município e frequentem o 

ensino pré -escolar no Agrupamento de Escolas de Vila Velha de Ródão, 
estão isentas do pagamento das prestações mensais, relativas à Compo-
nente de Apoio à Família.

2 — Sem prejuízo dos apoios referidos no presente regulamento, 
os alunos do 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, que residam na área do 
município e frequentem o Agrupamento de Escolas de Vila Velha de 
Ródão, têm direito à oferta dos manuais escolares correspondentes ao 
ano em que se encontram matriculados;

3 — Os beneficiários desta medida deverão zelar pela conservação do 
material escolar recebido e fazer a entrega dos manuais escolares, no final 
do ano letivo, sempre que tal seja considerado pertinente e adequado.

4 — A aquisição e entrega dos manuais aos alunos é da responsabi-
lidade do serviço de educação do município.

Artigo 6.º
Apoio à Habitação

Para a criação de habitação própria são instituídos os seguintes apoios 
municipais:

1 — Com idade até 35 anos, inclusive:
a) Quando o terreno for propriedade dos beneficiários, comparticipa-

ção no montante de € 2 500,00, dividida em duas tranches de € 1 250,00, 
a pagar do seguinte modo:

i) A primeira tranche quando da emissão da respetiva licença de 
construção;

ii) A segunda tranche quando da emissão do alvará da licença de 
utilização.

b) Na aquisição de edifício ou fração autónoma, para habitação pró-
pria, comparticipação de € 2.500,00, a pagar após a celebração da es-
critura de compra e venda.

c) Na aquisição e recuperação de imóvel, em estado degradado, des-
tinado a habitação própria, comparticipação de € 3.000,00 a pagar do 
seguinte modo:

i) A primeira tranche, no montante de 40 % daquele valor, após a 
celebração da escritura de compra e venda;

ii) A segunda tranche, no montante de 60 % daquele valor, quando 
da emissão do alvará da licença de utilização ou verificação, quando 
não haja lugar à emissão de alvará, de que as obras de beneficiação 
foram efetuadas, dotando o imóvel com as exigidas condições de ha-
bitabilidade.

d) No caso de o beneficiário ser titular do imóvel, os apoios previsto 
na alínea c) serão concedidos no momento de verificação das condições 
estipuladas no ponto ii) da alínea c), do n.º 1 do presente artigo.

2 — Com idade igual ou superior a 36 anos:
a) Quando o terreno for propriedade dos beneficiários, comparticipa-

ção no montante de € 1.500,00, dividida em duas tranches de € 750,00, 
a pagar do seguinte modo:

i) A primeira quando da emissão da respetiva licença de construção;
ii) A segunda quando da emissão do alvará da licença de utilização.

b) Na aquisição de edifício ou fração autónoma de edifício para ha-
bitação própria, comparticipação € 1.500,00, a pagar após a celebração 
da escritura de compra e venda.

c) Na aquisição e recuperação de imóvel, em estado degradado, des-
tinado a habitação própria, comparticipação de € 2.500,00 a pagar do 
seguinte modo:

i) A primeira tranche, no valor de 40 % daquele valor após a celebração 
da escritura de compra e venda;

ii) A segunda tranche, no montante de 60 % daquele valor, quando 
da emissão do alvará da licença de utilização ou verificação, quando 
não haja lugar à emissão de alvará, de que as obras de beneficiação 
foram efetuadas, dotando o imóvel com as exigidas condições de ha-
bitabilidade.

d) No caso do beneficiário ser titular do imóvel, os apoios previstos 
serão concedidos no momento de verificação das condições estipuladas 
no ponto ii) da alínea c), do n.º 2 do presente artigo.

3 — Compete ao Município mandar proceder a prévia vistoria de 
avaliação das condições de habitabilidade.
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4 — A inexistência de condições de habitabilidade é motivo de in-
deferimento.

Artigo 7.º
Mudança de residência

1 — Sem prejuízo do referido nos artigos anteriores, quem proceda à 
reconstrução de casa própria para habitação permanente, fica isento do 
pagamento das taxas devidas pelo licenciamento das obras;

2 — Quem transfira a residência para o concelho de Vila Velha de 
Ródão e aqui tenha, nos últimos 10 anos, procedido à reconstrução desti-
nada à habitação, fica isento do pagamento das taxas de disponibilidade 
de água e saneamento durante o prazo de 2 anos;

3 — Quem transfira a residência para o concelho de Vila Velha de 
Ródão fica isento do pagamento das taxas de disponibilidade de água e 
saneamento durante o prazo de 1 ano;

4 — Os particulares que recebam os apoios referidos no ponto anterior 
e deixe de residir, em permanência, no concelho antes de decorrido o 
prazo de 5 anos fica obrigado a restituir os valores de que beneficiaram.

Artigo 8.º
Apoio a famílias numerosas

1 — Sem prejuízo de outros apoios referidos no presente regulamento, 
às famílias com mais de dois filhos menores que se fixarem na área do 
concelho, e que para o efeito aqui arrendem casa, será concedido um 
subsídio mensal, durante 1 ano, que pode variar entre 50 % e 100 % do 
valor da renda de casa, considerando que o valor máximo elegível para 
a renda é de 275,00€/mês, salvo se já beneficiarem de qualquer outro 
apoio para o mesmo efeito.

2 — O escalonamento do apoio referido no número anterior será feito 
de acordo com o rendimento per capita do agregado familiar, de acordo 
com critérios a fixar, anualmente, pela Câmara Municipal;

3 — As famílias numerosas beneficiam da isenção do pagamento dos 
consumos de água até 9 m cúbicos.

Artigo 9.º
Garantias

1 — O apoio à habitação só pode ser atribuído uma única vez a cada 
beneficiário.

2 — Os imóveis, objeto dos apoios previstos no presente Regula-
mento, não podem ser alienados, arrendados ou cedidos a qualquer título, 
no decurso dos primeiros cinco anos contados da data de recebimento 
da segunda tranche do apoio previsto nas alíneas c) dos números 1 e 
2 do artigo 6.º;

3 — Em casos especiais, devidamente justificados, pode o interessado 
pedir à Câmara Municipal que autorize alguma das situações referidas 
no número anterior;

4 — Caso, no âmbito do número anterior, seja autorizada a venda do 
imóvel, a Câmara Municipal terá direito de preferência.

5 — Os particulares que recebam os apoios referidos no artigo 6.º do 
regulamento e que, sem motivos devidamente justificados, e aceites pela 
Câmara Municipal, deixem de residir em permanência no concelho, antes 
de decorrido o prazo de 5 anos, ficam obrigados a restituir os valores 
de que beneficiaram;

6 — Ponderada a gravidade dos motivos apresentados pelos interes-
sados, no âmbito do n.º anterior, a Câmara Municipal pode autorizar:

a) a não devolução de verba;
b) a devolução da totalidade ou de parte da verba em causa, atendendo 

anos decorridos.
c) no caso da alínea anterior, o interessado pode apresentar à Câmara 

Municipal, para apreciação, um plano de pagamentos diferidos.

7 — O incumprimento do prazo fixado no n.º 2, sem autorização 
prévia da Câmara Municipal nos termos dos números 3 e 4, obriga os 
beneficiários a proceder à restituição da totalidade do apoio à habitação 
recebido.

8 — A não apresentação da prova de residência referida no artigo 11.º 
alínea c) no prazo fixado para o efeito, implica a perca de qualquer 
subsídio atribuído no âmbito do presente regulamento

Artigo 10.º
Candidatura

1 — A concessão dos apoios previstos no presente regulamento de-
pende de pedido do Beneficiário, devidamente instruído, formalizado 
em impresso disponível nos serviços e na página do Município na 
Internet.

2 — A decisão dos pedidos de apoio é competência da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 11.º
Condições de atribuição

A atribuição dos benefícios previstos no presente regulamento obedece 
aos seguintes requisitos:

1 — A existência no agregado familiar de crianças em idade escolar 
impõe a frequência obrigatória dos estabelecimentos de ensino (creches, 
jardim de infância e escola do ensino básico) do concelho;

2 — A existência de abandono escolar implica a perda imediata dos 
apoios e a restituição dos montantes recebidos.

3 — Apresentação de prova de residência no concelho, sempre que a 
mesma for solicitada pelos serviços do município, através de carta com 
registo postal simples.

208813751 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AGUALVA E MIRA-SINTRA

Aviso n.º 8488/2015

Abertura de procedimento concursal comum para constituição
 da relação jurídica de emprego público

 de dois assistentes técnicos por tempo indeterminado
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, por deliberação 
do órgão executivo da União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra, de 
17 de abril de 2015, e em cumprimento das deliberações da Assembleia da 
União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra, de 29 de abril de 2015, se 
encontra aberto procedimento concursal comum tendente ao recrutamento 
para ocupação de dois postos de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, conforme 
mapa de pessoal da União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra, 
aprovado pelos Órgãos Executivo e Deliberativo, nos seguintes termos:

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das 
Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo 
Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, 
“As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

3 — Caracterização dos postos de trabalho, para além dos conteúdos 
funcionais legalmente previstos: Serviço administrativo e atendimento 
ao público, que se enquadram em diretivas gerais da Junta de Fregue-
sia e da coordenação técnica, designadamente de expediente, arquivo, 
secretaria, atendimento dos cidadãos incluindo linguagem gestual, aten-
dimento telefónico, emissão de atestados e declarações, atualização do 
recenseamento eleitoral, autenticação de documentos, registo e licenças 
de canídeos, tesouraria, arquivo e gestão de viaturas.

4 — Local de trabalho: Circunscrição territorial da União das Fre-
guesias de Agualva e Mira-Sintra.

5 — Posicionamento remuneratório: 1.ª posição remuneratória e 5.º ní-
vel remuneratório, a que corresponde a remuneração base de 683,13 euros.

6 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se todos os indivíduos 
que satisfaçam, cumulativamente, os requisitos previstos no artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, até ao termo do prazo de entrega 
da candidatura.

7 — Os recrutamentos iniciam -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em conta 
os princípios de racionalização, eficiência e a economia de custos que 
devem presidir à atividade autárquica, no caso de impossibilidade de 
ocupação de posto de trabalho, mediante proposta do órgão executivo 
e deliberação do órgão deliberativo, foi autorizado o recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público previamente estabelecido, conforme o disposto no 
n.º 4 do artigo 30.º, e alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

8 — Habilitações literárias: 12.º ano ou equiparado, podendo ser ad-
mitidos candidatos detentores de formação ou experiência profissional 
substitutiva daquele grau habitacional.

8.1 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
8.2 — previsto no artigo 48.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
8.3 — A formação em linguagem gestual, considerando o significativo 

número de cidadãos com essa limitação existente na área geográfica 
da Freguesia;
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8.4 — Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 
funções descritas no ponto 3;

8.5 — Conhecimento da realidade administrativa e social da Freguesia 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

9 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas em impresso próprio, disponível na União das Freguesias de 
Agualva e Mira-Sintra e na página eletrónica www.jf -agualvamirasintra.pt.

9.1 — Só é admissível a candidatura em suporte de papel;
9.2 — As candidaturas podem ser entregues, pessoalmente, na se-

cretaria da União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra no horário: 
das 09:00 às 17:00 horas ou remetidas por correio, registadas com aviso 
de receção para União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra, Rua 
António Nunes Sequeira, 16, 2735 -054 Agualva -Cacém, ou entregues, 
pessoalmente, na mesma morada;

9.3 — Deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
9.3.1 — Se aplicável, documento comprovativo da titularidade de 

vínculo de emprego público por tempo indeterminado, bem como da 
carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa, do posto 
de trabalho que ocupa, da posição remuneratória correspondente à remu-
neração auferida e do órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

9.3.2 — Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admis-
são a concurso (fotocópia do documento de identificação, certificado de 
registo criminal, declaração do próprio que comprove a posse da robustez 
física e do perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas 
e comprovativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória);

9.3.3 — Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação acadé-
mica e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

9.3.4 — Apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do qual deve 
constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações pro-
fissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos efetua-
dos) e experiência em áreas funcionais específicas, principais atividades 
desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos comprovativos 
da formação profissional frequentada, e da avaliação de desempenho 
obtida no período relevante para a sua ponderação;

9.3.5 — Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo 
da mesma.

10 — Método de Seleção: Aos candidatos que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade, caracterizadoras do posto 
de trabalho em causa, bem como ao recrutamento de candidatos coloca-
dos em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham de-
sempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de 
seleção a aplicar são, exceto quando afastados, por escrito, os seguintes:

10.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 30 % na valo-
ração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são consi-
derados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, nomeadamente os seguintes:

10.1.1 — A habilitação académica ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes;

10.1.2 — A formação profissional, considerando -se as áreas de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências 
e as competências necessárias para o exercício da função;

10.1.3 — A experiência profissional com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas.

10.2 — Prova prática de conhecimentos específicos, de realização 
individual, com a duração máxima de cinquenta (50) minutos, e uma 
ponderação de 30 % na valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

10.2.1 — A prova prática avaliará os conhecimentos específicos re-
lativos aos conteúdos funcionais referidos no ponto 3.

10.2.2 — As provas de avaliação de conhecimentos serão efetuadas 
de acordo com a legislação e normas em vigor, aplicável à função e 
requisitos exigidos;

10.3 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de 
vinte (20) minutos, e uma ponderação de 40 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — A publicitação dos resultados obtidos é efetuada através de lista, 
ordenada alfabeticamente, disponibilizada na página eletrónica da União 
das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra, www.jf -agualvamirasintra.pt.

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte.

13 — Os candidatos excluídos serão notificados para a realização da 
audiência dos interessados.

14 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

15 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,50 valores, na prova de avaliação 
curricular não lhes sendo aplicado o método seguinte entrevista pro-
fissional de seleção.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra é publicada 
na 2.ª serie do Diário da República, afixada em local visível e público 
das instalações da União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra e 
disponibilizada na página eletrónica www.jf -agualvamirasintra.pt.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 abril, o presente aviso será publicado na bolsa de 
emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação na página eletrónica da União das Freguesias de Agualva e 
Mira-Sintra e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados na 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

18 — O júri do concurso é composto pelos seguintes elementos:
Presidente do Júri, Carlos Casimiro — Presidente da União das Fre-

guesias de Agualva e Mira-Sintra;
Vogais efetivos: Teodósio Alcobia — Vogal da União das Freguesias 

de Agualva e Mira-Sintra; Márcia Daniel Marques — Docente LGP;
Vogais Suplentes: Maria José Eusébio — Técnica Superior da União das 

Freguesias de Agualva e Mira-Sintra; Patrícia Ribeiro — Docente LGP; 
Helena Cardoso — Vogal da União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra.

17 de julho de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Agualva e Mira-Sintra, Carlos Casimiro.

308820247 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMADA, COVA DA PIEDADE, 
PRAGAL E CACILHAS

Aviso n.º 8489/2015
Nos termos da alínea d) do artigo 4 da Lei Geral de trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pela Lei n 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que no âmbito do Programa de Rescisões por Mútuo Acordo e 
ao abrigo da Portaria 209/2014, de 13 de outubro, José Paulo Matias, 
trabalhador do mapa de pessoal desta união das Freguesias, rescindiu 
por Mútuo Acordo o respetivo contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, com efeitos a 01/01/2015.

21 de julho de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de Al-
mada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas, Ricardo Jorge Cordeiro Louçã.

308819146 

 FREGUESIA DO SADO

Aviso n.º 8490/2015

Procedimento Concursal Assistente Técnico

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, e em conformidade com as deliberações tomadas, cons-
tantes na ata da 6.ª reunião do júri do concurso em 08/07/2015, a 
qual foi homologada pelo Órgão Executivo da Junta de Freguesia, 
em reunião ordinária, do dia 14/07/2015, conforme ata n.º 008/2015, 
torna -se pública a lista de ordenação final, elaborada no procedimento 
concursal para contratação por contrato por termo resolutivo in-
certo, para um lugar de Assistente Técnico, bem como a decisão so-
bre as pronúncias apresentadas em sede de audiência de interessados. 

Candidatos Classificação
Final

Maria Odete Seroido Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,83
Teresa Rita Moura Viana Mateus Pereira . . . . . . . . . . 13,83
Diogo André Mourão Flórido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,81
Gonçalo Nuno Pereira Monteiro Torres   . . . . . . . . . . . 9,18

 17 de julho de 2015. — O Presidente da Junta, Manuel Paulino Galha-
nas Véstias dos Santos.

308807482 
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 FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR (FUNCHAL)

Aviso n.º 8491/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, e nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que Micaela da Paixão Pontes Melim Nóbrega concluiu com 
sucesso o período experimental na carreira de Assistente Operacional, 
de acordo com a avaliação efetuada respeitando os termos do n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 e dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 46.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que se encontra arquivada no respetivo 
processo individual, sendo o tempo de duração do período experimental 
contado para efeitos da atual carreira e categoria.

24 de julho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Guido 
Marcelino de Mendonça Gomes.

308822872 

 FREGUESIA DE SÃO TEOTÓNIO

Aviso n.º 8492/2015
Para cumprimento do disposto a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, com 
Fernando Álvaro Gonçalves, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, com recurso à Reserva de Recrutamento Interna constituída 
na sequência do procedimento concursal aberto por aviso publicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 120, de 25/06/2014. O vencimento 
mensal de correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao nível remu-
neratório 1 (505.00 €), com efeitos a 01 de julho de 2015. Nos termos 
do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o júri do período experimental é 
constituído pelos seguintes elementos:

Presidente: José Manuel dos Reis Guerreiro, Presidente da Junta;
Vogais:
António José Martins, Encarregado Operacional;
Rute Isabel Loução Fino Duarte — Assistente Técnica.
24 de julho de 2015. — O Presidente da Junta, José Manuel dos 

Reis Guerreiro.
308821949 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SINTRA (SANTA MARIA
E SÃO MIGUEL, SÃO MARTINHO E SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 8493/2015
1 — Publica -se a abertura do procedimento concursal comum, de cará-

ter excecional, na sequência da deliberação da Assembleia de Freguesia 
de 13 de julho de 2015 sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia da 
União das Freguesias de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho 
e São Pedro de Penaferrim) na sua reunião de 08 de julho de 2015, pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da portaria acima 
referida, procedimento concursal comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, pelo período de 
um ano, previstos no mapa de pessoal da União das Freguesias de Sintra 
(Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro de Penaferrim), 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
assistente operacional;

2 — O conteúdo funcional do posto de trabalho encontra -se descrito 
no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
sendo as funções a desempenhar as seguintes, as quais constam do mapa 
de pessoal da Autarquia para o ano 2015:

O posto de trabalho corresponde ao exercício de funções previstas na 
categoria de assistente operacional, cuja área de atividade se desenrola 
no âmbito das funções de motorista de transportes coletivos competindo-
-lhe cumprir, designadamente: conduzir autocarros para transporte de 
passageiros, tendo em atenção a comodidade e segurança das pessoas; 
proceder à arrumação da viatura em local destinado para esse efeito; 
assegurar o bom estado de funcionamento do veículo, procedendo à sua 
limpeza, zelando pela sua manutenção; e proceder a pequenas reparações, 
tomando, em caso de avarias maiores ou acidentes, as providências 
necessárias com vista à regularização dessas situações.

Executar outras tarefas de atividades complementares ligadas, 
nomeadamente, a: recolha e distribuição de bens, recolha e distribuição 
de documentação, participação nos eventos organizados pela freguesia 
ou nos quais a freguesia se associe, entre outros de idêntica natureza e 
que possam importar esforço físico.

3 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — O Posicionamento remuneratório respeita o determinado pelo 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — O local de trabalho será na área territorial da freguesia, bem 
como em qualquer lugar onde se desloque por determinação da entidade 
empregadora pública.

6 — O horário de trabalho será o que estiver em vigor na União das 
Freguesias de Sintra na data da celebração do contrato.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Os requisitos gerais de admissão serão os previstos no ar-

tigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais: poderão candidatar -se todos os indivíduos 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
detentores de nível habilitacional de grau de complexidade funcional 1 
(escolaridade obrigatória — quatro anos para os indivíduos nascidos até 
31 de dezembro de 1966, seis anos para os indivíduos nascidos a partir de 
1 de janeiro de 1967 e nove anos para os indivíduos inscritos no 1.º ano do 
ensino básico no ano letivo de 1987 -1988 e nos anos letivos subsequen-
tes), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e ainda ser titular e portador de certificado de motorista de transporte 
coletivo de crianças; carta de condução com categoria DE (transporte 
de pesados de passageiros com reboque) ou categoria D (transportes de 
pesados de passageiros) e Carta de Qualificação de Motorista (CQM).

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

8 — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, apenas 
se poderão candidatar ao presente procedimento concursal, os indivíduos 
detentores de relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado. Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação da norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público, previsto 
no n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
9.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 

de papel.
9.2 — Prazo: O prazo de entrega das candidaturas é de 10 dias úteis, a 

contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro na 
redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
União das Freguesias de Sintra, e entregues pessoalmente na sede da autar-
quia ou em qualquer das suas delegações, durante as horas normais de expe-
diente das 9h00 às 12h 30 m e das 14h às 17h 30 m, ou enviadas através de 
correio registado com aviso de receção, até ao termo do prazo para a União 
de freguesias de Sintra, Rua Câmara Pestana, n.º 29 -A/B, 2710 -546 Sintra.

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico.
9.5 — No documento de candidatura deve constar:
a) Identificação completa do candidato pelo nome, data de nascimento, 

sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal 
e eletrónico, caso exista;

b) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, bem 
como referência ao código da publicitação do procedimento concursal 
na bolsa de emprego público;
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c) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

d) Nível habilitacional e área de formação académica ou profissional;
e) Situação perante os requisitos de admissão previstos no n.º 7 do 

presente aviso;
f) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
posição remuneratória que detém nessa data, da atividade que executa 
e do órgão ou serviço onde exerce funções, quando aplicável;

g) Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, quando aplicável;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito 
ou constituam motivo de preferência legal.

9.6 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias, 
mediante fotocópia simples e legível do certificado autêntica ou au-
tenticado;

b) Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, 
descrição das atividades/funções que atualmente executa, a posição 
remuneratória e o nível remuneratório que detém, se aplicável;

c) Deverá ainda apresentar fotocópia do bilhete de identidade, válido, 
e do cartão de identificação fiscal ou do cartão de cidadão;

d) Fotocópia do certificado de motorista de transporte coletivo de 
crianças; carta de condução com categoria DE (transporte de pesados 
de passageiros com reboque) ou categoria D (transportes de pesados de 
passageiros) e Carta de Qualificação de Motorista (CQM).

9.7 — Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, deverão os referidos candidatos apresentar ainda os 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência em ações 

de formação, onde conste a data da realização das mesmas e respetiva 
duração, sendo que só será considerada a formação relacionada com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

c) Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência profissio-
nal, onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva duração;

d) Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, 
a menção de desempenho obtida no último ano, descrição das ativida-
des/funções que atualmente executa, a posição remuneratória e o nível 
remuneratório que detém.

9.8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10 — Os métodos de seleção a utilizar são os seguintes:
10.1 — Os métodos de seleção serão os estipulados no ar-

tigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com os artigos 6.º e 
7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, sendo apenas aplicado um 
método de seleção obrigatório e um método facultativo, como a seguir 
se indica:

10.1.1 — Prova escrita de conhecimento (PEC) e entrevista profissio-
nal de seleção (EPS) — aplicável aos candidatos detentores de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que:

Não sejam titulares da categoria a que se candidatam;
Sendo titulares da categoria a que candidatam, não se encontrem 

a exercer a atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja 
ocupação foi aberto o procedimento;

Encontrando  -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento não tenham, por 
último, exercido a atividade caracterizadora do posto de trabalho.

10.1.2 — Avaliação curricular (AC) e entrevista profissional de se-
leção (EPS) — aplicável aos candidatos detentores de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, que:

Sejam titulares da carreira/categoria para o qual foi aberto o procedi-
mento e se encontrem a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza 
o respetivo posto de trabalho;

Encontrando-se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira/categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade caracterizadora 
do posto de trabalho.

10.2 — Se os candidatos que reúnem as condições referidas no n.º 7.2, 
afastarem por escrito a aplicação dos respetivos métodos de seleção, 
nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ser -lhe -ão 
aplicados os métodos de seleção previstos.

10.3 — Prova escrita de conhecimentos, a qual visa avaliar os co-
nhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função a desempenhar, terá 
a ponderação de 70 %, será composta por 10 questões, classificada de 
0 a 20 valores, terá a duração de duas horas e obedecerá ao programa 
seguir indicado, sendo permitida a consulta da legislação simples, não 
anotada:

Cultura geral:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autar-

quias Locais;
Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril — Regulamenta a proteção na 

parentalidade, no regime de proteção social convergente;
Lei n.º 13/2006, de 17 de abril — Regime Jurídico do Transporte 

Coletivo de Crianças e Jovens até aos 16 anos;
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autar-

quias Locais.

10.4 — Entrevista profissional de seleção — a realizar como método 
facultativo, visa avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Será composta por uma única fase, de realização individual, 
com duração máxima de trinta minutos, terá a ponderação de 30 % e 
valorada numa escala de 0 a 20 valores através da média aritmética 
simples dos aspetos a avaliar.

10.5 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a qualificação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida 
no último ano. Terá a ponderação de 70 %, cujos parâmetros serão 
considerados e ponderados numa escala de 0 a 20 valores.

Aos candidatos que não possuem avaliação de desempenho, será 
atribuída a classificação de 10 valores, nesse parâmetro.

11 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 
20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no n.º 7.1:
CF = 70 % PEC + 30 % EPS

em que:
CF — classificação final;
PEC — prova de escrita de conhecimentos;
EPS — entrevista profissional de seleção;

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no n.º 7.2:
CF = 70 % AC + 30 % EPS

em que:
CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de seleção.

12 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

13 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que se-
rão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 em cada um dos métodos de seleção, não lhe sendo aplicável o 
método seguinte.

14 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 49.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, iniciando-se, por ordem decrescente 
de ordenação final dos candidatos, tendo preferência os candidatos 
colocados em situação de requalificação e posteriormente de entre 
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os candidatos que detenham relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

15 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de avaliação final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, conforme alínea t) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

17 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas no n.º 3 do artigo 30.º, para realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
é afixada em local visível e público das instalações da União das Fre-
guesias de Sintra e disponibilizada na sua página eletrónica, nos termos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2009, de 6 de abril.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
edifício da sede da União das Freguesias de Sintra e publicitada na página 
eletrónica. Os candidatos serão notificados através da forma prevista no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Composição do júri:
Presidente: Fernando Filipe Antunes Cunha, Vogal do Executivo da 

União das Freguesias de Sintra.

Vogais efetivos: Ana Maria Reis Carriço, que substitui o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos e Isabel Félix, Coordenadora Técnica 
da União das Freguesias de Sintra.

Vogais suplentes: Paula Santos, Vogal do Executivo da União das 
Freguesias de Sintra e Célia Santos, Assistente Técnica da União das 
Freguesias de Sintra.

22 — Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso será publicitado:

Na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação;

Na página eletrónica da União das Freguesias de Sintra (www.
uniaofreguesiassintra.pt), por extrato, a partir da data da publicação no 
Diário da República.

23 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

24 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma supra mencionado.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 de julho de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de Sintra 
(Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro de Penaferrim), 
Eduardo Duarte Casinhas.

308819202 

PARTE I

 CESPU — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO 
E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Regulamento n.º 506/2015
Em cumprimento dos n.º 1 do artigo 10.º, n.º 2 do artigo 11.º e n.º 3 do 

artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, a CESPU — Coo-
perativa de Ensino Superior, Politécnico e Universitário, CRL, na qua-
lidade de entidade instituidora do Instituto Politécnico de Saúde do 
Norte — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave e Escola Superior 
de Saúde do Vale do Sousa, torna público o regulamento aplicável aos 
cursos técnicos superiores profissionais.

21 de julho de 2015. — O Presidente da Direção da CESPU, C. R. L., 
Professor Doutor António Manuel de Almeida Dias.

Regulamento aplicável aos cursos técnicos 
superiores profissionais

Preâmbulo
Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, 

é aprovado o Regulamento das Condições de Ingresso nos Cursos Téc-
nicos Superiores Profissionais (CTSP) do Instituto Politécnico de Saúde 
do Norte (IPSN) — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave (ESSVA) 
e Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa (ESSVS).

SECÇÃO I

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as condições de ingresso e de 
concurso, e a prova de avaliação de capacidade para acesso aos CTSP 

autorizados a funcionar nas unidades orgânicas do IPSN, regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 43/2004 de 18 de março (adiante Decreto -Lei 
n.º 43/2014).

Artigo 2.º
Tipo de formação e diploma

1 — O CTSP é uma formação superior curta, de natureza profissional, 
não conferente de grau, que visa conferir uma qualificação do nível 5, 
nos termos da Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, a qual define os 
níveis de qualificação de acordo com o Quadro Nacional de Qualifi-
cações (QNQ).

2 — O CTSP é composto por 120 créditos ECTS, com uma duração 
de quatro semestres letivos.

3 — A aprovação num CTSP confere um Diploma de Técnico Superior 
Profissional (DTSP), nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2014.

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se ao acesso aos CTSP:
a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente;
b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 

destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março;

2 — Podem ainda candidatar  -se ao acesso aos CTSP os estudantes 
que, tendo obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos 
de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente equi-
valente, e não tendo concluído o curso de ensino secundário, sejam 
considerados aptos através de prova de avaliação de capacidade a realizar 
pela instituição de ensino superior.
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3 — Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior que pretendam a sua requalificação profissional.

Artigo 4.º
Candidatura

A candidatura aos CTSP é realizada nos termos e nos prazos cons-
tantes do edital de abertura do concurso e deve ser instruída com os 
seguintes elementos:

a) Ficha de candidatura;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Certificação de habilitações discriminado;
d) Cópia do documento de identificação (bilhete de identidade ou 

cartão de cidadão).

Artigo 5.º
Indeferimento liminar

São liminarmente indeferidos os pedidos dos estudantes que, reu-
nindo as condições necessárias à candidatura se encontrem numa das 
seguintes condições:

1) Pedidos realizados fora dos prazos indicados no edital;
2) Pedidos não acompanhados da documentação necessária à completa 

instrução do processo.

Artigo 6.º
Exclusão da candidatura

1 — Os requerentes que prestem falsas declarações são excluídos do 
processo de candidatura, em qualquer momento do mesmo.

2 — A decisão relativa à exclusão do processo de candidatura é da 
competência do Presidente do IPSN.

Artigo 7.º
Condições de ingresso

1 — As condições de ingresso em cada curso técnico superior pro-
fissional e a forma de proceder à verificação das condições de ingresso 
são as fixadas no presente regulamento.

2 — A prova de avaliação de capacidade para os candidatos que não 
tenham concluído o curso de ensino secundário visa avaliar igualmente 
as condições de ingresso.

3 — A avaliação das condições de ingresso tem como referencial os 
conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário 
nas áreas relevantes para cada curso.

4 — Preenchem as condições de ingresso os candidatos que tenham 
uma formação de nível 4 na área relevante ou áreas relevantes de estudo 
do curso técnico superior profissional em que pretendam ingressar.

Artigo 8.º
Prova de avaliação de capacidade

1 — A prova de avaliação de capacidade referida no n.º 2 do artigo 3.º 
realiza  -se nos termos do presente regulamento.

2 — Neste regulamento é descrita a estrutura e referenciais da prova 
de avaliação prevista no número anterior.

3 — As provas referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º são reali-
zadas nos termos do regulamento das provas especialmente adequadas 
à avaliação da capacidade para a frequência dos cursos do IPSN dos 
maiores de 23 anos, com as especificidades constantes no presente 
regulamento.

4 — A prova prevista no número anterior e a prova de avaliação de 
capacidade referida no n.º 1 devem incidir sobre as áreas do conheci-
mento diretamente relevantes para o ingresso e progressão no curso 
técnico superior profissional.

5 — O Presidente do IPSN nomeia, por proposta das direções das 
escolas, um júri composto por três docentes, no mínimo, para organizar 
todo o processo das provas de avaliação de capacidade, designadamente 
elaborar as provas, selecionar e seriar os candidatos.

6 — As provas de avaliação de capacidade são escritas ou escritas e 
orais e são organizadas para cada ciclo de estudos ou conjunto de ciclos 
de estudos de áreas afins.

Artigo 9.º
Vagas

1 — As vagas para cada curso técnico superior profissional são fi-
xadas no âmbito do registo do curso e constam do edital de abertura 
do concurso.

2 — As vagas são publicitadas na página da Internet do IPSN.

Artigo 10.º
Acesso aos cursos de licenciatura do IPSN dos titulares 

de diploma de técnico superior profissional
1 — Os titulares de um diploma de técnico superior profissional são 

abrangidos pelo concurso especial de acesso e ingresso no ensino supe-
rior, nos termos do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

2 — No âmbito da instrução dos processos de registo de CTSP são 
indicados os ciclos de estudos de licenciatura em que os titulares de 
respetivo diploma têm ingresso com dispensa das provas de ingresso 
específicas e o fundamento da mesma.

3 — A realização da candidatura a um ciclo de estudos de licencia-
tura do IPSN está condicionada à aprovação numa prova de ingresso 
específica que visa avaliar a capacidade para a frequência do ciclo de 
estudos em que o estudante pretende ingressar.

4 — As provas de ingresso específicas são escritas ou escritas e orais 
e organizadas para cada ciclo de estudos ou conjuntos de ciclos de 
estudos afins e têm como referencial os conhecimentos e aptidões cor-
respondentes ao nível do ensino secundário nas áreas relevantes para 
cada ciclo de estudos.

5 — O resultado das provas de ingresso específicas é expresso 
através de uma classificação numérica na escala inteira de 0 a 20, 
considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido uma classi-
ficação não inferior a 10.

6 — Podem ser dispensados da realização da prova de ingresso espe-
cífica, total ou parcialmente, os estudantes que, cumulativamente:

a) Tenham obtido o diploma de técnico superior profissional na ins-
tituição de ensino superior a que concorrem;

b) Tenham tido aprovação, no âmbito do curso técnico superior pro-
fissional, em unidades curriculares do domínio das disciplinas que 
integram a prova de ingresso específica, com o nível adequado para a 
progressão no ciclo de estudos de licenciatura.

7 — Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante 
todos os documentos relacionados com a realização da prova de in-
gresso específica a que se refere o presente artigo, incluindo as provas 
escritas efetuadas.

Artigo 11.º
Creditação

1 — A creditação da formação académica anteriormente adquirida 
pelos estudantes que ingressam num ciclo de estudos de licenciatura 
através de um concurso especial realiza-se nos termos fixados pelos 
artigos 45.º a 45.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, al-
terado pelos Decretos-Leis nos 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto.

2 — Aos pedidos de creditação aplica-se o regulamento de creditação 
do IPSN, com as devidas adaptações.

3 — Não é passível de creditação:
a) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 88/2006, de 23 de maio;
b) A formação complementar a que se refere o artigo 25.º do Decreto-

-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

Acesso dos estudantes aos CTSP

SUBSECÇÃO I

Titulares de cursos secundários ou de habilitação 
legalmente equivalente

Artigo 12.º
1 — Os estudantes titulares de um curso de ensino secundário ou de 

habilitação legalmente equivalente têm acesso aos CTSP nos termos 
dos números seguintes:

a) Os titulares de um curso de nível 4 possibilitam o ingresso em 
curso técnico superior profissional nos termos das áreas relevantes 
definidas para cada curso.

b) Os titulares de um curso secundário ou de formação legalmente 
equivalente têm acesso ao curso técnico superior profissional nos termos 
das áreas relevantes definidas para cada curso, mediante a realização de 
uma entrevista e de uma avaliação curricular.

2 — Para cada um dos CTSP do IPSN, são identificados quais os 
cursos de nível 4 que facultam o acesso e ingresso nesses cursos, através 
da indicação das áreas relevantes definidas para cada curso.

3 — No caso previsto no número anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do currí-
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culo do curso secundário ou habilitação legalmente equivalente às áreas 
relevantes definidas para cada curso.

4 — A todos os candidatos é atribuída uma classificação numérica 
na escala inteira de 0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que 
tenha obtido uma classificação não inferior a 10.

5 — A classificação dos candidatos que não realizam prova, avaliação 
curricular e ou entrevista, é a classificação final do ensino secundário ou 
equivalente, do grau de ensino superior, do diploma de especialização 
tecnológica e do diploma de técnico superior profissional.

SUBSECÇÃO II

Titulares de cursos de especialização tecnológica

Artigo 13.º
Cursos superiores profissionais a que se podem candidatar

1 — O Presidente do IPSN divulga, no edital de abertura do concurso 
para cada um dos seus CTSP, quais os diplomas de especialização tec-
nológica que facultam o ingresso nesses cursos.

2 — A fixação a que se refere o número anterior pode ser feita, ex-
clusiva ou complementarmente, através da indicação da área relevante 
ou áreas relevantes definidas para cada curso.

3 — No caso previsto no número anterior a admissão ao concurso pode 
ficar dependente de uma apreciação casuística pelo júri da adequação do 
currículo do curso de especialização tecnológica ao ingresso no curso 
técnico superior profissional em causa às áreas relevantes definidas 
para cada curso.

SUBSECÇÃO III

Titulares de curso superior e de diploma 
técnico superior profissional

Artigo 14.º
Cursos superiores profissionais a que se podem candidatar

1 — Os estudantes titulares de cursos superiores profissionais ou de 
um grau académico abrangidos podem candidatar -se a qualquer curso 
técnico superior profissional, podendo ser exigida uma entrevista para 
aferir a adequação do currículo e da formação obtida ao curso às áreas 
relevantes definidas para cada curso.

2 — Os titulares de grau superior e ou titulares de um DSTP de área 
diferente da área de estudos do CTSP a que se candidatam, quando não 
tenham realizado prova específica da área ou áreas de estudos relevantes 
para esse CTSP, realizam prova ou prova de conhecimentos a fim de 
avaliar os conhecimentos específicos relevantes para esse CTSP.

SUBSECÇÃO IV

Titulares aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade 

para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos

Artigo 15.º
CTSP a que se podem candidatar

1 — Os candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março podem candidatar -se à 
matrícula e inscrição nos CTSP.

2 — A nota de candidatura é a classificação final obtida que compreende 
a prova escrita, a apreciação curricular e a entrevista.

3 — A estes estudantes aplica -se, com as devidas especificidades, o 
Regulamento de Avaliação de Capacidade para os Maiores de 23 Anos 
para Ingresso nos Cursos do IPSN.

SUBSECÇÃO V

Titulares aprovados em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de 
um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente equi-
valente, e não tendo concluído o curso de ensino secundário, sejam 
considerados aptos através de prova de avaliação de capacidade.

Artigo 16.º
Prova de avaliação de capacidade

1 — A prova de avaliação de capacidade para acesso e ingresso nos 
cursos superiores profissionais do IPSN destina -se aos estudantes que 

tenham obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de 
um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente equivalente, 
e não tendo concluído o curso de ensino secundário.

2 — A prova de avaliação de capacidade para cada curso é fixada, 
anualmente, pelo Presidente do IPSN, sob proposta das direções das 
escolas.

3 — O diretor de cada escola nomeia um júri composto por pelo 
menos três docentes que será responsável pela organização de todo o 
procedimento de realização e correção da prova.

4 — A prova de avaliação de capacidade pode ser substituída pela:
a) Realização dos exames nacionais do ensino secundário correspon-

dentes às provas de ingresso exigidas para o ingresso no ciclo de estudos 
em causa através do regime geral de acesso e ingresso regulado pelo 
Decreto  -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro;

b) Obtenção nesses exames de uma classificação não inferior à clas-
sificação mínima de 10 valores.

Artigo 17.º
Organização das provas de avaliação de capacidade

1 — As provas de avaliação de capacidade são escritas ou escritas 
e orais e organizadas para cada curso técnico superior profissional ou 
conjuntos de CTSP afins e têm como referencial os conhecimentos e 
aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário nas áreas rele-
vantes para cada ciclo de estudos.

2 — A avaliação tem como referencial os conhecimentos e aptidões 
correspondentes ao nível do ensino secundário nas áreas relevantes 
para cada curso.

3 — As provas de avaliação de capacidade para cada um dos cursos ou 
conjunto de cursos são elaboradas em função dos referenciais indicados 
no Catálogo Nacional de Qualificações.

4 — Os conhecimentos e aptidões sobre que incidirá cada uma das 
provas são aprovados pelo Conselho Técnico -científico de cada escola 
do IPSN por proposta da direção.

5 — A realização da candidatura a um curso técnico superior profis-
sional do IPSN está condicionada à aprovação nas provas de avaliação 
de capacidade que visa avaliar a capacidade para a frequência do ciclo 
de estudos em que o estudante pretende ingressar.

6 — O resultado das provas de avaliação de capacidade é expresso 
através de uma classificação numérica na escala inteira de 0 a 20, 
considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido uma classifi-
cação não inferior a 10.

7 — As provas de avaliação de capacidade realizam -se anualmente.
8 — Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante 

todos os documentos relacionados com a realização das provas de ava-
liação de capacidade a que se refere o presente artigo, incluindo a prova 
escrita efetuada.

9 — Anualmente, por proposta das escolas do IPSN, o Presidente do 
IPSN aprova edital com os prazos de candidatura, com as datas e locais 
de realização das provas, da estrutura da prova e dos seus referenciais.

Artigo 18.º
Estrutura da prova e referenciais

1 — A prova escrita estrutura -se em três grupos, que incluem:
a) Questões que permitam a avaliação de conhecimentos sobre os 

conceitos fundamentais da área em que se situa o curso técnico superior 
profissional;

b) Questões que permitam a avaliação da capacidade de relacionar 
conceitos dos domínios da área do curso técnico superior profissional;

c) Questões que permitam a avaliação da capacidade de resolução de 
problemas relativos aos domínios de competências da área de educação 
e formação do curso técnico superior profissional;

2 — A prova escrita tem a duração máxima de 90 minutos, contém 
instruções para o preenchimento e informação sobre as cotações das 
questões nela integradas.

3 — A prova oral tem a duração máxima de 30 minutos e concretiza -se 
através de uma entrevista semiestruturada, devendo respeitar os mesmos 
parâmetros indicados para a prova escrita e visa a recolha de elementos 
sobre o seu perfil vocacional e profissional.

4 — A entrevista permite, igualmente, verificar o fundamento da 
opção feita pelo candidato.

Artigo 19.º
Formação complementar

1 — Os estudantes que forem admitidos através da aprovação na prova 
de avaliação de capacidade têm de, no âmbito do cursos técnico supe-
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rior profissional, frequentar, obrigatoriamente, um plano de formação 
complementar entre 15 e 30 créditos.

2 — A definição do plano de formação complementar é aprovado 
pelo Conselho Técnico -científico de cada escola por proposta do júri 
da prova de avaliação de capacidade e do coordenador de cada um dos 
cursos e deve ter em consideração o resultado da prova realizada pelo 
estudante.

SECÇÃO II

Candidatura e seriação

Artigo 20.º
Seriação

1 — O Presidente do IPSN, por proposta de cada escola, nomeia um 
júri responsável pela admissão de candidatos, pela seriação e selecção 
dos candidatos a CTSP.

2 — Os candidatos são selecionados e seriados pela seguinte ordem 
de critérios em cada um dos cursos e tendo em consideração a nota final 
do curso ou das provas realizadas:

a) Titulares de uma formação profissional de nível 4 na área de edu-
cação e formação do curso técnico superior profissional e titulares do 
ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente em área 
afim do curso técnico superior profissional e titulares de uma formação 
profissional de nível 4 em outra área de educação e formação;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica na área de 
educação e formação do curso técnico superior profissional;

c) Titulares de um grau de ensino superior;
d) Titulares de um diploma de especialização tecnológica em área 

não afim do curso técnico superior profissional e titulares do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente em área não afim 
do curso técnico superior profissional;

e) Candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas desti-
nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

f) Estudantes aprovados em todas as disciplinas do 10.º e 11.º anos 
e que realizaram a prova de avaliação de capacidade, tendo por base a 
média do 10.º e 11.º anos (50 %) e a classificação da prova de avaliação 
da capacidade (50 %).

Artigo 21.º
Candidatura

1 — As candidaturas são realizadas para a matrícula e inscrição num 
ano letivo e são válidas apenas para esse ano.

2 — No edital de abertura do concurso são fixadas as regras, condi-
ções, critérios de seleção e seriação, bem como os prazos de candidatura, 
de afixação dos resultados e da matrícula.

Disposições finais

Artigo 22.º
Dúvidas e casos omissos

1 — As situações não contempladas no presente regulamento seguem 
o estipulado no Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, sendo os 
casos omissos e as dúvidas de interpretação decididos por despacho do 
Presidente do IPSN.

2 — Em tudo o que não for contraditado por este regulamento, 
aplicam -se os restantes regulamentos do IPSN e das suas escolas.

Artigo 23.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

208812099 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 8494/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 601_CRE-
SAP_39_04/15 de recrutamento e seleção do cargo de Secretário -Geral 
da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -07 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208815793 

 Aviso (extrato) n.º 8495/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 602_CRE-
SAP_40_04/15 de recrutamento e seleção do cargo de Secretário -Geral 
Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -07 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208815858 

 Aviso (extrato) n.º 8496/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 629_CRE-
SAP_70_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de Presidente do 
Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P., Ministério da Edu-
cação e Ciência.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -07 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208815874 

 Aviso (extrato) n.º 8497/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 631_CRE-
SAP_91_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de Vogal do Instituto 
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de Gestão Financeira da Educação, I. P., Ministério da Educação e 
Ciência.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -07 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208816084 

 Aviso (extrato) n.º 8498/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 630_CRE-
SAP_71_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de Vogal do Instituto 
de Gestão Financeira da Educação, I. P., Ministério da Educação e 
Ciência.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

21 -07 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208815963 
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